
    Nº 3022, sexta-feira, 07 de agosto de 2026

DECRETO Nº 73514, de 07 de agosto de 2026.

Promove a redistribuição de cargo de provimento
em comissão, de livre nomeação e exoneração.

 

A Prefeita de Joinville, no exercício de suas atribuições, e

 

considerando que o art. 84, VI, alínea "a", da Constituição da República
Federativa do Brasil, confere privativamente ao Presidente da República a competência parar
dispor, mediante decreto, sobre a organização e funcionamento da administração federal, quando
não implicar aumento de despesa, nem criação ou extinção de órgãos públicos;

 

considerando que idêntica competência, em face do princípio da simetria, é
conferida ao Prefeito Municipal para dispor sobre a organização e funcionamento da administração
municipal;

 

considerando que tal competência está prevista no art. 68, IX, XII e XIII, da Lei
Orgânica do Município de Joinville;

 

considerando que o art. 36 da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008,
permite a redistribuição de servidores do quadro permanente, que tem por escopo o ajustamento de
lotação e da força de trabalho às necessidades dos serviços;

 

considerando que a redistribuição de cargos de provimento em comissão, de livre
nomeação e exoneração, funda-se, igualmente, na necessidade do ajustamento da lotação e da força
de trabalho às necessidades do serviço, incorrendo aumento de despesa, nem criação ou extinção de
órgãos públicos; e

 

considerando que o § 4º, do art. 21º, da Lei nº 9.868 de 15 de julho de 2025,
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autoriza o Executivo, por decreto, a definir a vinculação dos órgãos da Administração Municipal,

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica redistribuído, a partir de 10 de agosto de 2026, um cargo de
Coordenador da Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Inovação para a Secretaria de
Governo.

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

 

Rejane Gambin

Prefeita

 

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita, em
07/08/2026, às 17:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30481029 e o
código CRC D132D129.

DECRETO Nº 73513, de 07 de agosto de 2026.

Promove exoneração.
 

A Prefeita de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em conformidade com
o inciso IX do art. 68, da Lei Orgânica do Município e com os  incisos I e II  § 2º do art. 33, da Lei
Complementar nº 266, de 5 de abril de 2008,

EXONERA, na Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Inovação, a partir de 09 de agosto de
2026:

 

- Lara Carolina de Mattos , do cargo de Coordenadora da Área de Promoção
Econômica.

 

Rejane Gambin

Prefeita
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Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita, em
07/08/2026, às 17:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30480933 e o
código CRC B40156A9.

DECRETO Nº 73512, de 07 de agosto de 2026.

Promove exoneração.
 

A Prefeita de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em conformidade com
o inciso IX do art. 68, da Lei Orgânica do Município e com os  incisos I e II  § 2º do art. 33, da Lei
Complementar nº 266, de 5 de abril de 2008,

EXONERA a pedido, na Secretaria de Assistência Social, a partir de 07 de agosto de 2026:

 

- Jair Luiz Fernandes, do cargo de Coordenador de Atenção Intersetorial
Especializada para a Pessoa em Situação de Rua.

 

Rejane Gambin

Prefeita

 

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita, em
07/08/2026, às 17:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30477535 e o
código CRC 8B4E742F.

DECRETO Nº 73509, de 07 de agosto de 2026.

 

Declara de utilidade pública, área de terras de
propriedade de Rosita Ferrari e Jurandir José
Ferrari, localizada na Rua Dona Francisca, Bairro
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Zona Industrial Norte.
 

A Prefeita Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com o disposto no art. 5º, alínea "i", do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de
1941;

 

DECRETA: 

 

Art. 1º Fica declarada de utilidade pública, nos termos do art. 5º, alínea "i", do
Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, para efeito de desapropriação amigável ou judicial,
as áreas de terras de propriedade de Rosita Ferrari e Jurandir José Ferrari ou de quem de direito,
destinada a obra de alargamento da Rua Dona Francisca, possuindo a seguinte descrição:

I - Área de utilidade pública: "Inicia-se a descrição deste perímetro no vértice
M01, georreferenciado no Sistema Geodésico Brasileiro, DATUM - SIRGAS2000, MC-51°W, de
coordenadas N 7.093.728,08m e E 713.160,98m; deste segue fazendo frente, ao sudoeste, para a
Rua Dona Francisca, com azimute de 320°30'52" por uma distância de 24,00m até o vértice M02,
de coordenadas N 7.093.746,62m e E 713.145,71m; deste segue confrontando, ao noroeste, com a
propriedade de Wilson Steingraber Transportes LTDA – edf n° 5962, com azimute de 53°36'39"
por uma distância de 15,85m até o vértice M03, de coordenadas N 7.093.756,03m e E
713.158,47m; deste segue confrontando, ao nordeste, com a área remanescente não edificável da
Matricula 88.217, com azimute de 133°31'42" por uma distância de 20,70m até o vértice M04, de
coordenadas N 7.093.741,78m e E 713.173,47m; deste segue confrontando, ao noroeste, com a
área remanescente não edificável da Matricula 88.217, com azimute de 53°43'06" por uma
distância de 6,65m até o vértice M05, de coordenadas N 7.093.745,71m e E 713.178,83m; deste
segue confrontando, ao nordeste, com a propriedade de Jurandir José Ferrari – edf n° 31, com
azimute de 140°30'33" por uma distância de 3,60m até o vértice M06, de coordenadas N
7.093.742,93m e E 713.181,12m; deste segue confrontando, ao sudeste, com a Rua Tapajós, com
azimute 233°36'11" por uma distância de 25,00m até o vértice M01, ponto inicial da descrição
deste perímetro de 95,80 m e área de 438,90 m².” A área a desapropriar é parte do imóvel
matriculado sob nº 88.217 do Cartório de Registro de Imóveis da 1ª Circunscrição desta Comarca
de Joinville-SC, de inscrição imobiliária nº 13.30.22.11.335. 

II - Área remanescente não edificável: "Inicia-se a descrição deste perímetro no
vértice M03, georreferenciado no Sistema Geodésico Brasileiro, DATUM - SIRGAS2000, MC-
51°W, de coordenadas N 7.093.756,03m e E 713.158,47m; deste segue confrontando, ao noroeste,
com a propriedade de Wilson Steingraber Transportes LTDA – edf n° 5962, com azimute de
53°36'39" por uma distância de 9,15m até o vértice M07, de coordenadas N 7.093.761,46m e E
713.165,85m; deste segue confrontando, ao nordeste, com a propriedade de Jurandir José Ferrari –
edf n° 31, com azimute de 140°30'33" por uma distância de 20,40m até o vértice M05, de
coordenadas N 7.093.745,71m e E 713.178,83m; deste segue confrontando, ao sudeste, com a área
a desapropriar da matrícula 88.217, com azimute de 233°43'06" por uma distância de 6,65m até o
vértice M04, de coordenadas N 7.093.741,78m e E 713.173,47m; deste segue confrontando, ao
sudoeste, com a área a desapropriar da matrícula 88.217, com azimute 313°31'42" por uma
distância de 20,70m até o vértice M03, ponto inicial da descrição deste perímetro de 56,90 m e área
de 161,10 m².” A área a desapropriar é parte do imóvel matriculado sob nº 88.217 do Cartório de
Registro de Imóveis da 1ª Circunscrição desta Comarca de Joinville-SC, de inscrição imobiliária nº
13.30.22.11.335
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Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

 

Rejane Gambin

Prefeita

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita, em
07/08/2026, às 17:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30470664 e o
código CRC 5B0891AE.

DECRETO Nº 73511, de 07 de agosto de 2026.

 

Declara de utilidade pública, área de terras de
propriedade de Jorge Pereira da Silva, localizada
na Avenida Marquês de Olinda, Bairro Zona
Industrial Norte.

 

A Prefeita Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com o disposto no art. 5º, alínea "i", do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de
1941; 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º Fica declarada de utilidade pública, nos termos do art. 5º, alínea "i", do
Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, para efeito de desapropriação amigável ou judicial, a
área de terras de propriedade de Jorge Pereira da Silva ou de quem de direito, destinada a obra de
alargamento da Avenida Marquês de Olinda, possuindo a seguinte descrição: 

"Inicia-se a descrição deste perímetro no vértice M01, georreferenciado no
Sistema Geodésico Brasileiro, DATUM - SIRGAS2000, MC-51°W, de coordenadas N
7.093.263,30m e E 713.518,64m; deste segue confrontando, ao sudeste, com a Rua Marquês de
Olinda, com azimute de 185°37'18" por uma distância de 18,20m até o vértice M02, de
coordenadas N 7.093.245,19m e E 713.516,85m; deste segue confrontando, ao sul, com a Rua
Marquês de Olinda e Rua Saturno, por uma distância de 14,96m em curva com raio de 6.00m até o
vértice M03, de coordenadas N 7.093.243,34m e E 713.505,63m; deste segue confrontando, ao
sudoeste, com a Rua Saturno, com azimute de 330°15'59" por uma distância de 3,73m até o vértice
M04, de coordenadas N 7.093.246,58m e E 713.503,78m; deste segue confrontando com a área
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remanescente da Matrícula 99.703, com as seguintes distâncias: com azimute de 60°42'48" por uma
distância de 0,48m até o vértice M05, de coordenadas N 7.093.246,81m e E 713.504,20m; deste
segue por uma distância de 10,86m em curva com raio de 6.85m até o vértice M06, de
coordenadas N 7.093.244,17m e E 713.513,59m; deste segue com azimute de 9°04'05" por uma
distância de 11,00m até o vértice M07, de coordenadas N 7.093.255,05m e E 713.515,33m; deste
segue por uma distância de 10,76m em curva com raio de 160.48m até o vértice M08, de
coordenadas N 7.093.265,72m e E 713.516,67m; deste segue confrontando com a propriedade de
Marcelo Bertin - Matrícula 108.994, com azimute 140°52'59" por uma distância de 3,12m até o
vértice M01, ponto inicial da descrição deste perímetro de 73,12m, perfazendo a área total de 83,87
m² .” A área a desapropriar é parte do imóvel matriculado sob nº 99.703 do Cartório de Registro de
Imóveis da 1ª Circunscrição desta Comarca de Joinville-SC, de inscrição imobiliária nº
13.30.12.54.389.

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

 

Rejane Gambin

Prefeita

 

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita, em
07/08/2026, às 17:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30472483 e o
código CRC B4874A77.

DECRETO Nº 73508, de 07 de agosto de 2026.

 

Altera o titular e o suplente da alínea "g" do inciso
I do art. 1º do Decreto nº 70.544, de 27 de janeiro
de 2026, que nomeia membros para integrar o
Conselho Municipal de Saneamento Básico -
CMSB.
 

A Prefeita de Joinville, no exercício de suas atribuições e, em conformidade com
os incisos IX e XII do art. 68 da Lei Orgânica do Município,

 
 
DECRETA:
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Art. 1º Ficam nomeados os seguintes membros, para complementar o atual
mandato, de 01 de fevereiro de 2026 até 31 de janeiro de 2028, alterando o titular e o suplente
da alínea "g" do inciso I do art. 1º do Decreto nº 70.544, de 27 de janeiro de 2026, que passa a
vigorar com a seguinte redação:

             

"Art. 1º.....................................................

I - ............................................................

.................................................................

g) ............................................................

Titular: Márcio Roberto Dias

Suplente: Maurício Longo Kestering" (NR)

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

 

Rejane Gambin

Prefeita

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita, em
07/08/2026, às 17:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30470134 e o
código CRC 88F70F9A.

DECRETO Nº 73507, de 07 de agosto de 2026.

 

Altera o Decreto nº 70.924, de 18 de fevereiro de
2026, que regulamenta a Lei nº 9.217, de 12 de
julho de 2022, alterada pela Lei nº 9.946, de 9 de
outubro de 2025, que dispõe sobre o Programa
Dinheiro na Escola.
 

A Prefeita de Joinville, no exercício de suas atribuições legais, em conformidade
com o disposto no art. 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município,
 

DECRETA: 
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Art. 1º O art. 11 do Decreto nº 70.924, de 18 de fevereiro de 2026, passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 11. A utilização dos recursos respeitará as diretrizes do art. 6º da
Lei nº 9.217, de 12 de julho de 2022.

§ 1º Os itens e serviços listados em Portaria publicada pela Secretaria
de Educação, definidos pelos responsáveis das áreas competentes, dada sua natureza
excepcional, eventual ou emergencial, estão expressamente liberados para aquisição por
meio do Programa, sem necessidade de anuência da Secretaria de Educação, devendo a
justificativa da aquisição constar da prestação de contas.

§ 2º Para os itens e serviços listados em Portaria cujo valor unitário
não exceda a 1 (uma) Unidade Padrão Municipal - UPM, será estabelecida Tabela
Oficial de Referência de Preços, que servirá de parâmetro para as Unidades Executoras
(UEx) realizarem aquisições ou contratações diretas, observados os valores nela
constantes.

§ 3º Para elaboração da Tabela Oficial de Referência de Preços de
produtos e serviços, a Secretaria de Educação realizará pesquisa de preços mediante, no
mínimo, 3 (três) orçamentos para cada item ou lote pesquisado, os quais poderão ser
obtidos, isolada ou conjuntamente, das seguintes fontes:

I - fornecedores distintos estabelecidos no Município ou em sua
região;

II - sistemas oficiais de governo, tais como painéis ou bancos de preços
disponibilizados por órgãos públicos; e

III - plataformas de comércio eletrônico, observado, no que couber, o
disposto na legislação aplicável ao uso da internet no Brasil e demais normas
pertinentes.

§ 4º Para fins de definição dos valores constantes da Tabela Oficial de
Referência de Preços, será adotada a mediana dos preços obtidos, em conformidade
com a Instrução Normativa nº 03/2024 da Secretaria de Administração e Planejamento,
ou outra que venha a substitui-la.

§ 5º Os itens e serviços não listados na Portaria poderão ser adquiridos
com recursos do Programa, desde que haja anuência da Secretaria de Educação,
mediante justificativa fundamentada no art. 6º da Lei nº 9.217, de 12 de julho de 2022,
encaminhada ao Setor de Gestão Financeira Escolar por meio eletrônico oficial.

§ 6º A relação de itens e serviços referida no § 1º deste artigo será
publicada periodicamente por Portaria da Secretaria de Educação e amplamente
divulgada às Unidades Executoras (UEx)."

 

Art. 2º O art. 12 do Decreto nº 70.924, de 18 de fevereiro de 2026, passa a
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 12. As aquisições de materiais e bens, bem como as contratações
de serviços realizadas com os recursos do Programa Dinheiro na Escola (PDE), deverão
ser efetuadas pelas Unidades Executoras (UEx) mediante pesquisa de preços,
preferencialmente no mercado local, com a escolha da proposta mais vantajosa,
podendo as compras também ser realizadas por meio de plataformas de comércio
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eletrônico, quando essa modalidade se mostrar viável e vantajosa para a Associação de
Pais e Professores (APP).

§ 1º É vedada a realização de pesquisa de preços com prestadores de
serviços ou fornecedores que pertençam ao mesmo grupo empresarial ou que possuam
vínculo familiar, em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, entre si ou
com quaisquer membros da APP.

§ 2º A aquisição de materiais e a contratação de serviços poderão ser
realizadas sem a necessidade de obtenção de, no mínimo, 3 (três) orçamentos, desde que
o valor unitário do bem ou serviço seja igual ou inferior à mediana do item
correspondente, nas seguintes hipóteses:

I - quando o produto ou serviço constar da Tabela Oficial de
Referência de Preços publicada pela Secretaria de Educação;

II - quando a pesquisa de preços for realizada por meio de painéis de
preços disponibilizados por órgãos públicos, nos termos do art. 51 da Instrução
Normativa nº 03/2024 da Secretaria de Administração e Planejamento, ou de outra
norma que venha a substituí-la.

§ 3º Nas hipóteses não abrangidas pelo § 2º deste artigo, a pesquisa de
preços deverá contemplar, no mínimo, 3 (três) orçamentos para cada item ou lote
pesquisado, os quais poderão ser obtidos, isolada ou conjuntamente, das seguintes
fontes:

I - fornecedores locais ou do ramo pertinente, aptos ao fornecimento
dos bens ou à execução dos serviços, devendo constar:

a) identificação da APP, com CNPJ, endereço e telefone;

b) descrição clara e completa do objeto da contratação, acompanhada
dos quantitativos totais, valores unitários e totais e, quando se tratar de prestação de
serviços, da quantidade de horas técnicas previstas; e

c) identificação do fornecedor ou prestador, com razão social, CNPJ,
endereço, telefone, nome e assinatura do responsável pela cotação, bem como a
respectiva data de emissão.

II - plataformas de comércio eletrônico, observado, no que couber, o
disposto na legislação aplicável ao uso da internet no Brasil e demais normas
pertinentes, devendo ser considerados, no mínimo:

a) os preços correntes de mercado do produto ou serviço pesquisado;

b) o prazo de entrega do material ou de execução do serviço;

c) o valor global da contratação, incluídos os custos de frete; e

d) a comprovação das cotações mediante captura de tela ou outro
registro eletrônico que contenha a descrição detalhada do produto ou serviço, o valor do
frete e os demais elementos necessários à comparação entre as propostas.

§ 4º A APP deverá selecionar a proposta mais vantajosa, observados
os princípios da eficiência e da economicidade, considerando a compatibilidade dos
preços com os praticados no mercado, bem como todos os custos adicionais da
contratação, podendo optar pela melhor proposta global ou pela melhor proposta por
item.
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§ 5º A escolha da proposta por valor global deverá ser devidamente
justificada pela APP, mediante documento assinado e juntado ao processo de pesquisa
de preços, considerando a natureza do objeto, a compatibilidade entre os itens, a
economicidade do conjunto e a conveniência administrativa.

§ 6º Os orçamentos poderão ser encaminhados por correio eletrônico
ou por sistemas informatizados disponibilizados pela Secretaria de Educação ao Setor de
Gestão Financeira Escolar para análise documental, permanecendo sob responsabilidade
da APP a escolha do fornecedor e a forma de obtenção das cotações.”
 

Art. 3º O art. 17 do Decreto nº 70.924, de 18 de fevereiro de 2026, passa a
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 17. As solicitações de permissão para aquisição de bens ou
contratação de serviços deverão ser encaminhadas por meio de correio eletrônico ou de
sistemas informatizados disponibilizados pela Secretaria de Educação ao Setor de
Gestão Financeira Escolar, contendo a descrição do objeto pretendido e a respectiva
justificativa, observado o disposto no § 5º do art. 11 deste Decreto."
 

Art. 4º Os incisos III e X do caput do art. 19 do Decreto nº 70.924, de 18 de
fevereiro de 2026, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 19.

(...)

III - orçamentos, tabela oficial de referência de preços ou pesquisa
realizada em painel de preços, justificativa para aquisição dos itens previstos na Portaria
vigente, consolidação da pesquisa de preços, quando houver orçamentos, e lista de
passageiros fornecida pelo transportador, quando se tratar de passeio pedagógico;

(...)

X - balancete de prestação de contas consolidando as receitas e
despesas (Anexo I);”
 

Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

 

Rejane Gambin

Prefeita

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita, em
07/08/2026, às 17:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30468829 e o
código CRC 158B473D.
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DECRETO Nº 73510, de 07 de agosto de 2026.

 

Declara de utilidade pública, área de terras de
propriedade de Jurandir José Ferrari, localizada
na Rua Dona Francisca, Bairro Zona Industrial
Norte. 
 

A Prefeita Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com o disposto no art. 5º, alínea "i", do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de
1941; 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º Fica declarada de utilidade pública, nos termos do art. 5º, alínea "i", do
Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, para efeito de desapropriação amigável ou judicial, a
área de terras de propriedade de Jurandir José Ferrari ou de quem de direito, destinada a obra de
alargamento da Rua Dona Francisca, possuindo a seguinte descrição: 

"Inicia-se a descrição deste perímetro no vértice M01, georreferenciado no
Sistema Geodésico Brasileiro, DATUM - SIRGAS2000, MC-51°W, de coordenadas N
7.093.751,82m e E 713.193,20m; deste segue fazendo frente, ao sudeste, com a Rua Tapajós, com
azimute de 233°38'10" por uma distância de 15,00m até o vértice M02, de coordenadas N
7.093.742,93m e E 713.181,12m; deste segue confrontando, ao sudeste, com a propriedade de
Rosita Ferrari e Jurandir José Ferrari – edf n° 5922, com azimute de 320°27'46" por uma distância
de 3,60m até o vértice M03, de coordenadas N 7.093.745,71m e E 713.178,83m; deste segue
confrontando, ao noroeste, com a área remanescente da Matrícula 117.346, com azimute de
53°39'14" por uma distância de 15,00m até o vértice M04, de coordenadas N 7.093.754,60m e E
713.190,91m; deste segue confrontando, ao nordeste, com a propriedade de Ingo Bittencourt – edf
n° 45, com azimute 140°28'24" por uma distância de 3,60m até o vértice M01, ponto inicial da
descrição deste perímetro de 37,20 m e área de 53,95 m².” A área a desapropriar é parte do imóvel
matriculado sob nº 117.346 do Cartório de Registro de Imóveis da 1ª Circunscrição desta Comarca
de Joinville-SC, de inscrição imobiliária nº 13.30.22.11.311.

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

 

Rejane Gambin

Prefeita

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita, em
07/08/2026, às 17:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30470767 e o
código CRC EB38D660.

DECRETO Nº 73506, de 07 de agosto de 2026.

 

Altera a composição da Comissão de Análise de
Estudo de Viabilidade de Uso e/ou Atividade,
regulamentada e nomeada pelo Decreto nº 68.883,
de 16 de setembro de 2025.
 

A Prefeita de Joinville, no uso da atribuição que lhe confere o inciso IX do art. 68
da Lei Orgânica do Município,

 

DECRETA:

 

Art. 1º A alínea "b" do inciso II do art. 2º do Decreto nº 68.883, de 16 de
setembro de 2025, passa a vigorar com seguinte redação:

 

"Art. 2º .........................................

......................................................

II - ................................................

......................................................

c) Regines Babireski" (NR)

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

 

Rejane Gambin

Prefeita

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita, em
07/08/2026, às 17:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30468436 e o
código CRC 65505E38.

DECRETO Nº 73515, de 07 de agosto de 2026.

Promove nomeação.
 

A Prefeita de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em conformidade com
o inciso IX do art. 68 da Lei Orgânica do Município e com o art. 7º, da Lei Complementar nº 266,
de 05 de abril de 2008,

NOMEIA, na Secretaria de Governo, a partir de 10 de agosto de 2026:

 

- Lara Carolina de Mattos , para o cargo de Coordenadora da Área de Articulação
Parlamentar.

 

Rejane Gambin

Prefeita

 

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita, em
07/08/2026, às 17:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30481134 e o
código CRC 3B7C26AE.

DECRETO Nº 73505, de 07 de agosto de 2026.

Promove nomeação.
 

A Prefeita Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com o art. 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e o artigo 16, da Lei
Complementar nº 266, de 5 de abril de 2008.

 

NOMEIA, a partir de 12 de agosto de 2026, na Secretaria de Assistência Social:
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- Melissa Ferreira de Oliveira, no cargo de Educador.

 
Rejane Gambin

Prefeita
 

Andrei Popovski Kolaceke
Secretário de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Andrei Popovski Kolaceke,
Secretário (a), em 07/08/2026, às 16:07, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita, em
07/08/2026, às 17:16, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30468275 e o
código CRC DE1BFFAA.

PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.NGP/SES.NGP.AAD

 

 

Portaria 1054/2026/NGP-GAB

 

A Secretária de Saúde Daniela Aparecida Gregório França Cavalcante, no
exercício de suas atribuições e em conformidade com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei
Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

N OME A R para a composição da comissão de realização da avaliação de
desempenho do 1º ano no Estágio Probatório do(a) servidor(a) FRANCISCO PAES PEREIRA
JUNIOR, matrícula 63491, os servidores:

 

Gabriela Borges Garcez, matrícula 46225, indicação dos servidores da área;

Jacir Garcia de Rezende, matrícula 55414, indicação dos servidores da área;

Fernanda Marconcini Morbis, matrícula 48976, indicação do dirigente máximo
do órgão;
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Simone Silveira Rodrigues, matrícula 52771, indicação do dirigente máximo do
órgão.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Vanessa Cardoso Pacheco,
Diretor (a) Executivo (a), em 07/08/2026, às 10:37, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30470811 e o
código CRC DF63A8B5.

PORTARIA SEI - SEPROT.GAB/SEPROT.DSP/SEPROT.UGM/SEPROT.UGM.AAD

 

PORTARIA n.º 105/2026.

 

Designa Comissão de
Acompanhamento e
Fiscalização - Ata de Registro
de Preços ARP26CIN001351
do Pregão Eletrônico nº
0081/2025 - CINCATARINA.

 

O Secretário de Proteção Civil e Segurança Pública, no exercício de suas
atribuições, em atenção ao disposto no art. 104 da Lei nº 14.133/2021, nos termos do Decreto
Municipal nº 40.293/2021 e em conformidade com a Lei Municipal nº 9.219/2022.

 

Resolve:

 

Art. 1º - Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização da Ata de Registro de Preço proveniente do Pregão Eletrônico nº 0081/2025 do
CINCATARINA (30370486), firmado entre o Município de Joinville - Secretaria de Proteção
Civil e Segurança Pública e a empresa 63.293.976 SERGIO JUVENTINO DE ROSSI
JUNIOR REGALIN, inscrita no CNPJ: 63.293.976/0001-10, doravante denominada 
CONTRATADA, que tem por objeto REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual
contratação, com fornecimento parcelado de Equipamentos de Operação Veraneio, Busca E
Resgate  e Correlatos para uso dos Entes da Federação Consorciados, Cooperados ou
Referendados ao Consórcio Interfederativo Santa Catarina – CINCATARINA, em
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conformidade com as disposições a seguir:

 

a) Gabriel Colin Holz da Silva, matrícula 45548 - Titular;

b) Schellen Ályka Machado, matrícula 54829 - Titular;

c) Eduardo Ferraz dos Santos Sontag, matrícula nº 45546 - Titular;

d) Elielso Xavier da Silva, matrícula 54876 - Suplente;

e) Iandra Pinheiro de Avier, matrícula 54.895 - Suplente;

f) Cristiano Martins Caetano, matrícula 45513 - Suplente;

g) Jonatan Vargas, matrícula 54872 - Suplente;

h) Márcio Kuhnen, matrícula 45527 - Suplente;

i) Fabiola Mayara Klitzke, matrícula nº 43719 - Suplente;

j) Rafael Henrique Rudnick, matrícula nº 45552 - Suplente;

k) Claudionei Fernandes, matrícula nº 54877 - Suplente;

 

Art. 2º - Aos Fiscais compete:

I - Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto no Pregão Eletrônico nº
0081/2025 - CINCATARINA (30370486), bem como no Edital de Licitação e no Termo de
Referência que lhe deram origem;

II - Proceder com todos os trâmites para realização das atividades relacionadas à
fiscalização, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao cumprimento do
contrato;

III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando prazo para a sua correção,
por irregularidades encontradas em desconformidade com o Termo de Contrato e legislação
aplicável, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

IV - Fornecer por escrito à CONTRATADA as informações necessárias para o
desenvolvimento dos serviços da presente contratação;

V - Rejeitar materiais/serviços que estejam em desacordo com as especificações
do objeto contratado, em observância ao Contrato, Termo de Referência e ao Instrumento
Convocatório;

VI - Realizar o recebimento definitivo e dar os devidos encaminhamentos ao
documento fiscal;

VII - Atestar os documentos fiscais em documento próprio, fazendo a relação por
meio de link específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para
pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem
ou serviço;

VIII - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas,
observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto contratado e/ou ao
serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período;

IX - Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em
virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;
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X - Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
extinção do contrato, no prazo previsto no Capítulo VI, Seção IV - Da Fiscalização da Execução
das Contratações desta Instrução Normativa;

XI - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua
responsabilidade e encaminhar formalmente à Unidade de Contratos da Secretaria de Administração
e Planejamento, via SEI, a solicitação de prorrogação com antecedência mínima de 90 (noventa)
dias do encerramento do prazo de execução do contrato;

XII - Manter cópia do termo de contrato, termo de referência, relação das notas
fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do
cumprimento das obrigações assumidas pela parte contratada;

Art. 3º - Para a certificação/conferência dos documentos fiscais dos contratos a
que se referem o Art. 1º desta Portaria, fica instituída Comissão de Recebimento composta pelos
seguintes membros, sem prejuízo de ateste pelos próprios fiscais do Contrato:

 

I - Certificadores:

a) Gabriel Colin Holz da Silva, matrícula 45548 - Titular;

b) Schellen Ályka Machado, matrícula 54829 - Titular;

c) Eduardo Ferraz dos Santos Sontag, matrícula nº 45546 - Titular;

d) Elielso Xavier da Silva, matrícula 54876 - Suplente;

e) Iandra Pinheiro de Avier, matrícula 54.895 - Suplente;

f) Cristiano Martins Caetano, matrícula 45513 - Suplente;

g) Jonatan Vargas, matrícula 54872 - Suplente;

h) Márcio Kuhnen, matrícula 45527 - Suplente;

i) Fabiola Mayara Klitzke, matrícula nº 43719 - Suplente;

j) Rafael Henrique Rudnick, matrícula nº 45552 - Suplente;

k) Claudionei Fernandes, matrícula nº 54877 - Suplente;

 

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial
Eletrônico do Município de Joinville.

 

 

Paulo Rogerio Rigo

Secretário de Proteção Civil e Segurança Pública.
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Documento assinado eletronicamente por Paulo Rogerio Rigo,
Secretário (a), em 07/08/2026, às 09:45, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30459933 e o
código CRC FABD830A.

PORTARIA SEI - SEPROT.GAB/SEPROT.DSP/SEPROT.UGM/SEPROT.UGM.AAD

 

PORTARIA n.º 106/2026.

 

Designa Comissão de
Acompanhamento e
Fiscalização - Ata de Registro
de Preços ARP25CIN002273
do Pregão Eletrônico nº
0060/2025 - CINCATARINA.

 

O Secretário de Proteção Civil e Segurança Pública, no exercício de suas
atribuições, em atenção ao disposto no art. 104 da Lei nº 14.133/2021, nos termos do Decreto
Municipal nº 40.293/2021 e em conformidade com a Lei Municipal nº 9.219/2022.

 

Resolve:

 

Art. 1º - Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização da Ata de Registro de Preço proveniente do Pregão Eletrônico nº 0081/2025 do
CINCATARINA (30368509), firmado entre o Município de Joinville - Secretaria de Proteção
Civil e Segurança Pública e a empresa LICERI COMÉRCIO DE PRODUTOS EM GERAL
LTDA, inscrita no CNPJ: 26.950.671/0001-07, doravante denominada  CONTRATADA, que
tem por objeto REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação, com
fornecimento parcelado de Equipamentos de Proteção Individual e Coletiva e Correlatos
para uso dos Entes da Federação Consorciados, Cooperados ou Referendados ao Consórcio
Interfederativo Santa Catarina – CINCATARINA, em conformidade com as disposições a
seguir:

 

a) Gabriel Colin Holz da Silva, matrícula 45548 - Titular;

b) Schellen Ályka Machado, matrícula 54829 - Titular;
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c) Eduardo Ferraz dos Santos Sontag, matrícula nº 45546 - Titular;

d) Elielso Xavier da Silva, matrícula 54876 - Suplente;

e) Iandra Pinheiro de Avier, matrícula 54.895 - Suplente;

f) Cristiano Martins Caetano, matrícula 45513 - Suplente;

g) Jonatan Vargas, matrícula 54872 - Suplente;

h) Márcio Kuhnen, matrícula 45527 - Suplente;

i) Fabiola Mayara Klitzke, matrícula nº 43719 - Suplente;

j) Rafael Henrique Rudnick, matrícula nº 45552 - Suplente;

k) Claudionei Fernandes, matrícula nº 54877 - Suplente;

 

Art. 2º - Aos Fiscais compete:

I - Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto no Pregão Eletrônico nº
0060/2025 - CINCATARINA (30368509), bem como no Edital de Licitação e no Termo de
Referência que lhe deram origem;

II - Proceder com todos os trâmites para realização das atividades relacionadas à
fiscalização, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao cumprimento do
contrato;

III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando prazo para a sua correção,
por irregularidades encontradas em desconformidade com o Termo de Contrato e legislação
aplicável, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

IV - Fornecer por escrito à CONTRATADA as informações necessárias para o
desenvolvimento dos serviços da presente contratação;

V - Rejeitar materiais/serviços que estejam em desacordo com as especificações
do objeto contratado, em observância ao Contrato, Termo de Referência e ao Instrumento
Convocatório;

VI - Realizar o recebimento definitivo e dar os devidos encaminhamentos ao
documento fiscal;

VII - Atestar os documentos fiscais em documento próprio, fazendo a relação por
meio de link específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para
pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem
ou serviço;

VIII - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas,
observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto contratado e/ou ao
serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período;

IX - Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em
virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;

X - Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
extinção do contrato, no prazo previsto no Capítulo VI, Seção IV - Da Fiscalização da Execução
das Contratações desta Instrução Normativa;

XI - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua
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responsabilidade e encaminhar formalmente à Unidade de Contratos da Secretaria de Administração
e Planejamento, via SEI, a solicitação de prorrogação com antecedência mínima de 90 (noventa)
dias do encerramento do prazo de execução do contrato;

XII - Manter cópia do termo de contrato, termo de referência, relação das notas
fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do
cumprimento das obrigações assumidas pela parte contratada;

Art. 3º - Para a certificação/conferência dos documentos fiscais dos contratos a
que se referem o Art. 1º desta Portaria, fica instituída Comissão de Recebimento composta pelos
seguintes membros, sem prejuízo de ateste pelos próprios fiscais do Contrato:

 

I - Certificadores:

a) Gabriel Colin Holz da Silva, matrícula 45548 - Titular;

b) Schellen Ályka Machado, matrícula 54829 - Titular;

c) Eduardo Ferraz dos Santos Sontag, matrícula nº 45546 - Titular;

d) Elielso Xavier da Silva, matrícula 54876 - Suplente;

e) Iandra Pinheiro de Avier, matrícula 54.895 - Suplente;

f) Cristiano Martins Caetano, matrícula 45513 - Suplente;

g) Jonatan Vargas, matrícula 54872 - Suplente;

h) Márcio Kuhnen, matrícula 45527 - Suplente;

i) Fabiola Mayara Klitzke, matrícula nº 43719 - Suplente;

j) Rafael Henrique Rudnick, matrícula nº 45552 - Suplente;

k) Claudionei Fernandes, matrícula nº 54877 - Suplente;

 

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial
Eletrônico do Município de Joinville.

 

 

Paulo Rogerio Rigo

Secretário de Proteção Civil e Segurança Pública.

 

Documento assinado eletronicamente por Paulo Rogerio Rigo,
Secretário (a), em 07/08/2026, às 09:44, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30460258 e o
código CRC 50005F23.

PORTARIA SEI - SAS.GAB/SAS.NAD

PORTARIA N° 281/2026

 

Designa servidores para compor a Comissão de
Fiscalização Administrativa conforme previsto no
Decreto Municipal nº 69.2219 (SEI 27082740) e no
Decreto Municipal nº 69.220 (SEI 27082793), ambos
de 13, de setembro de 2024, que regulamenta os
procedimentos para celebração de parcerias entre a
Administração Pública Municipal direta e indireta
com as entidades sem fins lucrativos e demais entes
públicos e estabelece os procedimentos
administrativos, e normas gerais, relativos à
movimentação, liberação e prestação de contas de
recursos transferidos mediante parcerias voluntárias.
 

A Secretária de Assistência Social, no exercício de suas atribuições, e
considerando as parcerias celebradas entre esta Secretaria e as Organizações da Sociedade Civil -
OSC na execução das ações e/ou atividades prestadas, nos termos do Decreto Municipal nº 69.219,
de 13, de setembro de 2024 e do Decreto Municipal nº 69.220, de 13, de setembro de 2024.

 

RESOLVE:

 

Art. 1º  A Comissão de Fiscalização Administrativa nomeada por esta portaria
terá atribuição sobre as parcerias firmadas para as ofertas socioassistenciais, emendas parlamentares,
recursos do fundo municipal da infância e adolescência, recursos do fundo municipal do idoso,
serviços não-tipificados, banco de alimentos e dos acordos de cooperação.

 

Art. 2º  Designar os seguintes servidores para compor a Comissão de
Fiscalização Administrativa: 

 

I - Ana Letícia Moser Florentino Mattei - matrícula 47.219;

II - Bruno Vieira Brüning matrícula - 65.313;

III - Cleder Pereira Lourenço - matrícula 38.637; 
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IV - Enzo Diogo Lunelli - matrícula 66212.

 

Art. 3º  Compõe também a Comissão de Fiscalização Administrativa para as
parcerias firmadas com recursos do fundo municipal da infância e adolescência, nas modalidades de
financiamento direto e chancela, um representante do Conselho Municipal dos Direitos da Criança
e do Adolescente - CMDCA:

 

I - Ana Carolina de Castro Freitas Santos.

 

Art. 4º  Compõe também a Comissão de Fiscalização Administrativa para as
parcerias firmadas com recursos do fundo municipal da pessoa idosa, nas modalidades de
financiamento direto e chancela, dois representantes do  Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa
Idosa - COMDI:

 

I - Doris Deggaut Fruit;

II - Maria das Graças Machado Cossia.  

 

Art. 5º  Os representantes indicados pelos Conselhos Municipais de Direitos
desempenham função relevante e de interesse público não sendo remunerada ou tendo efeitos
trabalhistas.

 

Art. 6º  Compete à Comissão de Fiscalização Administrativa:

 

I - Informar a Organização da Sociedade Civil - OSC que, no âmbito da
Secretaria de Assistência Social, é atribuição da Área de Convênio e Prestação de Contas a
orientação quanto à correta utilização dos recursos, visando que a aplicação ocorra de acordo com a
finalidade pactuada e com o estabelecido no plano de trabalho;

 

II - Informar à OSC que, a entrega da prestação de contas deve ser realizada na
Área de Convênio e Prestação de Contas da Secretaria de Assistência Social;

 

III -  Acompanhar a vigência das parcerias e  avaliar quanto à viabilidade ou não
da sua renovação;

 

IV - Acompanhar e avaliar as parcerias celebradas, atestando a execução física do
objeto pactuado;

 

V - Receber e analisar o relatório de execução física, e ainda, conforme o caso,
outros documentos relacionados à execução do objeto da parceria;
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VI - Verificar o alcance dos objetivos, bem como, recomendar, por meio de
notificação, as providências necessárias para sanar eventuais problemas apontados;

 

VII - Propor adequações necessárias, por meio de orientações, visando sanar os
problemas identificados, diante das obrigações, meta pactuada, ações e/ou atividades referente a
execução do objeto;

 

VIII - Realizar o acompanhamento, por meio de visitas in loco, quando
necessário, objetivando atender ao interesse público e as metas estabelecidas no plano de trabalho;

 

IX - Notificar o proponente quanto às não conformidades constatadas, o qual
deverá atender a notificação no prazo de até 30 (trinta) dias corridos; 

 

X - Acompanhar os prazos de notificações exaradas ao proponente, a fim de
verificar o atendimento, ou não, bem como, de avaliar a necessidade de instauração de
procedimentos administrativos, para apurar eventual descumprimento do Termo, ou, outras
providências que julgar necessárias;

 

XI - Emitir, mensalmente, Relatório Técnico de Avaliação e Fiscalização, nos
moldes do Anexo IV, do Decreto Municipal nº 62.222, de 13, de setembro de 2024, atestando a
execução física do objeto pactuado e versando sobre as visitas in loco, quando houver, bem como,
sobre o grau de satisfação do público-alvo, quando couber; 

 

XII - Solicitar diligências, pedidos de esclarecimento, informações, documentos,
validação, ou, outros itens necessários às gerências da Secretaria de Assistência Social, bem como,
solicitar a outros órgãos colaborações necessárias para subsidiar a tomada de decisão;

 

Art. 7º  Para validação do Relatório Técnico de Monitoramento, Avaliação e
Fiscalização é necessário maioria simples dos membros da Comissão e conter, no mínimo três
assinaturas no documento.  

 

Art. 8º  Revoga-se a Portaria nº  156/2026.

 

Art. 9º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Fabiana Ramos da Cruz Cardozo
Secretária
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Documento assinado eletronicamente por Fabiana Ramos da Cruz
Cardozo, Secretário (a), em 06/08/2026, às 21:19, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30418189 e o
código CRC B68BB6EE.

PORTARIA SEI - SED.GAB/SED.NAD

PORTARIA Nº 1590/2026 - SED.GAB  

Joinville, 06 de agosto de 2026.

 

O Secretário de Educação no exercício de suas atribuições,

 

Art. 1º - DESIGNA a professora Cristiane de Souza Rover, matrícula nº 48070, para exercer a
função de Auxiliar de Direção do Centro de Educação Infantil Zé Carioca, a partir de 04 de agosto
de 2026.

 

Diego Calegari Feldhaus

Secretário de Educação

Documento assinado eletronicamente por Diego Calegari Feldhaus,
Secretário (a), em 06/08/2026, às 17:03, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30461673 e o
código CRC D54E1242.

PORTARIA SEI - SED.GAB/SED.NAD

PORTARIA Nº 1591/2026 - SED.GAB  

Joinville, 06 de agosto de 2026.

 

O Secretário de Educação no exercício de suas atribuições,
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Art. 1º - DISPENSA a professora Natalia Maria Schulze Buttke, matrícula nº 39745, da função de
Auxiliar de Direção da Escola Municipal Alfredo Germano Henrique Hardt, em 05 de agosto de
2026.

 

Diego Calegari Feldhaus

Secretário de Educação

Documento assinado eletronicamente por Diego Calegari Feldhaus,
Secretário (a), em 06/08/2026, às 17:03, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30461872 e o
código CRC B1C390BB.

PORTARIA SEI - SED.GAB/SED.NAD

PORTARIA Nº 1592/2026 - SED.GAB  

Joinville, 06 de agosto de 2026.

 

O Secretário de Educação no exercício de suas atribuições,

 

Art. 1º - DESIGNA a professora Natalia Maria Schulze Buttke, matrícula nº 39745, para exercer a
função de Diretora da Escola Municipal Professor Francisco Rieper, a partir de 06 de agosto de
2026.

 

Diego Calegari Feldhaus

Secretário de Educação

Documento assinado eletronicamente por Diego Calegari Feldhaus,
Secretário (a), em 06/08/2026, às 17:03, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30461938 e o
código CRC 0D3B792C.
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PORTARIA SEI - SEFAZ.GAB/SEFAZ.NGP

Portaria 77/2026

 

O Secretário da Fazenda, no exercício de suas atribuições e em conformidade com o art.
19, parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

NOMEAR

 

os servidores Andre Felipe da Cunha, matrícula 49704 e Lucia Rosane Ceccon
Rohling, matrícula 42234, indicados pelos servidores da área;

 

e os servidores Antonio Carlos Campodonio Eloy Junior, matrícula 47687 e Christian
Chermak, matrícula 42497, indicados pelo dirigente máximo do órgão;

 

para composição de comissão para realização da Segunda avaliação de desempenho no
estágio probatório da servidora Celso Alfredo Silva, matrícula 42626.

Documento assinado eletronicamente por Fernando Bade, Secretário
(a), em 06/08/2026, às 17:28, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30442693 e o
código CRC BBF8BD91.

PORTARIA SEI - CAJ.DIPRE/CAJ.DIPRE.SGC

PORTARIA Nº 3816/2026

 

O Diretor-Presidente da Companhia Águas de Joinville, no exercício de suas atribuições
legais, e de acordo com o disposto no art. 31, inciso I, alínea "c" do Estatuto Social
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Consolidado da Companhia Águas de Joinville, e com a Cláusula Quadragésima Terceira,
parágrafo único do Acordo Coletivo de Trabalho vigente, RESOLVE:

 

Art. 1º Nomear interinamente em substituição, por motivo de férias da Sra. Alexsandra
Moreira, no período de 10/08/2026 a 25/08/2026, o Sr. Wallas Teixeira Menezes para a
função de Coordenador do Laboratório de Controle de Qualidade.

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 06/08/2026, às 09:50, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30431621 e o
código CRC 87AA6487.

PORTARIA SEI - HMSJ.GAB/HMSJ.DAF/HMSJ.CAOP/HMSJ.CAOP.AFC

PORTARIA Nº 1028/2026/HMSJ

 
Designa comissão de fiscalização da Ata de
Registro de Preços SEI n.º 29309773, oriundo do
Pregão Eletrônico n.º 038/2026.

 

O Diretor Executivo do Hospital Municipal São José, Sr. Rodrigo Detros, no uso
de suas atribuições legais e estatutárias, e, em atenção ao disposto nos arts. 104, III e 117 da Lei n.º
14.133/2021 e aos arts. 177 e seguintes da Instrução Normativa n.º 03/2024 da SAP - Secretaria de
Administração e Planejamento,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização - CAF da Ata de Registro de Preços SEI n.º 29309773, decorrente do Pregão
Eletrônico n.º 038/2026, firmado entre o Município de Joinville e a empresa ABC Farmacêutico
Ltda., inscrita no CNPJ n.º 52.967.925/0001-00, doravante denominada CONTRATADA, cujo
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objeto é a aquisição de Medicamentos Antimicrobianos e de Alto Custo, para atendimento
da demanda do Hospital Municipal São José:

a) Titulares:

1. Clarissa Bassani Pasini - Matrícula n.º 100631;

2. Gillian Paula da Luz - Matrícula n.º 78477;

3. Adriana Fabrícia da Silva Guedes - Matrícula n.º 97244.

b) Suplentes:

1. Marcia Alflen Kawamura  - Matrícula n.º 88355;

2. Adrielli Thamy Miranda de Lima - Matrícula n.º 100744;

3. Ana Carolina Cristofolini Leopold - Matrícula n.º 72199;

4. Karyme Damarys Rodrigues Calisto - Matrícula n.º 100560;

5. Michelle Correa Breis Kruger - Matrícula n.º 100696;

6. Pamela Haverroth - Matrícula n.º 100284;

7. Paulo Kowalski Ferreira - Matrícula n.º 100277;

8. Ricardo Bittencourt - Matrícula n.º 100587;

9. Tissiane Palhano - Matrícula n.º 100398;

10. Wilson Gualberto da Silva Junior - Matrícula n.º 100267.

 

Art. 2º Aos Fiscais compete:

I - Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto na Ata de Registro de Preços
SEI n.º 29309773, bem como, no Edital de Licitação e no Termo de Referência que lhe deram
origem;

II - Proceder com todos os trâmites para realização das atividades relacionadas à
fiscalização, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao cumprimento do
contrato;

III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando prazo para a sua correção,
por irregularidades encontradas em desconformidade com a Ata de Registro de Preços, Termo de
Referência e legislação aplicável, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais
adequadas;

IV - Fornecer por escrito a CONTRATADA as informações necessárias para o
desenvolvimento dos serviços objeto da presente contratação;

V - Rejeitar materiais/serviços que estejam em desacordo com as especificações
do objeto contratado, em observância à Ata de Registro de Preços, Termo de Referência e ao
Instrumento Convocatório;

VI - Realizar o recebimento definitivo e dar os devidos encaminhamentos do
documento fiscal;

VII - Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação
através de link específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para
pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem
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ou serviço.

VIII - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, cartas de correções,
devidamente atestadas, observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto
contratado e/ou ao serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período;

IX - Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em
virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas contratuais, do Termo de Referência e do
instrumento convocatório;

X - Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
extinção do contrato, no prazo previsto no Capítulo VI, Seção IV - Da Fiscalização da Execução
das Contratações da Instrução Normativa n.º 003/2024, da Secretaria de Administração e
Planejamento ou de outra que venha a substituí-la;

XI - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua
responsabilidade e encaminhar formalmente à Unidade de Contratos da Secretaria de Administração
e Planejamento, via SEI, a solicitação de prorrogação com antecedência mínima de 90 (noventa)
dias do encerramento do prazo de execução do contrato;

XII - Manter cópia do termos do contrato, termo de referência, relação das notas
fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do
cumprimento das obrigações assumidas pela parte contratada.

 

Art. 3º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais dos contratos a que
se referem o Art. 1.º desta Portaria, fica instituída Comissão de Recebimento composta pelos
seguintes membros, sem prejuízo de ateste pelos próprios fiscais do Contrato:

a) Titulares:

1. Cláudio Sebastião Luetke - Matrícula n.º 90511;

2. Tissiane Palhano - Matrícula n.º 100398;

3. Fabrício Salazart Godoy - Matrícula n.º 66744.

b) Suplentes:

1. Fernando Cesar Pereira Lima - Matrícula n.º 77855;

2. Itajar Andrade dos Santos - Matrícula n.º 80277;

3. Maria Solange Dornelles de Paula - Matrícula n.º 69766;

4. Thales Distefano Jung - Matrícula n.º 100492.

 

Art. 4.º Para a correta execução das atividades de fiscalização, deverão ser
observadas as condições dispostas na Instrução Normativa n.º 03/2024, da Secretaria de
Administração e Planejamento - SAP, e/ou outra norma que eventualmente venha a substituir ou
complementar, bem como os demais atos normativos e dispositivos legais vigentes e aplicáveis à
matéria.

 

Art. 5.º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais, por fiscal do
contrato ou por membro da comissão de recebimento, deverão ser observadas as seguintes
condições, sem prejuízo de outras:
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I - Se as condições de pagamento do contrato e seus aditivos, quando for o caso,
termo de referência, proposta comercial foram obedecidas;

II - Se o valor cobrado corresponde exatamente àquilo que foi contratado e ao
efetivamente entregue;

III - Se o Documento Fiscal tem validade, não contém rasuras e se está
corretamente preenchido, em especial:

a) Razão social completa da contratada;

b) Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do emissor/contratada igual ao
do Contrato ou Termo Aditivo e da Nota de Empenho;

c) Nome do destinatário correto;

d) CNPJ do destinatário correto;

e) Descrição, quantidade e volume dos serviços/produtos;

f) Natureza da operação correta;

g) Dados bancários (banco/agência/conta corrente);

h) Número da nota de empenho (e outras informações, conforme Contrato); e

i) Se vinculado a convênio ou emenda parlamentar, se atende ao regramento
especificamente pactuado ou aderido;

j) Se houverem outros dados, ainda que não exigidos, deverão retratar a
veracidade da relação contratual.

IV - A certificação ocorrerá na forma eletrônica e deverá observar o que segue:

a) Dados do Processo Licitatório;

b) Dados da CONTRATADA (Razão Social e CNPJ);

c) Dados do Documento Fiscal (n.º da Nota Fiscal, data de emissão, valor - com
link SEI da Nota Fiscal e eventual Carta de Correção);

d) Número da Nota de Empenho (com link SEI);

e) Fonte do Recurso;

f) Despesa;

g) Identificação do Convênio ou Emenda (quando for o caso);

h) Dados Bancários;

i) Regularidade Fiscal e Trabalhista, mediante apresentação de certidões
atualizadas, tal qual as entregues no ato da habilitação do processo de contratação (com link SEI);

j) A compatibilidade da Portaria indicada (com link SEI).

 

Art. 6.º Fica revogada a Portaria n.º 626/2026/HMSJ (29547966).

 

Art. 7.º Esta Portaria entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial
Eletrônico do Município de Joinville.
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Rodrigo Detros

Diretor-Executivo

Hospital Municipal São José 

Documento assinado eletronicamente por Rodrigo Detros, Diretor (a)
Executivo (a), em 07/08/2026, às 11:49, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30471107 e o
código CRC 6DA5E8ED.

PORTARIA SEI - SAS.GAB/SAS.NAD

Portaria nº 285/2026

 

Designa servidores para composição da Comissão
de Avaliação de desempenho no estágio probatório.
 

A Secretária de Assistência Social, no exercício de suas atribuições nos termos do
Decreto nº 40.299 de 04 de janeiro de 2021, e em conformidade com o art. 19, parágrafo primeiro
da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

Art. 1º - Nomear servidores para compor a Comissão de Avaliação para
realização da terceira avaliação  de desempenho no estágio probatório da servidora REGINA
MIRANDA DA SILVA, matrícula 61.249, ASSISTENTE SOCIAL:

 

I - Indicados pelos servidores da área:

a) Jadir Fagundes Machado - Matrícula 33.622;

b) Marineide Buccio - Matrícula 38.439.

 

II - Indicados pelo dirigente do órgão:

a) Francieli Lopes do Nascimento - Matrícula 37.201;    

b) Gabriela Santos Stelmack - Matrícula 47.938.

 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial
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Eletrônico do Município de Joinville.

 

Fabiana Ramos da Cruz Cardozo

Secretária de Assistência Social

Documento assinado eletronicamente por Fabiana Ramos da Cruz
Cardozo, Secretário (a), em 06/08/2026, às 17:06, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30450655 e o
código CRC 50D78656.

PORTARIA SEI - SDE.GAB/SDE.DEP/SDE.UAF/SDE.UAF.AGC

PORTARIA SDE.GAB/SDE.NAD/SDE.NAD.AGC Nº 133/2026

 

O Secretário de Desenvolvimento Econômico e Inovação, Sr. William Escher, no
exercício de suas atribuições, nos termos do Decreto nº 55.848, de 27 de Julho de 2023, documento
SEI 0017789404, em atendimento ao exposto no artigo 104 da Lei nº 14.133/2021 e em
conformidade com a com a Lei Municipal nº 9.219/2022,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização do Termo de Contrato n° 761/2026, oriundo do Credenciamento nº 468/2025 e Termo
de Inexigibilidade nº 462/2026 (SEI 30274963), firmado entre o Município de Joinville - Secretaria
de Desenvolvimento Econômico e Inovação e Cooperativa de Crédito, Poupança e Investimento do
Norte e Nordeste de Santa Catarina - Sicredi Norte SC, inscrita no C.N.P.J. nº 02.843.443/0001-
70, doravante denominada CONTRATADA, cujo objeto versa sobre o credenciamento de
instituições para operacionalização do Programa Juro Zero de Joinville.

 

Art. 2º A Comissão de Acompanhamento e Fiscalização será composta pelos
seguintes membros:

 

I - Viviane Patrícia Fernandes Dell'Agnolo - Matrícula nº 65421 - Titular;

II - Graciela Eyng Carrer - Matrícula nº 45562  - Titular;

III - Magnóli Luchezi Pinheiro - Matrícula nº 48945 -  Titular ;
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IV - Carolina Gonçalves Degang - Matrícula nº 63672 - Suplente; e

V - Bianca Deschamps Schroeder - Matrícula nº 63658 - Suplente.

 

Art. 3º Aos Fiscais compete:

I - conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto no Termo de Contrato n°
761/2026 proveniente do Credenciamento nº 468/2025, bem como, no Edital de Licitação e no
Termo de Referência que lhe deram origem;

II - esclarecer dúvidas do preposto/representante da contratada que estiverem sob
a sua alçada, encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem quando lhe faltar
competência;

III - proceder com todos os trâmites para realização das atividades relacionadas à
fiscalização, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao cumprimento do
contrato;

IV - notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando prazo para a sua correção,
por irregularidades encontradas em desconformidade com o Termo de Contrato e legislação
aplicável, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

V - fornecer por escrito à CONTRATADA as informações necessárias para o
desenvolvimento dos serviços objeto da presente contratação;

VI - rejeitar materiais/serviços que estejam em desacordo com as especificações
do objeto contratado, em observância ao Contrato e ao Termo de Referência;

VII - realizar o recebimento definitivo e dar os devidos encaminhamentos do
documento fiscal;

VIII - atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação
através de link específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para
pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem
ou serviço;

IX - receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas,
observando se a nota fiscal e/ou faturas apresentadas pela Contratada refere-se ao objeto contratado
e/ou ao serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período;

X - propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em
virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;

XI  - manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
extinção do contrato;

XII - controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua
responsabilidade e encaminhar formalmente à Unidade de Contratos e/ou Suprimentos da Secretaria
de Administração e Planejamento, via SEI, a solicitação de prorrogação com antecedência mínima
de 90 (noventa) dias do encerramento do prazo de execução do contrato;

XIII - realizar as solicitações de pré-empenho à Unidade de Suprimentos da
Secretaria de Administração e Planejamento;

XIV - conferir as Notas de Empenho e realizar o controle de quantitativos e saldos
das mesmas;

XV - registrar o estágio da despesa “Em liquidação”, cadastrando e vinculando o
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documento fiscal ao registro no Sistema de Gestão Municipal em uso no âmbito do Município de
Joinville e assinar eletronicamente o documento “Aviso de Movimento - Empenho em Liquidação”;

XVI - manter cópia do termos do contrato, termo de referência, relação das notas
fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do
cumprimento das obrigações assumidas pela parte contratada;

XVII - procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas
administrativas ou jurídicas; e

XVIII - apurar responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na
execução do contrato, para aplicação das penalidades cabíveis.

 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

Documento assinado eletronicamente por William Escher, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:00, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30460752 e o
código CRC 7886CB1B.

PORTARIA SEI - HMSJ.GAB/HMSJ.DAF/HMSJ.CAOP/HMSJ.CAOP.AFC

PORTARIA Nº 1026/2026/HMSJ

 
Designa comissão de fiscalização da Ata de
Registro de Preços SEI n.º 28112813, oriundo do
Pregão Eletrônico n.º 340/2025.

 

O Diretor Executivo do Hospital Municipal São José, Sr. Rodrigo Detros, no uso
de suas atribuições legais e estatutárias, e, em atenção ao disposto nos arts. 104, III e 117 da Lei n.º
14.133/2021 e aos arts. 177 e seguintes da Instrução Normativa n.º 03/2024 da SAP - Secretaria de
Administração e Planejamento,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização - CAF da Ata de Registro de Preços SEI n.º 28112813, decorrente do Pregão
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Eletrônico n.º 340/2025, firmado entre o Município de Joinville e a empresa Vitalli Comercio e
Importação Ltda., inscrita no CNPJ n.º 07.422.196/0001-51, doravante denominada
CONTRATADA, cujo objeto é a aquisição de Eletrodos para Desfibrilador Externo Automático e
Materiais para atendimento pré-hospitalar:

a) Titulares:

1. Ana Paula Prus dos Santos - Matrícula n.º 100427;

2. Gilson Costa Lopes - Matrícula n.º 51605;

3. Marisa Cristina Weldt Wagencknecht - Matrícula n.º 100561.

b) Suplentes:

1. Flávia Vicente Amâncio Maiochi - Matrícula n.º 100385;

2. Bruno Kouketsu - Matrícula n.º 100647;

3. Yngrid Soares Dolci - Matrícula n.º 100343.

 

Art. 2º Aos Fiscais compete:

I - Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto na Ata de Registro de Preços
SEI n.º 28112813, bem como, no Edital de Licitação e no Termo de Referência que lhe deram
origem;

II - Proceder com todos os trâmites para realização das atividades relacionadas à
fiscalização, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao cumprimento do
contrato;

III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando prazo para a sua correção,
por irregularidades encontradas em desconformidade com a Ata de Registro de Preços, Termo de
Referência e legislação aplicável, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais
adequadas;

IV - Fornecer por escrito a CONTRATADA as informações necessárias para o
desenvolvimento dos serviços objeto da presente contratação;

V - Rejeitar materiais/serviços que estejam em desacordo com as especificações
do objeto contratado, em observância à Ata de Registro de Preços, Termo de Referência e ao
Instrumento Convocatório;

VI - Realizar o recebimento definitivo e dar os devidos encaminhamentos do
documento fiscal;

VII - Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação
através de link específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para
pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem
ou serviço.

VIII - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, cartas de correções,
devidamente atestadas, observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto
contratado e/ou ao serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período;

IX - Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em
virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas contratuais, do Termo de Referência e do
instrumento convocatório;
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X - Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
extinção do contrato, no prazo previsto no Capítulo VI, Seção IV - Da Fiscalização da Execução
das Contratações da Instrução Normativa n.º 003/2024, da Secretaria de Administração e
Planejamento ou de outra que venha a substituí-la;

XI - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua
responsabilidade e encaminhar formalmente à Unidade de Contratos da Secretaria de Administração
e Planejamento, via SEI, a solicitação de prorrogação com antecedência mínima de 90 (noventa)
dias do encerramento do prazo de execução do contrato;

XII - Manter cópia do termos do contrato, termo de referência, relação das notas
fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do
cumprimento das obrigações assumidas pela parte contratada.

 

Art. 3º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais dos contratos a que
se referem o Art. 1.º desta Portaria, fica instituída Comissão de Recebimento composta pelos
seguintes membros, sem prejuízo de ateste pelos próprios fiscais do Contrato:

a) Titulares:

1. Ana Paula Prus dos Santos - Matrícula n.º 100427;

2. Gilson Costa Lopes - Matrícula n.º 51605;

3. Marisa Cristina Weldt Wagencknecht - Matrícula n.º 100561.

b) Suplentes:

1. Flávia Vicente Amâncio Maiochi - Matrícula n.º 100385;

2. Bruno Kouketsu - Matrícula n.º 100647;

3. Yngrid Soares Dolci - Matrícula n.º 100343.

 

Art. 4.º Para a correta execução das atividades de fiscalização, deverão ser
observadas as condições dispostas na Instrução Normativa n.º 03/2024, da Secretaria de
Administração e Planejamento - SAP, e/ou outra norma que eventualmente venha a substituir ou
complementar, bem como os demais atos normativos e dispositivos legais vigentes e aplicáveis à
matéria.

 

Art. 5.º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais, por fiscal do
contrato ou por membro da comissão de recebimento, deverão ser observadas as seguintes
condições, sem prejuízo de outras:

I - Se as condições de pagamento do contrato e seus aditivos, quando for o caso,
termo de referência, proposta comercial foram obedecidas;

II - Se o valor cobrado corresponde exatamente àquilo que foi contratado e ao
efetivamente entregue;

III - Se o Documento Fiscal tem validade, não contém rasuras e se está
corretamente preenchido, em especial:

a) Razão social completa da contratada;
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b) Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do emissor/contratada igual ao
do Contrato ou Termo Aditivo e da Nota de Empenho;

c) Nome do destinatário correto;

d) CNPJ do destinatário correto;

e) Descrição, quantidade e volume dos serviços/produtos;

f) Natureza da operação correta;

g) Dados bancários (banco/agência/conta corrente);

h) Número da nota de empenho (e outras informações, conforme Contrato); e

i) Se vinculado a convênio ou emenda parlamentar, se atende ao regramento
especificamente pactuado ou aderido;

j) Se houverem outros dados, ainda que não exigidos, deverão retratar a
veracidade da relação contratual.

IV - A certificação ocorrerá na forma eletrônica e deverá observar o que segue:

a) Dados do Processo Licitatório;

b) Dados da CONTRATADA (Razão Social e CNPJ);

c) Dados do Documento Fiscal (n.º da Nota Fiscal, data de emissão, valor - com
link SEI da Nota Fiscal e eventual Carta de Correção);

d) Número da Nota de Empenho (com link SEI);

e) Fonte do Recurso;

f) Despesa;

g) Identificação do Convênio ou Emenda (quando for o caso);

h) Dados Bancários;

i) Regularidade Fiscal e Trabalhista, mediante apresentação de certidões
atualizadas, tal qual as entregues no ato da habilitação do processo de contratação (com link SEI);

j) A compatibilidade da Portaria indicada (com link SEI).

 

Art. 6.º Esta Portaria entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial
Eletrônico do Município de Joinville.

 

Rodrigo Detros

Diretor-Executivo

Hospital Municipal São José 

Documento assinado eletronicamente por Rodrigo Detros, Diretor (a)
Executivo (a), em 07/08/2026, às 10:07, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30462205 e o
código CRC C048BBD7.

PORTARIA SEI - SEINFRA.GAB/SEINFRA.UAJ

PORTARIA Nº 690/2026 - SEINFRA.GAB/SEINFRA.UAJ

 

Dispõe sobre a designação dos membros da Comissão de Gestão, Acompanhamento e Fiscalização,
que tem por objeto a Reavaliação de bens de doação.

 

 

O Secretário Municipal de Infraestrutura Urbana, no uso das atribuições que lhe são conferidas,

 

RESOLVE:

Art. 1º Ficam designados os seguintes servidores no âmbito da Secretaria de Infraestrutura Urbana
– SEINFRA para compor a Comissão de Gestão, Acompanhamento e Fiscalização:

 

I- Responsáveis Técnicos:

Titulares:

a) Diogo Márcio Goral – Matrícula 63.973;
b) Lucas Schuroff  – Matrícula 65.505.
 

Suplentes:

a) Nicoli de Souza Floriano  – Matrícula 65.533;
b) Katia Benk Azevedo – Matrícula 65.397.

II – Responsáveis Administrativos:

Titulares:

a) Ricardo Alves Coan – Matrícula 36.071;
b) Silvio Catarina Junior – Matrícula 66.375.
 

Suplentes:

a) Ana Lenir Porfirio Rodrigues – Matrícula 16.959.
  

III – Responsáveis pelos aspectos Legais e Jurídicos relacionados à Execução Contratual:
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Titular:

a) Shana Roesler Paiva - Matrícula nº 58.949.

Suplente:

a) Bárbara Cristina Berger - Matrícula nº 63.694;
b) Priscilla da Maia - Matrícula nº 60.417;
c) Jessica Caroline Schneider - Matrícula nº 54.759.

 

IV – Responsáveis pelo Aviso de Movimento – Empenho em Liquidação:

Titulares:

a) Mara Regina de Mattos – Matrícula nº 33.576;
b) Cláudia Márcia Lima de Carvalho Santos – Matrícula nº 41.511;
c) Andrea Azevedo Godoy – Matrícula nº 45.613;
d) Carlos Alberto Lucia Rosa – Matrícula nº 63.252.

Suplente:

a) Márcia Pacheco Reinert – Matrícula nº 24.869.

Art. 2º Compete ao Fiscal do Contrato:

I – Acompanhar e fiscalizar o processo de reavaliação dos bens doados, verificando sua 
conformidade com as normas e critérios estabelecidos;
II – Analisar a regularidade e a consistência da documentação apresentada para instruir o processo 
de reavaliação;
III – Monitorar o cumprimento dos prazos e das etapas previstas para a reavaliação, adotando as 
providências necessárias para a regularização de pendências;
IV – Rejeitar, fundamentadamente, bens, laudos ou documentos que não estejam em conformidade 
com os critérios estabelecidos na legislação e no termo de doação;
V – Registrar e informar ao gestor e aos demais membros da Comissão as atividades 
desempenhadas, as ocorrências relevantes e as providências adotadas;
VI – Organizar e manter a documentação pertinente ao processo de reavaliação, garantindo sua 
integridade e rastreabilidade;
VII – Controlar prazos processuais e fluxos administrativos, assegurando o registro adequado de 
todas as comunicações oficiais;
VIII – Comunicar formalmente ao gestor e aos setores competentes eventuais irregularidades 
constatadas;
IX – Manifestar-se sobre alterações no processo de reavaliação e propor, quando cabível, as 
medidas administrativas pertinentes.

 

Art. 3º Compete aos responsáveis pelos aspectos legais e jurídicos relacionados à execução
contratual:

I – Analisar a conformidade jurídica dos atos e procedimentos relativos à execução da concessão;
II – Verificar a adequação dos documentos contratuais à legislação vigente e aos princípios da
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administração pública;
III – Emitir manifestações técnicas e subsídios para a Comissão, resguardando a competência
exclusiva da Procuradoria Geral do Município para pareceres jurídicos formais;
IV – Alertar a Comissão quanto a eventuais riscos jurídicos observados durante a execução
contratual;
V – Apoiar na redação de minutas de comunicações e instrumentos administrativos, assegurando
alinhamento com as normas legais aplicáveis;
VI – Contribuir para a articulação da Comissão com os órgãos jurídicos e administrativos
envolvidos, respeitando os limites legais da atuação;
VII – Emitir manifestação técnica-jurídica sobre aspectos contratuais de investimentos e melhorias
propostos.

 

Art. 4º Compete aos responsáveis pelo aviso de movimento:

I – Elaborar e encaminhar os Avisos de Movimento;
II – Conferir os documentos para o devido trâmite do processo de Certificação Fiscal ou
Subempenho/Liquidação;
III – Reportar qualquer inconsistência ou irregularidade nos processos de Certificação Fiscal ou
Subempenho/Liquidação.

 

Art. 5º Os membros suplentes atuarão nos casos de impedimento, ausência ou vacância dos
respectivos titulares.

Art. 6º - Fica revogada a portaria nº 683/2026 publicada no Diário Oficial Eletrônico do Município
de Joinville nº 3021, de 06/08/2026.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial Eletrônico do
Município de Joinville.

Documento assinado eletronicamente por Shana Roesler Paiva, Diretor
(a) Executivo (a), em 07/08/2026, às 15:31, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Jorge Luiz Correia de Sa,
Secretário (a), em 07/08/2026, às 15:31, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30472539 e o
código CRC 49A82418.

PORTARIA SEI - SEINFRA.GAB/SEINFRA.UAJ
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PORTARIA Nº 693/2026 - SEINFRA.GAB/SEINFRA.UAJ

 

Dispõe sobre a designação dos membros da Comissão de Gestão, Acompanhamento e Fiscalização
do Termo de Contrato nº 884/2026, que tem por objeto a contratação eventual de serviços de
reparos em redes de drenagem, para as Unidades Regionais de Obras.

 

 

O Secretário Municipal de Infraestrutura Urbana, no uso das atribuições que lhe são conferidas,

 

RESOLVE:

Art. 1º Ficam designados os seguintes servidores no âmbito da Secretaria de Infraestrutura Urbana
– SEINFRA para compor a Comissão de Gestão, Acompanhamento e Fiscalização do Termo de
Contrato nº 884/2026:

 

I- Responsáveis Técnicos:

Titulares:

a) Diogo Márcio Goral – Matrícula 63.973;
b) Lucas Schuroff – Matrícula 65.505.
 

Suplentes:

a) Nicoli de Souza Floriano – Matrícula 65.533;
b) Katia Benk Azevedo – Matrícula 65.397.
 

II – Responsáveis Administrativos:

Titulares:

a) Ricardo Alves Coan – Matrícula 36.071;
b) Silvio Catarina Junior – Matrícula 66.375.
 

Suplentes:

a) Ana Lenir Porfirio Rodrigues – Matrícula 16.959.
  

III – Responsáveis pela Saúde e Segurança Ocupacional:

Titular:

a) Henrique Eduardo Ramos – Matrícula nº 45.270.

Suplente:
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a) Rosilda Bez Batti – Matrícula nº 41.038.
 

IV – Responsáveis pelos aspectos Legais e Jurídicos relacionados à Execução Contratual:

Titular:

a) Shana Roesler Paiva - Matrícula nº 58.949.

Suplente:

a) Bárbara Cristina Berger - Matrícula nº 63.694;
b) Priscilla da Maia - Matrícula nº 60.417;
c) Jessica Caroline Schneider - Matrícula nº 54.759.

 

V – Responsáveis pelo Aviso de Movimento – Empenho em Liquidação:

Titulares:

a) Mara Regina de Mattos – Matrícula nº 33.576;
b) Cláudia Márcia Lima de Carvalho Santos – Matrícula nº 41.511;
c) Andrea Azevedo Godoy – Matrícula nº 45.613;
d) Carlos Alberto Lucia Rosa – Matrícula nº 63.252.

Suplente:

a) Márcia Pacheco Reinert – Matrícula nº 24.869.

 

Art. 2º Compete aos Membros Técnicos:

I – Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;
II – Monitorar a correta execução dos serviços, conferindo os preços, os quantitativos e aos padrões
de qualidade previstos;
III – Monitorar a qualidade dos serviços para evitar eventuais incorreções, devendo intervir para
requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas, por meio de
notificação ou outros meios formais de comunicação;
IV – Rejeitar serviços e materiais que estejam em desacordo com as especificações do objeto
contratado, devendo ser observado o que preceitua o contrato e o ato licitatório;
V – Conferir a regularidade da documentação técnica apresentada pela contratada;
VI – Registrar e informar ao gestor e aos demais membros da Comissão as atividades desempenhadas
e todas as pendências constatadas na execução do contrato.
VII- Realizar as medições periódicas dos serviços executados, conferindo os quantitativos, a
qualidade e o cumprimento dos padrões contratuais previstos, bem como atestar as notas
fiscais/faturas correspondentes para fins de pagamento, observadas as disposições do contrato e a
regularidade da execução.
VIII – Propor, quando cabível, a aplicação de sanções administrativas à contratada por
descumprimento de cláusulas contratuais;

 

Art. 3º Compete aos Membros Administrativos:

I – Gerir e organizar a documentação pertinente ao contrato, incluindo relatórios, ofícios, medições e
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termos administrativos;
II – Controlar os prazos contratuais, renovação e vigência do contrato de serviço;
III – Processar e conferir a documentação para pagamento dos serviços, com base nos registros de
horas fornecidos pela equipe técnica;
IV – Elaborar relatórios administrativos sobre a utilização do equipamento e os custos envolvidos;
V – Manter o arquivo atualizado de todos os documentos relacionados ao serviço, assegurando a
transparência e a prestação de contas;
VI – Articular com o setor financeiro para o cumprimento das obrigações contratuais.

 

Art. 4º Compete aos responsáveis pelos aspectos legais e jurídicos relacionados à execução
contratual:

I – Analisar a conformidade jurídica dos atos e procedimentos relativos à execução da concessão;
II – Verificar a adequação dos documentos contratuais à legislação vigente e aos princípios da
administração pública;
III – Emitir manifestações técnicas e subsídios para a Comissão, resguardando a competência
exclusiva da Procuradoria Geral do Município para pareceres jurídicos formais;
IV – Alertar a Comissão quanto a eventuais riscos jurídicos observados durante a execução
contratual;
V – Apoiar na redação de minutas de comunicações e instrumentos administrativos, assegurando
alinhamento com as normas legais aplicáveis;
VI – Contribuir para a articulação da Comissão com os órgãos jurídicos e administrativos
envolvidos, respeitando os limites legais da atuação;
VII – Emitir manifestação técnica-jurídica sobre aspectos contratuais de investimentos e melhorias
propostos.

 

Art. 5º Compete aos responsáveis pela Saúde e Segurança Ocupacional:

I – Monitorar o cumprimento das normas de saúde, segurança do trabalho e medicina ocupacional
em todas as atividades contratadas;
II – Avaliar as condições de trabalho, incluindo o uso adequado de equipamentos de proteção
individual (EPIs) e coletiva (EPCs);
III – Identificar e relatar riscos ocupacionais específicos dos serviços de manutenção de calçamento,
bem como registrar e comunicar incidentes, acidentes e não conformidades;
IV – Orientar e acompanhar a adoção de medidas preventivas e corretivas para eliminar ou
minimizar riscos à saúde e à integridade física dos trabalhadores;
V – Emitir manifestação técnica sobre melhorias nas condições de segurança e saúde ocupacional;
VI – Avaliar orçamentos para equipamentos de segurança e melhorias nas condições de trabalho,
emitindo manifestação técnica para aprovação;
VII – Acompanhar a implementação de investimentos em segurança do trabalho aprovados.

 

Art. 6º Compete aos responsáveis pelo aviso de movimento:

I – Elaborar e encaminhar os Avisos de Movimento;
II – Conferir os documentos para o devido trâmite do processo de Certificação Fiscal ou
Subempenho/Liquidação;
III – Reportar qualquer inconsistência ou irregularidade nos processos de Certificação Fiscal ou
Subempenho/Liquidação.
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Art. 7º Os membros suplentes atuarão nos casos de impedimento, ausência ou vacância dos
respectivos titulares.
 

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial Eletrônico do
Município de Joinville.

 

Documento assinado eletronicamente por Shana Roesler Paiva, Diretor
(a) Executivo (a), em 07/08/2026, às 15:31, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Jorge Luiz Correia de Sa,
Secretário (a), em 07/08/2026, às 15:31, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30475557 e o
código CRC 76DAE0B6.

PORTARIA SEI - SEINFRA.GAB/SEINFRA.UAJ

PORTARIA Nº 692/2026 - SEINFRA.GAB/SEINFRA.UAJ

 

Dispõe sobre a designação dos membros da Comissão de Gestão, Acompanhamento e Fiscalização
do Termo de Contrato nº 883/2026, que tem por objeto a contratação de serviço de manutenção do
calçamento de vias pavimentadas com lajotas, paralelepípedo ou bloco retangular de concreto e
meio-fio, executado por equipes simultâneas, na área de abrangência da Unidade Regional.

 

 

O Secretário Municipal de Infraestrutura Urbana, no uso das atribuições que lhe são conferidas,

 

RESOLVE:

Art. 1º Ficam designados os seguintes servidores no âmbito da Secretaria de Infraestrutura Urbana
– SEINFRA para compor a Comissão de Gestão, Acompanhamento e Fiscalização do Termo de
Contrato nº 883/2026:
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I- Responsáveis Técnicos:

Titulares:

a) Diogo Márcio Goral – Matrícula 63.973;
b) Lucas Schuroff – Matrícula 65.505.
 

Suplentes:

a) Nicoli de Souza Floriano – Matrícula 65.533;
b) Katia Benk Azevedo – Matrícula 65.397.
 

II – Responsáveis Administrativos:

Titulares:

a) Ricardo Alves Coan – Matrícula 36.071;
b) Silvio Catarina Junior – Matrícula 66.375.
 

Suplentes:

a) Ana Lenir Porfirio Rodrigues – Matrícula 16.959.
  

III – Responsáveis pela Saúde e Segurança Ocupacional:

Titular:

a) Henrique Eduardo Ramos – Matrícula nº 45.270.

Suplente:

a) Rosilda Bez Batti – Matrícula nº 41.038.
 

IV – Responsáveis pelos aspectos Legais e Jurídicos relacionados à Execução Contratual:

Titular:

a) Shana Roesler Paiva - Matrícula nº 58.949.

Suplente:

a) Bárbara Cristina Berger - Matrícula nº 63.694;
b) Priscilla da Maia - Matrícula nº 60.417;
c) Jessica Caroline Schneider - Matrícula nº 54.759.

 

V – Responsáveis pelo Aviso de Movimento – Empenho em Liquidação:

Titulares:

a) Mara Regina de Mattos – Matrícula nº 33.576;
b) Cláudia Márcia Lima de Carvalho Santos – Matrícula nº 41.511;
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c) Andrea Azevedo Godoy – Matrícula nº 45.613;
d) Carlos Alberto Lucia Rosa – Matrícula nº 63.252.

Suplente:

a) Márcia Pacheco Reinert – Matrícula nº 24.869.

 

Art. 2º Compete aos Membros Técnicos:

I – Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;
II – Monitorar a correta execução dos serviços, conferindo os preços, os quantitativos e aos padrões
de qualidade previstos;
III – Monitorar a qualidade dos serviços para evitar eventuais incorreções, devendo intervir para
requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas, por meio de
notificação ou outros meios formais de comunicação;
IV – Rejeitar serviços e materiais que estejam em desacordo com as especificações do objeto
contratado, devendo ser observado o que preceitua o contrato e o ato licitatório;
V – Conferir a regularidade da documentação técnica apresentada pela contratada;
VI – Registrar e informar ao gestor e aos demais membros da Comissão as atividades desempenhadas
e todas as pendências constatadas na execução do contrato.
VII- Realizar as medições periódicas dos serviços executados, conferindo os quantitativos, a
qualidade e o cumprimento dos padrões contratuais previstos, bem como atestar as notas
fiscais/faturas correspondentes para fins de pagamento, observadas as disposições do contrato e a
regularidade da execução.
VIII – Propor, quando cabível, a aplicação de sanções administrativas à contratada por
descumprimento de cláusulas contratuais;

 

Art. 3º Compete aos Membros Administrativos:

I – Gerir e organizar a documentação pertinente ao contrato, incluindo relatórios, ofícios, medições e
termos administrativos;
II – Controlar os prazos contratuais, renovação e vigência do contrato de serviço;
III – Processar e conferir a documentação para pagamento dos serviços, com base nos registros de
horas fornecidos pela equipe técnica;
IV – Elaborar relatórios administrativos sobre a utilização do equipamento e os custos envolvidos;
V – Manter o arquivo atualizado de todos os documentos relacionados ao serviço, assegurando a
transparência e a prestação de contas;
VI – Articular com o setor financeiro para o cumprimento das obrigações contratuais.

 

Art. 4º Compete aos responsáveis pelos aspectos legais e jurídicos relacionados à execução
contratual:

I – Analisar a conformidade jurídica dos atos e procedimentos relativos à execução da concessão;
II – Verificar a adequação dos documentos contratuais à legislação vigente e aos princípios da
administração pública;
III – Emitir manifestações técnicas e subsídios para a Comissão, resguardando a competência
exclusiva da Procuradoria Geral do Município para pareceres jurídicos formais;
IV – Alertar a Comissão quanto a eventuais riscos jurídicos observados durante a execução
contratual;
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V – Apoiar na redação de minutas de comunicações e instrumentos administrativos, assegurando
alinhamento com as normas legais aplicáveis;
VI – Contribuir para a articulação da Comissão com os órgãos jurídicos e administrativos
envolvidos, respeitando os limites legais da atuação;
VII – Emitir manifestação técnica-jurídica sobre aspectos contratuais de investimentos e melhorias
propostos.

 

Art. 5º Compete aos responsáveis pela Saúde e Segurança Ocupacional:

I – Monitorar o cumprimento das normas de saúde, segurança do trabalho e medicina ocupacional
em todas as atividades contratadas;
II – Avaliar as condições de trabalho, incluindo o uso adequado de equipamentos de proteção
individual (EPIs) e coletiva (EPCs);
III – Identificar e relatar riscos ocupacionais específicos dos serviços de manutenção de calçamento,
bem como registrar e comunicar incidentes, acidentes e não conformidades;
IV – Orientar e acompanhar a adoção de medidas preventivas e corretivas para eliminar ou
minimizar riscos à saúde e à integridade física dos trabalhadores;
V – Emitir manifestação técnica sobre melhorias nas condições de segurança e saúde ocupacional;
VI – Avaliar orçamentos para equipamentos de segurança e melhorias nas condições de trabalho,
emitindo manifestação técnica para aprovação;
VII – Acompanhar a implementação de investimentos em segurança do trabalho aprovados.

 

Art. 6º Compete aos responsáveis pelo aviso de movimento:

I – Elaborar e encaminhar os Avisos de Movimento;
II – Conferir os documentos para o devido trâmite do processo de Certificação Fiscal ou
Subempenho/Liquidação;
III – Reportar qualquer inconsistência ou irregularidade nos processos de Certificação Fiscal ou
Subempenho/Liquidação.

 

Art. 7º Os membros suplentes atuarão nos casos de impedimento, ausência ou vacância dos
respectivos titulares.
 

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial Eletrônico do
Município de Joinville.

 

Documento assinado eletronicamente por Shana Roesler Paiva, Diretor
(a) Executivo (a), em 07/08/2026, às 15:31, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Jorge Luiz Correia de Sa,
Secretário (a), em 07/08/2026, às 15:31, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30474913 e o
código CRC 2006A21A.

PORTARIA SEI - SEINFRA.GAB/SEINFRA.UAJ

PORTARIA Nº 691/2026 - SEINFRA.GAB/SEINFRA.UAJ

 

Dispõe sobre a designação dos membros da Comissão de Gestão, Acompanhamento e Fiscalização
do Termo de Contrato nº 872/2026, que tem por objeto a contratação de Prestação de Serviço com
equipamentos pesados e caminhões, com critério de medição por hora trabalhada.

 

 

O Secretário Municipal de Infraestrutura Urbana, no uso das atribuições que lhe são conferidas,

 

RESOLVE:

Art. 1º Ficam designados os seguintes servidores no âmbito da Secretaria de Infraestrutura Urbana
– SEINFRA para compor a Comissão de Gestão, Acompanhamento e Fiscalização do Termo de
Contrato nº 872/2026:

 

I- Responsáveis Técnicos:

Titulares:

a) Luiz Felipe Alves Garcia – Matrícula 63.976;
b) Pedro Durieux Neto – Matrícula 63.741;
c) Fernando de Paula Cordeiro – Matrícula 63.667;
c) Diogo Márcio Goral – Matrícula 63.973;
 

Suplentes:

a) Fernanda Carolina Joenck – Matrícula 63.204;
b) Jhon Cristian Nogueira dos Santos – Matrícula 63.795;
c) Jonas Pykocz – Matrícula 63.970;
d) Lays Mayara Hess – Matrícula 59.738;
e) Priscila Muriel Morais – Matrícula 65.388;

II – Responsáveis Administrativos:

Titulares:

a) Josiane da Silva Fernandes  – Matrícula 29.714.
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Suplentes:

a) Jane Costa Damasio – Matrícula 25.756.
  

III – Responsáveis pela Saúde e Segurança Ocupacional:

Titular:

a) Henrique Eduardo Ramos – Matrícula nº 45.270.

Suplente:

a) Rosilda Bez Batti – Matrícula nº 41.038.
 

IV – Responsáveis pelos aspectos Legais e Jurídicos relacionados à Execução Contratual:

Titular:

a) Shana Roesler Paiva - Matrícula nº 58.949.

Suplente:

a) Bárbara Cristina Berger - Matrícula nº 63.694;
b) Priscilla da Maia - Matrícula nº 60.417;
c) Jessica Caroline Schneider - Matrícula nº 54.759.

 

V – Responsáveis pelo Aviso de Movimento – Empenho em Liquidação:

Titulares:

a) Mara Regina de Mattos – Matrícula nº 33.576;
b) Cláudia Márcia Lima de Carvalho Santos – Matrícula nº 41.511;
c) Andrea Azevedo Godoy – Matrícula nº 45.613;
d) Carlos Alberto Lucia Rosa – Matrícula nº 63.252.

Suplente:

a) Márcia Pacheco Reinert – Matrícula nº 24.869.

 

Art. 2º Compete aos Membros Técnicos:

I – Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;
II – Monitorar a correta execução dos serviços, conferindo os preços, os quantitativos e aos padrões
de qualidade previstos;
III – Monitorar a qualidade dos serviços para evitar eventuais incorreções, devendo intervir para
requerer à contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas, por meio de
notificação ou outros meios formais de comunicação;
IV – Rejeitar serviços e materiais que estejam em desacordo com as especificações do objeto
contratado, devendo ser observado o que preceitua o contrato e o ato licitatório;
V – Conferir a regularidade da documentação técnica apresentada pela contratada;
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VI – Registrar e informar ao gestor e aos demais membros da Comissão as atividades desempenhadas
e todas as pendências constatadas na execução do contrato.
VII- Realizar as medições periódicas dos serviços executados, conferindo os quantitativos, a
qualidade e o cumprimento dos padrões contratuais previstos, bem como atestar as notas
fiscais/faturas correspondentes para fins de pagamento, observadas as disposições do contrato e a
regularidade da execução.
VIII – Propor, quando cabível, a aplicação de sanções administrativas à contratada por
descumprimento de cláusulas contratuais;

 

Art. 3º Compete aos Membros Administrativos:

I – Gerir e organizar a documentação pertinente ao contrato, incluindo relatórios, ofícios, medições e
termos administrativos;
II – Controlar os prazos contratuais, renovação e vigência do contrato de serviço;
III – Processar e conferir a documentação para pagamento dos serviços, com base nos registros de
horas fornecidos pela equipe técnica;
IV – Elaborar relatórios administrativos sobre a utilização do equipamento e os custos envolvidos;
V – Manter o arquivo atualizado de todos os documentos relacionados ao serviço, assegurando a
transparência e a prestação de contas;
VI – Articular com o setor financeiro para o cumprimento das obrigações contratuais.

 

Art. 4º Compete aos responsáveis pelos aspectos legais e jurídicos relacionados à execução
contratual:

I – Analisar a conformidade jurídica dos atos e procedimentos relativos à execução da concessão;
II – Verificar a adequação dos documentos contratuais à legislação vigente e aos princípios da
administração pública;
III – Emitir manifestações técnicas e subsídios para a Comissão, resguardando a competência
exclusiva da Procuradoria Geral do Município para pareceres jurídicos formais;
IV – Alertar a Comissão quanto a eventuais riscos jurídicos observados durante a execução
contratual;
V – Apoiar na redação de minutas de comunicações e instrumentos administrativos, assegurando
alinhamento com as normas legais aplicáveis;
VI – Contribuir para a articulação da Comissão com os órgãos jurídicos e administrativos
envolvidos, respeitando os limites legais da atuação;
VII – Emitir manifestação técnica-jurídica sobre aspectos contratuais de investimentos e melhorias
propostos.

 

Art. 5º Compete aos responsáveis pela Saúde e Segurança Ocupacional:

I – Monitorar o cumprimento das normas de saúde, segurança do trabalho e medicina ocupacional
em todas as atividades contratadas;
II – Avaliar as condições de trabalho, incluindo o uso adequado de equipamentos de proteção
individual (EPIs) e coletiva (EPCs);
III – Identificar e relatar riscos ocupacionais específicos dos serviços de manutenção de calçamento,
bem como registrar e comunicar incidentes, acidentes e não conformidades;
IV – Orientar e acompanhar a adoção de medidas preventivas e corretivas para eliminar ou
minimizar riscos à saúde e à integridade física dos trabalhadores;
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V – Emitir manifestação técnica sobre melhorias nas condições de segurança e saúde ocupacional;
VI – Avaliar orçamentos para equipamentos de segurança e melhorias nas condições de trabalho,
emitindo manifestação técnica para aprovação;
VII – Acompanhar a implementação de investimentos em segurança do trabalho aprovados.

 

Art. 6º Compete aos responsáveis pelo aviso de movimento:

I – Elaborar e encaminhar os Avisos de Movimento;
II – Conferir os documentos para o devido trâmite do processo de Certificação Fiscal ou
Subempenho/Liquidação;
III – Reportar qualquer inconsistência ou irregularidade nos processos de Certificação Fiscal ou
Subempenho/Liquidação.

 

Art. 7º Os membros suplentes atuarão nos casos de impedimento, ausência ou vacância dos
respectivos titulares.
 

Art. 8º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial Eletrônico do
Município de Joinville.

 

Documento assinado eletronicamente por Shana Roesler Paiva, Diretor
(a) Executivo (a), em 07/08/2026, às 15:31, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Jorge Luiz Correia de Sa,
Secretário (a), em 07/08/2026, às 15:31, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30473698 e o
código CRC DD94CAA9.

PORTARIA SEI - SEGOV.GAB/SEGOV.UAD

PORTARIA Nº 273/2026

 

Nomeia Comissionado

 

Diego Machado, Presidente da Câmara de Vereadores de Joinville, Estado de Santa Catarina, no
uso de suas atribuições,
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Resolve:

 

Nomear, no Quadro de Cargos em Comissão da Câmara de Vereadores de Joinville, a contar de 10
de agosto de 2026:

 

- Davi Oliveira de Araújo, no cargo de Assessor Parlamentar de Apoio Operacional, no Gabinete
do Vereador Cassiano Ucker.

Registre-se e comunique-se!

Gabinete da Presidência, 07 de agosto de 2026.

 

Diego Machado

Presidente

 

O documento original assinado encontra-se disponível para consulta na sede da unidade
demandante dessa publicação, conforme art. 10, § 2º, da Instrução Normativa Conjunta SEI
07/2014, instituída pelo Decreto Nº 22.752 de 11 de julho de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Diego Machado, Usuário
Externo, em 07/08/2026, às 16:06, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30479917 e o
código CRC 9ACC4195.

PORTARIA SEI - SEGOV.GAB/SEGOV.UAD

PORTARIA Nº 272/2026

 

Designa servidores para a fiscalização de contrato
administrativo firmado entre a Câmara de
Vereadores de Joinville e terceiro.

 

Diego Machado, Presidente da Câmara de Vereadores de Joinville, Estado de Santa Catarina, no
uso de suas atribuições, em atenção ao disposto nos artigos 104 e 117 da Lei nº 14.133/2021 de 01º
de abril de 2021, 
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Resolve:

 

Art. 1º Designar servidores incumbidos de fiscalizar e gerir o Contrato Administrativo nº
61/2026, firmado entre a Câmara de Vereadores de Joinville e terceiro, cujo objeto é o
FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS E DE INFORMÁTICA
DESTINADOS AO PRÊMIO JOVEM AUTOR – EDIÇÃO 2026, a partir do início de sua
vigência, nos termos que seguem:

FISCALIZAÇÃO TÉCNICA FISCALIZAÇÃO
ADMINISTRATIVA

GESTOR

Débora da Cunha Kirst Meyer
Odil Bernstorff Neto

 
 

Suplente
Juliana Filippe

Renata Caroline Machado
Suplentes

Carllos Eduardo Pipino
Glaci Terezinha de Borba Estevão

Jonilse Driana Albuquerque
Schreiner

Juliana Hinghaus Takahashi
Luciana Fornazari

Mateus Scotti Ossemer
Vaselevski Hoffmann

 

 

 

 
Juliana Filippe

 
 
 

Art. 2º As atribuições pertinentes aos fiscalizadores técnicos, fiscalizadores administrativos e
gestores de contratos estão previstas no Ato da Mesa Diretora nº 86/2023.

 

Art. 3º Nos casos de atraso ou de falta de designação, de desligamento e de afastamento
extemporâneo ou definitivo do gestor ou dos fiscais do contrato e dos respectivos substitutos, as
atribuições de gestor ou de fiscal caberão ao Diretor Geral desta Casa.

 

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

Registre-se e comunique-se!

Gabinete da Presidência, 07 de agosto de 2026. 

 

Diego Machado

Presidente 

 

O documento original assinado encontra-se disponível para consulta na sede da unidade
demandante dessa publicação, conforme art. 10, § 2º, da Instrução Normativa Conjunta SEI
07/2014, instituída pelo Decreto Nº 22.752 de 11 de julho de 2014.

53 de 276

Nº 3022, sexta-feira, 07 de agosto de 2026



Documento assinado eletronicamente por Diego Machado, Usuário
Externo, em 07/08/2026, às 14:11, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30476726 e o
código CRC 85A2D820.

PORTARIA SEI - SAS.GAB/SAS.NAD

Portaria nº 287/2026

 

Designa servidores para composição da Comissão
de Avaliação de desempenho no estágio probatório.
 

A Secretária de Assistência Social, no exercício de suas atribuições nos termos do
Decreto nº 40.299 de 04 de janeiro de 2021, e em conformidade com o art. 19, parágrafo primeiro
da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

Art. 1º - Nomear servidores para compor a Comissão de Avaliação para
realização da segunda avaliação  de desempenho no estágio probatório da servidora LETICIA DE
OLIVEIRA MOTA, matrícula 58585, ASSISTENTE SOCIAL:

 

I - Indicados pelos servidores da área:

a) Elizangela Mary Dal Posso  - Matrícula 37161;

b) Giseli Tamar Voltolini Teixeira  - Matrícula 38430.

 

II - Indicados pelo dirigente do órgão:

a) Maria da Penha Lage Camargo  - Matrícula 37019;

b) Rita de Cássia Florencio  - Matrícula 46938.

 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial
Eletrônico do Município de Joinville.

 

Fabiana Ramos da Cruz Cardozo

Secretária de Assistência Social
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Documento assinado eletronicamente por Fabiana Ramos da Cruz
Cardozo, Secretário (a), em 07/08/2026, às 16:06, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30473296 e o
código CRC 24D8CEB7.

PORTARIA SEI - SAS.GAB/SAS.NAD

Portaria nº 286/2026

 

Designa servidores para composição da Comissão
de Avaliação de desempenho no estágio probatório.
 

A Secretária de Assistência Social, no exercício de suas atribuições nos termos do
Decreto nº 40.299 de 04 de janeiro de 2021, e em conformidade com o art. 19, parágrafo primeiro
da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

Art. 1º - Nomear servidores para compor a Comissão de Avaliação para
realização da primeira avaliação  de desempenho no estágio probatório da servidora JENNIFER
GONCALVES DA SILVA, matrícula 65381, PSICÓLOGA:

 

I - Indicados pelos servidores da área:

a) Danieli Lessak Maia  - Matrícula 32306;

b) Luciana Alves Granemann Souza  - Matrícula 41598.

 

II - Indicados pelo dirigente do órgão:

a) Ana Claudia Duarte Jorge Boneti  - Matrícula 40300;

b) Rosane Maria Biirgel Blasius  - Matrícula 25933.

 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial
Eletrônico do Município de Joinville.

 

Fabiana Ramos da Cruz Cardozo

Secretária de Assistência Social
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Documento assinado eletronicamente por Fabiana Ramos da Cruz
Cardozo, Secretário (a), em 07/08/2026, às 16:06, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30477649 e o
código CRC 1D893A65.

PORTARIA SEI - SAP.GAB/SAP.NGP

Portaria nº 431/2026

 

O Secretário de Administração e Planejamento, no exercício de suas atribuições e
em conformidade com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de
2008, resolve:

 

Art. 1º Nomear os seguintes servidores para compor a Comissão para realização
da segunda avaliação de desempenho no estágio probatório da servidora Mayara Susan Correa,
matrícula 63.924.

 

I - Indicados pelos servidores da área:

a) Silvia Letícia Prietos, matrícula 43.444 ; e

b) Joelma de Matos, matrícula 44.167 .

 

II - Indicados pelo dirigente do órgão:

a) Edineide Mello de Avila, matrícula 20.146; e

b) Grace Fuckner Pollnow, matrícula 38.728.

 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da publicação.

 

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 15:57, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30462095 e o
código CRC 1C04E209.

PORTARIA SEI - SAP.GAB/SAP.NGP

Portaria nº 432/2026

 

O Secretário de Administração e Planejamento, no exercício de suas atribuições e
em conformidade com o art. 19, parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de
2008, resolve:

 

Art. 1º Nomear os seguintes servidores para compor a Comissão para realização
da primeira avaliação de desempenho no estágio probatório da servidora Tamires Vasconcelos dos
Santos Oliveira, matrícula 65.175.

 

I - Indicados pelos servidores da área:

a) Edson Emanoel Antoniassi Lopes, matrícula 40.482; e

b) Fernanda de Souza, matrícula 48.992 .

 

II - Indicados pelo dirigente do órgão:

a) Michel Nassib Fonseca, matrícula 40208; e

b) Sahmara Liz Botemberger, matrícula 50.952.

 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da publicação.

 

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 15:57, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30479316 e o
código CRC FB5B7DA1.

PORTARIA SEI - SEPROT.GAB/SEPROT.DSP/SEPROT.UCGM
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PORTARIA Nº 104/2026

 

O Secretário de Proteção Civil e Segurança Pública, no exercício de suas
atribuições e em conformidade ao disposto no art. 183 e seguintes da Lei Complementar nº 266/08,
alterada pela Lei Complementar nº 495/18, resolve:

Designar os servidores CLAUDIONEI FERNANDES, EDUARDO FERRAZ
DOS SANTOS SONTAG e ADRIANO CUSTÓDIO DO PILAR, sob a presidência do primeiro,
para conduzir o Processo Administrativo Disciplinar n.º 01/26, a fim de apurar os fatos e
supostas  responsabilidades dos servidores Zeonei Gaspar Machado Junior, matrícula nº 60.874 e
Eder Benites de Almeida dos Santos, matrícula nº 54.900, Guardas Municipais, lotados
na Secretaria de Proteção Civil e Segurança Pública, por suposta utilização de recursos materiais da
Administração em atividade de interesse particular, conforme fatos relatados no Processo SEI
25.0.313792-4.

 Tais irregularidades teriam supostamente infringido os seguintes dispositivos
legais: incisos I, II, VI, VIII e X do art. 155 e do inciso XIV, do art.156, da Lei Complementar nº
266/2008.

Autuada esta, CITE-SE os servidores, designando-se sua audiência.

Documento assinado eletronicamente por Paulo Rogerio Rigo,
Secretário (a), em 07/08/2026, às 14:36, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30469369 e o
código CRC 95275ECA.

PORTARIA SEI - HMSJ.GAB/HMSJ.DAF/HMSJ.CAOP/HMSJ.CAOP.AFC

PORTARIA Nº 1029/2026/HMSJ

 
Designa comissão de fiscalização da Ata de
Registro de Preços SEI n.º 28246464, oriundo do
Pregão Eletrônico n.º 471/2025.

 

O Diretor Executivo do Hospital Municipal São José, Sr. Rodrigo Detros, no uso
de suas atribuições legais e estatutárias, e, em atenção ao disposto nos arts. 104, III e 117 da Lei n.º
14.133/2021 e aos arts. 177 e seguintes da Instrução Normativa n.º 03/2024 da SAP - Secretaria de
Administração e Planejamento,
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RESOLVE:

 

Art. 1º Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização - CAF da Ata de Registro de Preços SEI n.º 28246464, decorrente do Pregão
Eletrônico n.º 471/2025, firmado entre o Município de Joinville e a empresa DF Atacadista de
Medicamentos Ltda, inscrita no CNPJ n.º 54.281.055/0001-46, doravante denominada
CONTRATADA, cujo objeto é a aquisição de medicamentos quimioterápicos para atendimento
da demanda do Hospital Municipal São José:

a) Titulares:

1. Clarissa Bassani Pasini - Matrícula n.º 100631;

2. Gillian Paula da Luz - Matrícula n.º 78477;

3. Adriana Fabrícia da Silva Guedes - Matrícula n.º 97244.

b) Suplentes:

1. Marcia Alflen Kawamura  - Matrícula n.º 88355;

2. Adrielli Thamy Miranda de Lima - Matrícula n.º 100744;

3. Ana Carolina Cristofolini Leopold - Matrícula n.º 72199;

4. Karyme Damarys Rodrigues Calisto - Matrícula n.º 100560;

5. Michelle Correa Breis Kruger - Matrícula n.º 100696;

6. Pamela Haverroth - Matrícula n.º 100284;

7. Paulo Kowalski Ferreira - Matrícula n.º 100277;

8. Ricardo Bittencourt - Matrícula n.º 100587;

9. Tissiane Palhano - Matrícula n.º 100398;

10. Wilson Gualberto da Silva Junior - Matrícula n.º 100267.

 

Art. 2º Aos Fiscais compete:

I - Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto na Ata de Registro de Preços
SEI n.º 28246464, bem como, no Edital de Licitação e no Termo de Referência que lhe deram
origem;

II - Proceder com todos os trâmites para realização das atividades relacionadas à
fiscalização, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao cumprimento do
contrato;

III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando prazo para a sua correção,
por irregularidades encontradas em desconformidade com a Ata de Registro de Preços e legislação
aplicável, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

IV - Fornecer por escrito a CONTRATADA as informações necessárias para o
desenvolvimento dos serviços objeto da presente contratação;

V - Rejeitar materiais/serviços que estejam em desacordo com as especificações
do objeto contratado, em observância à Ata de Registro de Preços, Termo de Referência e ao
Instrumento Convocatório;
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VI - Realizar o recebimento definitivo e dar os devidos encaminhamentos do
documento fiscal;

VII - Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação
através de link específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para
pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem
ou serviço.

VIII - Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, cartas de correções,
devidamente atestadas, observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto
contratado e/ou ao serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período;

IX - Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em
virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas contratuais, do Termo de Referência e do
instrumento convocatório;

X - Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
extinção do contrato, no prazo previsto no Capítulo VI, Seção IV - Da Fiscalização da Execução
das Contratações da Instrução Normativa n.º 003/2024, da Secretaria de Administração e
Planejamento ou de outra que venha a substituí-la;

XI - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua
responsabilidade e encaminhar formalmente à Unidade de Contratos da Secretaria de Administração
e Planejamento, via SEI, a solicitação de prorrogação com antecedência mínima de 90 (noventa)
dias do encerramento do prazo de execução do contrato;

XII - Manter cópia do termos do contrato, termo de referência, relação das notas
fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do
cumprimento das obrigações assumidas pela parte contratada.

 

Art. 3º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais dos contratos a que
se referem o Art. 1.º desta Portaria, fica instituída Comissão de Recebimento composta pelos
seguintes membros, sem prejuízo de ateste pelos próprios fiscais do Contrato:

a) Titulares:

1. Cláudio Sebastião Luetke - Matrícula n.º 90511;

2. Tissiane Palhano - Matrícula n.º 100398;

3. Fabrício Salazart Godoy - Matrícula n.º 66744.

b) Suplentes:

1. Fernando Cesar Pereira Lima - Matrícula n.º 77855;

2. Itajar Andrade dos Santos - Matrícula n.º 80277;

3. Maria Solange Dornelles de Paula - Matrícula n.º 69766;

4. Thales Distefano Jung - Matrícula n.º 100492.

 

Art. 4.º Para a correta execução das atividades de fiscalização, deverão ser
observadas as condições dispostas na Instrução Normativa n.º 03/2024, da Secretaria de
Administração e Planejamento - SAP, e/ou outra norma que eventualmente venha a substituir ou
complementar, bem como os demais atos normativos e dispositivos legais vigentes e aplicáveis à
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matéria.

 

Art. 5.º Para a certificação/conferência dos documentos fiscais, por fiscal do
contrato ou por membro da comissão de recebimento, deverão ser observadas as seguintes
condições, sem prejuízo de outras:

I - Se as condições de pagamento do contrato e seus aditivos, quando for o caso,
termo de referência, proposta comercial foram obedecidas;

II - Se o valor cobrado corresponde exatamente àquilo que foi contratado e ao
efetivamente entregue;

III - Se o Documento Fiscal tem validade, não contém rasuras e se está
corretamente preenchido, em especial:

a) Razão social completa da contratada;

b) Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do emissor/contratada igual ao
do Contrato ou Termo Aditivo e da Nota de Empenho;

c) Nome do destinatário correto;

d) CNPJ do destinatário correto;

e) Descrição, quantidade e volume dos serviços/produtos;

f) Natureza da operação correta;

g) Dados bancários (banco/agência/conta corrente);

h) Número da nota de empenho (e outras informações, conforme Contrato); e

i) Se vinculado a convênio ou emenda parlamentar, se atende ao regramento
especificamente pactuado ou aderido;

j) Se houverem outros dados, ainda que não exigidos, deverão retratar a
veracidade da relação contratual.

IV - A certificação ocorrerá na forma eletrônica e deverá observar o que segue:

a) Dados do Processo Licitatório;

b) Dados da CONTRATADA (Razão Social e CNPJ);

c) Dados do Documento Fiscal (n.º da Nota Fiscal, data de emissão, valor - com
link SEI da Nota Fiscal e eventual Carta de Correção);

d) Número da Nota de Empenho (com link SEI);

e) Fonte do Recurso;

f) Despesa;

g) Identificação do Convênio ou Emenda (quando for o caso);

h) Dados Bancários;

i) Regularidade Fiscal e Trabalhista, mediante apresentação de certidões
atualizadas, tal qual as entregues no ato da habilitação do processo de contratação (com link SEI);

j) A compatibilidade da Portaria indicada (com link SEI).
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Art. 6.º Fica revogada a Portaria n.º 527/2026/HMSJ (29385272).

 

Art. 7.º Esta Portaria entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial
Eletrônico do Município de Joinville.

 

Rodrigo Detros

Diretor-Executivo

Hospital Municipal São José 

Documento assinado eletronicamente por Rodrigo Detros, Diretor (a)
Executivo (a), em 07/08/2026, às 13:50, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30473679 e o
código CRC 9A95DE52.

PORTARIA SEI - SAP.GAB/SAP.DAJ/SAP.UPA

PORTARIA N.º 430/2026

 

O Secretário de Administração e Planejamento, no exercício de suas atribuições,
nos termos do Decreto n.º 40.290, de 04 de janeiro de 2021, em conformidade com a Lei
Municipal n.º 9.868, de 15 de julho de 2025, 

 

CONSIDERANDO a Lei Federal n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013, que
dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos
contra a administração pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências;

 

CONSIDERANDO a Lei Municipal n.º 8.983, de 06 de agosto de 2021, que
dispõe sobre a responsabilização administrativa de pessoas jurídicas pela prática de atos contrários à
Administração Pública de quaisquer dos Poderes do Município de Joinville, nos termos da Lei
Federal n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção), e dá outras providências; 

 

CONSIDERANDO, ainda, o Decreto n.º 46.172, de 11 de fevereiro de 2022,
que regulamenta, no âmbito do poder executivo municipal, a Lei Municipal n.º 8.983, de 06
de agosto de 2021, que dispõe sobre a responsabilização administrativa de pessoas jurídicas pela
prática de atos contrários à Administração Pública Municipal, nos termos da Lei Federal n.º 12.846,
de 1º de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção), e dá outras providências;
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RESOLVE,

 

Art. 1º Instaurar o Processo Administrativo de Responsabilização a ser promovido
nos autos do Processo Suprimentos - Apuração de Responsabilidade SEI n.º 26.0.096475-9, em
face da empresa CASA BLANCA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA (CNPJ n.
º 08.038.443/0001-83), para apurar a eventual prática do ato lesivo descrito no art. 5º, IV, d, da Lei
n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013 e infração administrativa ao Edital, no que tange à apresentação
de documento supostamente falso (certidão de regularidade fiscal federal), no âmbito da
Concorrência n.º 046/2026, com base nos termos do Relatório Inicial SEI n.º 30446398 -
SAP.GAB/SAP.DCO/SAP.UPA.

 

Art. 2º Os atos previstos como infrações administrativas à Lei Federal n.º 14.133,
de 1º de abril de 2021 que também sejam tipificados como atos lesivos previstos no art. 5º, da Lei
Federal n.º 12.846, 1º de agosto de 2013 serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos
autos, aplicando-se o rito procedimental previsto no Decreto Municipal n.º 46.172 (0011936605),
de 11 de fevereiro de 2022, nos termos do art. 44 do referido Decreto.

 

Art. 3º O processo será conduzido pela Comissão Processante designada por esta
Portaria, nos termos do art. 20 do Decreto n.º 46.172, de 11 de fevereiro de 2022.

 

Art. 4º Ficam designados para compor a Comissão Processante de que trata o art.
2º desta Portaria os seguintes servidores: 

i) Luiz Eduardo Polizel Morante, matrícula 31.269, agente administrativo,
coordenador, lotado na Secretaria de Administração e Planejamento;

ii) Jessica Tambosi, matrícula 43.845, agente administrativo, gerente de unidade,
lotada na Secretaria de Administração e Planejamento;

iii) Márcio Arthur Rezende Trindade, matrícula 41.629, agente administrativo,
gerente de unidade, lotado na Secretaria de Administração e Planejamento;

§ 1º O servidor Luiz Eduardo Polizel Morante presidirá a Comissão.

 

Art. 5º A Comissão Processante exercerá suas atividades com independência e
imparcialidade, podendo utilizar-se de todos os meios probatórios admitidos em lei, bem como
realizar quaisquer diligências necessárias à elucidação dos fatos.

 

Art. 6º O prazo para conclusão dos trabalhos da Comissão designada nos termos
do art. 4º é de 180 (cento e oitenta) dias, podendo ser prorrogado por meio de solicitação
fundamentada de seu presidente, nos termos do art. 11 da Lei Municipal n.º 8.983, de 06 de agosto
de 2021 e art. 21 do Decreto n.º 46.172, de 11 de fevereiro de 2022. 

 

Art. 7º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
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Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 13:54, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30446406 e o
código CRC 54074A88.

PORTARIA SEI - SAP.GAB/SAP.DAJ/SAP.UPA

PORTARIA N.º 428/2026

 

O Secretário de Administração e Planejamento, no exercício de suas atribuições,
nos termos do Decreto n.º 40.290, de 04 de janeiro de 2021, em conformidade com a Lei
Municipal n.º 9.868, de 15 de julho de 2025 e o Decreto n.º 62.248, de 16 de setembro de 2024, 

 

Resolve,

 

Art. 1º Instaurar o Processo Administrativo SEI n.º 26.0.123549-1, em face da
empresa SINALIZAÇÕES SÃO MIGUEL LTDA (CNPJ n.º 12.106.617/0001-75), para a
apuração de eventual infração ao Termo de Contrato n.º 599/2025, oriundo do Pregão Eletrônico n.º
078/2025, no que tange ao retardamento da execução do serviço contratado e inexecução parcial ,
nos termos do Relatório Inicial SEI n.º 30376134 - SAP.GAB/SAP.DAJ/SAP.UPA, exarado pela
Unidade de Processo Administrativo não Disciplinar em 31 de julho de 2026.

 

Art. 2º O Processo Administrativo SEI n.º 26.0.123549-1 será conduzido pelos
membros da Comissão Permanente de Acompanhamento e Julgamento nomeados pela Portaria n.º
611/2025 - SAP.GAB/SAP.DAJ/SAP.UPA (27840077), publicada no Diário Oficial Eletrônico do
Município de Joinville n.º 2865, em 15 de dezembro de 2025.

 

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 13:54, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 29842800 e o
código CRC BA3CACAD.
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PORTARIA SEI - SEGOV.GAB/SEGOV.UAD

 

PORTARIA Nº 271/2026

 

Exonera Servidor Comissionado
 

Diego Machado, Presidente da Câmara de Vereadores de Joinville, Estado de Santa Catarina, em
conformidade com a Lei Complementar nº 266/2008, no uso de suas atribuições,

 

Resolve:

 

Exonerar, do Quadro de Cargos em Comissão da Câmara de Vereadores de Joinville, a contar de
07 de agosto de 2026:

 

- AFONSO ATAYR CARDOZO, do cargo de Assessor Parlamentar de Apoio Operacional do
Vereador Pastor Ascendino Batista.

 

Registre-se e comunique-se!

 

Gabinete da Presidência, 07 de agosto de 2026.

 

Diego Machado

Presidente

 

O documento original assinado encontra-se disponível para consulta na sede da unidade
demandante dessa publicação, conforme art. 10, § 2º, da Instrução Normativa Conjunta SEI
07/2014, instituída pelo Decreto Nº 22.752 de 11 de julho de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Diego Machado, Usuário
Externo, em 07/08/2026, às 13:41, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30473866 e o
código CRC E1BFF1CA.
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PORTARIA SEI - SAS.GAB/SAS.DAS/SAS.UAF/SAS.UAF.AGC

 

PORTARIA Nº
284/2026

 
A Secretária de Assistência Social, no exercício de
suas atribuições nos termos do Decreto N.º 40.299 de
04 de Janeiro de 2021 e em consonância com a Lei
Municipal Nº 9.868, de 15 de Julho de 2025, e ainda
em atenção ao disposto do Art. 104 da Lei Nº
14.133/2021 e o Decreto Nº 64.109, de 18 de
dezembro de 2024 que aprova a Instrução Normativa
Nº 03/2024 da Secretaria de Administração e
Planejamento:

 

RESOLVE:

 

Art. 1º - Designar os servidores abaixo, para compor a Comissão de Fiscalização
do Termo de Contrato nº 589/2026, firmados entre o Município de Joinville e a empresa Gidion
Transporte E Turismo Ltda., cujo objeto a aquisição de vale-transporte urbano para atender as
necessidades da Secretaria de Assistência Social, oriundos da Inexigibilidade de Licitação nº
238/2026.

 

Fiscais Titulares:

- Patrícia Cristina Pereira - Matrícula nº 62.256

- Danuza Labanca Rocha - Matrícula nº 44.443

- Angela Andréa de França - Matrícula nº 39.466

 

Fiscal Suplente:

- Luciana Cabral - Matrícula nº 24.040

- Monica Salete Inthurn Marcomini - Matrícula nº35.819

- Fernanda Rossi Hagemann - Matrícula nº 29.521

 

Fiscal Administrativo:

- Juliana Poffo Sens - Matrícula nº 47.156
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Art. 2º - Aos Fiscais compete:

I - Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto no Termo de Contrato
supracitado originado da Inexigibilidade de Licitação nº 238/2026, bem como no Termo de
Referência, que lhe deu origem;

I - Proceder com todos os trâmites para realização das atividades relacionadas à
fiscalização, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao cumprimento do
contrato;

III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando prazo para a sua correção,
por irregularidades encontradas em desconformidade com o Termo de Contrato e legislação
aplicável, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

IV - Esclarecer dúvidas do preposto/representante da CONTRATADA que
estiverem sob a sua alçada, encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem quando
lhe faltar competência;

V - Verificar a execução do objeto contratual, proceder à sua medição e
formalizar a atestação;

VI - Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do
objeto contratado;

VII - Fornecer por escrito a CONTRATADA as informações necessárias para o
desenvolvimento dos serviços objeto da presente contratação;

VIII - Rejeitar materiais/serviços que estejam em desacordo com as especificações
do objeto contratado, em observância ao Contrato, Termo de Referência e ao Instrumento
Convocatório;

IX - Realizar o recebimento definitivo e dar os devidos encaminhamentos do
documento fiscal;

X - Atestar os documentos fiscais contidos no processo Gestão - Certificação de
Documento Fiscal, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do
bem ou serviço;

XI - Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em
virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;

XII - Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação,
rescisão e/ou extinção do contrato VI - Realizar o recebimento definitivo e dar os devidos
encaminhamentos do documento fiscal;

XIII - Apurar responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na execução
do contrato, para aplicação das penalidades cabíveis;

XIV- Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas
administrativas ou jurídicas.

 

Art. 3º - Ao Fiscal Administrativo compete:

I- Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas,
observando se a nota fiscal apresentada pela CONTRATADA refere-se ao objeto contratado e/ou
ao serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período;

II - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua
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responsabilidade e encaminhar formalmente à Unidade de Suprimentos da Secretaria de
Administração e Planejamento, via SEI, a solicitação de prorrogação com antecedência mínima de
90 (noventa) dias do encerramento do prazo de execução do contrato;

III - Realizar as solicitações de pré-empenho à Unidade de Suprimentos da
Secretaria de Administração e Planejamento;

IV - Conferir as Notas de Empenho e realizar o controle de quantitativos e saldos
das mesmas;

V - Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação
através de link específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para
pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem
ou serviço. 

VI - Registrar o estágio da despesa "Em liquidação", cadastrando e vinculando o
documento fiscal ao registro no Sistema de Gestão Municipal em uso no âmbito do Município de
Joinville e assinar eletronicamente o documento "Aviso de Movimento - Empenho em Liquidação";

VII - Manter cópia do termo do contrato, termo de referência, relação das notas
fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do
cumprimento das obrigações assumidas pela parte contratada.

 

Art. 4º - Para a certificação/conferência dos documentos fiscais dos contratos a
que se referem o Art. 1.º desta Portaria, fica instituída Comissão de Certificação composta pelos
seguintes membros, sem prejuízo de ateste pelos próprios fiscais do Contrato.

I - Certificadores:

- Angela Andréa de França - Matrícula nº 39.466
                            - Patrícia Cristina Pereira - Matrícula nº 62.256

- Danuza Labanca Rocha - Matrícula nº 44.443

- Luciana Cabral - Matrícula nº 24.040

- Monica Salete Inthurn Marcomini - Matrícula nº35.819

- Fernanda Rossi Hagemann - Matrícula nº 29.521

 - Valquiria Viviani Rodrigues Backes Forster - Matrícula 29.355

- Juliana Poffo Sens - Matrícula nº 47.156

 

 Art. 5º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 

Documento assinado eletronicamente por Fabiana Ramos da Cruz
Cardozo, Secretário (a), em 06/08/2026, às 13:50, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30445371 e o
código CRC E987EE0D.

PORTARIA SEI - SAS.GAB/SAS.DAS/SAS.UAF/SAS.UAF.AGC

 

PORTARIA Nº
283/2026

 
A Secretária de Assistência Social, no exercício de
suas atribuições nos termos do Decreto N.º 40.299 de
04 de Janeiro de 2021 e em consonância com a Lei
Municipal Nº 9.868, de 15 de Julho de 2025, e ainda
em atenção ao disposto do Art. 104 da Lei Nº
14.133/2021 e o Decreto Nº 64.109, de 18 de
dezembro de 2024 que aprova a Instrução Normativa
Nº 03/2024 da Secretaria de Administração e
Planejamento:

 

RESOLVE:

 

Art. 1º - Designar os servidores abaixo, para compor a Comissão de Fiscalização
do Termo de Contrato nº 620/2026, firmados entre o Município de Joinville e a empresa Gidion
Transporte E Turismo Ltda., cujo objeto a aquisição de vale-transporte urbano para atender as
necessidades da Secretaria de Assistência Social, oriundos da Inexigibilidade de Licitação nº
238/2026.

 

Fiscais Titulares:

- Patrícia Cristina Pereira - Matrícula nº 62.256

- Danuza Labanca Rocha - Matrícula nº 44.443

- Angela Andréa de França - Matrícula nº 39.466

 

Fiscal Suplente:

- Luciana Cabral - Matrícula nº 24.040

- Monica Salete Inthurn Marcomini - Matrícula nº35.819

- Fernanda Rossi Hagemann - Matrícula nº 29.521
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Fiscal Administrativo:

- Juliana Poffo Sens - Matrícula nº 47.156

 

Art. 2º - Aos Fiscais compete:

I - Conhecer, cumprir e fazer cumprir o disposto no Termo de Contrato
supracitado originado da Inexigibilidade de Licitação nº 238/2026, bem como no Termo de
Referência, que lhe deu origem;

I - Proceder com todos os trâmites para realização das atividades relacionadas à
fiscalização, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas ao cumprimento do
contrato;

III - Notificar a CONTRATADA, por escrito, fixando prazo para a sua correção,
por irregularidades encontradas em desconformidade com o Termo de Contrato e legislação
aplicável, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

IV - Esclarecer dúvidas do preposto/representante da CONTRATADA que
estiverem sob a sua alçada, encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem quando
lhe faltar competência;

V - Verificar a execução do objeto contratual, proceder à sua medição e
formalizar a atestação;

VI - Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do
objeto contratado;

VII - Fornecer por escrito a CONTRATADA as informações necessárias para o
desenvolvimento dos serviços objeto da presente contratação;

VIII - Rejeitar materiais/serviços que estejam em desacordo com as especificações
do objeto contratado, em observância ao Contrato, Termo de Referência e ao Instrumento
Convocatório;

IX - Realizar o recebimento definitivo e dar os devidos encaminhamentos do
documento fiscal;

X - Atestar os documentos fiscais contidos no processo Gestão - Certificação de
Documento Fiscal, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do
bem ou serviço;

XI - Propor instauração de processo para apuração de responsabilidades, em
virtude de inobservância ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;

XII - Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação,
rescisão e/ou extinção do contrato VI - Realizar o recebimento definitivo e dar os devidos
encaminhamentos do documento fiscal;

XIII - Apurar responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na execução
do contrato, para aplicação das penalidades cabíveis;

XIV- Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas
administrativas ou jurídicas.
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Art. 3º - Ao Fiscal Administrativo compete:

I- Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas,
observando se a nota fiscal apresentada pela CONTRATADA refere-se ao objeto contratado e/ou
ao serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no período;

II - Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua
responsabilidade e encaminhar formalmente à Unidade de Suprimentos da Secretaria de
Administração e Planejamento, via SEI, a solicitação de prorrogação com antecedência mínima de
90 (noventa) dias do encerramento do prazo de execução do contrato;

III - Realizar as solicitações de pré-empenho à Unidade de Suprimentos da
Secretaria de Administração e Planejamento;

IV - Conferir as Notas de Empenho e realizar o controle de quantitativos e saldos
das mesmas;

V - Atestar os documentos fiscais em documento próprio fazendo a relação
através de link específico para o documento a ser atestado previamente ao encaminhamento para
pagamento, contendo pelo menos 03 (três) assinaturas dos responsáveis pelo recebimento do bem
ou serviço. 

VI - Registrar o estágio da despesa "Em liquidação", cadastrando e vinculando o
documento fiscal ao registro no Sistema de Gestão Municipal em uso no âmbito do Município de
Joinville e assinar eletronicamente o documento "Aviso de Movimento - Empenho em Liquidação";

VII - Manter cópia do termo do contrato, termo de referência, relação das notas
fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se possa dirimir dúvidas originárias do
cumprimento das obrigações assumidas pela parte contratada.

 

Art. 4º - Para a certificação/conferência dos documentos fiscais dos contratos a
que se referem o Art. 1.º desta Portaria, fica instituída Comissão de Certificação composta pelos
seguintes membros, sem prejuízo de ateste pelos próprios fiscais do Contrato.

I - Certificadores:

- Angela Andréa de França - Matrícula nº 39.466
                            - Patrícia Cristina Pereira - Matrícula nº 62.256

- Danuza Labanca Rocha - Matrícula nº 44.443

- Luciana Cabral - Matrícula nº 24.040

- Monica Salete Inthurn Marcomini - Matrícula nº35.819

- Fernanda Rossi Hagemann - Matrícula nº 29.521

 - Valquiria Viviani Rodrigues Backes Forster - Matrícula 29.355

- Juliana Poffo Sens - Matrícula nº 47.156

 

 Art. 5º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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Documento assinado eletronicamente por Fabiana Ramos da Cruz
Cardozo, Secretário (a), em 06/08/2026, às 13:50, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30445198 e o
código CRC 759A076A.

PORTARIA SEI - SED.GAB/SED.NAD

PORTARIA Nº 1597/2026 - SED.GAB

 

O Secretário de Educação, no exercício de suas atribuições e em conformidade com o art. 19,
parágrafo primeiro da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

Art. 1º NOMEAR

 

Os servidores Lenita Goulart Garcia Carvalho, matrícula 42467 e Maria Salete Pereira dos Santos,
matrícula 42659, indicados pelos servidores da área;

 

E os servidores Patricia Vendramin Borba, matrícula 35997 e Franciele Mayara Cunha, matrícula
46091, indicados pelo dirigente máximo do órgão;

 

Para composição de comissão para realização da Última Avaliação de desempenho no estágio
probatório da servidora Luana Soares Lima, matrícula 58504. 

 

Diego Calegari Feldhaus

Secretário de Educação

Documento assinado eletronicamente por Diego Calegari Feldhaus,
Secretário (a), em 07/08/2026, às 12:01, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30472849 e o
código CRC 7B447096.
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PORTARIA SEI - SED.GAB/SED.NAD

PORTARIA Nº 1595/2026 - SED.GAB

 

Nomeia servidores para compor a Comissão de
Acompanhamento e Fiscalização do Contrato
n.º 579/2024, firmado entre o Município de
Joinville e a empresa Pedro Reginaldo de Albernaz
Faria e Fagundes Ltda.

 

O Secretário de Educação, no exercício de suas atribuições, nos termos do
Decreto nº 40.301, de 04 de janeiro de 2021 e em conformidade com a Lei Municipal nº 9.219, de
12 de julho de 2022, e de acordo com a Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021 e suas alterações,

 

RESOLVE,

 

Art. 1º – Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização do Contrato n.º 579/2024, firmado entre o Município de Joinville e a empresa Pedro
Reginaldo de Albernaz Faria e Fagundes Ltda, cujo objeto refere-se à contratação de empresa
especializada na prestação de serviços de recepção de diversas unidades do Município de
Joinville.

 

Fiscais:

Alessandra Friedrichsen - Titular

Felipe Calistro - Titular

Artur Nagel - Titular

Adalberto Nardes - Suplente

Claudia Regina Moser Barbosa - Suplente

Fernanda Persike - Suplente

 

Art. 2º - Aos fiscais do contrato compete:

I – esclarecer dúvidas do preposto da Contratada que estiverem sob a sua alçada;

II – fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;

III – atestar a prestação do serviço, conforme as especificações do processo de
contratação conferindo os preços, as quantidades, as especificações e a qualidade;

IV – receber e encaminhar as faturas, devidamente atestadas, observando se a
nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao serviço que foi autorizado e efetivamente
prestado no período;
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V – verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais,
informando ao preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências tomadas;

VI – manter cópia dos termos do contrato, assim como o edital de licitação, termo
de referência, relação das notas fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se
possa dirimir dúvidas originárias do cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada;

VII – comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se
mostrarem desconformes com o contrato e com a lei;

VIII – rejeitar serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto
contratado, devendo ser observado o que preceitua o contrato e o ato licitatório;

IX – propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de
inobservância ou desobediência às cláusulas contratuais;

X – manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do contrato.

 

Art. 3º – Revoga-se a PORTARIA Nº1536/2025 - SED.GAB, de 29/07/2025

 

Art. 4º – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

Joinville, 07 de agosto de 2026.

 

Diego Calegari Feldhaus

Secretário de Educação

Documento assinado eletronicamente por Diego Calegari Feldhaus,
Secretário (a), em 07/08/2026, às 12:01, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30472670 e o
código CRC 1918269C.

PORTARIA SEI - SED.GAB/SED.NAD

PORTARIA Nº 1593/2026 - SED.GAB

 
Joinville, 07 de agosto de 2026.

 

O Secretário de Educação no exercício de suas atribuições e em conformidade com a Lei nº 9.897,
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de 14 de agosto de 2025,

 

RESOLVE,

 

Art. 1º DISPENSAR os servidores abaixo indicados da Função de Assessoramento Pedagógico
- Supervisor Escolar, em 03 de agosto de 2026.

Nome Completo Matrícula Escola / CEI

Rodrigo Zocche 49741 E. M. Eladir Skinbinski

 

Art. 2º DESIGNAR os servidores abaixo indicados para exercerem a Função de Assessoramento
Pedagógico - Supervisor Escolar, a partir de 04 de agosto de 2026.

Nome Completo Matrícula Escola / CEI

Rodrigo Zocche 49741 E. M. Castello Branco Extensão

 

Art. 3º DESIGNAR os servidores abaixo indicados para exercerem a Função de Assessoramento
Pedagógico - Supervisor Escolar, a partir de 05 de agosto de 2026.

Nome Completo Matrícula Escola / CEI

Deise Siomara Soares 45787 E. M. Doutor Rúben Roberto Schmidlin

 

Art. 4º  Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

Diego Calegari Feldhaus

Secretário de Educação

Documento assinado eletronicamente por Diego Calegari Feldhaus,
Secretário (a), em 07/08/2026, às 12:01, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30462325 e o
código CRC 2D976C09.

PORTARIA SEI - SED.GAB/SED.NAD
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PORTARIA Nº 1594/2026 - SED.GAB

 
Joinville, 07 de agosto de 2026.

 

O Secretário de Educação no exercício de suas atribuições e em conformidade com a Lei nº 9.897,
de 14 de agosto de 2025,

 

RESOLVE,

 

Art. 1º DESIGNAR os servidores abaixo indicados para exercerem a Função de Assessoramento
Pedagógico - Orientador Educacional, a partir de 04 de agosto de 2026:

Nome Completo Matrícula Escola / CEI

Leozane Fiorese Freitas 58498 E. M. CAIC Professor Francisco José de Oliveira

Simone Denis de Oliveira Pohl 32274 E. M. Hans Dieter Schimidt

 

Art. 2º  Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

Giani Magali da Silva de Oliveira

Diretora Executiva

Documento assinado eletronicamente por Diego Calegari Feldhaus,
Secretário (a), em 07/08/2026, às 12:01, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30463756 e o
código CRC 82686727.

PORTARIA SEI - SED.GAB/SED.NAD

PORTARIA Nº 1599/2026 - SED.GAB

 

Nomeia servidores para compor a Comissão de
Acompanhamento e Fiscalização do Contrato n.º
841/2026 , firmado entre o Município de Joinville e
o Sra Edineia Fernanda Florencio de Godois.
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O Secretário de Educação, no exercício de suas atribuições, nos termos do
Decreto nº 40.301, de 04 de janeiro de 2021 e em conformidade com a Lei Municipal nº 9.219, de
12 de julho de 2022, e de acordo com a Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021 e suas alterações,

 

RESOLVE,

 

Art. 1º – Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização do Contrato n.º 841/2026 , firmado entre o Município de Joinville e o Sra Edineia
Fernanda Florencio de Godois, cujo objeto refere-se ao credenciamento de pessoa física ou
jurídica para prestação de serviços de tradução e interpretação de Libras para intermediar a
comunicação entre pessoas ouvintes e com deficiência auditiva, ou entre surdos, por meio da
Língua Brasileira de Sinais e a Língua Portuguesa em eventos da Secretaria de Educação

 

Fiscais:

Juliano Turmina - Titular

Sonia Marcia Marcilio Fambomel - Titular

Valdiclea Machado da Silva - Titular

Andreia Fernandes Nunes Stein - Suplente

Susana Cercal - Suplente

Valdirene Stiegler Simao - Suplente

 

Art. 2º - Aos fiscais do contrato compete:

I – esclarecer dúvidas do preposto da Contratada que estiverem sob a sua alçada;

II – fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;

III – atestar a prestação do serviço, conforme as especificações do processo de
contratação conferindo os preços, as quantidades, as especificações e a qualidade;

IV – receber e encaminhar as faturas, devidamente atestadas, observando se a
nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao serviço que foi autorizado e efetivamente
prestado no período;

V – verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais,
informando ao preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências tomadas;

VI – manter cópia dos termos do contrato, assim como o edital de licitação, termo
de referência, relação das notas fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se
possa dirimir dúvidas originárias do cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada;

VII – comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se
mostrarem desconformes com o contrato e com a lei;

VIII – rejeitar serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto
contratado, devendo ser observado o que preceitua o contrato e o ato licitatório;
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IX – propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de
inobservância ou desobediência às cláusulas contratuais;

X – manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do contrato.

 

Art. 3º – Revoga-se a PORTARIA Nº 2001/2025 - SED.GAB, de 08/10/2025

 

Art. 4º – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

Joinville, 07 de agosto de 2026.

 

Diego Calegari Feldhaus

Secretário de Educação

Documento assinado eletronicamente por Diego Calegari Feldhaus,
Secretário (a), em 07/08/2026, às 12:01, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30472998 e o
código CRC DBC6F5DD.

PORTARIA SEI - SED.GAB/SED.NAD

PORTARIA Nº 1598/2026 - SED.GAB

 

Nomeia servidores para compor a Comissão de
Acompanhamento e Fiscalização do Contrato n.º
847/2026 , firmado entre o Município de Joinville e
a empresa FATUM EDUCAÇÃO LTDA.

 

O Secretário de Educação, no exercício de suas atribuições, nos termos do
Decreto nº 40.301, de 04 de janeiro de 2021 e em conformidade com a Lei Municipal nº 9.219, de
12 de julho de 2022, e de acordo com a Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021 e suas alterações,

 

RESOLVE,
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Art. 1º – Designar servidores para compor a Comissão de Acompanhamento e
Fiscalização do Contrato n.º 847/2026 , firmado entre o Município de Joinville e a
empresa FATUM EDUCAÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ nº 29.773.619/0001-10, cujo objeto
refere-se a Contratação de profissional ou Empresa para ministrar Palestra da Secretaria de
Educação

 

Fiscais:

Julcimara Trentini  - Titular

Solange da Silva Seger - Titular

Fernanda Persike - Titular

Nelia Elaine Wahlbrink Engster -  Suplente

Sandra menegaro Engler - Suplente

Carolina Lemke Moreira - Suplente

 

Art. 2º - Aos fiscais do contrato compete:

I – esclarecer dúvidas do preposto da Contratada que estiverem sob a sua alçada;

II – fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;

III – atestar a prestação do serviço, conforme as especificações do processo de
contratação conferindo os preços, as quantidades, as especificações e a qualidade;

IV – receber e encaminhar as faturas, devidamente atestadas, observando se a
nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao serviço que foi autorizado e efetivamente
prestado no período;

V – verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais,
informando ao preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências tomadas;

VI – manter cópia dos termos do contrato, assim como o edital de licitação, termo
de referência, relação das notas fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se
possa dirimir dúvidas originárias do cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada;

VII – comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se
mostrarem desconformes com o contrato e com a lei;

VIII – rejeitar serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto
contratado, devendo ser observado o que preceitua o contrato e o ato licitatório;

IX – propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de
inobservância ou desobediência às cláusulas contratuais;

X – manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do contrato.

 

Art. 3º – Revoga-se a PORTARIA Nº 2001/2025 - SED.GAB, de 08/10/2025

 

Art. 4º – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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Joinville, 07 de agosto de 2026.

 

Diego Calegari Feldhaus

Secretário de Educação

Documento assinado eletronicamente por Diego Calegari Feldhaus,
Secretário (a), em 07/08/2026, às 12:01, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30472958 e o
código CRC B874F81E.

PORTARIA SEI - SED.GAB/SED.NAD

PORTARIA Nº 1596/2026 - SED.GAB

 

Nomeia Comissão para proceder a Avaliação e
Reavaliação de Bens Patrimoniais da Escola
Municipal Professora Valesca May Engelmann.

 

O Secretário de Educação, no exercício de suas atribuições e nos termos da
legislação vigente,

 

RESOLVE,

 

Art. 1º Ficam nomeados os servidores: Kathlen Andreia Roos dos Santos  -
matrícula 46375, Noeli Alves de Oliveira - matrícula 36277 e Jucerlei Braz Júnior - matrícula
62110, para compor a Comissão Municipal de Avaliação e Reavaliação de Bens Patrimoniais da
Escola Municipal Professora Valesca May Engelmann.   

 

Art. 2º Os membros da Comissão Municipal de Avaliação ficarão responsáveis
pela avaliação e reavaliação dos bens patrimoniais, para tanto devendo elaborar "Laudo de
Avaliação Patrimonial", em conformidade com a legislação vigente.

 

Art. 3º Caberá a Unidade de Controle Patrimonial, sempre que necessário
solicitar a Comissão, a realização de seus trabalhos.
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Art. 4º Revoga-se a Portaria nº 878/2024 - SED.GAB, de 21/06/2024.

 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

Diego Calegari Feldhaus

Secretário de Educação

Documento assinado eletronicamente por Diego Calegari Feldhaus,
Secretário (a), em 07/08/2026, às 12:01, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30472778 e o
código CRC 71D81565.

PORTARIA SEI - SAS.GAB/SAS.NAD

Portaria nº 282/2026

 

Designa servidores para composição da Comissão
de Avaliação de desempenho no estágio probatório.
 

A Secretária de Assistência Social, no exercício de suas atribuições nos termos do
Decreto nº 40.299 de 04 de janeiro de 2021, e em conformidade com o art. 19, parágrafo primeiro
da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, resolve:

 

Art. 1º - Nomear servidores para compor a Comissão de Avaliação para
realização da segunda avaliação  de desempenho no estágio probatório da servidora ALIANDRE
JUKOWSKI, matrícula 63.828, ASSISTENTE SOCIAL:

 

I - Indicados pelos servidores da área:

a) Lucelia Miranda Lima - Matrícula 37.316;

b) Tatiana de Oliveira Silva - Matrícula 41.516.

 

II - Indicados pelo dirigente do órgão:

a) Nathanniel Gustav Walmer - Matrícula 46.866;
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b) Viviane Ribeiro Barbosa Capistrano - Matrícula 20.306.

 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial
Eletrônico do Município de Joinville.

 

Fabiana Ramos da Cruz Cardozo

Secretária de Assistência Social

Documento assinado eletronicamente por Fabiana Ramos da Cruz
Cardozo, Secretário (a), em 06/08/2026, às 17:06, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30442789 e o
código CRC A4C253AF.

 

EDITAL SEI Nº 30470722/2026 - SED.NGP

 

 

Joinville, 07 de agosto de 2026.
MUNICÍPIO DE JOINVILLE/SC

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE JOINVILLE
CONCURSO PÚBLICO PARA O PROVIMENTO DE VAGAS EM CARGOS DE 

NÍVEL SUPERIOR E DE NÍVEL MÉDIO
EDITAL Nº 004 – PREF. JOINVILLE, DE 10 DE ABRIL DE 2026

EDITAL DE RESULTADO DA PROVA DE DESEMPENHO DIDÁTICO –
PRELIMINAR

CONCURSO PÚBLICO N° 004/2026
 

A Prefeita do Município de Joinville, Estado de Santa Catarina, no uso de suas
atribuições legais, mediante as condições estipuladas neste Edital, seu anexo e demais disposições
legais aplicáveis, TORNA PÚBLICO o EDITAL DE RESULTADO DA PROVA DE
DESEMPENHO DIDÁTICO – PRELIMINAR, do CONCURSO PÚBLICO aberto pelo
Edital de Abertura nº 004/2026, conforme segue:

Art. 1º Fica divulgado no ANEXO ÚNICO deste Edital o resultado da  Prova
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de Desempenho Didático, conforme os critérios estabelecidos no item 13 do Edital de Concurso
Público nº 004/2026, dos candidatos convocados através do Edital de Convocação para Prova de
Desempenho Didático, divulgado no dia 24 de julho de 2026 e do Edital de Complemento da
Convocação para a Prova de Desempenho Didático, divulgado no dia 27 de julho de 2026.

I – O Anexo Único contém a relação de candidatos que atingiram a nota prevista
para a Prova de Desempenho Didático, conforme subitem 13.2 do Edital de Abertura nº 004/2026.

Art. 2° O candidato poderá consultar individualmente seu resultado na Prova de
Desempenho Didático através do endereço eletrônico www.avalia.org.br, no link Boletim de
desempenho da Prova de Desempenho Didático.

Art. 3º Quanto ao resultado da Prova de Desempenho Didático divulgado, caberá
interposição de recurso, que deverá ser protocolado em formulário próprio, disponível no endereço
eletrônico www.avalia.org.br, no período da 00h00min do dia 10/08/2026 até as 23h59min do
dia 11/08/2026, observado o horário oficial de Brasília – DF.

Art. 4º Este Edital entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições contrárias.

 

REJANE GAMBIN
Prefeita

 

Esta publicação contém como anexo o documento SEI nº 30470973.

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita, em
07/08/2026, às 17:16, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30470722 e o
código CRC 8050A03C.

 

EDITAL SEI Nº 30480620/2026 - SGP.URS

 

 

Joinville, 07 de agosto de 2026.

EDITAL DE DEFERIMENTO E INDEFERIMENTO DAS SOLICITAÇÕES DE ISENÇÃO DA TAXA DE
INSCRIÇÃO - PÓS - RECURSO

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO Nº 007/2026
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O Secretário de Gestão de Pessoas do Município de Joinville, Estado de Santa
Catarina, no uso de suas atribuições legais, mediante as condições estipuladas neste Edital, seus
anexos e demais disposições legais aplicáveis, TORNA PÚBLICO o EDITAL DE
DEFERIMENTO E INDEFERIMENTO DAS SOLICITAÇÕES DE ISENÇÃO DA TAXA
DE INSCRIÇÃO - PÓS-RECURSO, do PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO aberto
pelo Edital de Abertura nº 007/2026, nos seguintes termos:

Art. 1º Após análise dos recursos interpostos contra o Edital de Deferimento e
Indeferimento das solicitações de isenção da taxa de inscrição, ficam MANTIDOS os deferimentos
das isenções contidos no Anexo I, do Edital de Deferimento e Indeferimento das solicitações de
isenção da taxa de inscrição, divulgado em 03 de agosto de 2026.

Art. 2º Ficam INDEFERIDAS as demais solicitações de isenção da taxa de
inscrição, contidas no Anexo II do Edital de Deferimento e Indeferimento das solicitações de
isenção da taxa de inscrição, divulgado em 03 de agosto de 2026.

Art. 3º Os candidatos que interpuseram recurso contra o indeferimento de sua
solicitação de isenção da taxa de inscrição poderão consultar a resposta do recurso no endereço
eletrônico www.avalia.org.br,www.avalia.org.br, através do link Consultar resposta do recurso
contra o indeferimento da solicitação de isenção da taxa de inscrição.

I – As respostas aos recursos interpostos pelos candidatos estarão disponíveis no
endereço eletrônico www.avalia.org.br por 10 (dez) dias, a contar da data de publicação deste
edital.

Art. 4º Conforme o estabelecido no subitem 4.15.2 do Edital de Abertura n°
007/2026: “Se, após a análise do recurso, permanecer a decisão de indeferimento da solicitação de
isenção da taxa de inscrição, o candidato poderá acessar o endereço eletrônico www.avalia.org.br,
até as 23h00min do dia 17/08/2026, realizar uma nova inscrição, gerar o boleto bancário e efetuar
o pagamento até o seu vencimento para participar do Processo Seletivo Simplificado.”

Art. 5º Este Edital entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições contrárias.

Documento assinado eletronicamente por Andrei Popovski Kolaceke,
Secretário (a), em 07/08/2026, às 16:56, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30480620 e o
código CRC EA09E9E0.

 

EXTRATO SEI Nº 30379387/2026 - SAP.CVN
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Joinville, 30 de julho de 2026.

Município de Joinville

Extrato de Convênio

 

E s p é c i e : Convênio entre Entes da Administração Pública nº
30305467/2026/PMJ 

Partícipes: Município de Joinville, por meio da Secretaria de Meio Ambiente,
através do Fundo Municipal do Meio Ambiente, e, a Companhia Águas de Joinville.

Objeto: O monitoramento da qualidade da água dos cursos hídricos do
município, mediante inclusão de pontos de interesse indicados pela Secretaria de Meio Ambiente,
bem como o compartilhamento e intercâmbio dos dados de monitoramento já realizados pela
Companhia Águas de Joinville.

Valor: R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais).

Data de assinatura: Joinville, 30 de julho de 2026.

Vigência: Vigência a partir da assinatura e vigorará por 12 (doze) meses.

Signatários: Sr. Fabio João Jovita, pelo MUNICÍPIO/FMMA, e Sr. Sidney
Marques de Oliveira Junior, pela CAJ.

Documento assinado eletronicamente por Pricila Piske Schroeder,
Gerente, em 31/07/2026, às 10:06, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 16:46, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 06/08/2026, às 17:15, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30379387 e o
código CRC 1B283D46.

 

EXTRATO SEI Nº 30393145/2026 - SAP.CVN
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Joinville, 31 de julho de 2026.

Município de Joinville

Extrato de Termo Aditivo

 

Espécie: Termo de Rescisão do Termo de Colaboração nº
0018330270/2023/PMJ.

Partícipes: Município de Joinville, com a interveniência da Secretaria de
Educação, e o Instituto Social Arte Maior.

Objeto: Rescisão do Termo de Colaboração nº 0018330270/2023/PMJ, por
comum acordo das partes. Estabelece-se o encerramento da execução das atividades em
31/07/2026.

Data de assinatura: Joinville, 31 de julho de 2026.

Vigência: A partir da assinatura.

Signatários: Cleberson de Lima Mendes, pelo Município/SED, e Katia
Aparecida de Siqueira, pelo Instituto Social Arte Maior.

Documento assinado eletronicamente por Pricila Piske Schroeder,
Gerente, em 03/08/2026, às 08:38, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 16:46, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 06/08/2026, às 17:15, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30393145 e o
código CRC 128C3030.

 

EXTRATO SEI Nº 30434186/2026 - SAP.CTR.ARR
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Joinville, 05 de agosto de 2026.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 1º Termo de Apostilamento à
Ata de Registro de Preços nº 27214479, celebrada entre o Município de Joinville, neste ato
representado pelo Secretário de Administração e Planejamento, Sr. Ricardo Mafra e pela Diretora
Executiva, Sra. Silvia Cristina Bello, e a empresa Virtus Demolições & Pavimentação Ltda,
inscrita no CNPJ nº 11.391.862/0001-09, que versa sobre a contratação de empresa especializada
na demolição completa de edificações diversas, com retirada do resíduo de construção e demolição
(RCD) incluindo transporte até destinação final, para atender as demandas da Secretaria de Meio
Ambiente - na forma do Pregão Eletrônico nº 017/2025. O Município apostila a Ata de Registro
de Preços reajustando-a pelo índice IPCA, referente ao período acumulado de maio/2025 a
abril/2026, em 4,39% (quatro inteiros e trinta e nove centésimos por cento), alterando o valor
dos itens registrados. Justifica-se tal reajuste, após interregno de um ano, com a anuência da
Secretaria de Meio Ambiente, através da Solicitação de Reajuste ARP SEI nº 30399106 -
SAMA.UAD, sendo ainda previsto na Ata de Registro de Preços na Cláusula Segunda: "2.4 - Os
preços inicialmente contratados somente poderão ser reajustados após o prazo de um ano, contado
da data base do orçamento estimado, qual seja, 16/05/2025. e 2.5 - Após o interregno de um ano, e
independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a
aplicação do índice IPCA - Índice de Preço ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.".

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:51, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:38, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30434186 e o
código CRC CD18E80F.

 

EXTRATO SEI Nº 30354980/2026 - SAP.CTR.ARR
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Joinville, 29 de julho de 2026.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 1º Termo de Apostilamento à
Ata de Registro de Preços nº 27788258, celebrada entre o Município de Joinville, neste ato
representado pelo Secretário de Administração e Planejamento, Sr. Ricardo Mafra e pela Diretora
Executiva, Sra. Silvia Cristina Bello, e a empresa Endotec Produtos Médicos, inscrita no CNPJ nº
09.586.279/0001-01, que versa sobre a aquisição de Materiais de Hemodinâmica para atender a
demanda do Hospital Municipal São José - na forma do Pregão Eletrônico nº 409/2025. O
Município apostila a Ata de Registro de Preços reajustando-a pelo índice IPCA, referente ao
período acumulado de julho/2025 a junho/2026, em 4,64% (quatro inteiros e sessenta e quatro
centésimos por cento), alterando o valor dos itens registrados. Justifica-se tal reajuste, após
interregno de um ano, com a anuência do Hospital Municipal São José, através da Solicitação de
Reajuste ARP SEI nº 30328930 - HMSJ.SUP.OPME, sendo ainda previsto na Ata de Registro de
Preços na Cláusula Segunda: "2.4 - Os preços inicialmente contratados somente poderão ser
reajustados após o prazo de um ano, contado da data base do orçamento estimado, qual seja,
07/07/2025. e 2.5 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação do IPCA - Índice de Preço ao Consumidor
Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.".

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 16:13, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:36, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30354980 e o
código CRC E87A7552.

 

EXTRATO SEI Nº 30353811/2026 - SAP.CTR.ARR

 

 

Joinville, 29 de julho de 2026.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 1º Termo de Apostilamento à
Ata de Registro de Preços nº 27788322, celebrada entre o Município de Joinville, neste ato
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representado pelo Secretário de Administração e Planejamento, Sr. Ricardo Mafra e pela Diretora
Executiva, Sra. Silvia Cristina Bello, e a empresa UNIT – Industria, Comercio, Importação e
Exportação Ltda, inscrita no CNPJ nº 66.969.262/0001-77, que versa sobre a aquisição de
Materiais de Hemodinâmica para atender a demanda do Hospital Municipal São José - na forma do
Pregão Eletrônico nº 409/2025. O Município apostila a Ata de Registro de Preços reajustando-a
pelo índice IPCA, referente ao período acumulado de julho/2025 a junho/2026, em 4,64%
(quatro inteiros e sessenta e quatro centésimos por cento), alterando o valor dos itens
registrados. Justifica-se tal reajuste, após interregno de um ano, com a anuência do Hospital
Municipal São José, através da Solicitação de Reajuste ARP SEI nº 30329063 -
HMSJ.SUP.OPME, sendo ainda previsto na Ata de Registro de Preços na Cláusula Segunda: "2.4
- Os preços inicialmente contratados somente poderão ser reajustados após o prazo de um ano,
contado da data base do orçamento estimado, qual seja, 07/07/2025. e 2.5 - Após o interregno de
um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados,
mediante a aplicação do IPCA - Índice de Preço ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.".

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 16:13, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:36, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30353811 e o
código CRC 0ECE078F.

 

EXTRATO SEI Nº 30369060/2026 - SAP.CTR.ARR

 

 

Joinville, 30 de julho de 2026.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 1º Termo de Apostilamento à
Ata de Registro de Preços nº 26953634, celebrado entre o Município de Joinville, neste ato
representado pelo Secretário de Administração e Planejamento, Sr. Ricardo Mafra e pela Diretora
Executiva, Sra. Silvia Cristina Bello, e a empresa Integra Hospitalar Ltda, inscrita no CNPJ nº
45.253.821/0001-78, que versa sobre a aquisição de órtese, prótese e materiais especiais, na
especialidade de ortopedia geral, para atendimento aos pacientes acometidos por trauma - na forma
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d o Pregão Eletrônico nº 313/2025. O Município apostila a Ata de Registro de Preços
reajustando-a pelo índice IPCA, referente ao período acumulado de junho/2025 a maio/2026, em
4,72% (quatro inteiros e setenta e dois centésimos por cento), alterando o valor dos itens
registrados. Justifica-se tal reajuste, após interregno de um ano, com a anuência do Hospital
Municipal São José, através da Solicitação de Reajuste ARP SEI nº 30329570 -
HMSJ.SUP.OPME, sendo ainda previsto na Ata de Registro de Preços na Cláusula Segunda: "2.4
- Os preços inicialmente contratados somente poderão ser reajustados após o prazo de um ano,
contado da data base do orçamento estimado, qual seja, 23/06/2025 e 2.5 - Após o interregno de
um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados,
mediante a aplicação do IPCA - Índice de Preço ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.".

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 16:13, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:36, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30369060 e o
código CRC 7C8B236E.

 

EXTRATO SEI Nº 30450280/2026 - SAP.CTR.AAC

 

 

Joinville, 06 de agosto de 2026.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 1° Apostilamento ao Termo de
Contrato nº 447/2026, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de
Esportes, representada pelo Sr. Douglas Korbes Steffen, e a empresa Adriana Demetrio Costa &
Cia Ltda., inscrita no C.N.P.J. nº. 26.650.599/0001-00, que versa sobre contratação de Serviço de
transporte de passageiros, sendo estes alunos-atletas da rede de ensino, atletas, paratletas, comissão
técnica, dirigentes e equipe de apoio, para trajeto municipal, intermunicipal e interestadual em
eventos desportivos e/ou paradesportivos com apoio ou participação do município de Joinville,
através da Secretaria Municipal de Esportes, na forma do Pregão Eletrônico nº 334/2024. O
Município apostila o contrato incluindo as seguintes dotações orçamentárias da Secretaria de
Esportes nº 1287/2026 - 0.73001.27.812.2.2.3383.0.339000 Fonte de Recursos 17103210 -
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Transferência Especial dos Estados - Identificação das Transferências dos Estados decorrentes de
emendas parlamentares individuais e 1221/2026 - 0.73001.27.812.2.2.3383.0.339000 Fonte de
Recursos 27103210 - Superávit Transferência Especial dos Estados. Identificação das
Transferências dos Estados decorrentes de emendas parlamentares individuais. Justifica-se para fins
de adequação orçamentária. Em conformidade com a Solicitação de Inclusão de Dotação
Orçamentária nº 30401400/2026 - SESPORTE.UAD. Memorando 30429504/2026 - SAP.CVN.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:47, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:41, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30450280 e o
código CRC 3C673BD4.

 

EXTRATO SEI Nº 30233692/2026 - SAP.CTR.ARR

 

 

Joinville, 17 de julho de 2026.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 3° Apostilamento ao Termo de
Contrato nº 1204/2024 – celebrado entre o Município de Joinville - Fundo Municipal de
Saúde, neste ato representado pela Secretária de Saúde, Sra. Daniela Aparecida Gregório França
Cavalcante e a empresa Innova Bidding Ltda, inscrita no CNPJ nº. 53.289.244/0001-00, que
versa sobre aquisição de fitas para o protocolo de manchester e pulseiras de identificação  - na forma
do Pregão Eletrônico nº 414/2024. O Município apostila o contrato reajustando-o pelo índice
“IPCA”, referente ao período acumulado de julho/2025 a junho/2026, em 4,64% (quatro inteiros e
trinta e sessenta e quatro centésimos por cento), alterando o valor dos itens contratados. Justifica-se
tal reajuste, após interregno de um ano, com a anuência da Secretaria de Saúde, através da
Solicitação de Reajuste SEI nº 30024672 - SES.UME.CAME, sendo ainda previsto no contrato
na Cláusula Terceira "3.2 - Os preços inicialmente contratados somente poderão ser reajustados
após o prazo de um ano, contado da data base do orçamento estimado, qual seja, 05/07/2024 e 3.3
- Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação do índice IPCA - Índice de Preço ao Consumidor
Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade."
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e 3.4 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste." III. Os efeitos do presente termo retroagem a 05 de
julho de 2026. IV. Dados ponderados para a concessão de reajuste constantes na Informação SEI nº
 30232176.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:51, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:39, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30233692 e o
código CRC 6EA2DAA1.

 

EXTRATO SEI Nº 30362200/2026 - SAP.CTR.ARR

 

 

Joinville, 29 de julho de 2026.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 1º Termo de Apostilamento à
Ata de Registro de Preços nº 27929458, celebrado(a) entre o Município de Joinville, neste ato
representado pelo Secretário de Administração e Planejamento, Sr. Ricardo Mafra e pela Diretora
Executiva, Sra. Silvia Cristina Bello, e a empresa Oltramed Comércio de Produtos Médicos
Ltda, inscrita no CNPJ nº 14.829.987/0004-09, que versa sobre a aquisição de órteses, próteses e
materiais especiais, em regime de consignação, para uso das especialidades de cirurgia geral e
exames diagnósticos - na forma do Pregão Eletrônico nº 376/2025. O Município apostila a Ata de
Registro de Preços reajustando-a pelo índice IPCA, referente ao período acumulado de
junho/2025 a maio/2026, em 4,72% (quatro inteiros e setenta e dois centésimos por cento),
alterando o valor dos itens registrados. Justifica-se tal reajuste, após interregno de um ano, com a
anuência do Hospital Municipal São José, através da Solicitação de Reajuste ARP SEI nº
 30328780 - HMSJ.SUP.OPME, sendo ainda previsto na Ata de Registro de Preços na Cláusula
Segunda: "2.4 - Os preços inicialmente contratados somente poderão ser reajustados após o prazo de
um ano, contado da data base do orçamento estimado, qual seja, 23/06/2025. e 2.5 - Após o
interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação do IPCA - Índice de Preço ao Consumidor Amplo,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.".
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Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 16:13, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:36, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30362200 e o
código CRC 7C309147.

 

EXTRATO SEI Nº 30373241/2026 - SAP.CTR.ARR

 

 

Joinville, 30 de julho de 2026.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 1º Termo de Apostilamento à
Ata de Registro de Preços nº 25533718, celebrado(a) entre o Município de Joinville, neste ato
representado pelo Secretário de Administração e Planejamento, Sr. Ricardo Mafra e pela Diretora
Executiva, Sra. Silvia Cristina Bello, e a empresa Bravo Medical Comércio de Materiais
Cirúrgicos Ltda, inscrita no CNPJ nº 27.411.376/0001-45, que versa sobre a aquisição de
materiais para neurocirurgia, em regime de consignação, para atender a demanda do Hospital
Municipal São José - na forma do Pregão Eletrônico nº 186/2025. O Município apostila a Ata de
Registro de Preços reajustando-a pelo índice IPCA, referente ao período acumulado de
fevereiro/2025 a janeiro/2026, em 4,44% (quatro inteiros e quarenta e quatro centésimos por
cento), alterando o valor dos itens registrados. Justifica-se tal reajuste, após interregno de um ano,
com a anuência do Hospital Municipal São José, através da Solicitação de Reajuste ARP SEI nº
 30329807 - HMSJ.SUP.OPME, sendo ainda previsto na Ata de Registro de Preços na Cláusula
Segunda: "2.4 - Os preços inicialmente contratados somente poderão ser reajustados após o prazo de
um ano, contado da data base do orçamento estimado, qual seja, 11/02/2025. e 2.5 - Após o
interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação do IPCA - Índice de Preço ao Consumidor Amplo,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.".

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 16:13, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:36, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30373241 e o
código CRC 37F2C082.

 

EXTRATO SEI Nº 30361787/2026 - SAP.CTR.ARR

 

 

Joinville, 29 de julho de 2026.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 1º Termo de Apostilamento à
Ata de Registro de Preços nº 27788227, celebrado(a) entre o Município de Joinville, neste ato
representado pelo Secretário de Administração e Planejamento, Sr. Ricardo Mafra e pela Diretora
Executiva, Sra. Silvia Cristina Bello, e a empresa Balt Brasil Produtos Médicos Ltda, inscrita no
CNPJ nº 12.236.355/0002-44, que versa sobre a aquisição de materiais de hemodinâmica para
atender a demanda do Hospital Municipal São José - na forma do Pregão Eletrônico nº 409/2025.
O Município apostila a Ata de Registro de Preços reajustando-a pelo índice IPCA, referente ao
período acumulado de julho/2025 a junho/2026, em 4,64% (quatro inteiros e sessenta e quatro
centésimos por cento), alterando o valor dos itens registrados. Justifica-se tal reajuste, após
interregno de um ano, com a anuência do Hospital Municipal São José, através da Solicitação de
Reajuste ARP SEI nº 30328849 - HMSJ.SUP.OPME, sendo ainda previsto na Ata de Registro de
Preços na Cláusula Segunda: "2.4 - Os preços inicialmente contratados somente poderão ser
reajustados após o prazo de um ano, contado da data base do orçamento estimado, qual seja,
07/07/2025. e 2.5 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação do IPCA - Índice de Preço ao Consumidor
Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.".

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 16:13, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:36, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30361787 e o
código CRC F1DF1158.

 

EXTRATO SEI Nº 30384273/2026 - SAP.CTR.ARR

 

 

Joinville, 31 de julho de 2026.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 1º Termo de Apostilamento à
Ata de Registro de Preços nº 27787975, celebrado(a) entre o Município de Joinville, neste ato
representado pelo Secretário de Administração e Planejamento, Sr. Ricardo Mafra e pela Diretora
Executiva, Sra. Silvia Cristina Bello, e a empresa Auto Suture do Brasil Ltda, inscrita no CNPJ
nº 01.645.409/0003-90, que versa sobre a aquisição de materiais de hemodinâmica para atender a
demanda do Hospital Municipal São José - na forma do Pregão Eletrônico nº 409/2025. O
Município apostila a Ata de Registro de Preços reajustando-a pelo índice IPCA, referente ao
período acumulado de julho/2025 a junho/2026, em 4,64% (quatro inteiros e sessenta e quatro
centésimos por cento), alterando o valor dos itens registrados. Justifica-se tal reajuste, após
interregno de um ano, com a anuência do Hospital Municipal São José, através da Solicitação de
Reajuste ARP SEI nº 30332079 - HMSJ.SUP.OPME, sendo ainda previsto na Ata de Registro de
Preços na Cláusula Segunda: "2.4 - Os preços inicialmente contratados somente poderão ser
reajustados após o prazo de um ano, contado da data base do orçamento estimado, qual seja,
07/07/2025. e 2.5 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação do IPCA - Índice de Preço ao Consumidor
Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.".

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 16:13, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:36, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30384273 e o
código CRC C7E4FEE2.

 

EXTRATO SEI Nº 30378535/2026 - SAP.CTR.ARR

 

 

Joinville, 30 de julho de 2026.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 1º Termo de Apostilamento à
Ata de Registro de Preços nº 27775403, celebrado(a) entre o Município de Joinville, neste ato
representado pelo Secretário de Administração e Planejamento, Sr. Ricardo Mafra e pela Diretora
Executiva, Sra. Silvia Cristina Bello, e a empresa Fullfarma Comércio de Produtos
Farmacêuticos Ltda, inscrita no CNPJ nº 46.388.662/0001-81, que versa sobre a aquisição de
placas bloqueadas, para atendimento aos pacientes acometidos por trauma do Hospital Municipal
São José - na forma do Pregão Eletrônico nº 449/2025. O Município apostila a Ata de Registro de
Preços reajustando-a pelo índice IPCA, referente ao período acumulado de julho/2025 a
junho/2026, em 4,64% (quatro inteiros e sessenta e quatro centésimos por cento), alterando o
valor dos itens registrados. Justifica-se tal reajuste, após interregno de um ano, com a anuência do
Hospital Municipal São José, através da Solicitação de Reajuste ARP SEI nº 30329733 -
HMSJ.SUP.OPME, sendo ainda previsto na Ata de Registro de Preços na Cláusula Segunda: "2.4
- Os preços inicialmente contratados somente poderão ser reajustados após o prazo de um ano,
contado da data base do orçamento estimado, qual seja, 09/07/2025. e 2.5 - Após o interregno de
um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados,
mediante a aplicação do IPCA - Índice de Preço ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.".

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 16:13, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:36, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30378535 e o
código CRC ECFE0A7C.

 

EXTRATO SEI Nº 30361060/2026 - SAP.CTR.ARR

 

 

Joinville, 29 de julho de 2026.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 1º Termo de Apostilamento à
Ata de Registro de Preços nº 27775168, celebrado(a) entre o Município de Joinville, neste ato
representado pelo Secretário de Administração e Planejamento, Sr. Ricardo Mafra e pela Diretora
Executiva, Sra. Silvia Cristina Bello, e a empresa Ortoimplantes Comércio e Importação de
Produtos Hospitalares Ltda, inscrita no CNPJ nº 05.818.520/0001-20, que versa sobre a
aquisição de placas bloqueadas, para atendimento aos pacientes acometidos por trauma do Hospital
Municipal São José - na forma do Pregão Eletrônico nº 449/2025. O Município apostila a Ata de
Registro de Preços reajustando-a pelo índice IPCA, referente ao período acumulado de
julho/2025 a junho/2026, em 4,64% (quatro inteiros e sessenta e quatro centésimos por cento),
alterando o valor dos itens registrados. Justifica-se tal reajuste, após interregno de um ano, com a
anuência do Hospital Municipal São José, através da Solicitação de Reajuste ARP SEI nº
 30329678 - HMSJ.SUP.OPME, sendo ainda previsto na Ata de Registro de Preços na Cláusula
Segunda: "2.4 - Os preços inicialmente contratados somente poderão ser reajustados após o prazo de
um ano, contado da data base do orçamento estimado, qual seja, 09/07/2025. e 2.5 - Após o
interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação do IPCA - Índice de Preço ao Consumidor Amplo,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.".

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 16:13, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:36, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30361060 e o
código CRC 057E0C10.

 

EXTRATO SEI Nº 30363340/2026 - SAP.CTR.ARR

 

 

Joinville, 29 de julho de 2026.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 1º Termo de Apostilamento à
Ata de Registro de Preços nº 27581798, celebrado(a) entre o Município de Joinville, neste ato
representado pelo Secretário de Administração e Planejamento, Sr. Ricardo Mafra e pela Diretora
Executiva, Sra. Silvia Cristina Bello, e a empresa Medcorp Saúde Tecnologia Ltda, inscrita no
CNPJ nº 67.630.541/0001-74, que versa sobre a aquisição de órteses, próteses e materiais especiais,
em regime de consignação, para uso das especialidades de cirurgia geral e exames diagnósticos - na
forma do Pregão Eletrônico nº 376/2025. O Município apostila a Ata de Registro de Preços
reajustando-a pelo índice IPCA, referente ao período acumulado de junho/2025 a maio/2026, em
4,72% (quatro inteiros e setenta e dois centésimos por cento), alterando o valor dos itens
registrados. Justifica-se tal reajuste, após interregno de um ano, com a anuência do Hospital
Municipal São José, através da Solicitação de Reajuste ARP SEI nº 30328699 -
HMSJ.SUP.OPME, sendo ainda previsto na Ata de Registro de Preços na Cláusula Segunda: "2.4
- Os preços inicialmente contratados somente poderão ser reajustados após o prazo de um ano,
contado da data base do orçamento estimado, qual seja, 23/06/2025. e 2.5 - Após o interregno de
um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados,
mediante a aplicação do IPCA - Índice de Preço ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.".

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 16:13, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:36, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30363340 e o
código CRC AF363711.
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EXTRATO SEI Nº 30378195/2026 - SAP.CTR.ARR

 

 

Joinville, 30 de julho de 2026.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 1º Termo de Apostilamento à
Ata de Registro de Preços nº 27581712, celebrado(a) entre o Município de Joinville, neste ato
representado pelo Secretário de Administração e Planejamento, Sr. Ricardo Mafra e pela Diretora
Executiva, Sra. Silvia Cristina Bello, e a empresa Primed Comércio de Produtos Hospitalares
Ltda, inscrita no CNPJ nº 26.556.283/0001-46, que versa sobre a aquisição de órteses, próteses e
materiais especiais, em regime de consignação, para uso das especialidades de cirurgia geral e
exames diagnósticos - na forma do Pregão Eletrônico nº 376/2025. O Município apostila a Ata de
Registro de Preços reajustando-a pelo índice IPCA, referente ao período acumulado de
junho/2025 a maio/2026, em 4,72% (quatro inteiros e setenta e dois centésimos por cento),
alterando o valor dos itens registrados. Justifica-se tal reajuste, após interregno de um ano, com a
anuência do Hospital Municipal São José, através da Solicitação de Reajuste ARP SEI nº
 30328352 - HMSJ.SUP.OPME, sendo ainda previsto na Ata de Registro de Preços na Cláusula
Segunda: "2.4 - Os preços inicialmente contratados somente poderão ser reajustados após o prazo de
um ano, contado da data base do orçamento estimado, qual seja, 23/06/2025. e 2.5 - Após o
interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação do IPCA - Índice de Preço ao Consumidor Amplo,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.".

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 16:13, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:36, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30378195 e o
código CRC A85D7F1B.
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EXTRATO SEI Nº 30364048/2026 - SAP.CTR.ARR

 

 

Joinville, 29 de julho de 2026.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 1º Termo de Apostilamento à
Ata de Registro de Preços nº 27581673, celebrado(a) entre o Município de Joinville, neste ato
representado pelo Secretário de Administração e Planejamento, Sr. Ricardo Mafra e pela Diretora
Executiva, Sra. Silvia Cristina Bello, e a empresa Medi-Globe Brasil Ltda, inscrita no CNPJ nº
04.242.860/0001-92, que versa sobre a aquisição de órteses, próteses e materiais especiais, em
regime de consignação, para uso das especialidades de cirurgia geral e exames diagnósticos - na
forma do Pregão Eletrônico nº 376/2025. O Município apostila a Ata de Registro de Preços
reajustando-a pelo índice IPCA, referente ao período acumulado de junho/2025 a maio/2026, em
4,72% (quatro inteiros e setenta e dois centésimos por cento), alterando o valor dos itens
registrados. Justifica-se tal reajuste, após interregno de um ano, com a anuência do Hospital
Municipal São José, através da Solicitação de Reajuste ARP SEI nº 30328641 -
HMSJ.SUP.OPME, sendo ainda previsto na Ata de Registro de Preços na Cláusula Segunda: "2.4
- Os preços inicialmente contratados somente poderão ser reajustados após o prazo de um ano,
contado da data base do orçamento estimado, qual seja, 23/06/2025. e 2.5 - Após o interregno de
um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados,
mediante a aplicação do IPCA - Índice de Preço ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.".

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 16:13, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:36, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30364048 e o
código CRC 988CF4C8.

 

EXTRATO SEI Nº 30364370/2026 - SAP.CTR.ARR
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Joinville, 29 de julho de 2026.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 1º Termo de Apostilamento à
Ata de Registro de Preços nº 27581607, celebrado(a) entre o Município de Joinville, neste ato
representado pelo Secretário de Administração e Planejamento, Sr. Ricardo Mafra e pela Diretora
Executiva, Sra. Silvia Cristina Bello, e a empresa Indústrias H. A. Barone Ltda, inscrita no
CNPJ nº 04.040.383/0001-82, que versa sobre a aquisição de órteses, próteses e materiais especiais,
em regime de consignação, para uso das especialidades de cirurgia geral e exames diagnósticos - na
forma do Pregão Eletrônico nº 376/2025. O Município apostila a Ata de Registro de Preços
reajustando-a pelo índice IPCA, referente ao período acumulado de junho/2025 a maio/2026, em
4,72% (quatro inteiros e setenta e dois centésimos por cento), alterando o valor dos itens
registrados. Justifica-se tal reajuste, após interregno de um ano, com a anuência do Hospital
Municipal São José, através da Solicitação de Reajuste ARP SEI nº 30328570 -
HMSJ.SUP.OPME, sendo ainda previsto na Ata de Registro de Preços na Cláusula Segunda: "2.4
- Os preços inicialmente contratados somente poderão ser reajustados após o prazo de um ano,
contado da data base do orçamento estimado, qual seja, 23/06/2025. e 2.5 - Após o interregno de
um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados,
mediante a aplicação do IPCA - Índice de Preço ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.".

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 16:13, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:36, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30364370 e o
código CRC 9519E5DF.

 

EXTRATO SEI Nº 30378933/2026 - SAP.CTR.ARR

 

 

Joinville, 30 de julho de 2026.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 1º Termo de Apostilamento à
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Ata de Registro de Preços nº 27581529, celebrado(a) entre o Município de Joinville, neste ato
representado pelo Secretário de Administração e Planejamento, Sr. Ricardo Mafra e pela Diretora
Executiva, Sra. Silvia Cristina Bello, e a empresa Oltramed Comércio de Produtos Médicos
Ltda, inscrita no CNPJ nº 14.829.987/0004-09, que versa sobre a aquisição de órteses, próteses e
materiais especiais, em regime de consignação, para uso das especialidades de cirurgia geral e
exames diagnósticos - na forma do Pregão Eletrônico nº 376/2025. O Município apostila a Ata de
Registro de Preços reajustando-a pelo índice IPCA, referente ao período acumulado de
junho/2025 a maio/2026, em 4,72% (quatro inteiros e setenta e dois centésimos por cento),
alterando o valor dos itens registrados. Justifica-se tal reajuste, após interregno de um ano, com a
anuência do Hospital Municipal São José, através da Solicitação de Reajuste ARP SEI nº
 30328471 - HMSJ.SUP.OPME, sendo ainda previsto na Ata de Registro de Preços na Cláusula
Segunda: "2.4 - Os preços inicialmente contratados somente poderão ser reajustados após o prazo de
um ano, contado da data base do orçamento estimado, qual seja, 23/06/2025. e 2.5 - Após o
interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação do IPCA - Índice de Preço ao Consumidor Amplo,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade."

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 16:13, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:36, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30378933 e o
código CRC 72053F75.

 

EXTRATO SEI Nº 30382769/2026 - SAP.CTR.ARR

 

 

Joinville, 31 de julho de 2026.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 1º Termo de Apostilamento à
Ata de Registro de Preços nº 27579398, celebrado(a) entre o Município de Joinville, neste ato
representado pelo Secretário de Administração e Planejamento, Sr. Ricardo Mafra e pela Diretora
Executiva, Sra. Silvia Cristina Bello, e a empresa Boston Scientific do Brasil Ltda, inscrita no
CNPJ nº 01.513.946/0001-14, que versa sobre a aquisição de órteses, próteses e materiais especiais,

102 de 276

Nº 3022, sexta-feira, 07 de agosto de 2026



em regime de consignação, para uso das especialidades de cirurgia geral e exames diagnósticos - na
forma do Pregão Eletrônico nº 376/2025. O Município apostila a Ata de Registro de Preços
reajustando-a pelo índice IPCA, referente ao período acumulado de junho/2025 a maio/2026, em
4,72% (quatro inteiros e setenta e dois centésimos por cento), alterando o valor dos itens
registrados. Justifica-se tal reajuste, após interregno de um ano, com a anuência do Hospital
Municipal São José, através da Solicitação de Reajuste ARP SEI nº 30328524 -
HMSJ.SUP.OPME, sendo ainda previsto na Ata de Registro de Preços na Cláusula Segunda: "2.4
- Os preços inicialmente contratados somente poderão ser reajustados após o prazo de um ano,
contado da data base do orçamento estimado, qual seja, 23/06/2025. e 2.5 - Após o interregno de
um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados,
mediante a aplicação do IPCA - Índice de Preço ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.".

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 16:13, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:36, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30382769 e o
código CRC EEA4809B.

 

EXTRATO SEI Nº 30384836/2026 - SAP.CTR.ARR

 

 

Joinville, 31 de julho de 2026.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 1º Termo de Apostilamento à
Ata de Registro de Preços nº 27470839, celebrado(a) entre o Município de Joinville, neste ato
representado pelo Secretário de Administração e Planejamento, Sr. Ricardo Mafra e pela Diretora
Executiva, Sra. Silvia Cristina Bello, e a empresa Asli Comercial Ltda, inscrita no CNPJ nº
01.578.276/0001-14, que versa sobre a aquisição de medicamentos em geral para uso hospitalar,
para atendimento da demanda do Hospital Municipal São José - na forma do Pregão Eletrônico nº
266/2025. O Município apostila a Ata de Registro de Preços reajustando-a pelo índice IPCA,
referente ao período acumulado de junho/2025 a maio/2026, em 4,72% (quatro inteiros e setenta
e dois centésimos por cento), alterando o valor dos itens registrados. Justifica-se tal reajuste, após
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interregno de um ano, com a anuência do Hospital Municipal São José, através da Solicitação de
Reajuste ARP SEI nº 30271863 - HMSJ.CAOP.AFC, sendo ainda previsto na Ata de Registro de
Preços na Cláusula Segunda: "2.4 - Os preços inicialmente contratados somente poderão ser
reajustados após o prazo de um ano, contado da data base do orçamento estimado, qual seja,
06/06/2025. e 2.5 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação do IPCA - Índice de Preço ao Consumidor
Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.".

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 16:13, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:36, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30384836 e o
código CRC BC312392.

 

EXTRATO SEI Nº 30373659/2026 - SAP.CTR.ARR

 

 

Joinville, 30 de julho de 2026.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 1º Termo de Apostilamento à
Ata de Registro de Preços nº 26132909, celebrado(a) entre o Município de Joinville, neste ato
representado pelo Secretário de Administração e Planejamento, Sr. Ricardo Mafra e pela Diretora
Executiva, Sra. Silvia Cristina Bello, e a empresa Live Medical Comércio, Importação e
Exportação Ltda, inscrita no CNPJ nº 14.230.780/0001-70, que versa sobre a aquisição de
órteses, próteses e materiais especiais, em regime de consignação na especialidade de traumato
ortopedia, para atender a demanda do Hospital Municipal São José de Joinville - na forma do
Pregão Eletrônico nº 265/2025. O Município apostila a Ata de Registro de Preços reajustando-a
pelo índice IPCA, referente ao período acumulado de março/2025 a fevereiro/2026, em 3,81%
(três inteiros e oitenta e um centésimos por cento), alterando o valor dos itens registrados.
Justifica-se tal reajuste, após interregno de um ano, com a anuência do Hospital Municipal São
José, através da Solicitação de Reajuste ARP SEI nº 30329478 - HMSJ.SUP.OPME, sendo ainda
previsto na Ata de Registro de Preços na Cláusula Segunda: "2.4 - Os preços inicialmente
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contratados somente poderão ser reajustados após o prazo de um ano, contado da data base do
orçamento estimado, qual seja, 05/03/2025. e 2.5 - Após o interregno de um ano, e
independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a
aplicação do IPCA - Índice de Preço ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.".

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 16:13, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:36, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30373659 e o
código CRC 82C3AE95.

 

EXTRATO SEI Nº 30377784/2026 - SAP.CTR.ARR

 

 

Joinville, 30 de julho de 2026.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 1º Termo de Apostilamento à
Ata de Registro de Preços nº 27263198, celebrado(a) entre o Município de Joinville, neste ato
representado pelo Secretário de Administração e Planejamento, Sr. Ricardo Mafra e pela Diretora
Executiva, Sra. Silvia Cristina Bello, e a empresa Ortoimplantes Comércio e Importação de
Produtos Hospitalares Ltda, inscrita no CNPJ nº 05.818.520/0001-20, que versa sobre a
aquisição de próteses e endopróteses, em regime de consignação, para atendimento aos pacientes do
Hospital Municipal São José - na forma do Pregão Eletrônico nº 420/2025. O Município apostila
a Ata de Registro de Preços reajustando-a pelo índice IPCA, referente ao período acumulado de
julho/2025 a junho/2026, em 4,64% (quatro inteiros e sessenta e quatro centésimos por cento),
alterando o valor dos itens registrados. Justifica-se tal reajuste, após interregno de um ano, com a
anuência do Hospital Municipal São José, através da Solicitação de Reajuste ARP SEI nº
 30329625 - HMSJ.SUP.OPME, sendo ainda previsto na Ata de Registro de Preços na Cláusula
Segunda: "2.4 - Os preços inicialmente contratados somente poderão ser reajustados após o prazo de
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um ano, contado da data base do orçamento estimado, qual seja, 31/07/2025. e 2.5 - Após o
interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação do IPCA - Índice de Preço ao Consumidor Amplo,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.".

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 16:13, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:36, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30377784 e o
código CRC 68BFBE9C.

 

EXTRATO SEI Nº 30377332/2026 - SAP.CTR.ARR

 

 

Joinville, 30 de julho de 2026.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 1º Termo de Apostilamento à
Ata de Registro de Preços nº 26133183, celebrado(a) entre o Município de Joinville, neste ato
representado pelo Secretário de Administração e Planejamento, Sr. Ricardo Mafra e pela Diretora
Executiva, Sra. Silvia Cristina Bello, e a empresa Orthoforte Comércio de Produtos Médicos
Ltda - Me, inscrita no CNPJ nº 19.774.714/0001-85, que versa sobre a aquisição de órteses,
próteses e materiais especiais, em regime de consignação na especialidade de Traumato Ortopedia,
para atender a demanda do Hospital Municipal São José de Joinville - na forma do Pregão
Eletrônico nº 265/2025. O Município apostila a Ata de Registro de Preços reajustando-a pelo
índice IPCA, referente ao período acumulado de março/2025 a fevereiro/2026, em 3,81% (três
inteiros e oitenta e um centésimos por cento), alterando o valor dos itens registrados. Justifica-se
tal reajuste, após interregno de um ano, com a anuência do Hospital Municipal São José, através da
Solicitação de Reajuste ARP SEI nº 30329528 - HMSJ.SUP.OPME, sendo ainda previsto na Ata
de Registro de Preços na Cláusula Segunda: "2.4 - Os preços inicialmente contratados somente
poderão ser reajustados após o prazo de um ano, contado da data base do orçamento estimado, qual
seja, 05/03/2025. e 2.5 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do
contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação do IPCA - Índice de Preço ao
Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
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anualidade.".

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 16:13, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:36, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30377332 e o
código CRC 49DF224F.

 

EXTRATO SEI Nº 30387593/2026 - SAP.CTR.ARR

 

 

Joinville, 31 de julho de 2026.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimentos dos interessados o Extrato do 2º Apostilamento ao Termo de
Contrato nº 1100/2025, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Educação,
representada pelo Secretário de Educação, Sr. Diego Calegari Feldhaus, e a empresa contratada LC
Comercio de Brinquedos EIRELI, inscrita no CNPJ nº 32.046.931/0001-17, que versa sobre
a aquisição de parques infantis (instalados), balanços acessível (instalado) e pisos de borracha para
as unidades escolares administradas pela Secretaria de Educação, na forma do Pregão Eletrônico
nº 100/2024. O Município apostila o contrato reajustando-o pelo Índice de Preço ao Consumidor
Amplo - IPCA referente aos períodos acumulados de: outubro/2023 a setembro/2024, em 4,42%
(quatro inteiros e quarenta e dois centésimos por cento), para aplicação a partir de 23 de outubro de
2024; outubro/2024 a setembro/2025, em 5,17% (cinco inteiros e dezessete centésimos por cento),
para aplicação a partir de 23 de outubro de 2025. Alterando assim, o saldo contratual de R$
43.000,00 (quarenta e três mil reais) para R$ 47.222,00 (quarenta e sete mil duzentos e vinte e dois
reais). Justifica-se tal reajuste, com a anuência da Secretaria de Educação através da solicitação nº
30310062 e, sendo ainda previsto no contrato na Cláusula Terceira "3.3 - Após o interregno de um
ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a
aplicação do IPCA - Índice de Preço ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade." Os efeitos do presente termo retroagem à
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23 de outubro de 2024, para o 1º índice, e à 23 de outubro de 2025, para o 2º índice. Dados
ponderados para a concessão do reajuste constantes na Informação nº 30387261.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:51, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:38, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30387593 e o
código CRC A379DE71.

EXTRATO SEI Nº 30445722/2026 - SAP.CTR.ARR

Joinville, 05 de agosto de 2026.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimentos dos interessados o Extrato do 2º Apostilamento ao Termo de
Contrato nº 995/2025, celebrado entre o Município de Joinville - Departamento de Trânsito de
Joinville - DETRANS, representada pelo Diretor Presidente, Sr. Paulo Rogério Rigo e, a empresa
contratada Consórcio Joinville Tempo Real, inscrita no C.N.P.J. nº 58.895.328/0001-01, que
versa sobre contratação de empresa para contratação de empresa especializada para o fornecimento
de câmeras de vídeo detecção e instalação de controladores semafóricos de modo adaptativo em
tempo real com vídeo detecção, conectados a central semafórica do DETRANS, na forma do
Pregão Eletrônico nº 438/2024. O Município apostila o contrato reajustando-o pelo IPCA - Índice
de Preço ao Consumidor Amplo referente ao período acumulado de Fevereiro/2025 à Janeiro/2026,
em 4,44% (quatro inteiros e quarenta e quatro centésimos por cento), para aplicação a partir de 15
de fevereiro de 2026. I. Alterando assim, o saldo contratual de R$ 1.433.270,96 (um milhão,
quatrocentos e trinta e três mil duzentos e setenta reais e noventa e seis centavos) para R$
1.496.920,02 (um milhão, quatrocentos e noventa e seis mil novecentos e vinte reais e dois
centavos). II. Justifica-se tal reajuste, com a anuência do Departamento de Trânsito de
Joinville através da solicitação nº 30362465 e, sendo ainda previsto no contrato na Cláusula " 3.3
- Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação do índice IPCA - Índice de Preço ao Consumidor
Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade."
III. Os efeitos do presente termo retroagem à 15 de Fevereiro de 2026; IV. Dados ponderados para
a concessão do reajuste constantes na Informação nº 30324555.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:51, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:38, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30445722 e o
código CRC 1FB81F93.

 

EXTRATO SEI Nº 30457895/2026 - SAP.CTR.ARR

 

 

Joinville, 06 de agosto de 2026.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 1º Termo de Apostilamento à
Ata de Registro de Preços nº 26788982, celebrada entre o Município de Joinville, neste ato
representado pelo Secretário de Administração e Planejamento, Sr. Ricardo Mafra e pela Diretora
Executiva, Sra. Silvia Cristina Bello, e a empresa Norte Industria Grafica Ltda, inscrita no CNPJ
nº 18.486.182/0001-18, que versa sobre a contratação de empresa especializada para confecção de
blocos de Fiscalização - na forma do Pregão Eletrônico nº 269/2025. O Município apostila a Ata
de Registro de Preços reajustando-a pelo índice IPCA, referente ao período acumulado de
março/2025 a fevereiro/2026, em 3,81% (três inteiros e oitenta e um centésimos por cento),
alterando o valor dos itens registrados. Justifica-se tal reajuste, após interregno de um ano, com a
anuência da Secretaria de Meio Ambiente, através da Solicitação de Reajuste ARP SEI nº
 30435798 - SAMA.UNF, sendo ainda previsto na Ata de Registro de Preços na Cláusula
Segunda: "2.4 - Os preços inicialmente contratados somente poderão ser reajustados após o prazo de
um ano, contado da data base do orçamento estimado, qual seja, 07/03/2025 e 2.5 - Após o
interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação do IPCA - Índice de Preço ao Consumidor Amplo,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.".

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:51, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:38, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30457895 e o
código CRC 238B26D6.

 

EXTRATO SEI Nº 30304211/2026 - SAP.CTR.ARR

 

 

Joinville, 23 de julho de 2026.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 14º Apostilamento ao Termo de
Contrato nº 269/2019, celebrado entre o Município de Joinville - Fundo Municipal de Defesa do
Consumidor/Fundo Municipal  de Saúde/Fundo Municipal de Meio Ambiente, neste
ato representado pela Gerente do Programa de Proteção e Defesa do Consumidor, Sra. Cristiane
Regina Casas Furtado Berger; pela Procuradora-Geral, Sra. Christiane Schramm Guisso;
pela Diretora Executiva de Saúde, Sra. Jocelita Cardozo Colagrande e pelo Secretário de Meio
Ambiente, Sr. Fábio João Jovita e a empresa D.V.T. - Participações Ltda., inscrita no CNPJ nº
01.131.834/0001-07, que versa sobre a locação de imóveis pelo município a serem utilizados pela
Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente - SAMA, Secretaria da Saúde e pelo Programa de
Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON, na forma de Dispensa de Licitação nº 126/2019. O
Município apostila o contrato reajustando-o pelo índice IGP-M, referente ao período acumulado
de junho/2025 a maio/2026, em 1,95% (um inteiro e noventa e cinco centésimos por cento), para
aplicação a partir de 05 de junho de 2026. I. Alterando assim, o valor mensal do contrato, referente
aos 3 imóveis, de R$ 175.283,90 (cento e setenta e cinco mil duzentos e oitenta e três reais e
noventa centavos) para R$ 178.701,93 (cento e setenta e oito mil setecentos e um reais e noventa e
três centavos). Sendo para o imóvel 1 de R$ 145.420,72 (cento e quarenta e cinco mil quatrocentos
e vinte reais e setenta e dois centavos) para R$ 148.256,42 (cento e quarenta e oito mil duzentos e
cinquenta e seis reais e quarenta e dois centavos), referente ao imóvel 2 de R$ 13.633,19 (treze mil
seiscentos e trinta e três reais e dezenove centavos) para R$ 13.899,04 (treze mil oitocentos e
noventa e nove reais e quatro centavos) e referente ao imóvel 3 de R$ 16.229,99 (dezesseis mil
duzentos e vinte e nove reais e noventa e nove centavos) para R$ 16.546,47 (dezesseis mil
quinhentos e quarenta e seis reais e quarenta e sete centavos). II. Justifica-se tal reajuste, por
solicitação do Locador através do ofício nº 30379716, com a anuência do Fundo Municipal de
Defesa do Consumidor/Fundo Municipal  de Saúde/Fundo Municipal de Meio Ambiente ,  através
da Solicitação de Reajuste SEI nº 30328653/2025 - SES.UAD.AAD e, sendo ainda previsto no
contrato na Cláusula Quarta, subitem 4.6 - "O valor do contrato será reajustado após 12 (doze)
meses, contados da data de assinatura deste instrumento, pelo índice IGPM - Índice Geral de Preços
do Mercado, ou outro que venha a substituí-lo, na forma do art. 40, inciso XI, da Lei n° 8.666/93.".
III. Os efeitos do presente termo retroagem a 05/06/2026, razão pela qual se faz necessário a
realização do pagamento de R$ 2.962,29 (dois mil novecentos e sessenta e dois reais e vinte e nove
centavos), que corresponde à diferença da medição de junho/2026, proporcional ao período de
direito. IV. Dados ponderados para a concessão do reajuste constantes na Informação nº 30420286.
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Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:51, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:39, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30304211 e o
código CRC 37E3C139.

 

EXTRATO SEI Nº 30432191/2026 - SAP.CTR.ARR

 

 

Joinville, 05 de agosto de 2026.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 2º Apostilamento ao Termo de
Contrato nº 1352/2023, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Secretaria de
Infraestrutura Urbana, representada pelo Sr. Jorge Luiz Correia de Sá,  e a empresa contratada
Mano Serviços de Transporte Ltda, inscrita no CNPJ nº 14.137.989/0001-94, que versa
sobre a prestação continuada de serviço com Retroescavadeira para atender os serviços de zeladoria
pública realizado pela Unidade Regional de Obras, na forma do Pregão Eletrônico nº 312/2023.
O Município apostila o contrato reajustando-o pelo "Índice de Preço ao Consumidor Amplo-
IPCA” referente ao período acumulado de maio/2024 à abril/2025, em 5,53% (cinco inteiros e
cinquenta e três centésimos por cento), para aplicação a partir de 16 de maio de 2025 e maio/2025 à
abril/2026, em 4,39% (quatro inteiros e trinta e nove centésimos por cento), para aplicação a partir
de 16 de maio de 2026. I. Alterando assim, o saldo contratual de R$ 113.390,90 (cento e treze mil
trezentos e noventa reais e noventa centavos) para R$ 124.919,06 (cento e vinte e quatro mil
novecentos e dezenove reais e seis centavos). II. Justifica-se tal reajuste, conforme solicitação da
Secretaria de Infraestrutura Urbana através da solicitação nº 28235033 e, sendo ainda previsto no
contrato na Cláusula "3.2 - Os preços inicialmente contratados somente poderão ser reajustados
após o prazo de um ano, contado da data base do orçamento estimado, qual seja, 16/05/2023 e 3.3 -
Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação do índice IPCA - Índice de Preço ao Consumidor
Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade."
III. Os efeitos do presente termo retroagem: 16 de maio de 2025, razão pela qual se faz necessária a
realização do pagamento de R$ 15.138,17 (quinze mil cento e trinta e oito reais e dezessete
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centavos), que corresponde à diferença da medição de maio/2025 (proporcional ao período de
direito) à junho/2026. 16 de maio de 2026, razão pela qual se faz necessária a realização do
pagamento de R$ 1.482,90 (mil quatrocentos e oitenta e dois reais e noventa centavos), que
corresponde à diferença da medição de maio/2026 (proporcional ao período de
direito) à junho/2026. Somando nos 2 (dois) períodos, um valor retroativo total de R$ 16.621,07
(dezesseis mil seiscentos e vinte e um reais e sete centavos). IV. Dados ponderados para a
concessão do reajuste constantes na Informação nº 29442963.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:51, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:39, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30432191 e o
código CRC 25D411A5.

 

EXTRATO SEI Nº 30435453/2026 - SAP.CTR.ARR

 

 

Joinville, 05 de agosto de 2026.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 1º Apostilamento ao Termo de
Contrato nº 944/2025, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Administração e
Planejamento - SAP, representado representado por seu Diretor Executivo, Elvis Laureano
Ricardo, e a empresa Powertec Industrial Ltda, inscrita no CNPJ nº 22.932.456/0001-22, que
versa sobre a contratação de empresa especializada em manutenção preventiva e corretiva em
grupo geradores, na forma do Pregão Eletrônico nº 008/2025. O Município apostila o
contrato reajustando-o pelo "Índice de Preço ao Consumidor Amplo-IPCA” referente ao período
acumulado de fevereiro/2025 à janeiro/2026, em 4,44% (quatro inteiros e quarenta e
quatro centésimos por cento), para aplicação a partir de 28 de fevereiro de 2026. I. Alterando assim,
o saldo contratual de R$ 320.914,40 (trezentos e vinte mil novecentos e quatorze reais e quarenta
centavos) para R$ 328.791,28 (trezentos e vinte e oito mil setecentos e noventa e um reais e vinte e
oito centavos). II. Justifica-se tal reajuste, por solicitação da Secretaria de Administração e
Planejamento através da solicitação nº 29656337 e, sendo ainda previsto no contrato na Cláusula
"3.2 - Os preços inicialmente contratados somente poderão ser reajustados após o prazo de um ano,
contado da data base do orçamento estimado, qual seja, 28/02/2025 e 3.3 - Após o interregno de
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contado da data base do orçamento estimado, qual seja, 28/02/2025 e 3.3 - Após o interregno de
um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados,
mediante a aplicação do índice IPCA - Índice de Preço ao Consumidor Amplo, exclusivamente para
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade." III. Os efeitos do presente
termo retroagem à 28 de fevereiro de 2026, razão pela qual se faz necessária a realização do
pagamento de R$ 99,45 (noventa e nove reais e quarenta e cinco centavos) , que corresponde à
diferença da 2ª medição à 8ª medição. IV. Dados ponderados para a concessão
do reajuste constantes na Informação nº 29882220.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:51, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:39, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30435453 e o
código CRC 5FABDADB.

 

EXTRATO SEI Nº 30440438/2026 - SAP.CTR.ARR

 

 

Joinville, 05 de agosto de 2026.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 6º Apostilamento ao Termo de
Contrato nº 723/2022, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Educaçã
o, representada pelo Diretor Executivo, Sr. Cleberson de Lima Mendes,  e a empresa contratada
Fratelli Transporte e Turismo Ltda, inscrita no CNPJ nº 02.385.909/0001-30, que versa sobre a
contratação de empresa especializada para realização de transporte escolar de alunos das rede
municipal de Ensino dentro dos limites geográficos do Município de Joinville/SC, na forma do
Pregão Eletrônico nº 442/2022. O Município apostila o contrato reajustando-o pelo índice “ IPCA
– Índice de Preço ao Consumidor Amplo”, referente ao período acumulado de: junho/2024 à
maio/2025, em 5,32% (cinco inteiros e trinta e dois centésimos por cento), para aplicação a partir de
23 de junho de 2025 e junho/2025 à maio/2026, em 4,72% (quatro inteiros e setenta e
dois centésimos por cento), para aplicação a partir de 23 de junho de 2026. I. Alterando assim, o
saldo contratual de R$ 2.324.156,19 (dois milhões, trezentos e vinte e quatro mil cento e cinquenta
e seis reais e dezenove centavos) para R$ 2.563.506,48 (dois milhões, quinhentos e sessenta e três
mil quinhentos e seis reais e quarenta e oito centavos). II. Justifica-se tal reajuste, por solicitação da
empresa através do ofício nº 28245421, com a anuência da Secretaria de Educação, através da
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solicitação de reajuste nº 29610067 - SED.USP.ATE, e sendo ainda previsto no contrato na
Cláusula Quinta - "5.5" - O valor do contrato poderá ser reajustado após 12 (doze) meses, contados
da data da apresentação da proposta pelo índice IPCA – Índice de Preço ao Consumidor Amplo, na
forma do art. 40, inciso XI, da Lei nº 8.666/93." III. Os efeitos do presente termo retroagem à 23 de
junho de 2025, para o 1º índice, e a 23 de junho de 2026, para o 2º índice, razão pela qual se faz
necessária a realização do pagamento de R$ 100.467,44 (cem mil quatrocentos e sessenta e sete
reais e quarenta e quatro centavos), que corresponde à diferença das medições de junho/2025
(proporcional ao período de direito) à junho/2026 para o 1º índice e junho/2026 (proporcional ao
período de direito) para o 2º índice. IV. Dados ponderados para a concessão do reajuste constantes
na Informação SEI nº 28911380.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:51, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:39, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30440438 e o
código CRC C95AE191.

 

EXTRATO SEI Nº 30384432/2026 - SAP.CTR.ARR

 

 

Joinville, 31 de julho de 2026.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimentos dos interessados o Extrato do 1º Apostilamento ao Termo de
Contrato nº 585/2025, celebrado entre o Município de Joinville - Fundo Municipal de
Assistência Social, representado pela Secretária de Assistência Social, na condição de gestora do
Fundo Municipal de Assistência Social, Sra. Fabiana Ramos da Cruz Cardozo, e a empresa
contratada Climatizar Climatização Joinville Ltda, inscrita no CNPJ nº 12.716.737/0001-94, que
versa sobre a contratação de empresa especializada na prestação de serviço de transporte com
motorista/condutor, na forma do Pregão Eletrônico nº 193/2025. O Município apostila o contrato
reajustando-o pelo "Índice de Preço ao Consumidor Amplo-IPCA" referente ao período
acumulado de fevereiro/2025 à janeiro/2026, em 4,44% (quatro inteiros e quarenta e quatro
centésimos por cento), para aplicação a partir de 04 de fevereiro de 2026. I. Alterando assim, o
saldo contratual de R$ 171.250,00 (cento e setenta e um mil duzentos e cinquenta reais) para R$
178.853,50 (cento e setenta e oito mil oitocentos e cinquenta e três reais e cinquenta centavos). II.
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178.853,50 (cento e setenta e oito mil oitocentos e cinquenta e três reais e cinquenta centavos). II.
Justifica-se tal reajuste, com a anuência da Secretaria de Assistência Social através da solicitação nº
 30130176 e, sendo ainda previsto no contrato na Cláusula "3 . 2 - Os preços inicialmente
contratados somente poderão ser reajustados após o prazo de um ano, contado da data base do
orçamento estimado, qual seja, 04/02/2025 e 3 . 3 - Após o interregno de um ano, e
independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a
aplicação do IPCA - Índice de Preço ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade." III. Os efeitos do presente termo retroagem
à 04 de fevereiro de 2026, razão pela qual se faz necessária a realização do pagamento de R$
2.980,57 (dois mil novecentos e oitenta reais e cinquenta e sete centavos) , que corresponde à
diferença da medição de fevereiro/2026 (proporcional ao período de direito) a junho/2026. IV.
Dados ponderados para a concessão do reajuste constantes na Informação nº 30232959.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:51, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:39, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30384432 e o
código CRC A4DA81C4.

 

EXTRATO SEI Nº 30042630/2026 - SAP.CTR.ARR

 

 

Joinville, 02 de julho de 2026.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 4º Apostilamento ao Termo de
Contrato nº 672/2024, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Educaçã
o, representada pelo Secretário de Educação, Sr. Diego Calegari Feldhaus,  e a empresa contratada
Naus Engenharia Ltda, inscrita no C.N.P.J. nº 22.195.464/0001-33, que versa sobre a reforma e
ampliação E.M Dom Jaime de Barros Câmara, na forma da Concorrência nº 168/2023. O
Município apostila o contrato reajustando-o pelo "Índice Nacional de Custo da Construção-
Disponibilidade Interna - INCC/DI” referente ao período acumulado de novembro/2024 a
outubro/2025, em 6,37% (seis inteiros e trinta e sete centésimos por cento), para aplicação a partir
de 30 de novembro de 2025. Alterando assim, o saldo contratual de R$ 5.662.737,42 (cinco
milhões, seiscentos e sessenta e dois mil setecentos e trinta e sete reais e quarenta e dois centavos)
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para R$ 6.023.486,10 (seis milhões, vinte e três mil quatrocentos e oitenta e seis reais e dez
centavos). Justifica-se tal reajuste, por solicitação da empresa através do ofício nº 28840616 com a
anuência da Secretaria de Educação, através da solicitação nº 28840877 e, sendo ainda previsto no
contrato na Cláusula "3.2 - Os preços inicialmente contratados somente poderão ser reajustados
após o prazo de um ano, contado da data base do orçamento estimado, qual seja, 31/11/2022." e
"3.3 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação do índice INCC/DI - Índice Nacional de Custo de
Construção - Disponibilidade Interna, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas
após a ocorrência da anualidade." Os efeitos do presente termo retroagem a 30 de novembro de
2025, razão pela qual se faz necessária a realização do pagamento de R$ 90.420,48 (noventa mil
quatrocentos e vinte reais e quarenta e oito centavos), que corresponde à diferença da 17ª medição
(proporcional ao período de direito) à 24ª medição. Dados ponderados para a concessão do reajuste
constantes na Informação nº 30042616 e Memória de Cálculo nº 30042601.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:51, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:39, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30042630 e o
código CRC 5E82572E.

 

EXTRATO SEI Nº 30384929/2026 - SAP.CTR.ARR

 

 

Joinville, 31 de julho de 2026.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimentos dos interessados o Extrato do 4º Apostilamento ao Termo de
Contrato nº 324/2025, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Gestão de
Pessoas/Secretaria de Educação/Secretaria da Saúde/Fundo Municipal de Saúde/Hospital
Municipal São José, representada pelo Secretário de Gestão de Pessoas, Sr. Andrei Popovski
Kolaceke, Secretário de Educação, Sr. Diego Calegari Feldhaus, Secretária de Saúde, Sra. Daniela
Aparecida Gregório França Cavalcante e Diretor Presidente do Hospital Municipal São José, Sr.
Arnoldo Boege Junior, e a empresa contratada Vicari Comércio de Extintores Ltda, inscrita no
CNPJ nº 03.049.623/0001-47, que versa sobre a contratação de empresa especializada em serviços
de manutenção, recarga e reteste dos extintores para a Administração Direta e Indireta do
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Município de Joinville, exceto Companhia Águas de Joinville, na forma do Pregão Eletrônico nº
195/2025. O Município apostila o contrato reajustando-o pelo Índice de Preço ao Consumidor
Amplo - IPCA referente ao período acumulado de setembro/2024 a agosto/2025, em 5,13% (cinco
inteiros e treze centésimos por cento), para aplicação a partir de 20 de setembro de 2025. Alterando
assim, o saldo contratual de R$ 125.150,00 (cento e vinte e cinco mil cento e cinquenta reais) para
R$ 131.580,33 (cento e trinta e um mil quinhentos e oitenta reais e trinta e três centavos). Justifica-
se tal reajuste, com a anuência da Secretaria de Gestão de Pessoas/Secretaria de
Educação/Secretária da Saúde/Hospital Municipal São José/Fundo Municipal de Saúde, através da
solicitação nº 28369149 e, sendo ainda previsto no contrato nas Cláusulas "3.2 - Os preços
inicialmente contratados somente poderão ser reajustados após o prazo de um ano, contado da data
base do orçamento estimado, qual seja, 20/09/2024." e "3.3 - Após o interregno de um ano, e
independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a
aplicação do IPCA - Índice de Preço ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade." Os efeitos do presente termo retroagem a
20 de setembro de 2025, razão pela qual se faz necessária a realização do pagamento de: R$ 13,61
(treze reais e sessenta e um centavos), que corresponde à diferença da medição de novembro/2025
do Hospital Municipal São José; R$ 1.178,19 (mil cento e setenta e oito reais e dezenove centavos),
que corresponde à diferença da medição de outubro/2025 a junho/2026 da Secretaria de Gestão de
Pessoas; R$ 1.553,73 (mil quinhentos e cinquenta e três reais e setenta e três centavos), que
corresponde à diferença da medição de outubro/2025 a maio/2026 da Secretaria de Educação; R$
659,05 (seiscentos e cinquenta e nove reais e cinco centavos), que corresponde à diferença da
medição de outubro a dezembro/2025 do Fundo Municipal de Saúde; um valor retroativo total de
R$ 3.404,58 (três mil quatrocentos e quatro reais e cinquenta e oito centavos). Dados ponderados
para a concessão do reajuste constantes na Informação nº 29626687.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:51, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:39, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30384929 e o
código CRC 49A1125E.

 

EXTRATO SEI Nº 30258336/2026 - SAP.CTR.ARR
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Joinville, 20 de julho de 2026.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimentos dos interessados o Extrato do 1º Apostilamento ao Termo de
Contrato nº 576/2025, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Assistência
Social/Fundo Municipal de Assistência Social, representada pela Secretária de Assistência Social,
na condição de gestora do Fundo Municipal de Assistência Social, Sra. Fabiana Ramos da Cruz
Cardozo, e a empresa contratada Safety Elevadores Ltda, inscrita no CNPJ nº 42.350.248/0001-
22, que versa sobre a contratação de empresa especializada no serviço de manutenção preventiva e
corretiva de elevadores, plataformas elevatórias e escadas rolantes com fornecimento de peças,
componentes, acessórios e insumos, na forma do Pregão Eletrônico nº 107/2025. O Município
apostila o contrato reajustando-o pelo "Índice de Preço ao Consumidor Amplo-IPCA” referente ao
período acumulado de outubro/2024 a setembro/2025, em 5,17% (cinco inteiros e dezessete
centésimos por cento), para aplicação a partir de 10 de outubro de 2025. Alterando assim, o saldo
contratual de R$ 11.088,88 (onze mil e oitenta e oito reais e oitenta e oito centavos) para R$
11.238,16 (onze mil duzentos e trinta e oito reais e dezesseis centavos). Justifica-se tal reajuste, com
a anuência da Secretaria de Assistência Social/Fundo Municipal de Assistência Social, através da
solicitação nº 28604604 e, sendo ainda previsto no contrato nas Cláusulas "3.2 - Os preços
inicialmente contratados somente poderão ser reajustados após o prazo de um ano, contado da data
base do orçamento estimado, qual seja, 10/10/2024." e "3.3 - Após o interregno de um ano, e
independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a
aplicação do IPCA - Índice de Preço ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade." Os efeitos do presente termo retroagem a
10 de outubro de 2025, razão pela qual se faz necessária a realização do pagamento de R$ 149,28
(cento e quarenta e nove reais e vinte e oito centavos), que corresponde à diferença da medição de
dezembro/2025 a julho/2026. Dados ponderados para a concessão do reajuste constantes na
Informação nº 30258327.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:51, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:39, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30258336 e o
código CRC 1EE324F7.

 

EXTRATO SEI Nº 30384811/2026 - SAP.CTR.ARR
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Joinville, 31 de julho de 2026.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimentos dos interessados o Extrato do 4º Apostilamento ao Termo de
Contrato nº 659/2022, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Infraestrutura
Urbana, representada pelo Secretário, Sr. Jorge Luiz Correia de Sá , e a empresa contratada JC
Locações de Máquinas Eirelli, inscrita no CNPJ nº 09.686.119/0001-34, que versa sobre a
locação de retroescavadeira e de caminhão pipa, para atender os serviços de zeladoria pública, na
forma do Pregão Eletrônico nº 204/2022. O Município apostila o contrato reajustando-o pelo
"IGP-M - Índice Geral de Preços do Mercado” referente ao período acumulado de maio/2025 à
abril/2026, em 0,61% (zero vírgula sessenta e um centésimos por cento), para aplicação a partir de
27 de maio de 2026. I. Alterando assim, o saldo contratual de R$ 300.408,00 (trezentos mil
quatrocentos e oito reais) para R$ 302.234,79 (trezentos e dois mil duzentos e trinta e quatro reais e
setenta e nove centavos). II. Justifica-se tal reajuste, por solicitação da empresa através do ofício nº
 28927767, com a anuência da Secretaria de Infraestrutura Urbana através da solicitação nº
 29636036 e, sendo ainda previsto no contrato na Cláusula Quinta - " 5.4" – O valor do contrato
poderá ser reajustado após 12 (doze) meses, contados da data da apresentação da proposta
pelo índice IGPM – Índice Geral de Preços do Mercado, na forma do art. 40, inciso XI, da Lei nº
8.666/93." III. Os efeitos do presente termo retroagem à 27 de maio de 2026, razão pela qual se faz
necessária a realização do pagamento de R$ 142,90 (cento e quarenta e dois reais e noventa
centavos), que corresponde à diferença da medição de Maio/2026 (proporcional ao período de
direito)  e Junho/2026. IV. Dados ponderados para a concessão do reajuste constantes na
Informação nº 30137228.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:51, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:39, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30384811 e o
código CRC 288297C1.

 

EXTRATO SEI Nº 30381357/2026 - SAP.CTR.ARR
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Joinville, 31 de julho de 2026.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimentos dos interessados o Extrato do 3º Apostilamento ao Termo de
Contrato nº 167/2024, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Infraestrutura
Urbana, representada pelo Secretário, Sr. Jorge Luiz Correia de Sá, e a empresa contratada Nene
Hardt Transportes Ltda, inscrita no CNPJ nº 47.324.494/0001-23, que versa sobre a prestação
continuada de serviço com Caminhão Basculante 10m³ para atender aos serviços das Unidades da
SEINFRA, serviço com caminhão carroceria com cabine dupla/suplementar ou estendida para
atender os serviços de zeladoria pública realizado pela Unidades Regionais de Obras e serviço com
caminhões pipa de 15.000 litros, para atender os serviços de zeladoria pública da Unidades
Regionais de Obras, na forma do Pregão Eletrônico nº 335/2023. O Município apostila o contrato
reajustando-o pelo "Índice de Preço ao Consumidor Amplo-IPCA" referente ao período
acumulado de maio/2025 à abril/2026, em 4,39% (quatro inteiros e trinta e nove centésimos por
cento), para aplicação a partir de 02 de maio de 2026. I. Alterando assim, o saldo contratual de R$
172.855,40 (cento e setenta e dois mil oitocentos e cinquenta e cinco reais e quarenta
centavos) para R$ 180.442,34 (cento e oitenta mil quatrocentos e quarenta e dois reais e trinta e
quatro centavos). II. Justifica-se tal reajuste com a anuência da Secretaria de Infraestrutura
Urbana através da solicitação nº 29708767 e, sendo ainda previsto no contrato na Cláusula " 3.2 -
Os preços inicialmente contratados somente poderão ser reajustados após o prazo de um ano,
contado da data base do orçamento estimado, qual seja: a) 02/05/2023 para os itens 01 ao 16,
conforme Anexo IV - Termo de Referência [...] e 3.3 - Após o interregno de um ano, e
independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a
aplicação do IPCA - Índice de Preço ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade". III. Os efeitos do presente termo retroagem
a 02 de maio de 2026, razão pela qual se faz necessária a realização do pagamento de R$ 1.980,97
(mil novecentos e oitenta reais e noventa e sete centavos), que corresponde à diferença
da medição de maio/2026 (proporcional ao período de direito), e junho/2026. IV. Dados
ponderados para a concessão do reajuste constantes na Informação nº 30158357.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:51, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:39, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30381357 e o
código CRC F83258A0.
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Joinville, 31 de julho de 2026.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimentos dos interessados o Extrato do 1º Apostilamento ao Termo de
Contrato nº 590/2025, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Gestão de Pessoas
– SGP, representada pelo Secretário Sr. Andrei Popovski Kolaceke, e a empresa contratada
Climatizar Climatização Joinville Ltda, inscrita no CNPJ nº 12.716.737/0001-94, que versa
sobre a contratação de empresa especializada na prestação de serviço de transporte com
motorista/condutor, na forma do Pregão Eletrônico nº 193/2025. O Município apostila o contrato
reajustando-o pelo "Índice de Preço ao Consumidor Amplo-IPCA" referente ao período
acumulado de fevereiro/2025 à janeiro/2026, em 4,44% (quatro inteiros e quarenta e quatro
centésimos por cento), para aplicação a partir de 04 de fevereiro de 2026.I. Alterando assim, o saldo
contratual de R$ 85.625,00 (oitenta e cinco mil seiscentos e vinte e cinco reais) para R$ 89.426,75
(oitenta e nove mil quatrocentos e vinte e seis reais e setenta e cinco centavos). II. Justifica-se tal
reajuste, com a anuência da Secretaria de Gestão de Pessoas através da solicitação nº 29804022 e,
sendo ainda previsto no contrato na Cláusula "3.2 - Os preços inicialmente contratados somente
poderão ser reajustados após o prazo de um ano, contado da data base do orçamento estimado, qual
seja, 04/02/2025 e 3.3 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do
contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação do IPCA - Índice de Preço ao
Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade." III. Os efeitos do presente termo retroagem à 04 de fevereiro de 2026, razão pela qual
se faz necessária a realização do pagamento de R$ 1.435,27 (mil quatrocentos e trinta e cinco reais
e vinte e sete centavos), que corresponde à diferença da medição de fevereiro/2026 (proporcional
ao período de direito) à junho/2026. IV. Dados ponderados para a concessão do reajuste constantes
na Informação nº 30184191.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:51, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:39, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30383882 e o
código CRC 3EA8D554.
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Joinville, 09 de julho de 2026.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 3º Apostilamento ao Termo de
Contrato nº 1340/2023, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Infraestrutura
Urbana, representada pelo Sr. Jorge Luiz Correia de Sá, e a empresa MX Terraplenagem
e Locações Ltda, inscrita no C.N.P.J. nº 27.329.008/0001-52, que versa sobre a prestação
continuada de serviço com motoniveladora para atender os serviços de zeladoria pública realizado
pela Unidade Regional de Obras, na forma do Pregão Eletrônico n° 353/2023. O Município
apostila o contrato reajustando-o pelo índice “IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo”,
referente ao período acumulado de abril/2025 à março/2026, em 4,14% (quatro inteiros, quatorze
centésimos por cento), para aplicação a partir de 27 de abril de 2026. I. Alterando assim, o saldo
contratual de R$ 339.537,09 (trezentos e trinta e nove mil quinhentos e trinta e sete reais e nove
centavos) para R$ 353.594,58 (trezentos e cinquenta e três mil quinhentos e noventa e quatro reais
e cinquenta e oito centavos). II. Justifica-se tal reajuste, por solicitação da empresa através
do ofício nº 29697231, com a anuência da Secretaria de Infraestrutura Urbana, através solicitação
de reajuste nº 29696346 - SEINFRA.URS.NAD, sendo ainda previsto no contrato na Cláusula
Terceira "3.2 - Os preços inicialmente contratados somente poderão ser reajustados após o prazo de
um ano, contado da data base do orçamento estimado, qual seja, 27/04/2023 e 3.3 Após o
interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação do IPCA – Índice de Preços ao Consumidor
Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade."
III. Os efeitos do presente termo retroagem à 27 de abril de 2026, razão pela qual se faz necessária
a realização do pagamento de R$ 4.088,43 (quatro mil e oitenta e oito reais e quarenta e três
centavos), que corresponde à diferença da medição de abril (proporcional ao período de direito) à
junho/2026..  Dados ponderados para a concessão do reajuste constantes na Informação SEI nº
 30121812.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:51, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:39, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30121854 e o
código CRC 92D6F525.
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Joinville, 03 de agosto de 2026.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimentos dos interessados o Extrato do 3º Apostilamento ao Termo de
Contrato nº 1354/2023, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Infraestrutura
Urbana, representada pelo Secretário, Sr. Jorge Luiz Correia de Sá, e a empresa Transportes &
Terraplenagem PLX Ltda, inscrita no CNPJ 03.095.279/0001-22, que versa sobre a prestação
continuada de serviço com Retroescavadeira para atender os serviços de zeladoria pública realizado
pela Unidade Regional de Obras, na forma do Pregão Eletrônico nº 312/2023. O Município
apostila o contrato reajustando-o pelo IPCA – Índice de Preços ao Consumidor Amplo referente
ao período acumulado de Maio/2025 à Abril/2026, em 4,39% (quatro inteiros e trinta e nove
centésimos por cento), para aplicação a partir de 16 de Maio de 2026. I. Alterando assim, o saldo
contratual de R$ 142.903,78 (cento e quarenta e dois mil novecentos e três reais e setenta e oito
centavos) para R$ 149.178,50 (cento e quarenta e nove mil cento e setenta e oito reais e cinquenta
centavos). II. Justifica-se tal reajuste, com a anuência da Secretaria de Infraestrutura Urbana através
da solicitação nº 29544004 e, sendo ainda previsto no contrato na Cláusula "3.2 - Os preços
inicialmente contratados somente poderão ser reajustados após o prazo de um ano, contado da data
base do orçamento estimado, qual seja, 16/05/2023 e 3.3 - Após o interregno de um ano, e
independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a
aplicação do índice IPCA - Índice de Preço ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade." III. Os efeitos do presente
termo retroagem à 16 de Maio de 2026, razão pela qual se faz necessária a realização do
pagamento de R$ 1.675,73 (mil seiscentos e setenta e cinco reais e setenta e três centavos), que
corresponde à diferença das medições de Maio/2026 (proporcional ao período de direito) e
Junho/2026. IV. Dados ponderados para a concessão do reajuste constantes na Informação nº
 30103174. 

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:51, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:39, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30401173 e o
código CRC B5A71163.
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Joinville, 09 de julho de 2026.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 1º Apostilamento ao Termo de
Contrato nº 748/2025, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria da
Fazenda, representada pelo Secretário Sr. Fernando Bade, e a empresa credenciada Caixa
Econômica Federal, inscrita no C.N.P.J. nº 00.360.305/0001-04, que versa sobre
o credenciamento de instituições financeiras que sejam aptas para operar recebimentos de guias de
recolhimento referentes a créditos tributários e não tributários do Município, no padrão
FEBRABAN, na forma do Credenciamento nº 039/2025. O Município apostila o
contrato reajustando-o pelo índice “IPCA - Índice de Preço ao Consumidor Amplo”, referente
ao período acumulado de março/2025 à fevereiro/2026, em 3,81% (três inteiros e oitenta e um
centésimos por cento), alterando assim, o valor das tarifas. I. Justifica-se tal reajuste, por solicitação
da Secretaria da Fazenda através do documento n° 29176430 - SEFAZ.UGA, sendo ainda
previsto, na Cláusula "11.1 – Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão
reajustados, contado da data base do orçamento estimado, qual seja, 18/03/2024, mediante a
aplicação do índice IPCA - Índice de Preço ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 11.2 - Nos reajustes
subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste. 11.3 – O reajuste será aplicado uniformemente a todos os
contratados, independente da data de assinatura do termo de contrato." II. Os efeitos do presente
termo aplicam-se a partir de 18 de março de 2026.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:51, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:39, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30122131 e o
código CRC D7042013.
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Joinville, 03 de agosto de 2026.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 2º Termo Aditivo do Contrato nº
090/2026, celebrado entre o Município de Joinville – Secretaria de Educação, representada pelo
Sr. Diego Calegari Feldhaus, e a empresa Orcali Serviços Especializados Ltda, inscrita no
C.N.P.J nº 75.285.965/0040-83, cujo quadro societário é formado por Alfredo Vieira Ibiapina Neto
e Iana Gizelle de Freitas Chaves, neste ato representado pelo Sr. Alfredo Vieira Ibiapina Neto , que
versa sobre a contratação de empresa especializada na prestação de serviços contínuos com
dedicação exclusiva de mão de obra na área de limpeza, conservação e zeladoria com fornecimento
de equipamentos para unidades administradas pela Secretaria de Educação, decorrente do Edital de
Pregão Eletrônico nº 362/2025. O Município adita o contrato revisa os valores afetados pela
majoração da tarifa de transporte por meio do Decreto Municipal nº 70.105, de
19/12/2025 e repactua os preços componentes da proposta contratada com base na Convenção
Coletiva de Trabalho 2026/2026, conforme contratualmente previsto. Alterando assim, o saldo
contratual de R$ 42.205.344,56 (quarenta e dois milhões, duzentos e cinco mil trezentos e quarenta
e quatro reais e cinquenta e seis centavos) para R$ 45.503.620,16 (quarenta e cinco milhões,
quinhentos e três mil seiscentos e vinte reais e dezesseis centavos). Justifica-se tal reajuste por
solicitação da empresa através dos documentos SEI nº 28924777 e nº 28924804, com a anuência
da Secretaria de Educação através da Solicitação nº 28963932 - SED.UMN e
memorando 30304412 - SED.UMN, conforme previsto na Cláusula Sexta – "6.6" do contrato. A
presente revisão é aplicada com amparo no Parecer Jurídico nº 29651942 - PGM.UNP. Os efeitos
do presente termo retroagem à 11/03/2026, para as alterações referente ao Decreto Municipal nº
70.105, de 19/12/2025 e a Convenção Coletiva de Trabalho 2026/2026, razão pela qual, faz-se
necessária a realização do pagamento do valor de R$ 1.605.023,12 (um milhão, seiscentos e cinco
mil e vinte e três reais e doze centavos), que correspondente a diferença sobre as medições de
11/03/2026 a 10/04/2026, 11/04/2026 a 10/05/2026, 11/05/2026 a 10/06/2026 e 11/06/2026 a
10/07/2026. Dados ponderados para a concessão da repactuação constantes na informação SEI nº
 30256769.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:51, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:39, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30406972 e o
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Joinville, 09 de julho de 2026.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 1º Apostilamento ao Termo de
Contrato nº 757/2025, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Desenvolvimento
Econômico e Inovação - SDE, representada pelo Sr. William Escher,  e a empresa contratada
Kurchaki Comércio, Terraplenagem e Locação de Máquinas Ltda, inscrita no C.N.P.J. nº
10.985.639/0001-27, que versa sobre o credenciamento de empresas para prestação de serviços
com retroescavadeira, trator de esteiras, escavadeira hidráulica e mini escavadeira hidráulica  para a
realização de serviços junto às propriedades rurais do município de Joinville, conforme
especificações contidas no Edital e seus anexos, na forma do Credenciamento nº 103/2025. O
Município apostila o contrato reajustando-o pela “Tabela de Valores Unidade Padrão Municipal
(UPM)”, referente ao valor correspondente ao mês de junho de 2026. I.  Justifica-se tal reajuste, por
solicitação da Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Inovação através do documento nº
 29568379 - SDE.UAF.AGC, sendo ainda previsto na Cláusula Décima primeira do Contrato -
 "11.1 –  O reajuste será concedido anualmente, no mês de junho na mesma proporção em que
houver sido atualizada a Tabela de Valores Unidade Padrão Municipal (UPM), após a publicação
no Diário Oficial do Município. 11.1.1 – O reajuste será aplicado uniformemente a todos os
contratados, independente da data de assinatura do termo de contrato." Valores reajustados
conforme Termo de Apostilamento nº 29664393 do Edital. II. Os efeitos do presente termo aplicam-
se a partir de 01 de junho de 2026.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:51, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:39, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30122735 e o
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Joinville, 04 de agosto de 2026.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimentos dos interessados o Extrato do 1º Apostilamento ao Termo de
Contrato nº 575/2025, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Esportes,
representada pelo Secretário de Esportes, Sr. Douglas Korbes Steffen, e a empresa contratada
Safety Elevadores Ltda, inscrita no CNPJ nº 42.350.248/0001-22, que versa sobre a contratação
de empresa especializada no serviço de manutenção preventiva e corretiva de elevadores,
plataformas elevatórias e escadas rolantes com fornecimento de peças, componentes, acessórios e
insumos, na forma do Pregão Eletrônico nº 107/2025. O Município apostila o contrato reajustando-
o pelo "IPCA - Índice de Preço ao Consumidor Amplo” referente ao período acumulado de
outubro/2024 à setembro/2025, em 5,17% (cinco inteiros e dezessete centésimos por cento), para
aplicação a partir de 10 de outubro de 2025. I. Alterando assim, o saldo contratual de R$ 14.755,18
(quatorze mil setecentos e cinquenta e cinco reais e dezoito centavos) para R$ 14.780,52 (quatorze
mil setecentos e oitenta reais e cinquenta e dois centavos). II. Justifica-se tal reajuste, com a
anuência da Secretaria de Esportes, através da solicitação nº 29376274 e, sendo ainda previsto no
contrato na Cláusula "3.2 - Os preços inicialmente contratados somente poderão ser reajustados
após o prazo de um ano, contado da data base do orçamento estimado, qual seja, 10 de outubro de
2024." e "3.3 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação do índice IPCA - Índice de Preço ao
Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade." III. Os efeitos do presente termo retroagem à 10 de outubro de 2025, razão pela qual
se faz necessária a realização do pagamento de R$ 245,79 (duzentos e quarenta e cinco reais e
setenta e nove centavos), que corresponde à diferença das medições de outubro/2025 (proporcional
ao período de direito), novembro e dezembro/2025 e, janeiro/2026 a julho/2026. IV. Dados
ponderados para a concessão do reajuste constantes na Informação nº 30120902.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:51, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:39, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30427451 e o
código CRC F2433E41.

 

EXTRATO SEI Nº 30120642/2026 - SAP.CTR.ARR

 

 

Joinville, 09 de julho de 2026.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 1º Apostilamento ao Termo de
Contrato nº 755/2025, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Desenvolvimento
Econômico e Inovação - SDE, representada pelo Sr. William Escher,  e a empresa contratada
Freitag Locação de Equipamentos Ltda, inscrita no C.N.P.J. nº 73.257.297/0001-49, que versa
sobre o credenciamento de empresas para prestação de serviços com retroescavadeira, trator de
esteiras, escavadeira hidráulica e mini escavadeira hidráulica  para a realização de serviços junto às
propriedades rurais do município de Joinville, conforme especificações contidas no Edital e seus
anexos, na forma do Credenciamento nº 103/2025. o Município apostila o contrato reajustando-
o pela “Tabela de Valores Unidade Padrão Municipal (UPM)”, referente ao valor correspondente
ao mês de junho de 2026. I.  Justifica-se tal reajuste, por solicitação da Secretaria de
Desenvolvimento Econômico e Inovação através do documento nº 29565304 -
SDE.UAF.AGC, sendo ainda previsto na Cláusula Décima primeira do Contrato - "11.1 –  O
reajuste será concedido anualmente, no mês de junho na mesma proporção em que houver sido
atualizada a Tabela de Valores Unidade Padrão Municipal (UPM), após a publicação no Diário
Oficial do Município. 11.1.1 – O reajuste será aplicado uniformemente a todos os contratados,
independente da data de assinatura do termo de contrato." Valores reajustados conforme Termo de
Apostilamento nº 29664393 do Edital. II. Os efeitos do presente termo aplicam-se a partir de 01 de
junho de 2026.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:51, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:39, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30120642 e o
código CRC AC5154A3.

 

EXTRATO SEI Nº 30121236/2026 - SAP.CTR.ARR

 

 

Joinville, 09 de julho de 2026.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 1º Apostilamento ao Termo de
Contrato nº 760/2025, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Desenvolvimento
Econômico e Inovação - SDE, representada pelo Sr. William Escher,  e a empresa contratada
Rogerio Andrioli Ltda, inscrita no C.N.P.J. nº 85.097.574/0001-82, que versa sobre
o credenciamento de empresas para prestação de serviços com retroescavadeira, trator de
esteiras, escavadeira hidráulica e mini escavadeira hidráulica  para a realização de serviços junto às
propriedades rurais do município de Joinville, conforme especificações contidas no Edital e seus
anexos, na forma do Credenciamento nº 103/2025. O Município apostila o contrato reajustando-
o pela “Tabela de Valores Unidade Padrão Municipal (UPM)”, referente ao valor correspondente
ao mês de junho de 2026. I.  Justifica-se tal reajuste, por solicitação da Secretaria de
Desenvolvimento Econômico e Inovação através do documento nº 29568730 -
SDE.UAF.AGC, sendo ainda previsto na Cláusula Décima primeira do Contrato - "11.1 –  O
reajuste será concedido anualmente, no mês de junho na mesma proporção em que houver sido
atualizada a Tabela de Valores Unidade Padrão Municipal (UPM), após a publicação no Diário
Oficial do Município. 11.1.1 – O reajuste será aplicado uniformemente a todos os contratados,
independente da data de assinatura do termo de contrato." Valores reajustados conforme Termo de
Apostilamento nº 29664393 do Edital. II. Os efeitos do presente termo aplicam-se a partir de 01 de
junho de 2026.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:51, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:39, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30121236 e o
código CRC 7A216A1E.

 

EXTRATO SEI Nº 30053087/2026 - SAP.CTR.ARR

 

 

Joinville, 03 de julho de 2026.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 2º Apostilamento ao Termo de
Contrato nº 1111//2023, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Administração
e Planejamento, Unidade de Coordenação de Projetos, representado pela Diretora
Executiva, Sra. Silvia Reolon e a empresa Profill Engenharia e Ambiente S.A., inscrito no CNPJ
nº 03.164.966/0001-52, que versa sobre a execução de serviços especializados na “revisão e
atualização do Plano Diretor de Drenagem Urbana da Bacia Hidrográfica do Rio Cachoeira
(PDDU, 2011) incluindo para cada sub-bacia: diagnóstico atual e modelagens hidrológicas e
hidráulicas (HEC-HMS e HEC-RAS em regime transiente), contemplando as obras executadas e
projetos existentes (elaborados desde o plano vigente), prognóstico, estudo de alternativas de
soluções que visem mitigação dos riscos de inundação, considerando a revitalização e integração
socioambiental aos corpos hídricos, resultando na definição de medidas estruturais e não estruturais
para um horizonte de 25 anos", doravante denominado "revisão e atualização do
PDDU", decorrente do Edital de Seleção Baseada na Qualidade e Custo (BID)  nº 773/202. O
Município apostila o contrato reajustando-o pelo índice “Índice Nacional de Custo da Construção-
Disponibilidade Interna - INCC/DI”, referente aos períodos acumulados de: maio/2024 a abril/2025,
em 7,5426% (sete inteiros, cinco mil quatrocentos e vinte e seis décimos de milésimo por cento),
aplicado a partir de 18 de abril de 2025; maio/2025 a abril/2026, em 6,3480% (Seis inteiros e
trezentos e quarenta e oito milésimos por cento), aplicado a partir de 18 de abril de 2026. Alterando
assim, o saldo contratual de R$ 1.349.705,12 (um milhão, trezentos e quarenta e nove mil
setecentos e cinco reais e doze centavos) para R$ 1.543.649,69 (um milhão, quinhentos e quarenta
e três mil seiscentos e quarenta e nove reais e sessenta e nove centavos). Justifica-se tal reajuste, por
solicitação da Secretaria de Administração e Planejamento, Unidade de Coordenação de Projetos,
através do documento nº 29166500, sendo ainda previsto no contrato na Cláusula CEC 38.1 "Os
preços são fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses da apresentação da proposta
financeira. Após os 12 (doze) meses os preços contratuais serão reajustados, tomando-se por base a
data da apresentação da proposta, pela variação do Índice Nacional de Custo da Construção-
Disponibilidade Interna -  INCC/DI, apurado pela Fundação Getúlio Vargas. R = V [ 1 - 10]/10
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,onde: R = Valor do reajuste procurado. I0 = índice inicial – correspondente ao mês da data final
estabelecida para a entrega da proposta. I = índice final – correspondente ao mês de aniversário
anual da proposta. V = valor contratual dos serviços a serem reajustados. Somente estarão sujeitos a
reajustamento os preços expressos em real, uma vez que os valores indicados em outras moedas
terão variação cambial automática. A aplicação do reajuste se fará a partir do 13º mês após a data-
limite da apresentação da proposta de preços, sendo que o seu valor percentual (calculado com a
aplicação da fórmula acima) se manterá fixo por 12 meses, e assim sucessivamente a cada 12
meses." Os efeitos do presente termo retroagem a 18 de abril de 2025, para o 1º índice, e a 18 de
abril de 2026, para o 2º índice, razão pela qual se faz necessária a realização do pagamento de R$
81.693,65 (oitenta e um mil seiscentos e noventa e três reais e sessenta e cinco centavos), que
corresponde à diferença da 6ª medição até 10ª medição. Dados ponderados para a concessão do
reajuste constantes na Informação SEI nº 30053069.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:51, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:39, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30053087 e o
código CRC 762DD1FC.

 

EXTRATO SEI Nº 30420765/2026 - SAP.CTR.ARR

 

 

Joinville, 04 de agosto de 2026.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimentos dos interessados o Extrato do 1º Apostilamento ao Termo de
Contrato nº 283/2026, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Desenvolvimento
Econômico e Inovação - SDE, representada pelo Secretario, Sr. William Escher, e a empresa
contratada Terraplenagem Hardt Ltda, inscrita no CNPJ nº 10.140.826/0001-00, que versa sobre
o credenciamento de empresas para prestação de serviços com retroescavadeira, trator de
esteiras, escavadeira hidráulica e mini escavadeira hidráulica para a realização de serviços junto às
propriedades rurais do município de Joinville, conforme especificações contidas no Edital e seus
anexos, na forma do Credenciamento nº 103/2025 e Inexigibilidade de Licitação n° 120/2026. O
Município apostila o contrato reajustando-o pela “Tabela de Valores Unidade Padrão Municipal
(UPM)”, referente ao valor correspondente ao mês de junho de 2026, obtido através do sítio
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eletrônico: https://www.joinville.sc.gov.br/publicacoes/tabela-de-valores-unidade-padrao-municipal-
upm/, alterando assim, os valores do contrato. I. Alterando assim, o saldo contratual de R$
104.266,10 (cento e quatro mil duzentos e sessenta e seis reais e dez centavos) para R$ 108.847,58
(cento e oito mil oitocentos e quarenta e sete reais e cinquenta e oito centavos). I. Justifica-se tal
reajuste, por solicitação da Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Inovação através do
documento nº 29569035 - SDE.UAF.AGC, sendo ainda previsto na Cláusula Décima primeira do
Contrato - "11.1 –  O reajuste será concedido anualmente, no mês de junho na mesma
proporção em que houver sido atualizada a Tabela de Valores Unidade Padrão Municipal (UPM),
após a publicação no Diário Oficial do Município. 11.1 – O reajuste será aplicado uniformemente a
todos os contratados, independente da data de assinatura do termo de contrato." Valores reajustados
conforme Termo de Apostilamento nº 29664393 - SAP.LCT. II. Os efeitos do presente termo
aplicam-se a partir de 01 de junho de 2026.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:51, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:39, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30420765 e o
código CRC E87253ED.

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS SEI

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato
da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 343/2026, com os seguintes dados:

EMPRESA REGISTRADA: KSB BRASIL LTDA.;

CNPJ: 60.680.873/0018-62;

OBJETO: FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE CONJUNTOS MOTOBOMBAS
SUBMERSÍVEIS;

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 082/2026;

VIGÊNCIA: 12 (DOZE) MESES

ITENS E VALORES REGISTRADOS: 

 

132 de 276

Nº 3022, sexta-feira, 07 de agosto de 2026

https://www.joinville.sc.gov.br/publicacoes/tabela-de-valores-unidade-padrao-municipal-upm/


Item Código Nome Marca Quant Unid.
Valor

Unitário

14 28953
MOTOBOMBA SUBMERSÍVEL, TRIFÁSICA,

380V, 18,6 KW, 58,7 L/S, 20,5 MCA

KSB -
Amarex KRT

N
2 UN

R$
39.900,00

Documento assinado eletronicamente por Janine Smania Alano,
Diretor(a) de Operações, em 07/08/2026, às 15:59, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 07/08/2026, às 16:14, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30462601 e o
código CRC A79756E6.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 30444949/2026 -
SAP.CTR.AAC

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
486/2026, celebrada entre Município de Joinville - Secretaria de Assistência Social - Fundo
Municipal de Assistência Social, representada pela Sra. Fabiana Ramos da Cruz Cardozo, e a
empresa contratada Rafael Kuhn ME - inscrita no CNPJ nº 14.255.257/0001-07, que versa sobre
o registro de preço na modalidade pregão para futura e eventual contratação, com fornecimento
parcelado, de produtos de higiene e uso pessoal para uso dos órgãos ou entidades dos entes
consorciados, cooperados ou referendados ao cincatarina - na forma do Pregão Eletrônico nº
0051/2025, assinada em 05/08/2026, no valor de R$ 662,72 (seiscentos e sessenta e dois reais e
setenta e dois centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:47, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:41, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30444949 e o
código CRC 816582A4.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 30440744/2026 -
SAP.CTR.AAC

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
956/2026, celebrada entre Município de Joinville - Secretaria de Meio Ambiente, representada
pelo Sr. Fábio João Jovita, e a empresa contratada Sterf Comércio e Importação Ltda - inscrita
no CNPJ nº 53.058.818/0001-21, que versa sobre a aquisição de Microchips e leitor para a
Unidade de Bem-Estar e Proteção Animal - na forma do Pregão Eletrônico nº 315/2025, assinada
em 05/08/2026, no valor de R$ 39.240,00 (trinta e nove mil duzentos e quarenta reais).

 

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:47, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:41, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30440744 e o
código CRC A2DA85EA.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 30436882/2026 -
SAP.CTR.AAC

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
955/2026, celebrada entre Município de Joinville - Secretaria de Meio Ambiente, representada
pelo Sr. Fábio João Jovita, e a empresa contratada Supramil Comercial Ltda - inscrita no CNPJ
nº 11.262.969/0001-57, que versa sobre a aquisição de vacinas contra raiva para cães e gatos, para
a Unidade de Bem Estar e Proteção Animal - na forma do Pregão Eletrônico nº 473/2025, assinada
em 06/08/2026, no valor de R$ 11.170,00 (onze mil cento e setenta reais).
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Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:47, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:41, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30436882 e o
código CRC D85FF033.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 30470552/2026 -
SEGOV.UAD

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO 

Número: 702/2026

Empenho: 764/2026 

Ata de Registro de Preços: 01/2026 

Detentora: NUTRIJOI SERVIÇOS EM ALIMENTAÇÃO LTDA. 

Objeto: FORNECIMENTO DE COFFEE BREAK PARA OS PROGRAMAS DA ESCOLA
DO LEGISLATIVO DA CÂMARA DE VEREADORES DE JOINVILLE (Coffee break para o
evento: Comunicação da CVJ - Vozes da Política; Data: 31/07/2026; 60 pessoas). 

Data: 30/07/2026 

Valor da autorização: R$ 509,91 (quinhentos e nove reais e noventa e um centavos).

DIEGO MACHADO

Presidente da Câmara de Vereadores de Joinville

O documento original assinado encontra-se disponível para consulta na sede da unidade
demandante dessa publicação, conforme art. 10, § 2º, da Instrução Normativa Conjunta SEI
07/2014, instituída pelo Decreto Nº 22.752 de 11 de julho de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Diego Machado, Usuário
Externo, em 07/08/2026, às 13:41, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30470552 e o
código CRC 98D115CA.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 30387910/2026 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 1226/2026, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada Fresenius Kabi Brasil Ltda - inscrita no CNPJ nº
49.324.221/0001-04, que versa sobre a aquisição de dietas enterais e módulos nutricionais de
uso continuado - na forma do Pregão Eletrônico nº 048/2026, assinada em 03/08/2026, no valor
de R$ 25.003,20 (vinte e cinco mil e três reais e vinte centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:36, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:43, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30387910 e o
código CRC 9F79707F.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 30448348/2026 -
SAP.CTR.AAC

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
493/2026, celebrada entre Município de Joinville - Secretaria de Assistência Social/Fundo
Municipal de Assistência Social, representada pela Sra. Fabiana Ramos da Cruz Cardozo, e a
empresa contratada RS Distribuidora e Comercio Atacadista de Artigos de Papelaria,
Produtos de Higiene e Embalagens Ltda - inscrita no CNPJ nº 82.997.446/0001-05, que versa
sobre o registro de preço na modalidade pregão para futura e eventual contratação, com
fornecimento parcelado, de alimentos não perecíveis e correlatos para uso dos órgãos ou entidades
dos entes consorciados, cooperados ou referendados ao Cincatarina - na forma do Pregão
Eletrônico nº 0050/2025, assinada em 05/08/2026, no valor de R$ 194,40 (cento e noventa e quatro
reais e quarenta centavos).
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Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:47, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:41, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30448348 e o
código CRC E1211E39.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 30448470/2026 -
SAP.CTR.AAC

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
494/2026, celebrada entre Município de Joinville - Secretaria de Assistência Social/Fundo
Municipal de Assistência Social, representada pela Sra. Fabiana Ramos da Cruz Cardozo, e a
empresa contratada Medilar Importacao e Distribuicao de Produtos Medico Hospitalares S/A -
inscrita no CNPJ nº 07.752.236/0001-23, que versa sobre o registro de preço na modalidade pregão
para futura e eventual contratação, com fornecimento parcelado, de produtos de higiene e uso
pessoal para uso dos órgãos ou entidades dos entes consorciados, cooperados ou referendados ao
Cincatarina - na forma do Pregão Eletrônico nº 0051/2025, assinada em 05/08/2026, no valor de
R$ 136,04 (cento e trinta e seis reais e quatro centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:47, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:41, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30448470 e o
código CRC C1294CFB.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 30438432/2026 -
SAP.CTR.AAC
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O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
474/2026, celebrada entre Município de Joinville - Secretaria de Assistência Social/Fundo
Municipal de Assistência Social, representada pela Sra. Fabiana Ramos dxa Cruz Cardozo, e a
empresa contratada L A Dalla Porta Junior Ltda - inscrita no CNPJ nº 11.145.401/0001-56, que
versa sobre o registro de preço na modalidade pregão para futura e eventual contratação, com
fornecimento parcelado, de produtos de higiene e uso pessoal para uso dos órgãos ou entidades dos
entes consorciados, cooperados ou referendados ao Cincatarina - na forma do Pregão Eletrônico nº
0051/2025, assinada em 05/08/2026, no valor de R$ 148,80 (cento e quarenta e oito reais e oitenta
centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:47, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:41, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30438432 e o
código CRC 979AA9C7.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 30439710/2026 -
SAP.CTR.AAC

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
477/2026, celebrada entre Município de Joinville - Secretaria de Assistência Social/Fundo
Municipal de Assistência Social, representada pela Sra. Fabiana Ramos da Cruz Cardozo, e a
empresa contratada Lolly Brasil Ltda - inscrita no CNPJ nº 62.367.032/0001-87, que versa sobre
a contratação, com fornecimento parcelado de produtos de higiene e uso pessoal - na forma do
Pregão Eletrônico nº 0051/2025 - Cincatarina, assinada em 05/08/2026, no valor de R$ 420,25
(quatrocentos e vinte reais e vinte e cinco centavos).

 

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:47, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

138 de 276

Nº 3022, sexta-feira, 07 de agosto de 2026



Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:41, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30439710 e o
código CRC A0F35CE8.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 30437829/2026 -
SAP.CTR.AAC

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
473/2026 celebrada entre Município de Joinville - Secretaria de Assistência Social/Fundo
Municipal de Assistência Social, representada pela Sra. Fabiana Ramos da Cruz Cardozo, e a
empresa contratada Kinderbaby Comercio de Fraldas e Acessorios Ltda - inscrita no CNPJ nº
49.512.790/0001-83, que versa sobre o registro de preço na modalidade pregão para futura e
eventual contratação, com fornecimento parcelado, de produtos de higiene e uso pessoal para uso
dos órgãos ou entidades dos entes consorciados, cooperados ou referendados ao cincatarina - na
forma do Pregão Eletrônico nº 0051/2025, assinada em 05/08/2026, no valor de R$ 474,96
(quatrocentos e setenta e quatro reais e noventa e seis centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:47, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:41, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30437829 e o
código CRC 4FAED794.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 30437648/2026 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 1244/2026, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada Inovamed Hospitalar Ltda. - inscrita no CNPJ nº
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12.889.035/0001-02, que versa sobre a aquisição de medicamentos pertencentes ao Elenco Básico -
na forma do Pregão Eletrônico nº 230/2025, assinada em 05/08/2026, no valor de R$ 149.960,00
(cento e quarenta e nove mil novecentos e sessenta reais).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:36, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:43, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30437648 e o
código CRC 1175BCC0.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 30435575/2026 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 1241/2026, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada Baxter Hospitalar Ltda. - inscrita no CNPJ nº 49.351.786/0011-
52, que versa sobre a aquisição de soluções parenterais de grande volume (spgv), por meio do
sistema de registro de preços - na forma do Pregão Eletrônico nº 121/2026, assinada
em 05/08/2026, no valor de R$ 7.056,00 (sete mil e cinquenta e seis reais).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:36, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:43, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30435575 e o
código CRC E20A491F.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 30443136/2026 -
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SAP.CTR.AAC

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
479/2026, celebrada entre Município de Joinville - Secretaria de Assistência Social - Fundo
Municipal de Assistência Social, representada pela Sra. Fabiana Ramos da Cruz Cardozo, e a
empresa contratada  Infraseg Equipamentos de Protecao Ltda - inscrita no CNPJ nº
37.406.687/0001-70, que versa sobre o registro de preço na modalidade pregão para futura e
eventual contratação, com fornecimento parcelado, de produtos de higiene e uso pessoal para uso
dos órgãos ou entidades dos entes consorciados, cooperados ou referendados ao Cincatarina - na
forma do Pregão Eletrônico nº 0051/202, assinada em 05/08/2026, no valor de R$173,40 (cento e
setenta e três reais e quarenta centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:47, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:41, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30443136 e o
código CRC 9001D291.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 30438974/2026 -
SAP.CTR.AAC

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
476/2026, celebrada entre Município de Joinville - Secretaria de Assistência Social/Fundo
Municipal de Assistência Social, representada pela Sra. Fabiana Ramos da Cruz Cardozo, e a
empresa contratada L A Dalla Porta Junior - inscrita no CNPJ nº 11.145.401/0001-56, que versa
sobre a contratação, com fornecimento parcelado de produtos de higiene e uso pessoal - na forma
do Pregão Eletrônico nº  0051/2025 - Cincatarina, assinada em 05/08/2026, no valor de R$ 100,11
(cem reais e onze centavos).

 

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:47, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:41, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30438974 e o
código CRC 1224EE69.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 30441944/2026 -
SAP.CTR.AAC

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
478/2026, celebrada entre Município de Joinville - Secretaria de Assistência Social - Fundo
Municipal de Assistência Social, representada pela Sra. Fabiana Ramos da Cruz Cardozo, e a
empresa contratada La Dalla Porta Junior Ltda - inscrita no CNPJ nº 11.145.401/0001-56, que
versa sobre o registro de preço na modalidade pregão para futura e eventual contratação, com
fornecimento parcelado, de produtos de higiene e uso pessoal para uso dos órgãos ou entidades dos
entes consorciados, cooperados ou referendados ao Cincatarina - na forma do Pregão Eletrônico nº
 0051/2025, assinada em 05/08/2026, no valor de R$ 213,90 (duzentos e treze reais e noventa
centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:47, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:41, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30441944 e o
código CRC 3CCCACB8.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 30438672/2026 -
SAP.CTR.AAC

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
475/2026, celebrada entre Município de Joinville - Secretaria de Assistência Social/Fundo
Municipal de Assistência Social, representada pela Sra. Fabiana Ramos da Cruz Cardozo, e a
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empresa contratada L A Dalla Porta Junior - inscrita no CNPJ nº 11.145.401/0001-56, que versa
sobre a contratação, com fornecimento parcelado de produtos de higiene e uso pessoal - na forma
do Pregão Eletrônico nº 0051/2025 - Cincatarina, assinada em 05/08/2026, no valor de R$ 125,40
(cento e vinte e cinco reais e quarenta centavos).

 

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:47, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:41, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30438672 e o
código CRC 7A44605D.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 30476949/2026 -
SEGOV.UAD

EXTRATO AUTORIZAÇÃO FORNECIMENTO

 

Número: 717/2026

Empenho: 771/2026

Ata de Registro de Preços: 01/2026

Detentora: NUTRIJOI SERVIÇOS EM ALIMENTAÇÃO LTDA.

Objeto: FORNECIMENTO DE COFFEE BREAK PARA OS PROGRAMAS DA ESCOLA
DO LEGISLATIVO DA CÂMARA DE VEREADORES DE JOINVILLE (Coffee break para o
Programa Conhecendo o Legislativo - Colégio Siloé; Data: 11/08/2026; 44 pessoas).

Data: 04/08/2026

Valor da autorização: R$ 374,15 (trezentos e setenta e quatro reais e quinze centavos).

DIEGO MACHADO

Presidente da Câmara de Vereadores de Joinville

O documento original assinado encontra-se disponível para consulta na sede da unidade
demandante dessa publicação, conforme art. 10, § 2º, da Instrução Normativa Conjunta SEI
07/2014, instituída pelo Decreto Nº 22.752 de 11 de julho de 2014.
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Documento assinado eletronicamente por Diego Machado, Usuário
Externo, em 07/08/2026, às 16:06, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30476949 e o
código CRC 1D7B5AB2.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 30477007/2026 -
SEGOV.UAD

EXTRATO AUTORIZAÇÃO FORNECIMENTO

 

Número: 730/2026

Empenho: 825/2026

Ata de Registro de Preços: 01/2026

Detentora: NUTRIJOI SERVIÇOS EM ALIMENTAÇÃO LTDA.

Objeto: FORNECIMENTO DE COFFEE BREAK PARA OS PROGRAMAS DA ESCOLA
DO LEGISLATIVO DA CÂMARA DE VEREADORES DE JOINVILLE (Coffee break para o
Programa Câmara Mirim; Data: 10/08/2026; 45 pessoas).

Data: 06/08/2026

Valor da autorização: R$ 604,51 (seiscentos e quatro reais e cinquenta e um centavos).

DIEGO MACHADO

Presidente da Câmara de Vereadores de Joinville

O documento original assinado encontra-se disponível para consulta na sede da unidade
demandante dessa publicação, conforme art. 10, § 2º, da Instrução Normativa Conjunta SEI
07/2014, instituída pelo Decreto Nº 22.752 de 11 de julho de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Diego Machado, Usuário
Externo, em 07/08/2026, às 16:06, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30477007 e o
código CRC A8679CB9.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 30477105/2026 -
SEGOV.UAD

EXTRATO AUTORIZAÇÃO FORNECIMENTO

Número: 731/2026

Empenho: 824/2026

Ata de Registro de Preços: 01/2026

Detentora: NUTRIJOI SERVIÇOS EM ALIMENTAÇÃO LTDA.

Objeto: FORNECIMENTO DE COFFEE BREAK PARA OS PROGRAMAS DA ESCOLA
DO LEGISLATIVO DA CÂMARA DE VEREADORES DE JOINVILLE (Coffee break para o
Conhecendo o Legislativo - Univille; Data: 10/08/2026; 35 pessoas).

Data: 06/08/2026

Valor da autorização: R$ 365,02 (trezentos e sessenta e cinco reais e dois centavos).

DIEGO MACHADO

Presidente da Câmara de Vereadores de Joinville

O documento original assinado encontra-se disponível para consulta na sede da unidade
demandante dessa publicação, conforme art. 10, § 2º, da Instrução Normativa Conjunta SEI
07/2014, instituída pelo Decreto Nº 22.752 de 11 de julho de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Diego Machado, Usuário
Externo, em 07/08/2026, às 16:06, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30477105 e o
código CRC 12AF8B30.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 30441263/2026 -
SAP.CTR.AGT
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O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 1246/2026, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada Licimed Distribuidora de Medicamentos, Correlatos e Produtos
Médicos e Hospitalares S/A. - inscrita no CNPJ nº 04.071.245/0001-60, que versa sobre
a aquisição de medicamentos quimioterápicos para atendimento da demanda do Hospital Municipal
São José - na forma do Pregão Eletrônico nº 471/2025, assinada em 05/08/2026, no valor de
R$ 10.712,00 (dez mil setecentos e doze reais).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:36, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:43, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30441263 e o
código CRC CAF466DD.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 30446834/2026 -
SAP.CTR.AAC

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
491/2026, celebrada entre Município de Joinville - Secretaria de Assistência Social/Fundo
Municipal de Assistência Social, representado pela Sra. Fabiana Ramos da Cruz Cardozo, e a
empresa contratada Distribuidora Herzog Ltda  - inscrita no CNPJ nº 54.697.987/0001-74, que
versa sobre a aquisição de utensílios de copa e cozinha - na forma do Pregão Eletrônico nº
037/2025, assinada em 05/08/2026, no valor de R$ 700,50 (setecentos reais e cinquenta centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:47, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:41, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30446834 e o
código CRC 73CAB9ED.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 30448757/2026 -
SAP.CTR.AAC

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
495/2026, celebrada entre Município de Joinville - Secretaria de Assistência Social/Fundo
Municipal de Assistência , representada pela Sra. Fabiana Ramos da Cruz Cardozo, e a empresa
contratada Medfio Industria E Comercio de Artigos Odontologicos Ltda - inscrita no CNPJ nº
06.923.493/0001-18, que versa sobre a contratação, com fornecimento parcelado de produtos de
higiene e uso pessoal - na forma do Pregão Eletrônico nº 0051/2025 - Cincatarina, assinada em
06/08/2026, no valor de R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:47, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:41, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30448757 e o
código CRC E9113719.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 30446951/2026 -
SAP.CTR.AAC

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
492/2026, celebrada entre Município de Joinville - Secretaria de Assistência Social/Fundo
Municipal de Assistência Social, representado pela Sra. Fabiana Ramos da Cruz Cardozo, e a
empresa contratada Distribuidora Herzog Ltda  - inscrita no CNPJ nº 54.697.987/0001-74, que
versa sobre a aquisição de utensílios de copa e cozinha - na forma do Pregão Eletrônico nº
037/2025, assinada em 05/08/2026, no valor de R$ 683,90 (seiscentos e oitenta e três reais e
noventa centavos).
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Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:47, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:41, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30446951 e o
código CRC 097074A3.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 30434592/2026 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 1240/2026, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada Oncovit Distribuidora de Medicamentos Ltda. - inscrita no CNPJ
n º 10.586.940/0001-68, que versa sobre a aquisição de medicamentos quimioterápicos para
atendimento da demanda do Hospital Municipal São José - na forma do Pregão Eletrônico nº
471/2025, assinada em 05/08/2026, no valor de R$ 20.399,75 (vinte mil trezentos e noventa e nove
reais e setenta e cinco centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:36, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:43, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30434592 e o
código CRC 9CD9B233.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 30446223/2026 -
SAP.CTR.AAC

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
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Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
489/2026, celebrada entre Município de Joinville - Secretaria de Assistência Social/Fundo
Municipal de Assistência Social, representada pela Sra. Fabiana Ramos da Cruz Cardozo, e a
empresa contratada Santana Comércio de Utilidades Domésticas Ltda - inscrita no CNPJ nº
07.665.456/0001-10, que versa sobre a aquisição de utensílios de copa e cozinha - na forma do
Pregão Eletrônico nº 037/2025, assinada em 05/08/2026, no valor de R$ 323,28 (trezentos e vinte e
três reais e vinte e oito centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:47, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:41, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30446223 e o
código CRC A75A96DC.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 30446379/2026 -
SAP.CTR.AAC

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
490/2026, celebrada entre Município de Joinville - Secretaria de Assistência Social/Fundo
Municipal de Assistência Social, representada pela Sra. Fabiana Ramos da Cruz Cardozo, e a
empresa contratada Santana Comércio de Utilidades Domésticas Ltda - inscrita no CNPJ nº
07.665.456/0001-10, que versa sobre a aquisição de utensílios de copa e cozinha - na forma do
Pregão Eletrônico nº 037/2025, assinada em 05/08/2026, no valor de R$ 218,78 (duzentos e dezoito
reais e setenta e oito centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:47, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:41, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30446379 e o
código CRC 3FDE8192.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 30444416/2026 -
SAP.CTR.AAC

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
483/2026, celebrada entre Município de Joinville - Secretaria de Assistência Social/Fundo
Municipal de Assistência Social, representada pela Sra. Fabiana Ramos da Cruz Cardozo, e a
empresa contratada Kelly Minioli Comércio de Produtos Ltda - inscrita no CNPJ nº
21.782.356/0001-02, que versa sobre a aquisição de utensílios de copa e cozinha - na forma do
Pregão Eletrônico nº 037/2025, assinada em 05/08/2026, no valor de R$ 1.274,09 (mil duzentos e
setenta e quatro reais e nove centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:47, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:41, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30444416 e o
código CRC F28A27CE.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 30444814/2026 -
SAP.CTR.AAC

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
485/2026, celebrada entre Município de Joinville - Secretaria de Assistência Social/Fundo
Municipal de Assistência Social, representada pela Sra. Fabiana Ramos da Cruz Cardozo, e a
empresa contratada Kelly Minioli Comércio de Produtos Ltda - inscrita no CNPJ nº
21.782.356/0001-02, que versa sobre a aquisição de utensílios de copa e cozinha - na forma do
Pregão Eletrônico nº 037/2025, assinada em 05/08/2026, no valor de R$ 750,09 (setecentos e
cinquenta reais e nove centavos).
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Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:47, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:41, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30444814 e o
código CRC 648102A0.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 30449397/2026 -
SAP.CTR.AAC

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
957/2026, celebrada entre Município de Joinville - Secretaria de Proteção Civil e Segurança
Pública, representada pelo Sr. Paulo Rogério Rigo, e a empresa contratada Liceri Comercio de
Produtos em Geral Ltda - inscrita no CNPJ nº 26.950.671/0001-07, que versa sobre a
contratação, com execução parcelado de equipamentos de proteção individual e coletiva - na forma
do Pregão Eletrônico nº 0060/2025 - Cincatarina, assinada em 06/08/2026, no valor de R$ 267,72
(duzentos e sessenta e sete reais e setenta e dois centavos).

 

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:47, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:41, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30449397 e o
código CRC 03CA042C.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 30434122/2026 -
SAP.CTR.AGT
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O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 1239/2026, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada Promefarma Medicamentos e Produtos Hospitalares Ltda. -
inscrita no CNPJ nº 81.706.251/0001-98, que versa sobre a aquisição de medicamentos
quimioterápicos para atendimento da demanda do Hospital Municipal São José - na forma
do Pregão Eletrônico nº 471/2025, assinada em 05/08/2026, no valor de R$ 2.000,00 (dois mil
reais).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:36, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:43, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30434122 e o
código CRC 903983CD.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 30443488/2026 -
SAP.CTR.AAC

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
480/2026, celebrada entre Município de Joinville - Secretaria de Assistência Social/Fundo
Municipal de Assistência Social, representada pela Sra. Fabiana Ramos da Cruz Cardozo, e a
empresa contratada Sebmed Produtos para a Saude Eireli - inscrita no CNPJ nº
33.154.286/0001-19, que versa sobre o registro de preço na modalidade pregão para futura e
eventual contratação, com fornecimento parcelado, de produtos de higiene e uso pessoal para uso
dos órgãos ou entidades dos entes consorciados, cooperados ou referendados ao cincatarina - na
forma do Pregão Eletrônico nº 0051/2025, assinada em 05/08/2026, no valor de R$ 1.521,96 (mil
quinhentos e vinte e um reais e noventa e seis centavos).

 

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:47, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:41, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30443488 e o
código CRC DD97712B.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 30446161/2026 -
SAP.CTR.AAC

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
488/2026, celebrada entre Município de Joinville - Secretaria de Assistência Social/Fundo
Municipal de Assistência Social, representada pela Sra. Fabiana Ramos da Cruz Cardozo, e a
empresa contratada SK Materiais para Escritorio Ltda - inscrita no CNPJ nº 29.222.667/0001-
10, que versa sobre a contratação, com fornecimento parcelado de produtos de higiene e uso
pessoal - na forma do Pregão Eletrônico nº 0051/2025 - Cincatarina, assinada em 05/08/2026, no
valor de R$ 825,00 (oitocentos e vinte e cinco reais).

 

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:47, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:41, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30446161 e o
código CRC 6348BC7E.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 30435109/2026 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento
n° 1196/2026, celebrada entre Município de Joinville - Fundo Municipal de
Saúde, representado pela Sra. Daniela Aparecida Gregório França Cavalcante  e a empresa
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contratada Centermedi - Comércio de Produtos Hospitalares Ltda. - inscrita no CNPJ nº
03.652.030/0003-32, que versa sobre a futura e eventual contratação, com fornecimento parcelado
sob demanda, de medicamentos e correlatos para uso dos entes consorciados, de seus órgãos e/ou
entidades, integrantes do Consórcio Interfederativo de Saúde do Nordeste de Santa Catarina –
CISNORDESTE/SC - na forma do Pregão Eletrônico nº Nº 0001/2026 -
 CISNORDESTE, assinada em 05/08/2026, no valor de R$ 15.044,40 (quinze mil e quarenta e
quatro reais e quarenta centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:36, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:43, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30435109 e o
código CRC D354201E.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 30435132/2026 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento
n° 1197/2026, celebrada entre Município de Joinville - Fundo Municipal de
Saúde, representado pela Sra. Daniela Aparecida Gregório França Cavalcante  e a empresa
contratada Centermedi - Comércio de Produtos Hospitalares Ltda. - inscrita no CNPJ nº
03.652.030/0003-32, que versa sobre a futura e eventual contratação, com fornecimento parcelado
sob demanda, de medicamentos e correlatos para uso dos entes consorciados, de seus órgãos e/ou
entidades, integrantes do Consórcio Interfederativo de Saúde do Nordeste de Santa Catarina –
CISNORDESTE/SC - na forma do Pregão Eletrônico nº Nº 0001/2026 -
 CISNORDESTE, assinada em 05/08/2026, no valor de R$ 58.880,00 (cinquenta e oito mil
oitocentos e oitenta reais).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:36, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:43, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30435132 e o
código CRC D60444DD.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 30445887/2026 -
SAP.CTR.AAC

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
487/2026, celebrada entre Município de Joinville - Secretaria de Assistência Social/Fundo
Municipal de Assistência Social, representada pela Sra. Fabiana Ramos da Cruz Cardozo, e a
empresa contratada Sk Materiais para Escritorio Ltda - inscrita no CNPJ nº 29.222.667/0001-10,
que versa sobre o registro de preço na modalidade pregão para futura e eventual contratação, com
fornecimento parcelado, de produtos de higiene e uso pessoal para uso dos órgãos ou entidades dos
entes consorciados, cooperados ou referendados ao cincatarina - na forma do Pregão Eletrônico nº
0051/2025, assinada em 05/08/2026, no valor de R$ 3.212,40 (três mil duzentos e doze reais e
quarenta centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:47, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:41, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30445887 e o
código CRC DB35633F.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 30444621/2026 -
SAP.CTR.AAC

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
484/2026, celebrada entre Município de Joinville - Secretaria de Assistência Social - Fundo
Municipal de Assistência Social, representada pela Sra. Fabiana Ramos da Cruz Cardozo, e a
empresa contratada Sk Materiais para Escritorio Ltda - inscrita no CNPJ nº 29.222.667/0001-10,
que versa sobre o registro de preço na modalidade pregão para futura e eventual contratação, com
fornecimento parcelado, de produtos de higiene e uso pessoal para uso dos órgãos ou entidades dos
entes consorciados, cooperados ou referendados ao cincatarina - na forma do Pregão Eletrônico nº
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0051/2025, assinada em 05/08/2026, no valor de R$ 385,77 (trezentos e oitenta e cinco reais e
setenta e sete centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:47, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:41, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30444621 e o
código CRC 59CFAC01.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 30443973/2026 -
SAP.CTR.AAC

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
482/2026, celebrada entre Município de Joinville - Secretaria de Assistência Social/Fundo
Municipal de Assistência Social, representada pela Sra. Fabiana Ramos da Cruz Cardozo, e a
empresa contratada Medfio Industria e Comercio de Artigos Odontologicos Ltda - inscrita no
CNPJ nº 06.923.493/0001-18, que versa sobre o registro de preço na modalidade pregão para
futura e eventual contratação, com fornecimento parcelado, de produtos de higiene e uso pessoal
para uso dos órgãos ou entidades dos entes consorciados, cooperados ou referendados ao
cincatarina - na forma do Pregão Eletrônico nº 0051/2025, assinada em 05/08/2026, no valor de R$
265,20 (duzentos e sessenta e cinco reais e vinte centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:47, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:41, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30443973 e o
código CRC 7440332D.
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EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 30437270/2026 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 1243/2026, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada Alternativa Distribuidora Hospitalar Ltda. - inscrita no CNPJ nº
43.556.958/0001-76, que versa sobre a aquisição de insumos para infusão - na forma do Pregão
Eletrônico nº 436/2025, assinada em 05/08/2026, no valor de R$ 30.207,70 (trinta mil duzentos e
sete reais e setenta centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:36, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:43, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30437270 e o
código CRC 76068795.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 30436620/2026 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 1242/2026, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada Masif Artigos Médicos e Hospitalares Ltda. - inscrita no CNPJ nº
03.968.926/0001-63, que versa sobre a aquisição de insumos de enfermagem da linha têxtil - na
forma do Pregão Eletrônico nº 071/2025, assinada em 05/08/2026, no valor de R$ 4.764,44
(quatro mil setecentos e sessenta e quatro reais e quarenta e quatro centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:36, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:43, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30436620 e o
código CRC 57C5358D.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 30443670/2026 -
SAP.CTR.AAC

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
481/2026, celebrada entre Município de Joinville - Secretaria de Assistência Social - Fundo
Municipal de Assistência Social, representada pela Sra. Fabiana Ramos da Cruz Cardozo , e a
empresa contratada Medfio Industria e Comercio de Artigos Odontologicos Ltda - inscrita no
CNPJ nº 06.923.493/0001-18, que versa sobre a registro de preço na modalidade pregão para
futura e eventual contratação, com fornecimento parcelado, de produtos de higiene e uso pessoal
para uso dos órgãos ou entidades dos entes consorciados, cooperados ou referendados ao
cincatarina - na forma do Pregão Eletrônico nº 0051/2025, assinada em 05/08/2026, no valor de R$
461,97 (quatrocentos e sessenta e um reais e noventa e sete centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:47, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:41, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30443670 e o
código CRC C1EFD949.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 30437917/2026 -
SAP.CTR.AGT

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n°
 1245/2026, celebrada entre Hospital Municipal São José, representado pelo Sr. Arnoldo Boege
Junior, e a empresa contratada Ortobens Distribuidora de Produtos Hospitalares Ltda. - inscrita
no CNPJ nº 20.035.686/0001-63, que versa sobre a aquisição de insumos de enfermagem da linha
têxtil - na forma do Pregão Eletrônico nº 071/2025, assinada em 05/08/2026, no valor de
R$ 11.721,50 (onze mil setecentos e vinte e um reais e cinquenta centavos).
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Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:36, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:43, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30437917 e o
código CRC 1B8199D1.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 30448377/2026 - SAP.CTR.AAC

 

 

Joinville, 06 de agosto de 2026.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do Termo de Contrato n° 878/2026,
celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Infraestrutura Urbana, representada
pelo Sr. Jorge Luiz Correia de Sá, e a empresa CCT Construtora de Obras Ltda, inscrita no
C.N.P.J. nº. 02.063.876/0001-02, cujo quadro societário é formado pelo Sr. Rosélio Pereira Junior,
neste ato representada pelo mesmo, que versa sobre a contratação eventual de serviços de reparos
em redes de drenagem, para as Unidades Regionais de Obras - na forma do Pregão Eletrônico nº
063/2024, assinado em 05/08/2026, com a vigência de 12 (doze) meses, no valor de R$ 315.600,95
(trezentos e quinze mil e seiscentos reais e noventa e cinco centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:47, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:41, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30448377 e o
código CRC 2C983EE3.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 30453947/2026 - SAP.CTR.ACO

 

 

Joinville, 06 de agosto de 2026.

O Município de Joinville, por meio da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do Termo de Contrato n°
869/2026, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Cultura e Turismo –
SECULT, gestora do Fundo Municipal de Incentivo à Cultura - FMIC, representado pelo
Diretor Executivo, Sr. Adriano Selhorst Barbosa e o Sr. Wellington Bartholomeu Sampaio
Mendes Junior, cujo quadro societário é formado por Wellington Bartholomeu Sampaio Mendes
Junior, neste ato representada pelo mesmo, que versa sobre o credenciamento de pessoas físicas ou
enquadradas como Microempreendedor Individual para exercerem as atividades de análise e
emissão de parecer técnico sobre propostas de projetos culturais submetidos aos editais executados
pelo município de Joinville, na forma do Credenciamento nº 093/2025 e o Termo de Inexigibilidade
de Licitação nº 542/2026. O Termo de Contrato foi assinado em 06/08/2026, com a vigência de 14
(quartoze) meses, no valor de R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:48, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:41, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30453947 e o
código CRC 789843B0.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 30453785/2026 - SAP.CTR.ACO
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Joinville, 06 de agosto de 2026.

O Município de Joinville, por meio da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do Termo de Contrato n°
870/2026, celebrado entre o Município de Joinville – Secretaria de Cultura e Turismo –
SECULT, gestora do Fundo Municipal de Incentivo à Cultura - FMIC, representado pelo
Diretor Executivo, Sr. Adriano Selhorst Barbosa e a Sra. Cristiane Marques de Oliveira, cujo
quadro societário é formado por Cristiane Marques de Oliveira, neste ato representada pela
mesma, que versa sobre o credenciamento de pessoas físicas ou enquadradas como
Microempreendedor Individual para exercerem as atividades de análise e emissão de parecer técnico
sobre propostas de projetos culturais submetidos aos editais executados pelo município de
Joinville, na forma do Credenciamento nº 093/2025 e o Termo de Inexigibilidade de Licitação nº
535/2026. O Termo de Contrato foi assinado em 06/08/2026, com a vigência de 14
(quartoze) meses, no valor de R$ 1.050,00 (um mil e cinquenta reais).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:48, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:41, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30453785 e o
código CRC 15DC4EED.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 30347322/2026 - CAJ.DICAF.GSL.CPC

 

 

Joinville, 28 de julho de 2026.

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato do
TERMO DE CONTRATO Nº 087/2026, com os seguintes dados:

CONTRATADA: SULZER PUMPS WASTEWATER BRASIL LTDA;

CNPJ: 77.153.260/0013-65;
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OBJETO: MANUTENÇÃO DE MOTOBOMBAS, MARCA SULZER;

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 023/2026;

VIGÊNCIA: 120 DIAS CORRIDOS;

VALOR: R$ 68.190,40.

Documento assinado eletronicamente por Janine Smania Alano,
Diretor(a) de Operações, em 07/08/2026, às 15:59, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 07/08/2026, às 16:15, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30347322 e o
código CRC 1F900B43.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 30467826/2026 - CAJ.DICAF.GSL.CPC

 

 

Joinville, 07 de agosto de 2026.

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato do
TERMO DE CONTRATO Nº 093/2026, com os seguintes dados:

CONTRATADA: WINES REIS COMERCIAL LTDA;

CNPJ: 47.282.627/0001-46;

OBJETO: AQUISIÇÃO DE LUBRIFICANTES PARA A COMPANHIA ÁGUAS DE
JOINVILLE;

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 095/2026;

VIGÊNCIA: 120 (CENTO E VINTE) DIAS;

VALOR: R$ 801,00.

Documento assinado eletronicamente por Janine Smania Alano,
Diretor(a) de Operações, em 07/08/2026, às 15:59, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 07/08/2026, às 16:15, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30467826 e o
código CRC FF3F2FA9.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 30442826/2026 - SAP.CTR.AAC

 

 

Joinville, 05 de agosto de 2026.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do Termo de Contrato n°
069/2026, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Pesquisa e Planejamento
Urbano, representada pelo Sr. Marcel Virmond Vieira e a empresa Rumo Malha Sul S.A. -
inscrita no CNPJ nº 01.258.944/0001-26, neste ato representada pelo Sr. Ticiano Augusto Callai
Bragatto e pelo Sr. Gustavo Marder da Rosa, que versa sobre a análise de Projeto de Interesse de
Terceiros (PIT) de Passagem de Nível de Linha Férrea no Município de Joinville no Trecho da
Avenida Francisco Alves - na forma da Inexigibilidade de Licitação nº 450/2025, assinado em
19/06/2026, com a vigência de 14 (catorze) meses, no valor de R$ 24.958,34 (vinte e quatro mil
novecentos e cinquenta e oito reais e trinta e quatro centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:47, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:41, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30442826 e o
código CRC 9B5BA663.
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EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 30460993/2026 - SAP.CTR.ACO

 

 

Joinville, 06 de agosto de 2026.

O Município de Joinville, por meio da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do Termo de Contrato n°
733/2026, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Gestão de Pessoas -
SGP, representado pelo Sr. Andrei Popovski Kolaceke e o Banco Senff S.A., inscrito no CNPJ nº
11.970.623/0001-03, cujo quadro societário é formado por Leopoldo de Paula Senff; Luiz Carlos
Beltzac; Jacqueline Jussara Lange Pereira; Alexsandro Aparecido Lima e Everton Dzikovicz, neste
ato representada pelo Sr. Luiz Carlos Beltzac, que versa sobre o credenciamento de Instituições
financeiras ou bancárias e cooperativas, legalmente autorizadas, interessadas na concessão de
crédito consignado em folha de pagamento, aos servidores da Administração Direta e Indireta do
Município de Joinville, exceto Companhia Águas de Joinville, na forma do Credenciamento nº
033/2024 e do Termo de Inexigibilidade nº 475/2026. O Termo de Contrato foi assinado em
05/08/2026, com a vigência de 14 (quatorze) meses. A presente contratação não possui ônus
financeiro ao Município de Joinville.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:48, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:41, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30460993 e o
código CRC 3A060F47.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 30470471/2026 - SEGOV.UAD

 

 

Joinville, 07 de agosto de 2026.

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 61/2026
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CÂMARA DE VEREADORES DE JOINVILLE

Diretoria Administrativa Divisão de Compras e Licitações

A Câmara de Vereadores de Joinville torna público:

CONTRATO nº 61/2026.

Pregão Eletrônico nº 60/2026. 

Objeto: FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS E DE INFORMÁTICA
DESTINADOS AO PRÊMIO JOVEM AUTOR – EDIÇÃO 2026 (Item 05) 

Contratada: 62.794.639 DIEGO BATISTA SOUSA

CNPJ nº: 62.794.639/0001-43

Sócio(s): Diego Batista Sousa. 

Valor: R$ 5.900,00 (cinco mil e novecentos reais).

Data: 07/08/2026.

Prazo de vigência: A partir da assinatura até 31/12/2026.

 

Diego Machado

Presidente da Câmara de Vereadores de Joinville

O documento original assinado encontra-se disponível para consulta na sede da unidade
demandante dessa publicação, conforme art. 10, § 2o, da Instrução Normativa Conjunta SEI
07/2014, instituída pelo Decreto No 22.752 de 11 de julho de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Diego Machado, Usuário
Externo, em 07/08/2026, às 13:40, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30470471 e o
código CRC 1F1F94BD.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 30456001/2026 - SAP.CTR.AAC
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Joinville, 06 de agosto de 2026.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do Termo de Contrato n°
845/2026, celebrado entre o Município de Joinville -  Secretaria de Meio Ambiente/Fundo
Municipal do Meio Ambiente - Secretaria de Pesquisa e Planejamento Urbano e Secretaria
de Desenvolvimento Econômico e Inovação, representada pelo Sr. Fábio João Jovita, Sr. Marcel
Virmond Vieira e a Sra. Camila Cristina Kalef e a empresa Place Soluções em Tecnologia Ltda -
inscrita no CNPJ nº 51.340.704/0001-44, cujo quadro societário é formado pela empresa OSPA
Participações Ltda, pelo Sr. Lucas Rocha Obino Martins, Sra. Flávia Blanco Tissot, Sra. Julia
Kahvedjian Amadio, Sr. Lucas Raupp Pinheiro, Sra. Greta Neumann Seibt, Sr. Rafael Scheffer Da
Silva Pacheco, Sra. Roberta Saldanha Da Silva Berardo Gomes e o Sr. Rodrigo Mengue Rocha,
neste ato representada pela Sra. Flávia Blanco Tissot, que versa sobre a contratação de serviços
técnicos especializados para a criação de plataforma online modalidade SaaS (Software as a
Service) para política urbana, meio ambiente e promoção desenvolvimento econômico - na forma
da Inexigibilidade de Licitação nº 281/2026, assinado em 06/08/2026, com a vigência de 31 (trinta
e um) meses, no valor de R$ 428.228,00 (quatrocentos e vinte e oito mil duzentos e vinte e oito
reais).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:47, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:41, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30456001 e o
código CRC 6F84FB6B.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 30448413/2026 - SAP.CTR.AAC

 

 

Joinville, 06 de agosto de 2026.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do Termo de Contrato n° 873/2026,
celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Infraestrutura Urbana, representada
pelo Sr. Jorge Luiz Correia de Sá, e a empresa CCT Construtora de Obras Ltda, inscrita no
C.N.P.J. nº. 02.063.876/0001-02, cujo quadro societário é formado pelo Sr. Rosélio Pereira Junior,
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neste ato representada pelo mesmo, que versa sobre a contratação eventual de serviços de reparos
em redes de drenagem, para as Unidades Regionais de Obras - na forma do Pregão Eletrônico nº
063/2024, assinado em 05/08/2026, com a vigência de 12 (doze) meses, no valor de R$ 829.333,47
(oitocentos e vinte e nove mil trezentos e trinta e três reais e quarenta e sete centavos).

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:47, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:41, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30448413 e o
código CRC 2BAA8D74.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 30439731/2026 - SAP.CTR.AGT

 

 

Joinville, 05 de agosto de 2026.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do Termo de Contrato n°
662/2026, celebrado entre o Município de Joinville - Fundo Municipal de Saúde, representado
pela Secretária de Saúde, Sra. Daniela Aparecida Gregório França Cavalcante e a empresa GN
Resound Produtos Médicos Ltda. - inscrita no CNPJ nº. 51.710.358/0001-49, cujo quadro
societário é formado pelas empresas GN Resound A/S e GN Great Nordic LTD A/S, neste ato
representada pelo Sr. Rafael Martins Marcioto, que versa sobre o credenciamento de empresas
especializadas para o fornecimento de aparelhos de amplificação sonora individual - AASI e
Protetização de Moldes, associado à prestação de serviços de manutenção dos aparelhos, para
atendimento dos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS), a ser remunerado de acordo
com os valores previstos na Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM/SIGTAP/SUS  -
na forma do  Credenciamento nº 099/2025 e do Termo de Inexigibilidade nº 235/2026, assinado
em 31/07/2026, com a vigência até 30 de setembro de 2027, no valor de R$ 145.637,50 (cento e
quarenta e cinco mil seiscentos e trinta e sete reais e cinquenta centavos).
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Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:36, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:43, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30439731 e o
código CRC E62C7200.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 30457732/2026 - SAP.CTR.AAC

 

 

Joinville, 06 de agosto de 2026.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do Termo de Contrato n°
861/2026, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Educação, representada
pelo Sr. Diego Calegari Feldhaus, e a empresa Ramos Comércio de Películas Ltda., inscrita no
C.N.P.J. nº. 33.272.019/0001-46, cujo quadro societário é formado pelo Sr. Marcos Ramos Morais,
neste ato representada pelo mesmo, que versa sobre a contratação de empresa especializada no
serviço de confecção e plotagem de adesivos, faixas de vinil, manta magnética e películas - na
forma do Pregão Eletrônico nº 219/2025, assinado em 06/08/2026, com a vigência de 12 (doze)
meses, no valor de R$ 218.750,00 (duzentos e dezoito mil setecentos e cinquenta reais).

 

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:47, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:41, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30457732 e o
código CRC F69420FE.

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO, SEI Nº 30466670/2026 -
IPREVILLE.UAD.ACL

 

O Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville - IPREVILLE
torna pública, a Dispensa de Licitação nº 038/2026 SEI 30466664, da Lei nº 14.133/21:

CONTRATADO: ABRH-SC Joinville  - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE RECURSOS
HUMANOS- REGIONAL JOINVILLE

CNPJ 02.585.991/0001-47 30321646

OBJETO: Renovação da filiação do IPREVILLE à Associação Brasileira de Recursos Humanos -
Regional Joinville (ABRHSC), através do respectivo pagamento de anuidade relativo ao período de
24/08/2026 a 23/08/2027, conforme Termo de Referência SEI 30082215.

REFERENTE:  Artigo 75, inciso XV, da Lei nº 14.133/2021.

VALOR: R$ 545,00 (quinhentos e quarenta e cinco reais).

 

 

              Cleusa Mara Amaral                                                         Guilherme Machado Casali
         Diretora Executiva                                                              Presidente do Ipreville

 

Documento assinado eletronicamente por Guilherme Machado Casali,
Diretor (a) Presidente, em 07/08/2026, às 10:57, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Cleusa Mara Amaral,
Diretor (a) Executivo (a), em 07/08/2026, às 12:45, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30466670 e o
código CRC 4FB9AEAF.

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO, SEI Nº 30467282/2026 -
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IPREVILLE.UAD.ACL

 

O Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville - IPREVILLE
torna pública, a Dispensa de Licitação nº 040/2026 SEI 30467266, da Lei nº 14.133/21:

CONTRATADO: ASSOCIACAO NACIONAL DE ENTIDADES DE PREVIDENCIA DE
ESTADOS E MUNICIPIOS - ANEPREM

CNPJ 02.869.624/0001-75 30323389

OBJETO: Renovação da filiação do IPREVILLE à Associação Nacional de Entidades de
Previdência dos Estados e Municípios (ANEPREM), mediante o pagamento da anuidade referente
ao período de outubro de 2026 a outubro de 2027.

REFERENTE:  Artigo 75, inciso XV, da Lei nº 14.133/2021.

VALOR TOTAL: R$2.700,00 (dois mil e setecentos reais). 

 

 

              Cleusa Mara Amaral                                                         Guilherme Machado Casali
         Diretora Executiva                                                              Presidente do Ipreville

 

Documento assinado eletronicamente por Guilherme Machado Casali,
Diretor (a) Presidente, em 07/08/2026, às 10:57, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Cleusa Mara Amaral,
Diretor (a) Executivo (a), em 07/08/2026, às 12:45, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30467282 e o
código CRC 19541C89.

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO, SEI Nº 30467000/2026 -
IPREVILLE.UAD.ACL

 

O Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville - IPREVILLE
torna pública, a Dispensa de Licitação nº 039/2026 SEI 30466993, da Lei nº 14.133/21:

CONTRATADO: ABIPEM - Associação Brasileira de Instituições de Previdência Estaduais e
Municipais
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CNPJ 29.184.280/0001-17 30322752

OBJETO: Renovação da filiação entre Ipreville e Associação Brasileira de Instituições de
Previdência Estaduais e Municipais (ABIPEM), através do respectivo pagamento de anuidade
relativo ao período de 01/09/2026 a 31/08/2027.

REFERENTE:  Artigo 75, inciso XV, da Lei nº 14.133/2021.

VALOR TOTAL: R$2.500,00 (dois mil e quinhentos reais)

 

 

              Cleusa Mara Amaral                                                         Guilherme Machado Casali
         Diretora Executiva                                                              Presidente do Ipreville

 

Documento assinado eletronicamente por Guilherme Machado Casali,
Diretor (a) Presidente, em 07/08/2026, às 10:57, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Cleusa Mara Amaral,
Diretor (a) Executivo (a), em 07/08/2026, às 12:45, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30467000 e o
código CRC 5749B4B6.

EXTRATO DE RESCISÃO DE CONTRATO, SEI Nº 30438604/2026 - SEHAB.UAF.ACH

 

Contrato de Concessão Remunerada de Direito Real de Uso número 19188 e seu
aditivo.

Concedente: Município de Joinville

Concessionário: CLAUDIA ROBERTA FERNANDES - CPF nº 039.831.199-
48

Objeto: LOTEAMENTO CUBATÃO II - QUADRA I, LOTE 04

 

Conforme Autos do PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL Nº 5049845-
79.2025.8.24.0038/SC, fica automaticamente rescindido o contrato acima mencionado.
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Documento assinado eletronicamente por Mauricio de Diniz Martins,
Secretário (a) Interino (a), em 07/08/2026, às 15:11, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30438604 e o
código CRC A4E3DA31.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 30378360/2026 - SAP.CVN.ACP

 

 

Joinville, 30 de julho de 2026.

Município de Joinville

Extrato de Termo Aditivo

 

Espécie: Quarto Termo Aditivo ao Contrato de Gestão nº
0018443821/2023/PMJ.

Partícipes: Município de Joinville, com a interveniência da Secretaria de
Assistência Social e o Instituto Amor Incondicional.

Objeto: Adequar o Plano de Trabalho do Contrato de Gestão
nº 0018443821/2023/PMJ para o exercício financeiro de 2026/2027, nos termos do item 5.3 da
Cláusula Quinta, conforme concordância da Organização Social (29668170), Parecer da Comissão
de Fiscalização (29668317), e anuência da Secretaria de Assistência Social ( 29668325).

Data de assinatura: Joinville, 30 de julho de 2026.

Vigência: A partir da assinatura.

Signatários: Fabiana Ramos da Cruz Cardozo, pelo Município/Secretaria, e, Juan
Carlos Zerpa Uzcategui, pela AMINC.

Documento assinado eletronicamente por Pricila Piske Schroeder,
Gerente, em 31/07/2026, às 10:44, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 16:15, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:29, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30378360 e o
código CRC F26EDA8C.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 30445366/2026 - SAP.CTR.AGT

 

 

Joinville, 05 de agosto de 2026.

O Município de Joinville, através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 04º Termo Aditivo do
Contrato nº 559/2022, celebrado entre o Hospital Municipal São José, representado pelo Sr.
Arnoldo Boege Junior e a empresa Esterimax - Esterilizadora de Materiais Médico-
Hospitalares Ltda - inscrita no CNPJ nº 13.011.618/0001-07, cujo quadro societário é formado
pelo Sr. Gilson Tadeu Durazzo, neste ato representada pelo Sr. Ronaldo Odair dos Santos, que
versa sobre a contratação de empresa para prestação de serviços de limpeza e esterilização de
materiais em óxido de etileno, para atender as necessidades do Hospital Municipal São José  - na
forma do Pregão Eletrônico nº 301/2022. O Município adita o contrato, prorrogando o seu prazo
de vigência em 04 (quatro) meses e o prazo de execução em  03 (três) meses, alterando seus
vencimentos para os dias 20/12/2026 e 05/11/2026, respectivamente. Justifica-se em conformidade
com o documento SEI nº 29364585, 30206583, nº 30339954 e Parecer Jurídico Referencial nº
01/2022 SEI 30265663.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:36, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:43, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30445366 e o
código CRC 53DE4991.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 30378276/2026 - SAP.CVN.ACP

 

 

Joinville, 30 de julho de 2026.

Município de Joinville

Extrato de Termo Aditivo

 

Espécie: Quarto Termo Aditivo ao Contrato de Gestão nº
0018440225/2023/PMJ.

Partícipes: Município de Joinville, com a interveniência da Secretaria de
Assistência Social e o Instituto Amor Incondicional.

Objeto: Adequar o Plano de Trabalho do Contrato de Gestão
nº 0018440225/2023/PMJ para o exercício financeiro de 2026/2027, nos termos do item 5.3 da
Cláusula Quinta, conforme concordância da Organização Social (29667839), Parecer da Comissão
de Fiscalização (29668022), e anuência da Secretaria de Assistência Social ( 29668034).

Data: Joinville, 30 de julho de 2026.

Signatários: Fabiana Ramos da Cruz Cardozo, pelo Município/Secretaria e Juan
Carlos Zerpa Uzcategui, pela AMINC.

Documento assinado eletronicamente por Pricila Piske Schroeder,
Gerente, em 31/07/2026, às 10:44, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 16:15, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:29, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30378276 e o
código CRC 0F4D97B7.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 29968972/2026 - SAP.CTR.AAC

 

 

Joinville, 26 de junho de 2026.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 1º Termo Aditivo à Ata de
Registro de Preços nº 26707529, celebrado entre o Município de Joinville, representada pelo Sr.
Ricardo Mafra e pela Sra Silvia Cristina Bello, e a empresa Espaco Nucleo Ltda., inscrita no
C.N.P.J nº 30.676.520/0001-80, cujo quadro societário é formado pelo Sr. Jonatas Alves de
Sousa, neste ato representado pelo próprio, que versa sobre a Contratação de serviço especializado
na área cênica para produção e apresentação de ciclo de espetáculos teatrais, ligados à temática de
educação para o trânsito, para atender as necessidades da Escola Pública de Trânsito do
DETRANS, na forma do Pregão Eletrônico nº 208/2025. O Município adita a Ata de Registro de
Preços promovendo a prorrogação do seu prazo de vigência por 1 (um) ano, alterando
seu vencimento para 08/09/2027 e a renovação dos quantitativos.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:50, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:40, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 29968972 e o
código CRC 11CBFE6A.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 30391004/2026 - SAP.CVN.ACP
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Joinville, 31 de julho de 2026.

Município de Joinville

Extrato de Termo Aditivo

 

Espécie: Segundo Termo Aditivo ao Termo de Compromisso Cultural
nº 0025219821/2025/PMJ.

Partícipes: Município de Joinville/Fundo Municipal de Incentivo à Cultura e
Daniel Eduardo Quandt.

Objeto: Readequar o Projeto e Plano de Trabalho Financeiro do Termo de
Compromisso Cultural nº 0025219821/2025/PMJ, conforme solicitação da Proponente (30264737),
Parecer da Comissão de Monitoramento e Avaliação (30264958), e anuência da Secretaria de
Cultura e Turismo (30267003).

Data de assinatura: Joinville, 31 de julho de 2026.

Vigência: A partir da sua assinatura.

Signatários: Adriano Selhorst Barbosa, pelo Município/FMIC, e Daniel Eduardo
Quandt, como proponente cultural.

Documento assinado eletronicamente por Pricila Piske Schroeder,
Servidor(a) Público(a), em 31/07/2026, às 15:30, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 16:15, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:29, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30391004 e o
código CRC 63117CF9.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 29571995/2026 - SAP.CTR.AAC
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Joinville, 22 de maio de 2026.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do 1º Termo Aditivo à Ata de
Registro de Preços nº 26720267, celebrado entre o Município de Joinville, representada pelo Sr.
Ricardo Mafra e pela Srª Silvia Cristina Bello, e a empresa  Sólidos Indústria e Comércio de Pré-
fabricados em Concreto Ltda, inscrita no CNPJ nº 06.957.836/0001-65, cujo quadro societário é
formado pelo Sr. Leocir Vanderlei Safanellie, neste ato representado pelo próprio, que versa sobre a
aquisição de tubos de concreto encaixe macho e fêmea, destinados para as obras de drenagem no
Município de Joinville, na forma do Pregão Eletrônico nº 354/2025. O Município adita a Ata de
Registro de Preços promovendo a prorrogação do seu prazo de vigência por 1 (um) ano, alterando
seu vencimento para: 11/09/2027 e a renovação dos quantitativos.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:50, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:40, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 29571995 e o
código CRC 7921242A.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 30396115/2026 - SAP.CVN.ACP

 

 

Joinville, 03 de agosto de 2026.

Município de Joinville

Extrato de Termo Aditivo

 

Espécie: Terceiro Termo Aditivo ao Contrato de Gestão nº
0021775257/2024/PMJ.
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Partícipes: Município de Joinville, com a interveniência da Secretaria de Cultura
e Turismo e o Instituto Festival de Dança de Joinville.

Objeto: Conforme solicitação da Organização Social (29889639) e da Secretaria
de Cultura e Turismo (29890537): a) Alterar o item 5.5 da Cláusula Quinta do Contrato de Gestão;
b) Incluir o item 5.10.1 da Cláusula Quinta do Contrato de Gestão; c) Alterar o Anexo I - Plano de
Gerenciamento (0021769406).

Data de assinatura: Joinville, 31 de julho de 2026.

Vigência: A partir da assinatura.

Signatários: Guilherme Augusto Heinemann Gassenferth, pelo
Município/SECULT, e, Eli Diniz da Silva Filho, pela Entidade.

Documento assinado eletronicamente por Pricila Piske Schroeder,
Servidor(a) Público(a), em 04/08/2026, às 15:43, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 16:15, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:29, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30396115 e o
código CRC D1B00F19.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 30304856/2026 - CAJ.DICAF.GSL.CPC

 

 

Joinville, 23 de julho de 2026.

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados o extrato do
Quinto Termo Aditivo ao Contrato nº 172/2024, com os seguintes dados:

CONTRATADA: F. IMM. BRASIL LTDA.;

CNPJ: 01.298.675/0001-21
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OBJETO: PRORROGAÇÃO/RENOVAÇÃO DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA
CONTRATUAL POR 12 (DOZE) MESES;

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: PROCESSO DE LICITAÇÃO DA CAJ - PLC
Nº 035/2024;

VIGÊNCIA: 11/01/2028;

VALOR: R$ 3.131.855,60.

Documento assinado eletronicamente por Thiago Leandro da Silva
Gama, Diretor(a) Administrativo(a), em 06/08/2026, às 16:32,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 06/08/2026, às 16:59, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30304856 e o
código CRC 9FBD232B.

ATA SEI

Ato Administrativo 002/2026

 

A Comissão Disciplinar do 47º Copão Kurt Meinert, fundamentado no artigo abaixo, resolve;
 

Art. 6º - Cabe a Comissão Disciplinar julgar:

 

6.1. Agressão Física: Tentada ou consumada contra árbitros, adversários, companheiros ou torcidas;

6.2. Ofensas Discriminatórias: Atos de racismo, xenofobia, homofobia ou qualquer forma de
preconceito;

6.3. Invasão de Campo: por parte de atletas, comissão técnica ou torcidas identificadas.

6.4. Ou conforme artigo 4º item 4.3.

 

Considerando o relatório da equipe de arbitragem constante na súmula da partida, referente à
agressão física e verbal a equipe de Arbitragem cometida por atletas da equipe Amigos da Bola
FC, a Comissão Disciplinar resolve excluir da competição vigente e mais 1 ano da referida
competição (vigente até 31/12/2027) os seguintes atletas envolvidos:
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Rodrigo Cardoso Correia (Camisa 09 – Amigos da Bola FC)

Zidane Santos Gonçalves (Camisa 22 – Amigos da Bola FC)

Documento assinado eletronicamente por Marjorie Battistella,
Coordenador(a), em 07/08/2026, às 12:23, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Reginaldo Antonio da Silva
Campos Junior, Servidor(a) Público(a), em 07/08/2026, às 12:24,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Elizandra dos Santos Busto,
Servidor(a) Público(a), em 07/08/2026, às 12:36, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Guilherme Mertz da Costa,
Servidor(a) Público(a), em 07/08/2026, às 12:50, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Eder Ferreira Pinheiro,
Servidor(a) Público(a), em 07/08/2026, às 13:11, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Fernando Jose Izidoro,
Gerente, em 07/08/2026, às 13:53, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Hortulano Belli, Gerente, em
07/08/2026, às 15:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Carlos Huller, Diretor (a)
Executivo (a), em 07/08/2026, às 16:21, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30471004 e o
código CRC 030CFC66.
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ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 30468589/2026 - SGP.URS.ARE

 

 

Joinville, 07 de agosto de 2026.
Tendo em vista a aprovação do(a) Senhor(a) KHAUAN BENTHIEN SACONATO no
Processo Seletivo - Edital 003-2025-SGP no Cargo 0058 - Estagiário Nível Superior,
vimos convocá-lo(a) para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme o Edital anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 07/08/2026, às 09:28, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30468589 e o
código CRC 9F906924.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 30469490/2026 - SGP.URS.ARE

 

 

Joinville, 07 de agosto de 2026.
Tendo em vista a aprovação do(a) Senhor(a) JOAO GABRIEL CUSTODIO no Processo
Seletivo - Edital 003-2025-SGP no Cargo 0058 - Estagiário Nível Superior, vimos
convocá-lo(a) para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
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contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme o Edital anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 07/08/2026, às 09:39, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30469490 e o
código CRC 80827372.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 30474898/2026 - SGP.URS.ARE

 

 

Joinville, 07 de agosto de 2026.
Tendo em vista a aprovação do(a) Senhor(a) ANA CLARA GOMES DE ARAUJO no
Processo Seletivo - Edital 003-2025-SGP no Cargo 0058 - Estagiário Nível Superior,
vimos convocá-lo(a) para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme o Edital anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 07/08/2026, às 12:59, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30474898 e o
código CRC 4B1925E2.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 30469078/2026 - SGP.URS.ARE

 

 

Joinville, 07 de agosto de 2026.
Tendo em vista a aprovação do(a) Senhor(a) JESSICA ELOAH DE SOUZA no Processo
Seletivo - Edital 003-2025-SGP no Cargo 0058 - Estagiário Nível Superior, vimos
convocá-lo(a) para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme o Edital anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

Documento assinado eletronicamente por Adaiana Moreira Ribeiro
Cardoso, Servidor(a) Público(a), em 07/08/2026, às 13:19, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30469078 e o
código CRC E5A0EE1C.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 30471316/2026 - SGP.URS.ARE
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Joinville, 07 de agosto de 2026.
Tendo em vista a aprovação do(a) Senhor(a) TAIANE CORREIA SALVADOR LEMOS
FERREIRA M no Processo Seletivo - Edital 003-2025-SGP no Cargo 0058 - Estagiário
Nível Superior, vimos convocá-lo(a) para enviar os documentos admissionais, de acordo
com a Portaria nº 1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o
endereço eletrônico informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo
de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme o Edital anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 07/08/2026, às 10:40, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30471316 e o
código CRC 23720F17.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 30470258/2026 - SGP.URS.ARE

 

 

Joinville, 07 de agosto de 2026.
Tendo em vista a aprovação do(a) Senhor(a) MARIA EDUARDA FLORES no Processo
Seletivo - Edital 003-2025-SGP no Cargo 0058 - Estagiário Nível Superior, vimos
convocá-lo(a) para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme o Edital anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento
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Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 07/08/2026, às 10:05, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30470258 e o
código CRC 173EA6FC.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 30469064/2026 - SGP.URS.ARE

 

 

Joinville, 07 de agosto de 2026.
Tendo em vista a aprovação do(a) Senhor(a) TATIANE HECKE no Processo Seletivo -
Edital 003-2025-SGP no Cargo 0058 - Estagiário Nível Superior, vimos convocá-lo(a)
para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº 1249/2022
conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico informado
na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a
partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme o Edital anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

Documento assinado eletronicamente por Adaiana Moreira Ribeiro
Cardoso, Servidor(a) Público(a), em 07/08/2026, às 12:26, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30469064 e o
código CRC 3B4985E7.
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ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 30469071/2026 - SGP.URS.ARE

 

 

Joinville, 07 de agosto de 2026.
Tendo em vista a aprovação do(a) Senhor(a) MILENA PEREIRA LEANDRO no Processo
Seletivo - Edital 003-2025-SGP no Cargo 0058 - Estagiário Nível Superior, vimos
convocá-lo(a) para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme o Edital anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

Documento assinado eletronicamente por Adaiana Moreira Ribeiro
Cardoso, Servidor(a) Público(a), em 07/08/2026, às 12:55, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30469071 e o
código CRC E439EA95.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 30469052/2026 - SGP.URS.ARE

 

 

Joinville, 07 de agosto de 2026.
Tendo em vista a aprovação do(a) Senhor(a) ALICE CORDEIRO DOS SANTOS no
Processo Seletivo - Edital 003-2025-SGP no Cargo 0058 - Estagiário Nível Superior,
vimos convocá-lo(a) para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.
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Para tanto, favor providenciar a documentação conforme o Edital anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

Documento assinado eletronicamente por Adaiana Moreira Ribeiro
Cardoso, Servidor(a) Público(a), em 07/08/2026, às 10:08, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30469052 e o
código CRC 587D4150.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 30471729/2026 - SGP.URS.ARE

 

 

Joinville, 07 de agosto de 2026.
Tendo em vista a aprovação do(a) Senhor(a) VANUCE VIANA FEITOSA PIMENTA no
Processo Seletivo - Edital 003-2025-SGP no Cargo 0058 - Estagiário Nível Superior,
vimos convocá-lo(a) para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme o Edital anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 07/08/2026, às 10:56, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30471729 e o
código CRC E006B528.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 30474902/2026 - SGP.URS.ARE

 

 

Joinville, 07 de agosto de 2026.
Tendo em vista a aprovação do(a) Senhor(a) FABIANO LUIZ DE ANDRADE no Processo
Seletivo - Edital 003-2025-SGP no Cargo 0058 - Estagiário Nível Superior, vimos
convocá-lo(a) para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme o Edital anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 07/08/2026, às 13:04, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30474902 e o
código CRC AFC1379C.

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 30466697/2026 - SGP.URS.ARE

Joinville, 07 de agosto de 2026.

Ato de Convocação
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Joinville, 7 de Agosto de 2026

Tendo em vista a aprovação dos(as) candidatos(as) abaixo relacionados no Processo
Seletivo Simplificado - 001/2026, vimos convocá-los(as) para enviar os documentos
admissionais, de acordo com a Portaria nº 1249/2022 conforme comunicado que será
encaminhado para o endereço eletrônico informado na inscrição do Processo Seletivo
Simplificado - 001/2026, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da publicação
deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme o Edital anteriormente indicado.

Candidato Classificação 
Geral

Classificação 
PCD

Cargo

 TATIANE NOGUEIRA
FORMOLO

3 0
 MEDICO PLANTONISTA
CIRURGIAO GERAL

Secretaria de Gestão de Pessoas

Área de Recrutamento.

RSSE501.GER

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 07/08/2026, às 08:15, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30466697 e o
código CRC 22DD04DF.
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ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 30469058/2026 - SGP.URS.ARE

 

 

Joinville, 07 de agosto de 2026.
Tendo em vista a aprovação do(a) Senhor(a) JANICE DE OLIVEIRA RAIMUNDO no
Processo Seletivo - Edital 003-2025-SGP no Cargo 0058 - Estagiário Nível Superior,
vimos convocá-lo(a) para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.

Para tanto, favor providenciar a documentação conforme o Edital anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

Documento assinado eletronicamente por Adaiana Moreira Ribeiro
Cardoso, Servidor(a) Público(a), em 07/08/2026, às 10:46, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30469058 e o
código CRC 8387B7A1.

 

ATO DE CONVOCAÇÃO SEI Nº 30471087/2026 - SGP.URS.ARE

 

 

Joinville, 07 de agosto de 2026.
Tendo em vista a aprovação do(a) Senhor(a) MATHEUS GUSTAVO RIBEIRO no
Processo Seletivo - Edital 003-2025-SGP no Cargo 0058 - Estagiário Nível Superior,
vimos convocá-lo(a) para enviar os documentos admissionais, de acordo com a Portaria nº
1249/2022 conforme comunicado que será encaminhado para o endereço eletrônico
informado na inscrição do Processo Seletivo indicado, no prazo de 2 (dois) dias úteis,
contados a partir da publicação deste.
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Para tanto, favor providenciar a documentação conforme o Edital anteriormente indicado.

Secretaria de Gestão de Pessoas
Área de Recrutamento

Documento assinado eletronicamente por Cassia de Fatima Camargos
de Oliveira, Servidor(a) Público(a), em 07/08/2026, às 10:33, conforme
a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal
nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30471087 e o
código CRC 4BDAC7AA.

 

AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL - AUA SEI Nº 53/2026 - SAMA.UAT

Licença válida por 48 meses, a contar da data da assinatura.

A Secretaria de Meio Ambiente - SAMA, pessoa jurídica de direito público interno, criada pela Lei
Ordinária Municipal nº 9219, de 12/07/2022, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art.
2º. da Lei nº 9219/2022 e art. 9º da Lei Complementar Federal 140 de 08/12/2011, em
conformidade com o Decreto Municipal nº 13.556 de 16/04/2007 e Portaria Estadual nº 11/2007
publicada no Diário Oficial - SC. nº 18.117/2007, confere a presente Autorização.

1-IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE/EMPREENDIMENTO

Razão Social: QUADROVILLE SERIGRAFIAS LTDA

CNPJ: 80.748.411/0001-07

Endereço: Rua Babitonga, nº 203

Bairro: Floresta

CEP: 89.211-575

Inscrição Imobiliária: 13.10.44.72.0221

Atividade: Facção ou confecção de roupas e artefatos têxteis com tinturaria, ou com
estamparia (exceto por sublimação ou digital, desde que sem lavagem), ou com lavanderia ou
com outros processos de acabamento.

Código Enquadramento Resolução CONSEMA nº 251/2024: 25.20.00

Responsável Técnico: Marcos Aurélio do Nascimento

Registro profissional: CREA-SC nº 081571-6-SC

ART: 10552700-7
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2-CONDIÇÕES DO LICENCIAMENTO:

A presente Autorização Ambiental, concedida com base na Análise SAMA.UAT 30431929,
declara a viabilidade de funcionamento de uma empresa que realiza a atividade de CONFECÇÃO
DE PEÇAS DE VESTUÁRIO E SERVIÇO DE SERIRAFIA TÊXTIL, instalada em um
terreno com 2.400 m² de área, 610,62 m2 de área construída e aproximadamente 800 m² de área
útil, registrado na matrícula de nº 18.108 - CRI 2ª Circ.

 

3 - CONDIÇÕES ESPECÍFICAS

Derradeiramente, informamos que o solicitante acima aludido está ciente das determinações abaixo
transcritas, notadamente no que tange aos resíduos sólidos, efluentes líquidos, poluição atmosférica
e poluição sonora abaixo transcritos:

1) RESÍDUOS SÓLIDOS: Todos os recipientes onde são armazenados produtos contaminados
devem ser mantidos em local com cobertura, piso impermeabilizado e bacias de contenção. A
coleta e destinação final deverão ser realizadas por empresas licenciadas.

2) EFLUENTES LÍQUIDOS: Deverão ser tratados de forma a atender os parâmetros de
lançamento, conforme estabelecido nas Resoluções CONAMA 430/11 e CONSEMA 181/2021 ou
outras que sucederem. Antes do lançamento na rede deve possuir caixa de inspeção.

3) POLUIÇÃO ATMOSFÉRICA: Caso necessário, deverá ser instalado equipamento de controle
de poluição do ar. Toda fonte de emissão, antes do seu lançamento, deverá atender aos padrões de
emissão estabelecidos na Resolução CONAMA 382/06 e na Resolução CONSEMA 190/22 ou
outra que suceder. Fica o empreendedor proibido de queimar resíduos sólidos, líquidos ou de
qualquer outro material, que possa causar degradação ambiental significativa, ou em
desconformidade com os padrões vigentes. Promover correta destinação ao efluente oriundo da
manutenção/limpeza do sistema de filtração da cabine de pintura. 

4) POLUIÇÃO SONORA: Deverá atender os níveis de ruído permitidos para o zoneamento,
conforme Resoluções CONAMA 01/90, COMDEMA 01/2022 e LC 478/2017 ou outras que
sucederem.

 

A Secretaria de Meio Ambiente, mediante decisão motivada, poderá modificar as
condicionantes, medidas de controles e adequação, suspender ou cancelar a presente licença,
caso ocorra: 

-violação ou inadequação de qualquer condicionante ou dispositivo legal;

-omissão ou falta de informações relevantes que subsidiaram a emissão da presente
autorização;

-superveniência de fatos que possam causar graves riscos ao meio ambiente ou a saúde
pública;

-operação inadequada dos sistemas de controle ambiental

A presente autorização não dispensa e nem substitui alvarás ou certidões de qualquer
natureza, exigidas pela legislação vigente.

Esta autorização não permite o corte de árvores, florestas ou qualquer forma de vegetação da
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mata atlântica, nem atividades de terraplanagem.

Quaisquer alterações nas especificações dos elementos apresentados no procedimento de
solicitação de autorização ambiental deverão ser precedidos de anuência da Secretaria
de Meio Ambiente.

Documento assinado eletronicamente por Marize Joanini de Oliveira,
Gerente, em 06/08/2026, às 10:39, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Fabio Joao Jovita, Secretário
(a), em 06/08/2026, às 16:31, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30434959 e o
código CRC 0A06E383.

ESTE DOCUMENTO DEVERÁ PERMANECER NO LOCAL DA ATIVIDADE E DEVE
SEGUIR RIGOROSAMENTE OS PROJETOS APRESENTADOS À SECRETARIA DE
MEIO AMBIENTE E AOS DEMAIS ÓRGÃOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
JOINVILLE, OS QUAIS SÃO PARTE INTEGRANTE DO PRESENTE PROCESSO.

 

AVISO DE ANULAÇÃO, SEI Nº 30454024/2026 - SAP.CTR.ACO

ANULAÇÃO DE PUBLICAÇÃO

 

Secretaria de Administração e Planejamento torna sem efeito a publicação do extrato do Termo de
Contrato 738/2026, veiculado na Edição nº 3020 do Diário Oficial Eletrônico do Município de
Joinville, de 05/08/2026, tendo em vista que o instrumento em questão não tem validade.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:48, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:41, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

193 de 276

Nº 3022, sexta-feira, 07 de agosto de 2026



A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30454024 e o
código CRC D98EE3AA.

AVISO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, SEI Nº 30421256/2026 - SAP.LCT

O Município de Joinville através da Unidade de Licitações da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que diante da homologação do Pregão
Eletrônico nº 461/2025, UASG 453230, resolve registrar os preços para futura e eventual aquisição
de químicos e saneantes, nas quantidades, termos e condições descritas no Edital,
da seguinte empresa e seus respectivos itens e valores unitários, quais sejam: GET MED
COMERCIO DE MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA: Item 16 -
R$4,0590 e Item 17 - R$4,0590.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:38, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 06/08/2026, às 17:12, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30421256 e o
código CRC 86A155AB.

AVISO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, SEI Nº 30421235/2026 - SAP.LCT

O Município de Joinville através da Unidade de Licitações da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que diante da homologação do Pregão
Eletrônico nº 461/2025, UASG 453230, resolve registrar os preços para futura e eventual aquisição
de químicos e saneantes, nas quantidades, termos e condições descritas no Edital,
da seguinte empresa e seu respectivo item e valor unitário, quais sejam: INSPIRE DISTRIBUIÇÃO
E REPRESENTAÇÃO LTDA: Item 03 - R$167,25.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:38, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 06/08/2026, às 17:12, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30421235 e o
código CRC 49371689.

AVISO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, SEI Nº 30421707/2026 - SAP.LCT

O Município de Joinville através da Unidade de Licitações da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que diante da homologação do Pregão
Eletrônico nº 220/2026, UASG 453230, resolve registrar os preços para futura e eventual
Aquisição de materiais destinados ao Grupamento de Operações com Cães (GOC), nas
quantidades, termos e condições descritas no Edital, da seguinte empresa e seus respectivos item e
valor unitário, quais sejam: GENESIS GLOBAL LTDA - Item 09: R$ 1.599,95.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:38, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 06/08/2026, às 17:12, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30421707 e o
código CRC E7BB61D7.

AVISO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, SEI Nº 30421655/2026 - SAP.LCT

O Município de Joinville através da Unidade de Licitações da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que diante da homologação do Pregão
Eletrônico nº 220/2026, UASG 453230, resolve registrar os preços para futura e eventual
Aquisição de materiais destinados ao Grupamento de Operações com Cães (GOC), nas
quantidades, termos e condições descritas no Edital, da seguinte empresa e seus respectivos itens e
valores unitários, quais sejam: HFD COMÉRCIO LTDA - Item 04: R$ 175,00; Item 05: R$ 89,00;
Item 06: R$ 170,00; Item 07: R$ 166,48; Item 08: R$ 174,00; Item 10: R$ 149,00; Item 11: R$
259,00; Item 19: R$ 207,94; Item 20: R$ 136,93; Item 22: R$ 268,65.
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Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:38, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 06/08/2026, às 17:12, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30421655 e o
código CRC 5E4FBAC7.

AVISO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, SEI Nº 30421377/2026 - SAP.LCT

O Município de Joinville através da Unidade de Licitações da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que diante da homologação do Pregão
Eletrônico nº 461/2025, UASG 453230, resolve registrar os preços para futura e eventual aquisição
de químicos e saneantes, nas quantidades, termos e condições descritas no Edital,
da seguinte empresa e seu respectivo item e valor unitário, quais sejam: CASARÃO FS
PRODUTOS DE HIGIENE E LIMPEZA LTDA: Item 75 - R$9,70.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:38, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 06/08/2026, às 17:12, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30421377 e o
código CRC 71DFA205.

AVISO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, SEI Nº 30421346/2026 - SAP.LCT

O Município de Joinville através da Unidade de Licitações da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que diante da homologação do Pregão
Eletrônico nº 461/2025, UASG 453230, resolve registrar os preços para futura e eventual aquisição
de químicos e saneantes, nas quantidades, termos e condições descritas no Edital,
da seguinte empresa e seus respectivos itens e valores unitários, quais sejam: ICARAÍ DO BRASIL
INDÚSTRIA QUÍMICA LTDA: Item 46 - R$0,0170 e Item 47 - R$0,0170.
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Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:38, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 06/08/2026, às 17:12, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30421346 e o
código CRC C88F6D3A.

AVISO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, SEI Nº 30421329/2026 - SAP.LCT

O Município de Joinville através da Unidade de Licitações da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que diante da homologação do Pregão
Eletrônico nº 461/2025, UASG 453230, resolve registrar os preços para futura e eventual aquisição
de químicos e saneantes, nas quantidades, termos e condições descritas no Edital,
da seguinte empresa e seu respectivo item e valor unitário, quais sejam: LUIZ MINIOLI NETTO
LTDA: Item 45 - R$7,65.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:38, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 06/08/2026, às 17:12, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30421329 e o
código CRC A548A429.

AVISO DE ERRATA E PRORROGAÇÃO, SEI Nº 30381866/2026 - SAP.CVN.ACP

O Município de Joinville, através da Unidade de Convênios da Secretaria de
Administração e Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados que, com base no §1º do art.
55 da Lei Federal nº 14.133/21, está promovendo alterações no Edital de Chamamento Público nº
001/2026/PMJ, destinado à seleção de entidade sem fins lucrativos visando à celebração de
Convênio de Assistência a Saúde para a conjugação dos esforços para promover ações necessárias
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que visem a oferta de atendimentos assistenciais especializados a usuários do Sistema Único de
Saúde (SUS) com deficiência intelectual e transtorno do espectro do autismo (DI/TEA), na sede do
Núcleo de Atenção Integral à Pessoa com Deficiência Intelectual e/ou Transtorno do Espectro do
Autismo - NAIPE e nas Unidades Básicas de Saúde do Município, sendo transferida a data de
recebimento das propostas para o dia 24/09/2026 até às 23:59 horas. A Errata na íntegra encontra-
se à disposição dos interessados no site
https://www.joinville.sc.gov.br/parceriapublica/consulta/cod_edital/108/secretaria/11.

 

Joinville/SC, 07 de agosto de 2026.

 

Ricardo Mafra

Secretário de Administração e Planejamento

 

Silvia Cristina Bello

Diretora Executiva

 

 
 

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:29, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 07/08/2026, às 10:43, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30381866 e o
código CRC 850C762C.

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO, SEI Nº 30434788/2026 - CAJ.DICAF.GSL.CLC

PROCESSO DE LICITAÇÃO DA CAJ - PLC Nº 005/2026

 

A COMPANHIA AGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados que adjudica
e homologa o processo licitatório levado a efeito através do PROCESSO DE LICITAÇÃO DA
CAJ - PLC Nº 005/2026, destinado a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E
MELHORIAS ELETROMECÂNICAS DOS SISTEMAS DE ÁGUA E ESGOTO
SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE JOINVILLE/SC, bem como o julgamento efetuado
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pela CPL, à empresa vencedora, CARRARO ENGENHARIA E MONTAGENS
ELETROMECÂNICAS LTDA, CNPJ nº 66.840.539/0001-67 pelo valor global de R$
27.656.337,59 (Vinte e sete milhões, seiscentos e cinquenta e seis mil, trezentos e trinta e sete reais
e cinquenta e nove centavos).

 

Documento assinado eletronicamente por Fernando Horst Harmel,
Gerente, em 06/08/2026, às 11:47, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Thiago Leandro da Silva
Gama, Diretor(a) Administrativo(a), em 06/08/2026, às 16:35,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 06/08/2026, às 17:07, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Patricia Janaina Tonon
Vigano, Coordenador(a), em 07/08/2026, às 08:53, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30434788 e o
código CRC 3242F42A.

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO, SEI Nº 30474131/2026 - SEGOV.UAD

 

CÂMARA DE VEREADORES DE JOINVILLE

ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 71/2026

 

Cuida-se do Pregão Eletrônico nº 71/2026, identificado no sistema
Compras.gov.br pelo nº 4/2026 – UASG 930622, do tipo menor preço por grupo de itens, visando
selecionar proposta para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONTROLE SANITÁRIO: GRUPO LIMPEZA DE
RESERVATÓRIOS DE ÁGUA COM LAUDO DE POTABILIDADE E GRUPO
LIMPEZA DE CAIXA DE GORDURA E REDE COLETORA DE ESGOTO.
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Considerando a regularidade dos atos procedimentais, adjudico o grupo 1 (itens
1 a 6) do objeto do pregão à empresa HIGIFORTE INDIANA LIMPEZA E
CONSERVAÇÃO LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 36.929.401/0001-78, pelo valor total
estimado de R$ 62.889,00 (sessenta e dois mil, oitocentos e oitenta e nove reais); adjudico o grupo
2 (itens 7 e 8) do objeto do pregão à empresa JACQUELINE DE LIMA COSTA LTDA.,
inscrita no CNPJ sob o nº 32.891.940/0001-04, pelo valor total estimado de R$ 32.000,00 (trinta e
dois mil reais).

Por fim, homologo o presente processo.

Publique-se. 

Envie-se à Divisão de Compras e Licitações para as providências necessárias.
 

Joinville, 07 de agosto de 2026.

 

DIEGO MACHADO

Presidente da Câmara de Vereadores de Joinville

 

O documento original assinado encontra-se disponível para consulta na sede da unidade
demandante dessa publicação, conforme art. 10, § 2º, da Instrução Normativa Conjunta SEI
07/2014, instituída pelo Decreto Nº 22.752 de 11 de julho de 2014.

Documento assinado eletronicamente por Diego Machado, Usuário
Externo, em 07/08/2026, às 13:41, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30474131 e o
código CRC 247F63F1.

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO, SEI Nº 30425888/2026 - SAP.LCT

O Município de Joinville através da Unidade de Licitações da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que homologa o processo licitatório levado a
efeito através da Concorrência nº 109/2026 - UASG 453230, destinada à Obra de Requalificação
Asfáltica da Rua XV de Outubro, no bairro Rio Bonito, bem como o julgamento efetuado
pelo Agente de Contratação, adjudicando o objeto licitado à empresa vencedora, qual seja: JR
CONSTRUÇÕES E TERRAPLENAGEM LTDA, com o valor global de R$ 1.681.977,65.

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/08/2026, às 17:20, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 06/08/2026, às 09:13, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30425888 e o
código CRC D6B718EC.

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO, SEI Nº 30444169/2026 -
SAP.LCT

O Município de Joinville através da Unidade de Licitações da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que homologa o processo licitatório levado a
efeito através do Pregão Eletrônico nº 073/2026, Portal de Compras do Governo Federal nº
90073/2026, UASG 453230, para o Registro de Preços, visando a futura e eventual aquisição de
insumo e ferramentas para hortas, bem como o julgamento efetuado pela pregoeira, adjudicando o
objeto licitado às empresas vencedoras em seus respectivos itens e valores unitários, quais sejam:
BONA GENTE COMERCIAL LTDA, Item 01 – R$58,00; Item 02 – R$16,99; Item 03 –
R$57,00; Item 04 – R$34,95 e Item 06 – R$37,55; EMERSON SALVAGNI LTDA, Item 08 –
R$8,48 e Item 09 – R$25,00; e LUIZ TADEO DAMASCHI, Item 11 – R$7,49; Item 12 –
R$3,09; Item 13 – R$3,03; Item 14 – R$3,13; Item 15 – R$4,32 e Item 16 – R$3,90. Informa-se
que os Itens 05, 07, 10 e 17 restaram FRACASSADOS. 

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/08/2026, às 17:20, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 06/08/2026, às 09:13, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30444169 e o
código CRC 200F27D0.

AVISO DE LICITAÇÃO, SEI Nº 30398994/2026 - CAJ.DICAF.GSL.CLC

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO LEI COMPLEMENTAR 182/2021 Nº 01/2026

LICITAÇÃO ESPECIAL PARA CONTRATAÇÃO PÚBLICA DE SOLUÇÃO
INOVADORA – CPSI
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OBJETO: SELEÇÃO, TESTES E VALIDAÇÃO DE ATÉ TRÊS SOLUÇÕES
INOVADORAS VOLTADAS AO REAPROVEITAMENTO E VALORIZAÇÃO DO
LODO GERADO NA ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTO–ETE
JARIVATUBA, LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE JOINVILLE/SC, POR MEIO DA
EXECUÇÃO DE PROJETOS-PILOTO. 

 

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE, leva ao conhecimento dos interessados, com base no
que preceitua o art. 30, da Lei Federal nº 13.303/16 e Regulamento de Licitações e Contratos -
RLC da CAJ, o PROCEDIMENTO LICITATÓRIO LEI COMPLEMENTAR 182/2021 Nº
01/2026 - LICITAÇÃO ESPECIAL PARA CONTRATAÇÃO PÚBLICA DE SOLUÇÃO
INOVADORA – CPSI, destinado à SELEÇÃO, TESTES E VALIDAÇÃO DE ATÉ TRÊS
SOLUÇÕES INOVADORAS VOLTADAS AO REAPROVEITAMENTO E
VALORIZAÇÃO DO LODO GERADO NA ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE
ESGOTO–ETE JARIVATUBA, LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE JOINVILLE/SC,
POR MEIO DA EXECUÇÃO DE PROJETOS-PILOTO.

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até o dia 10 de setembro de 2026, às 17h00, na sede
da Companhia Águas de Joinville, Rua XV de Novembro, 3.950, Glória, CEP 89216-202, no
município de Joinville/SC, de segunda-feira a sexta-feira, no horário de 8h às 12h e 13h30 às
17h. Os Envelopes recebidos após o prazo serão rejeitados. 

E-mail para esclarecimentos: licitacoes@aguasdejoinville.com.br

O Edital ficará disponível para download, no site da Companhia Águas de Joinville, no
endereço: www.aguasdejoinville.com.br

CODIGO TCE: BE827FF6EB407472C8271ECD100CC1A3619A2F47.

Documento assinado eletronicamente por Patricia Janaina Tonon
Vigano, Coordenador(a), em 07/08/2026, às 10:46, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Fernando Horst Harmel,
Gerente, em 07/08/2026, às 11:26, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Thiago Leandro da Silva
Gama, Diretor(a) Administrativo(a), em 07/08/2026, às 15:13,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 07/08/2026, às 16:17, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30398994 e o
código CRC 4B99B6C0.

AVISO DE LICITAÇÃO, SEI Nº 30413536/2026 - SAP.LCT

O Município de Joinville através da Unidade de Licitações da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que em conformidade com o que preceitua a
Lei 14.133/21 e suas alterações posteriores, fará realizar o procedimento licitatório de Pregão
Eletrônico nº 190/2026, Portal de Compras do Governo Federal nº 22/2026, para o Registro de
Preços, visando a futura e eventual Contratação de empresa especializada para a realização do
serviço de pintura predial nas unidades escolares do município de Joinville, na Data/Horário:
24/08/2026 às 08:30 horas, para abertura das propostas. O edital encontra-se à disposição dos
interessados no site www.joinville.sc.gov.br e www.gov.br/compras/pt-br, UASG 453230. Chave
TCE: C703B0084C12897D618C48B93ACDF1D0C3506361

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/08/2026, às 17:16, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 06/08/2026, às 09:15, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30413536 e o
código CRC 86A9E954.

AVISO DE LICITAÇÃO, SEI Nº 30472174/2026 - CAJ.DICAF.GSL.CLC

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE leva ao conhecimento dos interessados que em
conformidade com o que preceitua a Lei 13.303/16 e Regulamento de Licitações e Contratos da
CAJ e suas alterações posteriores, fará realizar o procedimento licitatório de PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 131/2026, para o Registro de Preços, visando a futura e
eventual AQUISIÇÃO DE MATERIAIS HIDRÁULICOS, na Data/Horário: 26/08/2026 às
14h00min, no endereço eletrônico www.gov.br/compras - UASG: 926377-37/2026. 

O edital e seus anexos encontram-se à disposição dos interessados no site
www.aguasdejoinville.com.br e www.gov.br/compras. 

Código TCE/SC: C01C43419859F3FD46C8BB1DE428D280451C4153
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Escaneie a imagem com a Câmera do celular para Pesquisar o Edital no site
www.aguasdejoinville.com.br.

 

Documento assinado eletronicamente por Patricia Janaina Tonon
Vigano, Coordenador(a), em 07/08/2026, às 12:20, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Fernando Horst Harmel,
Gerente, em 07/08/2026, às 12:26, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Thiago Leandro da Silva
Gama, Diretor(a) Administrativo(a), em 07/08/2026, às 15:13,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 07/08/2026, às 16:17, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30472174 e o
código CRC 21F45E88.

AVISO DE LICITAÇÃO, SEI Nº 30454899/2026 - CAJ.DICAF.GSL.CLC

A COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE leva ao conhecimento dos interessados que em
conformidade com o que preceitua a Lei 13.303/16 e Regulamento de Licitações e Contratos da
CAJ e suas alterações posteriores, fará realizar o procedimento licitatório de PREGÃO
ELETRÔNICO Nº 127/2026 , para o Registro de Preços, visando a futura e
eventual AQUISIÇÃO DE RETENTORES DE PARTÍCULAS, na Data/Horário: 24/08/2026
às 10h00min, no endereço eletrônico www.gov.br/compras - UASG: 926377-36/2026. O edital e
seus anexos encontram-se à disposição dos interessados no site www.aguasdejoinville.com.br e
www.gov.br/compras. Código TCE/SC: 042410C0E232DA3DFB4056C62EE2BC467BE38DB9.

Escaneie a imagem com a Câmera do celular para Pesquisar o Edital no site
www.aguasdejoinville.com.br.
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Documento assinado eletronicamente por Patricia Janaina Tonon
Vigano, Coordenador(a), em 06/08/2026, às 11:06, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Fernando Horst Harmel,
Gerente, em 06/08/2026, às 11:47, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Thiago Leandro da Silva
Gama, Diretor(a) Administrativo(a), em 06/08/2026, às 16:35,
conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto
Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de
30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 06/08/2026, às 17:07, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30454899 e o
código CRC 26F4FD7A.

 

AVISO DE REVOGAÇÃO SEI Nº 30442313/2026 - SAP.LCT

 

 

Joinville, 05 de agosto de 2026.

O Município de Joinville através da Unidade de Licitações da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimentos dos interessados que revoga a adjudicação realizada no dia
08/12/2025, referente ao Pregão Eletrônico nº 406/2025 - UASG 453230, destinado à Contratação
de empresa para prestação de serviços de transporte de compostagem de resíduos (ECO SOLO
COAT) da cidade de Três Barras/SC até a cidade de Joinville/SC, em veículo de carga, basculante,
com capacidade para 30 m3 (Trinta Metros Cúbicos), incluindo serviços de carga e descarga, com
motorista, da seguinte empresa THM SOLUÇÕES GERAIS LTDA, Item 01 - R$ 6.899,00, para
continuidade do processo licitatório, conforme motivos expostos na Ata de Deliberação, documento
SEI nº 30441159.
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Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 05/08/2026, às 17:20, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 06/08/2026, às 09:13, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30442313 e o
código CRC 019D8A97.

 

COMUNICADO SEI Nº 30468988/2026 - HMSJ.CAOP.APA

 

 

Joinville, 07 de agosto de 2026.
 
 
O Hospital Municipal São José - Controle Patrimonial e Comissão de fiscalização instituída pela PORTARIA Nº
208/2022/HMSJ, referente ao TERMO DE CONTRATO Nº 070/2023 , firmado entre o Hospital Municipal São José
e a empresa Excimer Tecnologia Comércio e Assistência de Equipamentos Médicos e Hospitalares Ltda, cujo
objeto é a Contratação de serviço especializado de engenharia clínica contemplando as manutenções preventivas
e/ou corretivas com gerenciamento dos equipamentos médico hospitalares, contemplando a instalação,
desinstalação e remanejamentos, com substituição de peças e acessórios originais, no Hospital Municipal São José
de Joinville/SC, na forma do Pregão Eletrônico nº 740/2023 , considerando o disposto no Termo de Referência -
Para o ITEM III- Fornecimento de materiais, peças e acessórios , leva ao conhecimento dos interessados os preços
obtidos junto ao mercado, pela Contratada e Contratante, para fornecimento de peças, componentes ou acessórios
conforme segue:
 

 

PEÇAS PARA PERIFÉRICO HOSPITALAR

ITENS DO ORÇAMENTO

SETOR EQUIPAMENTO MARCAMODELOITEM PEÇA
VALOR
UNIT.

PS/CDI
APARELHO
DE RAIO X

móvel 
SHIMADZU 

MOBILEART
EVOLUTION

1
Moura 12V

9ah
R$

219,00

2
Nicoll 12V 9

ah 
R$

189,00

 

Esta publicação visa oportunizar a manifestação pública, por parte de pessoa jurídica, acerca dos preços propostos
para aquisição de peças e componentes  para manutenção corretiva, com vistas a obtenção de menor preço. Fica
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estabelecido o prazo de 04 (quatro) dias, contados da publicação, para que os interessados apresentem proposta com
menor preço junto ao Hospital Municipal São José, à  Rua Plácido Gomes nº 488 - Anita Garibaldi, Joinville - SC, CEP
89202-050, das 13:00 às 17:00 horas.
 

Documento assinado eletronicamente por Ani Amalia Gonzaga,
Servidor(a) Público(a), em 07/08/2026, às 10:58, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30468988 e o
código CRC D93954F2.

 

COMUNICADO SEI Nº 30435338/2026 - HMSJ.CAOP.APA

 

 

Joinville, 05 de agosto de 2026.
 
 
O Hospital Municipal São José - Controle Patrimonial e Comissão de fiscalização instituída pela PORTARIA Nº
208/2022/HMSJ, referente ao TERMO DE CONTRATO Nº 070/2023 , firmado entre o Hospital Municipal São José
e a empresa Excimer Tecnologia Comércio e Assistência de Equipamentos Médicos e Hospitalares Ltda, cujo
objeto é a Contratação de serviço especializado de engenharia clínica contemplando as manutenções preventivas
e/ou corretivas com gerenciamento dos equipamentos médico hospitalares, contemplando a instalação,
desinstalação e remanejamentos, com substituição de peças e acessórios originais, no Hospital Municipal São José
de Joinville/SC, na forma do Pregão Eletrônico nº 740/2023 , considerando o disposto no Termo de Referência -
Para o ITEM III- Fornecimento de materiais, peças e acessórios , leva ao conhecimento dos interessados os preços
obtidos junto ao mercado, pela Contratada e Contratante, para fornecimento de peças, componentes ou acessórios
conforme segue:
 

 

PEÇAS PARA PERIFÉRICO HOSPITALAR

ITENS DO ORÇAMENTO

SETOR EQUIPAMENTO MARCAMODELOITEM PEÇA
VALOR
UNIT.

UTI
MONITOR

MULTIPARÂMETRO
PHILIPS 

INTELLIVUE
MX
500

1

Sensor SPO2
Clip Audlto,
2.7M, philips

viridia 

R$
220,
00

2 IPI
R$

57, 20

3 Frete 
R$

60, 78
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Esta publicação visa oportunizar a manifestação pública, por parte de pessoa jurídica, acerca dos preços propostos
para aquisição de peças e componentes  para manutenção corretiva, com vistas a obtenção de menor preço. Fica
estabelecido o prazo de 04 (quatro) dias, contados da publicação, para que os interessados apresentem proposta com
menor preço junto ao Hospital Municipal São José, à  Rua Plácido Gomes nº 488 - Anita Garibaldi, Joinville - SC, CEP
89202-050, das 13:00 às 17:00 horas.
 

Documento assinado eletronicamente por Ani Amalia Gonzaga,
Servidor(a) Público(a), em 07/08/2026, às 10:58, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30435338 e o
código CRC 1D5319BD.

 

COMUNICADO SEI Nº 30467623/2026 - SAP.UCP

 

 

Joinville, 07 de agosto de 2026.

 

A Prefeitura Municipal de Joinville torna pública que requereu à Secretaria de
Meio Ambiente - SAMA, a Licença Ambiental de Instalação (LAI), para a primeira etapa da
macrodrenagem das sub-bacias hidrográficas dos rios Jaguarão e Bucarein, bem como, área do rio
Cachoeira - trecho de obra: FOZ DO RIO BUCAREIN ATÉ A PONTE DA RUA
FLORIANÓPOLIS.

 

Documento assinado eletronicamente por Silvia Reolon, Diretor (a)
Executivo (a), em 07/08/2026, às 10:47, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30467623 e o
código CRC 036F7E28.
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COMUNICADO SEI Nº 30431758/2026 - HMSJ.CAOP.APA

 

 

Joinville, 05 de agosto de 2026.
 
 
O Hospital Municipal São José - Controle Patrimonial e Comissão de fiscalização instituída pela PORTARIA Nº
208/2022/HMSJ, referente ao TERMO DE CONTRATO Nº 070/2023 , firmado entre o Hospital Municipal São José
e a empresa Excimer Tecnologia Comércio e Assistência de Equipamentos Médicos e Hospitalares Ltda, cujo
objeto é a Contratação de serviço especializado de engenharia clínica contemplando as manutenções preventivas
e/ou corretivas com gerenciamento dos equipamentos médico hospitalares, contemplando a instalação,
desinstalação e remanejamentos, com substituição de peças e acessórios originais, no Hospital Municipal São José
de Joinville/SC, na forma do Pregão Eletrônico nº 740/2023 , considerando o disposto no Termo de Referência -
Para o ITEM III- Fornecimento de materiais, peças e acessórios , leva ao conhecimento dos interessados os preços
obtidos junto ao mercado, pela Contratada e Contratante, para fornecimento de peças, componentes ou acessórios
conforme segue:
 

 

PEÇAS PARA PERIFÉRICO HOSPITALAR

ITENS DO ORÇAMENTO

SETOR EQUIPAMENTO MARCAMODELOITEM PEÇA
VALOR
UNIT.

CCG
APARELHO

DE
ANESTESIA 

GE  
CARESTATION
620

1

D-fen pro
descartavel
azul escuro
para avanca

CS2 

R$
207,18

 

Esta publicação visa oportunizar a manifestação pública, por parte de pessoa jurídica, acerca dos preços propostos
para aquisição de peças e componentes  para manutenção corretiva, com vistas a obtenção de menor preço. Fica
estabelecido o prazo de 04 (quatro) dias, contados da publicação, para que os interessados apresentem proposta com
menor preço junto ao Hospital Municipal São José, à  Rua Plácido Gomes nº 488 - Anita Garibaldi, Joinville - SC, CEP
89202-050, das 13:00 às 17:00 horas.
 

Documento assinado eletronicamente por Ani Amalia Gonzaga,
Servidor(a) Público(a), em 07/08/2026, às 10:58, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30431758 e o
código CRC B389DC36.
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COMUNICADO SEI Nº 30456476/2026 - SEPUR.UPL.ACC

 

 

Joinville, 06 de agosto de 2026.
 
 

PUBLICAÇÃO DE ATA

 

O 6º mandato do Conselho Municipal de Desenvolvimento Sustentável,
"Conselho da Cidade", torna pública a ata da reunião nº 13, realizada no dia 8 de julho de 2026
e aprovada em plenária no dia 5 de agosto de 2026.

 

 

Jonas Tilp

Presidente do Conselho da Cidade

 

Claudia Carolina Alquini

Secretária Executiva

 

Esta publicação possui como anexo o documento SEI nº 29956281.

 

Documento assinado eletronicamente por Claudia Carolina Alquini,
Servidor(a) Público(a), em 06/08/2026, às 12:57, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Jonas Tilp, Usuário Externo,
em 06/08/2026, às 13:32, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30456476 e o
código CRC 08F3277D.

 

COMUNICADO SEI Nº 30468685/2026 - SES.UMA.AME
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Joinville, 07 de agosto de 2026.
 
O Município de Joinville através da Secretaria da Saúde - Área de Manutenção e Comissão de fiscalização instituída
pela PORTARIA Nº 272/2025 , referente ao TERMO DE CONTRATO Nº  566/2025, firmado entre o MUNICÍPIO
DE JOINVILLE, por intermédio do Fundo Municipal de Saúde de Joinville e a empresa Safety Elevadores Ltda,
cujo objeto é a contratação de empresa especializada no serviço de manutenção preventiva e corretiva de
elevadores, plataformas elevatórias e escadas rolantes com fornecimento de peças, componentes, acessórios e
insumos, na forma do Pregão Eletrônico nº 107/2025, leva ao conhecimento dos interessados os preços obtidos junto
ao mercado, pela Contratada e Contratante, para fornecimento de peças, componentes ou acessórios conforme segue:
 
 

ITENS DO ORÇAMENTO VALOR

Porta de Pavimento 800mm
completa

R$
11.250,00

Amortecedor do poço
R$

1.150,00

Barreira Infravermelha 2m Com 74
Feixes Para Elevador

R$
2.200,00

Óleo CLP ISSO VG680 R$ 226,25

Nobreak 1200VA NHS Mini 4
120/220V

R$
2.400,00

Inversor de Frequência 10CV 380V
CFW300 4,8A Trifásico

R$
7.475,00

 
Esta publicação visa oportunizar a manifestação pública, por parte de pessoa jurídica, acerca dos preços propostos
para aquisição de peças e componentes  para manutenção corretiva, com vistas a obtenção de menor preço. Fica
estabelecido o prazo de 04 (quatro) dias, contados da publicação, para que os interessados apresentem proposta com
menor preço junto a Secretaria de Saúde, à  Rua Doutor João Colin, 2719 - Bairro Santo Antônio - CEP 89218-035,
Joinville - SC, das 13:00 às 17:00 horas.
 
 

Documento assinado eletronicamente por Tuana Lais Vieira,
Servidor(a) Público(a), em 07/08/2026, às 09:16, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30468685 e o
código CRC 4F2B72F3.
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COMUNICADO SEI Nº 30470476/2026 - SAS.UAF.AGC

 

 

Joinville, 07 de agosto de 2026.

O Município de Joinville, através da Unidade de Administração e Finanças da
Secretaria de Assistência Social, leva ao conhecimento dos interessados os preços obtidos junto ao
mercado, pela Contratada e Contratante, para fornecimento de peças, referente ao Termo de
Contrato nº 353/2024 e 420/2024 , firmado entre o Fundo Municipal de Assistência Social /
Secretaria de Assistência Social e a empresa  Custódio Refrigerações Ltda, cujo objeto contratação
de empresa especializada no serviço de manutenção preventiva e corretiva de equipamentos de
climatização e refrigeração, com o fornecimento de peças e materiais, conforme descrição abaixo:
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Empresa Descrição
Quan
tidad

e

Valor
Unitár

io
Total

FABRO
ELÉTRICA

Filtro original para
purificador Libell tripla
filtragemincluso mais
um kit vedação do
cabeçote, oring da
mangueira e cinta
veda rosca

5 R$
148,00

R$
740,00

Filtro Original para
purificador IBBL C+3
- incluso kit vedação
do cabeçote, oring da
mangueira e cinta
veda rosca

2 R$
137,00

R$
274,00

Filtro Original para
purificador Canovas 2

R$
125,80

R$
251,60

Filtro master frio tripla
filtragem -incluso kit
vedação do cabeçote,
oring da mangueira e
cinta venda rosca 1

R$
139,50

R$
139,50

Refil 5" hidrofiltros
para bebedouros
Industrial 1

R$
110,00

R$
110,00

Filtro Original para
purificador Color Marq 1

R$
156,00

R$
156,00

Torneira Copo
Completa 1

R$
340,00

R$
340,00

Refrigerações
Custódio

Filtro original para
purificador Libell tripla
filtragem- incluso
mais um kit vedação
do cabeçote, oring da
mangueira e cinta
veda rosca

5 R$
135,00

R$
675,00

Filtro Original para
purificador IBBL C+3
- incluso kit vedação
do cabeçote, oring da
mangueira e cinta
veda rosca

2 R$
135,00

R$
270,00

Filtro Original para
purificador Canovas 2

R$
125,80

R$
251,60

Filtro master frio tripla
filtragem -incluso kit
vedação do cabeçote,
oring da mangueira e
cinta venda rosca 1

R$
137,50

R$
137,50

Refil 5" hidrofiltros
para bebedouros
Industrial 1

R$
58,50

R$
58,50

Filtro Original para R$ R$
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purificador Color Marq 1 156,00 156,00

Torneira Copo
Completa 1

R$
314,10

R$
314,10

Ana Paula
Ignaczuk

Filtro original para
purificador Libell tripla
filtragemincluso mais
um kit vedação do
cabeçote, oring da
mangueira e cinta
veda rosca

5 R$
140,00

R$
700,00

Filtro Original para
purificador IBBL C+3
- incluso kit vedação
do cabeçote, oring da
mangueira e cinta
veda rosca

2 R$
147,50

R$
295,00

Filtro Original para
purificador Canovas 2

R$
135,00

R$
270,00

Filtro master frio tripla
filtragem -incluso kit
vedação do cabeçote,
oring da mangueira e
cinta venda rosca 1

R$
141,00

R$
141,00

Refil 5" hidrofiltros
para bebedouros
Industrial 1

R$
60,50

R$
60,50

Filtro Original para
purificador Color Marg 1

R$
168,00

R$
168,00

Torneira Copo
Completa 1

R$
323,00

R$
323,00

 

Documento assinado eletronicamente por Juliana Poffo Sens,
Coordenador(a), em 07/08/2026, às 10:35, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30470476 e o
código CRC 99D6583B.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO SEI Nº 30460747/2026 - SEHAB.URF.ARP

Aos Senhores

MARCOS VOIGT

IVONE VOIGT

Endereço: Rua Blumenau, n° 64, Bairro Centro, Joinville - SC
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CEP: 89204-413

 

Assunto: Notificação de proprietário

Procedimento administrativo de Regularização Fundiária denominado
TITULAÇÃO - "MARCEL ROGER DO NASCIMENTO" - Protocolo 00934/2024.

 

Na qualidade de Secretário Municipal de Habitação, no uso das atribuições que
lhe foram conferidas pelo Decreto Municipal nº 72.544/2026, e com os termos que dispõe o Art.
31, § 1º da Lei Federal nº 13.465/2017, comunico que está em trâmite na Secretaria de Habitação
(SEHAB), o procedimento administrativo para fins de Regularização Fundiária Urbana
denominado "MARCEL ROGER DO NASCIMENTO" localizada na rua Coronel
Vieira, bairro Jardim Iririú, neste município, protocolado sob nº 00934/2024.

m tempo, informo que o perímetro abaixo discriminado, de propriedade de IVO
JACOB, NEUSA MARTINS JACOB, IVONE VOIGT, MARCOS VOIGT, CHARLES
DAVID MEY, ALEXANDRE JACOB MEY E LUCIANA JACOB MEY, onde está inserido
o lote a ser titulado possui Matrícula sob n° 123.018, Livro 2, devidamente registrada no Cartório
de Registro de Imóveis da 1ª Circunscrição da Comarca de Joinville. Na oportunidade de seu
parcelamento, a área possuía 267,76 m², constituído pelo LOTE 14 DA QUADRA S da
"URBANIZAÇÃO PAULA JACOB".

 

O lote alvo do presente processo de regularização fundiária é o Lote Nº 14 da
Quadra S, matrícula Nº 123.018, Livro 2, ficha 1, no 1º Cartório de Registro de imóveis da
Comarca de Joinville;

 

Assim, considerando que o imóvel a ser regularizado, supramencionado, é de
sua propriedade, NOTIFICO-O para que tenha ciência quanto a faculdade na apresentação de
impugnação, no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento desta, sob pena de a ausência
de manifestação implicar como concordância com a regularização proposta, nos termos do art.
31, § 6º da Lei Federal nº 13.465/17, ciente ainda, que a notificação não será renovada na fase
registral perante o Cartório de Registro de Imóveis (titulação final).

Os documentos que compõem o processo de regularização fundiária estão à
disposição para consultas na Secretaria Municipal de Habitação, Rua Dr. João Colin, nº 2719,
bairro Santo Antônio, Centro de Atendimento ao Cidadão, que é o local hábil para receber
eventual impugnação ou anuência expressa, que deverá ser protocolada por escrito, em caso de
discordância com o projeto proposto.                    

O procedimento encontra-se disciplinado em âmbito Municipal através do
Decreto Municipal nº 53.991, de 24 de março de 2023.

Colocamo-nos a disposição para quaisquer esclarecimentos que se fizerem
necessários.

Por fim, deixamos contato telefônico (47) 3481-5280, CAC - Secretaria de
Habitação, Unidade de Regularização Fundiária, para eventuais dúvidas.

Atenciosamente,
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Documento assinado eletronicamente por Mauricio de Diniz Martins,
Secretário (a) Interino (a), em 06/08/2026, às 16:30, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30460747 e o
código CRC F9A76A58.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO SEI Nº 30461096/2026 - SEHAB.URF.ARP

À

BANGALÔ - ENGENHARIA OBRAS E EMPREENDIMENTOS LTDA.

Endereço: Rua Dr. Muricy, nº 970, conjunto 44, bairro Centro, Curitiba/PR.

CEP: 80020-040

 

Assunto: Notificação de proprietário

Procedimento administrativo de Regularização Fundiária denominado "HELTS
HILDA PEREIRA MONTIBELER" - Protocolo 01487/2025.

 

O Município de Joinville, neste ato representado pelo Secretário Municipal de
Habitação, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo Decreto Municipal nº
72.544/2026, e com os termos que dispõe o Art. 31, § 1º da Lei Federal nº 13.465/2017, comunico
que está em trâmite na Secretaria de Habitação (SEHAB), o procedimento administrativo para fins
de Regularização Fundiária Urbana denominado "HELTS HILDA PEREIRA MONTIBELER"
localizada na rua Lysandro de Paula Santos Lima, bairro João Costa, neste município de
Joinville/SC, protocolado sob nº 01487/2025.

Em tempo, informo que o perímetro abaixo discriminado, é de propriedade
de BANGALÔ - ENGENHARIA OBRAS E EMPREENDIMENTOS LTDA., o lote a
ser titulado possui matrícula individual n° 33.750, devidamente registrada no Cartório de Registro
de Imóveis da 3ª Circunscrição da Comarca de Joinville. Sendo este o Lote 09 da Quadra 11 da
Urbanização denominada Jardim Karina II, alvo do presente processo de regularização
fundiária conforme descrição a seguir:

 

Lote Nº 09 da Quadra 11, matrícula Nº 33.750, Livro 2, ficha 1, no 3º Cartório
de Registro de imóveis da Comarca de Joinville;

 

Assim, considerando que o imóvel a ser regularizado, supramencionado, é de
sua propriedade, NOTIFICO-O para que tenha ciência quanto a faculdade na apresentação de
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impugnação, no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento desta, sob pena de a ausência
de manifestação implicar como concordância com a regularização proposta, nos termos do art.
31, § 6º da Lei Federal nº 13.465/17, ciente ainda, que a notificação não será renovada na fase
registral perante o Cartório de Registro de Imóveis (titulação final).

Os documentos que compõem o processo de regularização fundiária estão à
disposição para consultas na Secretaria Municipal de Habitação, Rua Dr. João Colin, nº 2719,
bairro Santo Antônio, Centro de Atendimento ao Cidadão, que é o local hábil para receber
eventual impugnação ou anuência expressa, que deverá ser protocolada por escrito, em caso de
discordância com o projeto proposto.                    

O procedimento encontra-se disciplinado em âmbito Municipal através do
Decreto Municipal nº 53.991, de 24 de março de 2023.

Colocamo-nos a disposição para quaisquer esclarecimentos que se fizerem
necessários.

Por fim, deixamos contato telefônico (47) 3481-5280, CAC - Secretaria de
Habitação, Unidade de Regularização Fundiária, para eventuais dúvidas.

Atenciosamente,

 

Documento assinado eletronicamente por Mauricio de Diniz Martins,
Secretário (a) Interino (a), em 06/08/2026, às 16:30, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30461096 e o
código CRC 48A48EA9.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO SEI Nº 30460730/2026 - SEHAB.URF.ARP

Ao Senhor

CHARLES DAVID MEY

Endereço: Rua Marquês de Olinda, n° 10821, Bloco 04, Apartamento 504, Bairro
Santo Antônio, Joinville - SC

 

Assunto: Notificação de proprietário

Procedimento administrativo de Regularização Fundiária denominado
TITULAÇÃO - "MARCEL ROGER DO NASCIMENTO" - Protocolo 00934/2024.

 

Na qualidade de Secretário Municipal de Habitação, no uso das atribuições que
lhe foram conferidas pelo Decreto Municipal nº 72.544/2026, e com os termos que dispõe o Art.
31, § 1º da Lei Federal nº 13.465/2017, comunico que está em trâmite na Secretaria de Habitação
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(SEHAB), o procedimento administrativo para fins de Regularização Fundiária Urbana
denominado "MARCEL ROGER DO NASCIMENTO" localizada na rua Coronel
Vieira, bairro Jardim Iririú, neste município, protocolado sob nº 00934/2024.

m tempo, informo que o perímetro abaixo discriminado, de propriedade de IVO
JACOB, NEUSA MARTINS JACOB, IVONE VOIGT, MARCOS VOIGT, CHARLES
DAVID MEY, ALEXANDRE JACOB MEY E LUCIANA JACOB MEY, onde está inserido
o lote a ser titulado possui Matrícula sob n° 123.018, Livro 2, devidamente registrada no Cartório
de Registro de Imóveis da 1ª Circunscrição da Comarca de Joinville. Na oportunidade de seu
parcelamento, a área possuía 267,76 m², constituído pelo LOTE 14 DA QUADRA S da
"URBANIZAÇÃO PAULA JACOB".

 

O lote alvo do presente processo de regularização fundiária é o Lote Nº 14 da
Quadra S, matrícula Nº 123.018, Livro 2, ficha 1, no 1º Cartório de Registro de imóveis da
Comarca de Joinville;

 

Assim, considerando que o imóvel a ser regularizado, supramencionado, é de
sua propriedade, NOTIFICO-O para que tenha ciência quanto a faculdade na apresentação de
impugnação, no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento desta, sob pena de a ausência
de manifestação implicar como concordância com a regularização proposta, nos termos do art.
31, § 6º da Lei Federal nº 13.465/17, ciente ainda, que a notificação não será renovada na fase
registral perante o Cartório de Registro de Imóveis (titulação final).

Os documentos que compõem o processo de regularização fundiária estão à
disposição para consultas na Secretaria Municipal de Habitação, Rua Dr. João Colin, nº 2719,
bairro Santo Antônio, Centro de Atendimento ao Cidadão, que é o local hábil para receber
eventual impugnação ou anuência expressa, que deverá ser protocolada por escrito, em caso de
discordância com o projeto proposto.                    

O procedimento encontra-se disciplinado em âmbito Municipal através do
Decreto Municipal nº 53.991, de 24 de março de 2023.

Colocamo-nos a disposição para quaisquer esclarecimentos que se fizerem
necessários.

Por fim, deixamos contato telefônico (47) 3481-5280, CAC - Secretaria de
Habitação, Unidade de Regularização Fundiária, para eventuais dúvidas.

Atenciosamente,

 

Documento assinado eletronicamente por Mauricio de Diniz Martins,
Secretário (a) Interino (a), em 06/08/2026, às 16:30, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30460730 e o
código CRC 879E05D5.

 

ERRATA SEI Nº 30478955/2026 - SEINFRA.UAJ

 

 

Joinville, 07 de agosto de 2026.
ERRATA DA PORTARIA Nº 684/2026 - SEINFRA.GAB/SEINFRA.UAJ

 

 

O Secretário Jorge Luiz Correia de Sá, no uso de suas atribuições legais, e considerando a
necessidade de correção de erro material na Portaria nº 684/2026, publicada no Diário
Oficial Eletrônico do Município de Joinville de 06/08/2026 vem, por meio desta, retificar o
referido ato administrativo, conforme segue:

Onde se lê:

"Joinville, 05 de janeiro de 2026."

Leia-se:

"Joinville, 06 de agosto de 2026."

Justificativa:

A retificação se faz necessária em razão do erro material na data da portaria.

Os demais dispositivos da Portaria permanecem inalterados.

Esta Errata entra em vigor na data de sua publicação.

 

Documento assinado eletronicamente por Shana Roesler Paiva, Diretor
(a) Executivo (a), em 07/08/2026, às 15:31, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Jorge Luiz Correia de Sa,
Secretário (a), em 07/08/2026, às 15:31, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30478955 e o
código CRC 6AF1A90E.

 

ERRATA SEI Nº 30477410/2026 - SEGOV.UAD

 

 

Joinville, 07 de agosto de 2026.

Decreto nº 73411, de 31 de julho de 2026, publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município de
Joinville nº 3017, de 31 de julho de 2026.

 

Onde se lê:

"a partir de 09 de agosto até 09 de setembro de 2026";
 

Leia-se:

"a partir de 09 de agosto até 07 de setembro de 2026".

 

Rejane Gambin

Prefeita

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita, em
07/08/2026, às 17:17, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30477410 e o
código CRC DBBFBAD3.
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EXTRATO DE ERRATA SEI Nº 30440934/2026 - SAP.CTR.AAC

 

 

Joinville, 05 de agosto de 2026.

O Município de Joinville através da Unidade de Contratos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato de Errata ao Termo de Contrato nº
774/2026, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Infraestrutura Urbana,
representada pelo Sr. Jorge Luiz Correia de Sá, e a empresa contratada Empreiteira de Mão de
Obra Adrimar Ltda,  inscrita no CNPJ nº 03.574.370/0001-20 , cujo quadro societário é formado
pelo Sr. Marcelo Benvenutti, representada pelo próprio, que versa sobre a aquisição de Rachão,
Bica corrida, Material Britado, Material Bruto e Pedra Pulmão destinados ao atendimento das obras
de pavimentação, drenagem e revestimento primário no município de Joinville, assinada em
30/07/2026. Onde se lê: [...] empresa Empreiteira de Mão de Obra Adrimar Eirel,  [...]. Leia-se: [...]
empresa Empreiteira de Mão de Obra Adrimar Ltda. [...].

Documento assinado eletronicamente por Silvia Cristina Bello, Diretor
(a) Executivo (a), em 06/08/2026, às 15:47, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 07/08/2026, às 08:41, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30440934 e o
código CRC 0CBFB51D.

 

EXTRATO DE TERMO DE DECISÃO DE PROCESSO ADM. SEI Nº 30479890/2026 -
SEINFRA.UTP.AAT

 

 

Joinville, 07 de agosto de 2026.

 

A Secretaria de Infraestrutura Urbana leva ao conhecimento dos interessados que,
após requerimento da Sra. Luciana Fernanda Oliveira Schmidt, conforme processo administrativo
SEI nº 26.0.196265-2, foi emitido o Termo de Decisão SEI Nº 30479301/2026-

221 de 276

Nº 3022, sexta-feira, 07 de agosto de 2026



SEINFRA.UTP.AAT, exarado pelo Gerente da Unidade de Transportes, decidindo por deferir o
pedido e CONCEDER AUTORIZAÇÃO de transporte especial com o número de cadastro 278.

 

Documento assinado eletronicamente por Shana Roesler Paiva, Diretor
(a) Executivo (a), em 07/08/2026, às 16:37, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Jorge Luiz Correia de Sa,
Secretário (a), em 07/08/2026, às 16:38, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30479890 e o
código CRC 5B935519.

LICENÇA AMBIENTAL DE OPERAÇÃO SEI Nº 100/2026 - SAMA.UAT

Licença válida por 48 meses, a contar da data da assinatura.

A Secretaria de Meio Ambiente - SAMA, pessoa jurídica de direito público interno, criada pela Lei
Ordinária Municipal nº 9219, de 12/07/2022, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art.
2º. da Lei nº 9219/2022 e art. 9º da Lei Complementar Federal 140 de 08/12/2011, em
conformidade com o Decreto Municipal nº 13.556 de 16/04/2007 e Portaria Estadual nº 11/2007
publicada no Diário Oficial - SC. nº 18.117/2007, confere a presente Licença.

1-IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE/EMPREENDIMENTO

Razão Social: RESIDENCIAL EMILY XVIII 

CNPJ: 45.753.146/0001-46

Atividade: Condomínios de casa ou edifícios residenciais localizados em municípios onde se
observe pelo menos uma das seguintes condições: a) não possua Plano Diretor, de acordo com
a Lei federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001; b) não exista sistema de coleta e tratamento de
esgoto na área objeto da atividade.

CONSEMA: 71.11.01

Endereço: Rua Pasteur, n.º 100

Bairro: Iririú

Inscrição Imobiliária: 13.21.41.92.0613

 

2-RESPONSÁVEL TÉCNICO:

Responsável Técnico: Marcos Aurélio Nascimento - Engenheiro Ambiental e de Segurança do
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Trabalho

Registro profissional: CREA-SC 081571-6 / CRQ-SC 13302394

ART: 10438617-8 (Acompanhamento dos controles ambientais)

AFT: 3133/2026 (Operação da ETE)

 

3-CONDIÇÕES DO LICENCIAMENTO:

A presente Licença Ambiental de Operação está sendo concedida com base nos Pareceres Técnicos
SAMA.UAT 29768116 e 30414974 e refere-se à viabilidade de operação de um
condomínio residencial vertical, contendo 14 unidades habitacionais, no endereço acima citado.

 

3.1 DO FUNCIONAMENTO DOS CONTROLES AMBIENTAIS:

3.1.1 Esgoto sanitário: Encaminhado para uma Estação de Tratamento de Efluentes (ETE). Quando
o empreendimento for contemplado com rede pública coletora de esgoto deverá ser desativado o
sistema unipredial e o efluente destinado à rede coletora pública (Art. 44 da Lei Complementar nº
29/1996).

3.1.2 Armazenamento de resíduos: O empreendimento possui central de resíduos compartilhada por
todos os condôminos.

OBS: Os equipamentos de controles ambientais existentes deverão ser mantidos e operados
adequadamente, de modo a conservar a eficiência, sendo tal responsabilidade única e exclusiva do
empreendedor.

 

3.2 DO MONITORAMENTO DOS CONTROLES AMBIENTAIS:

3.2.1 EFLUENTES LÍQUIDOS SANITÁRIOS

 

3.2.2 RESÍDUOS SÓLIDOS E/OU SERVIÇOS

 

Realizar a manutenção e limpeza da Estação de Tratamento de Efluentes (ETE) e apresentar os
Certificados de Destinação Final referente ao lodo gerado. Periodicidade: ANUAL.

Apresentar laudo de análise conclusivo da eficiência de operação da ETE. Periodicidade:
ANUAL e na renovação da licença. OBS.: As coletas deverão ser realizadas no mínimo 90
(noventa) dias após a limpeza do sistema de tratamento. Os efluentes gerados deverão estar em
conformidade com a Resolução CONAMA n.º 430/2011, Resolução CONSEMA n.º 299/2025
ou outras que venham a alterá-las ou substituí-las. Em casos de parâmetros em divergência dos
limites estabelecidos pelas legislações vigentes, deverão ser previstas, pelo responsável técnico,
adequações ao sistema de tratamento de efluentes sanitários.

1)

2)

Fazer a manutenção/limpeza REGULAR da central de resíduos.

Se por ventura ocorrerem obras de retoques que gerem resíduos, os comprovantes de destinação
dos resíduos de construção civil deverão ser encaminhados para esta Secretaria.

1)

2)
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3.2.3 POLUIÇÃO ATMOSFÉRICA

 

3.3 CONDIÇÕES GERAIS:

3.3.1 O não atendimento das condicionantes da presente licença ambiental sujeitará na cassação da
licença e sanções previstas na Lei Federal n° 9605/1998 e Decreto Federal n° 6514/2008.

3.3.2 Requerer a renovação da licença em tela NO MÍNIMO 120 dias antes de seu vencimento,
nos termos da Resolução CONAMA 237/97, Art. 18, §4º.

 

A Secretaria de Meio Ambiente, mediante decisão motivada, poderá modificar as
condicionantes, medidas de controles e adequação, suspender ou cancelar a presente licença,
caso ocorra:

-violação ou inadequação de qualquer condicionante ou dispositivo legal;

-omissão ou falta de informações relevantes que subsidiaram a emissão da presente licença;

-superveniência de fatos que possam causar graves riscos ao meio ambiente ou a saúde
pública;

-operação inadequada dos sistemas de controle ambiental

A presente licença não dispensa e nem substitui alvarás ou certidões de qualquer natureza,
exigidas pela legislação vigente.

Esta licença não permite o corte de árvores, florestas ou qualquer forma de vegetação da
mata atlântica, nem atividades de terraplanagem.

Quaisquer alterações nas especificações dos elementos apresentados no procedimento de
licenciamento ambiental deverão ser precedidos de anuência da Secretaria do Meio
Ambiente.

Documento assinado eletronicamente por Marize Joanini de Oliveira,
Gerente, em 06/08/2026, às 10:38, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Fabio Joao Jovita, Secretário
(a), em 06/08/2026, às 16:31, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30420429 e o
código CRC 73E7306E.

Fica o empreendedor proibido de queimar resíduos sólidos, líquidos ou de qualquer outro
material, que possa causar degradação ambiental significativa, ou em desconformidade com os
padrões vigentes.

1)
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ESTE DOCUMENTO DEVERÁ PERMANECER NO LOCAL DA ATIVIDADE E DEVE
SEGUIR RIGOROSAMENTE OS PROJETOS APRESENTADOS À SECRETARIA DE
MEIO AMBIENTE E AOS DEMAIS ÓRGÃOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
JOINVILLE, OS QUAIS SÃO PARTE INTEGRANTE DO PRESENTE PROCESSO.

LICENÇA AMBIENTAL PRÉVIA SEI Nº 21/2026 - SAMA.UAT

A presente licença é válida por 36 meses, a partir da data de publicação desta.

A Secretaria de Meio Ambiente - SAMA, pessoa jurídica de direito público interno, criada pela Lei
Ordinária Municipal nº 9219, de 12/07/2022, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art.
2º. da Lei nº 9219/2022 e art. 9º da Lei Complementar Federal 140 de 08/12/2011, em
conformidade com o Decreto Municipal nº 13.556 de 16/04/2007 e Portaria Estadual nº 11/2007
publicada no Diário Oficial - SC. nº 18.117/2007, confere a presente Licença.

1-IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE/EMPREENDIMENTO

Razão Social: Infrasul Infraestrutura e Empreendimentos Ltda.

CNPJ: 03.094.645/0001-29

Atividade: Lavra a céu aberto por escavação, se mineral típico de emprego na construção civil,
independente de seu uso

CONSEMA: 00.12.02

Telefone: (47) 30280100

Endereço: Rua Gothard Kaesemodel,  254 - 8° Andar

Bairro: Anita Garibaldi.

CEP: 89202100.

Localização do empreendimento: Calha ativa do rio Piraí, Município de Joinville/SC.  Amarração
(V1-PA): -26°20'36"214 S / -48°56'11"490 W (705.931 E / 7.084.641 S).

2-RESPONSÁVEL TÉCNICO:

Nome: FABIO MACIEL PINTO

Registro Profissional: 100086-0-SC, Geólogo.

ART: 25 2026 10465651-5

Atividade Técnica: Pedologia; Exequibilidade técnico-econômica de jazida; Desassoreamento;
Dragagem; Geomorfologia; Jazida mineral - Areia, argila, saibro ou cascalho; Geologia;
Coordenação de Serviços; Hidrografia; Recursos hídricos; Batimetria Diagnóstico Ambiental,
Estudo Impacto Ambiental.

Nome: GUILHERME KLEMZ

Registro Profissional: 081148-6-SC, Engenheiro Florestal

ART: 25 2026 10470645-7

Atividade Técnica: Cobertura Vegetal, Fauna, Levantamento Florestal.
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3-CONDIÇÕES DO LICENCIAMENTO:

Condições gerais:

A presente Licença Ambiental Prévia, concedida com base nas informações apresentadas pelo
interessado e no estudo ambiental correlato (RAP nº 29367773 e anexos), declara a viabilidade da
concepção e da alternativa locacional do empreendimento quanto aos aspectos ambientais da
atividade de lavra a céu aberto por escavação de mineral típico de emprego na construção civil,
independentemente de seu uso, e não dispensa nem substitui alvarás ou certidões de qualquer
natureza exigidos pela Legislação Federal, Estadual ou Municipal.

 

Esta Licença Ambiental Prévia é concedida com base nos seguintes documentos internos: 

Parecer Técnico  SAMA.UGA Sei 30026303 (Anuência do Unidade Gestora da APA Serra
Dona Francisca).

Parecer Técnico SAMA.UAT Sei 30322818 (Meio físico e aspectos de lavra).

Análise SAMA.UAT Sei 29923858 (Meio Socioeconômico).

Análise SAMA.UAT Sei 30272597 (Meio Biótico).

I. Quaisquer alterações nas especificações dos elementos apresentados no procedimento de
licenciamento ambiental deverão ser precedidas de anuência do IMA.

 iI. A SAMA, mediante decisão motivada, poderá modificar as condições de validade, suspender ou
cancelar a presente licença, caso ocorra: Omissão ou falsa descrição de informações que
subsidiaram a expedição da presente licença; A superveniência de graves riscos ambientais e/ou de
saúde pública; Violação ou inadequação de quaisquer condições de validade da licença ou normas
legais.

 III. A publicidade desta licença deve ocorrer conforme Lei Estadual 14.675/09, artigo 42. IV.
Retificações e recurso administrativo relativos a presente licença devem ser encaminhados ao IMA
no prazo de 20 (vinte) dias contados da data de comunicação de expedição da presente licença.
Prazo de validade (48) meses, a contar da data /05/2025.

 

1. Descrição do empreendimento

 Atividade de lavra de pelo método de escavação a céu aberto por escavação, localizada no leito do
Rio Piraí, bairro Vila Nova (zona rural), município de Joinville. Amarração (V1-PA): -
26°20'36"214 S / -48°56'11"490 W (705.931 E / 7.084.641 S).

Outorga de Uso da Agua: Ofício SEMA/DRHS n° 0057/2024. Sei N° 0023267114

Matrícula: não aplicável, área pública de uso comum (conforme Decreto Federal 24.643/1934) 

Tipo de utilização: uso direto na construção civil 

Produção anual: ROM máxima de cerca de 21.600 m³ (até 35.307,36 t/ano)

Processo ANM: 815.221/2021 

Regime de exploração (ANM): Autorização de Pesquisa, com Relatório Final de Pesquisa Positivo.
A lavra ocorrerá através de Guia de Utilização até que ocorra a publicação da Portaria de
Concessão de Lavra.

Área útil da poligonal ANM: 49,43 ha.
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Coordenadas dos vértices (fuso 22J):

 

   

Área (ha):
49.43
ha.

DATUM: SIRGAS2000

Cota
mínima (m):

0
Cota máxima
(m):

0

Latitude do
ponto de
amarração:

-
26°18'45''142''

Longitude do
ponto de
amarração:

-
48°57'11''862''

Descrição
do ponto de
amarração:

Ponto
de
amarraçã
o

Comprimento
do vetor de
amarração
(m):

0

Ângulo do
vetor de
amarração:

+00°00'00''000''
Rumo do
vetor de
amarração:

N
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Vértice Latitude Longitude

1 -26°20'36''214 -48°56'11''490

2 -26°20'36''214 -48°56'14''298

3 -26°20'32"820 -48°56'17"240

4 -26°20'27"420 -48°56'24"680

5 -26°20'25"960 -48°56'32"210

6 -26°20'21"820 -48°56'32"800

7 -26°20'18"270 -48°56'35"570

8 -26°20'14"950 -48°56'35"990

9 -26°20'13"660 -48°56'35"400

10 -26°20'13"140 -48°56'33"950

11 -26°20'12"890 -48°56'31"510

12 -26°20'10"610 -48°56'29"480

13 -26°20'06"200 -48°56'29"380

14 -26°20'04"660 -48°56'28"550

15 -26°20'01"370 -48°56'28"710

16 -26°19'58"610 -48°56'30"860

17 -26°19'47"660 -48°56'35"260

18 -26°19'41"690 -48°56'38"350

19 -26°19'39''754 -48°56'38''294

20 -26°19'34''988 -48°56'38''294

21 -26°19'34''988 -48°56'50''609

22 -26°19'30''452 -48°56'50''609

23 -26°19'30''452 -48°56'52''157

24 -26°19'23''342 -48°56'52''157

25 -26°19'23''342 -48°56'53''575

26 -26°19'21''999 -48°56'53''575

27 -26°19'21''999 -48°56'54''660

28 -26°19'20''327 -48°56'54''660

29 -26°19'20''327 -48°56'55''233

30 -26°19'16''822 -48°56'55''233

31 -26°19'16''822 -48°56'58''841

32 -26°19'07''998 -48°56'58''841

33 -26°19'01"480 -48°57'06"210

34 -26°18'55"080 -48°57'06"190
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35 -26°18'54"620 -48°57'10"170

36 -26°18'54"440 -48°57'15"280

37 -26°18'50"480 -48°57'16"310

38 -26°18'49''559 -48°57'18"410

39 -26°18'49''559 -48°57'23''128

40 -26°18'48''364 -48°57'23''128

41 -26°18'48''364 -48°57'29''797

42 -26°18'45''142 -48°57'29''798

43 -26°18'45''142 -48°57'22''710

44 -26°18'45''850 -48°57'18"980

45 -26°18'46"080 -48°57'14"380

46 -26°18'47"830 -48°57'12"430

47 -26°18'50"170 -48°57'12"310

48 -26°18'51"810 -48°57'11"270

49 -26°18'52"640 -48°57'06"840

50 -26°18'54"080 -48°57'03"130

51 -26°19'00"840 -48°57'03"410

52 -26°19'06"520 -48°56'55"820

53 -26°19'08"750 -48°56'51"780

54 -26°19'22"270 -48°56'46"550

55 -26°19'24"450 -48°56'47"130

56 -26°19'25"290 -48°56'48"500

57 -26°19'29"950 -48°56'48"540

58 -26°19'32"190 -48°56'44"260

59 -26°19'32"400 -48°56'36"610

60 -26°19'34"700 -48°56'34"960

61 -26°19'36"500 -48°56'32"230

62 -26°19'39"660 -48°56'32"900

63 -26°19'41"910 -48°56'34"390

64 -26°20'04"970 -48°56'25"420

65 -26°20'11"610 -48°56'27"070

66 -26°20'14"590 -48°56'29"750

67 -26°20'15"280 -48°56'31"920

68 -26°20'18"350 -48°56'32"020

69 -26°20'21"400 -48°56'29"640
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70 -26°20'24"070 -48°56'29"630

71 -26°20'24"830 -48°56'22"880

72 -26°20'29"730 -48°56'17"860

73 -26°20'32"280 -48°56'14"310

74 -26°20'36''214 -48°56'11''490

 Tabela 01: Coordenadas Geográficas da Poligonal Delimitante do Processo ANM 815.221/2021.

 

Especificação técnica de equipamentos declarados na operação da lavra:

Escavadeira Hidráulica sobre esteiras, com concha de capacidade de 1 m.³

3 Caminhões Truck (dupla transmissão), com caçamba com capacidade de 10 m.³

2. Aspectos florestais 

Existência e uso de Área de Preservação Permanente (APP): não aplicável, empreendimento em
área aquática. 

Autorização de Corte de Vegetação (AuC): não aplicável, empreendimento em área aquática. 

Espécies da flora e/ou fauna ameaçadas de extinção: Sterna hirundinacea (VU - lista nacional);
Thamnophilu estadual)

Reserva legal: não aplicável, empreendimento em área aquática. 

Área verde: não aplicável. 

 

3. Ações mitigadoras  

Os impactos ambientais negativos descritos no estudo fazem menção à operação do
empreendimento e pátio de estocagem.

1. Impacto: Alteração nas propriedades do ar. Medida mitigadora: Regulagem, manutenção
preventiva da draga. 

2. Impacto: Aumento nos níveis de emissão sonora. Medida mitigadora: Realização de
monitoramento dos níveis de pressão sonora; Controle do horário da operação; Regulagem,
manutenção preventiva da draga. 

3. Impacto: Aumento da turbidez no curso d'água. Medida mitigadora: Impacto não mitigável. 

4. Impacto: Alteração da calha original do curso d'água. Medida mitigadora: Impacto não mitigável.
dos rios. Medida mitigadora: Impacto não mitigável. 

6. Impacto: Diminuição da possibilidade de usos múltiplos da água, tendo em vista o aumento da
sua turbidez e a possibilidade de sua contaminação. Medida mitigadora: Impacto não mitigável. 

7. Impacto: Alteração da qualidade da água. Medida mitigadora: Regulagem, manutenção
preventiva de escavadeira. Segregar, acondicionar e destinar os resíduos de acordo com a Classe
indicada pela ABNT NBR 10.004/2004

9. Impacto: Redução da biodiversidade planctônica e bentônica. Medida mitigadora: Impacto não
mitigável. 
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10. Impacto: Estresse da fauna aquática pela geração de ruído subaquático. Medida mitigadora:
Impacto não mitigável. 

4. Programas ambientais 

4.1. Programa de monitoramento da disponibilidade/reposição de minério 

Investigar a necessidade de racionalização da lavra em função da existência ou não, da reposição
do estoque de minério em um dado período de tempo. Os produtos que serão apresentados à
SAMA são plantas batimétricas do leito do rio, com perfil contínuo no polígono da área de extração
de areia. Com os dados obtidos serão avaliados: os volumes extraídos, o comportamento do sistema
fluvial, pontos onde há problemas localizados, áreas onde a lavra deve ser interrompida
temporariamente, ou mesmo áreas de acúmulo de sedimentos onde deverá ser intensificada a
extração. Serão realizados levantamentos batimétricos anualmente e entregue os relatórios
anualmente. 

4.2. Programa de monitoramento da qualidade das águas superficiais 

Deverão ser realizadas amostras e análises da água. A malha amostral deverá contemplar três
pontos amostrais distribuídos a montante e a jusnate da Al pelo empreendimento, e na própria Al.
Parâmetros analisados: salinidade. óleos e graxas, materiais flutuantes, resíduos sólidos objetáveis,
materiais sedimentáveis e turbidez. A amostragem deverá ocorrer concomitantemente à operação da
draga, em pontos de coleta a montante e a jusante da corrente predominante no momento de
operação (maré enchente ou vazante), com análise de água de superfície e fundo, ou integrada
quando a profundidade não permitir a coleta nos diferentes extratos e frequência amostral
semestral. 

4.3. Programa de monitoramento sedimentológico 

Para a avaliação da qualidade dos sedimentos, anualmente será realizada a análise de metais
pesados (Arsênio. Cádmio, Chumbo, Cobre, Cromo, Mercúrio, Níquel e Zinco), depositado no leito
fluvial e comparados com a Resolução CONAMA 420/2009. A malha amostral da coleta de
sedimento contempla 3 (três) pontos, distribuídos na área de extração e seu entorno. 

4.4. Programa de monitoramento da ictiofauna e macroinvertebrados bentônicos

5. Medidas Compensatórias

Não Aplicável

6. Condições específicas 

 6.2. Apresentar estudos que demonstrem a vida útil da jazida, considerando aspectos de reposição
do minério.

 6.3. O Projeto Executivo a ser apresentado deverá conter a rota da jazida o pátio de
armazenamento temporário e o local de lavra.

6.4. O programa de monitoramento da qualidade das águas superficiais, detalhado a nível
executivo, deverá prever a análise dos seguintes parâmetros: salinidade, óleos e graxas, materiais
flutuantes, resíduos sólidos objetáveis, materiais sedimentáveis e turbidez. A amostragem deverá
ocorrer concomitante à operação da escavadeira, em pontos de coleta a montante e a jusante da
corrente predominante no momento de operação, com análise de água de superfície e fundo, ou
integrada quando a profundidade não permitir a coleta nos diferentes extratos e frequência
semestral.

6.5. O Programa de monitoramento sedimentológico, detalhado a nível executivo, deverá propor
pontos dentro da área de lavra e no seu entorno.
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Aplicam-se as restrições contidas no procedimento de Licenciamento Ambiental e na Legislação
Ambiental em vigor. 

II. Aplicam-se as condições de validade expressas neste documento e seus anexos.

III. Esta licença não autoriza o corte ou supressão de árvores, florestas ou qualquer forma de
vegetação da Mata Atlântica. 

IV. A Licença Ambiental de Instalação - LAI deve ser requerida antes do vencimento desta
Licença Ambiental Prévia. 

V. Havendo alteração dos atos constitutivos do empreendimento, cópia da documentação deve ser
apresentada ao IMА sob pena do empreendedor acima identificado continuar sendo responsável
pela atividade / empreendimento licenciado por este documento.

 

 

A Secretaria de Meio Ambiente, mediante decisão motivada, poderá modificar as
condicionantes, medidas de controles e adequação, suspender ou cancelar a presente licença,
caso ocorra:

-violação ou inadequação de qualquer condicionante ou dispositivo legal;

-omissão ou falta de informações relevantes que subsidiaram a emissão da presente licença;

-superveniência de fatos que possam causar graves riscos ao meio ambiente ou a saúde
pública;

-operação inadequada dos sistemas de controle ambiental

A presente licença não dispensa e nem substitui alvarás ou certidões de qualquer natureza,
exigidas pela legislação vigente.

Esta licença não permite o corte de árvores, florestas ou qualquer forma de vegetação da
mata atlântica, nem atividades de terraplanagem.

Quaisquer alterações nas especificações dos elementos apresentados no procedimento de
licenciamento ambiental deverão ser precedidos de anuência da Secretaria do Meio
Ambiente.

Documento assinado eletronicamente por Marize Joanini de Oliveira,
Gerente, em 06/08/2026, às 10:38, conforme a Medida Provisória nº
2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Fabio Joao Jovita, Secretário
(a), em 06/08/2026, às 16:31, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30371302 e o
código CRC 93DF0D7C.
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ESTE DOCUMENTO DEVERÁ PERMANECER NO LOCAL DA ATIVIDADE E DEVE
SEGUIR RIGOROSAMENTE OS PROJETOS APRESENTADOS À SECRETARIA
DE MEIO AMBIENTE E AOS DEMAIS ÓRGÃOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
JOINVILLE, OS QUAIS SÃO PARTE INTEGRANTE DO PRESENTE PROCESSO. 

 

RESOLUÇÃO SEI Nº 30342263/2026 - SES.CMS

 

 

Joinville, 28 de julho de 2026.

RESOLUÇÃO Nº 49-2026- CMS

 

Dispõe sobre a Recomposição do Comitê de Ética em Pesquisa Faculdade CENSUPEG. 

 

Considerando o art.33 da Lei nº 8.080/1990, os recursos financeiros do SUS serão depositados em
conta especial, em cada esfera de sua atuação, e movimentados sob fiscalização dos respectivos
conselhos de saúde;

Considerando a Lei nº 8.142/1990,  a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de
Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde
e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142/1990, os Conselhos de Saúde têm a responsabilidade de efetuar
o Controle Social no que tange à definição e execução da política de Saúde pelos governos;

Considerando a Lei nº 8.142/1990, que dispõe da participação da comunidade na gestão do
Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos
financeiros na área da saúde e dá outras providências, no art. 1. § 2° O Conselho de Saúde, em
caráter permanente e deliberativo, órgão colegiado composto por representantes do governo,
prestadores de serviço, profissionais de saúde e usuários, atua na formulação de estratégias e no
controle da execução da política de saúde na instância correspondente, inclusive nos aspectos
econômicos e financeiros, cujas decisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente
constituído em cada esfera do governo;

Considerando a Lei Complementar nº 141/2012 no art. 38 - o Poder Legislativo, diretamente ou
com o auxílio dos Tribunais de Contas, do sistema de auditoria do SUS, do órgão de controle
interno e do Conselho de Saúde de cada ente da Federação, sem prejuízo do que dispõe esta Lei
Complementar, fiscalizará o cumprimento das normas desta Lei Complementar;

Considerando a Lei Orgânica do Município no art.144 §1º - Os recursos financeiros do sistema
único de saúde serão administrados por meio de um fundo municipal de saúde, a ser criado na
forma da lei, vinculado à Secretaria Municipal de Saúde e subordinado ao planejamento e controle
do Conselho Municipal de Saúde;

Considerando a Lei Orgânica do Município no art. 145 - Ao Município, como membros do sistema
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Considerando a Lei Orgânica do Município no art. 145 - Ao Município, como membros do sistema
único de saúde, através da Secretaria de Saúde e em co-responsabilidade com o Conselho
Municipal de Saúde;

Considerando a Lei nº 2752/1992 do Fundo Municipal de Saúde no art. 3º. I - gerir o Fundo e
estabelecer política de aplicação dos seus recursos em conjunto com o Conselho Municipal de
Saúde;

Considerando a Resolução nº 453 de 10 de maio de 2012 do Conselho Nacional de Saúde, inciso
XII da Quarta Diretriz, o Pleno do Conselho de Saúde deverá manifestar-se por meio de
resoluções, recomendações, moções e outros atos deliberativos. As resoluções serão
obrigatoriamente homologadas pelo chefe do poder constituído em cada esfera de governo,
em um prazo de 30 (trinta) dias, dando-se-lhes publicidade oficial. Decorrido o prazo
mencionado e não sendo homologada a resolução e nem enviada justificativa pelo gestor ao
Conselho de Saúde com proposta de alteração ou rejeição a ser apreciada na reunião
seguinte, as entidades que integram o Conselho de Saúde podem buscar a validação das
resoluções, recorrendo à justiça e ao Ministério Público, quando necessário;

Considerando a Lei nº 8.619/2018, no Art. 2º - o Conselho Municipal de Saúde possui funções
deliberativas, normativas, fiscalizadoras e de formulação estratégica, atuando no acompanhamento,
controle e avaliação da Política Municipal de Saúde, inclusive nos seus aspectos econômicos
e financeiros;

O Conselho Municipal de Saúde (CMS) de Joinville, no uso de suas competências regimentais e
com base na Lei nº 8.619, de 04 de outubro de 2018 que trata da disciplina do funcionamento do
CMS e dá outras providências; e com base na Resolução SEI Nº 3648845/2019 - SES.CMS que
trata do Regimento Interno do CMS.

Resolve: 

Aprovar, pela maioria dos votos dos conselheiros(as) presentes na CCCLXXXIV 384ª
Assembleia Geral Ordinária do Conselho Municipal de Saúde de Joinville, de 27 de julho de
2026, a recomposição do Comitê de Ética em Pesquisa Faculdade CENSUPEG, conforme
segue: 

Titular: Simone Aparecida da Silva Ribeiro - Associação de Esclerose Múltipla de Joinville

Suplente: Viviane Czarnobay - ASPMJ

Assim, a Secretária Municipal de Saúde, em cumprimento ao que determina o Parágrafo 2° do
Artigo 1° da Lei Federal nº 8.142 de 28 de dezembro de 1990, assina a presente Resolução do
Conselho e a encaminha para que no prazo, instituído na legislação vigente, esta seja devidamente
Homologada e Publicada.

A Prefeita, dando cumprimento ao que determina o Artigo 37 da Constituição Federal e o Inciso
XII da Quarta Diretriz da Resolução n. 453 de 10 de maio de 2012 do Conselho Nacional de
Saúde, HOMOLOGA A PRESENTE RESOLUÇÃO.

Documento assinado eletronicamente por Cleia Aparecida Clemente
Giosole, Usuário Externo, em 29/07/2026, às 08:13, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Daniela Aparecida Gregorio
F Cavalcante, Secretário (a), em 31/07/2026, às 17:11, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita, em
06/08/2026, às 17:24, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30342263 e o
código CRC 7DA6062B.

 

RESOLUÇÃO SEI Nº 30342621/2026 - SES.CMS

 

 

Joinville, 28 de julho de 2026.

RESOLUÇÃO Nº 50-2026 - CMS

 

Dispõe sobre a recomposição do Comitê Gestor da Maternidade Darcy Vargas ( MDV).

 

Considerando o art.33 da Lei nº 8.080/1990, os recursos financeiros do SUS serão depositados em
conta especial, em cada esfera de sua atuação, e movimentados sob fiscalização dos respectivos
conselhos de saúde;

Considerando a Lei nº 8.142/1990,  a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de
Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde
e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142/1990, os Conselhos de Saúde têm a responsabilidade de efetuar
o Controle Social no que tange à definição e execução da política de Saúde pelos governos;

Considerando a Lei nº 8.142/1990, que dispõe da participação da comunidade na gestão do
Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos
financeiros na área da saúde e dá outras providências, no art 1. § 2° O Conselho de Saúde, em
caráter permanente e deliberativo, órgão colegiado composto por representantes do governo,
prestadores de serviço, profissionais de saúde e usuários, atua na formulação de estratégias e no
controle da execução da política de saúde na instância correspondente, inclusive nos aspectos
econômicos e financeiros, cujas decisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente
constituído em cada esfera do governo. 
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Considerando a Lei Complementar nº 141/2012 no art. 38 - o Poder Legislativo, diretamente ou
com o auxílio dos Tribunais de Contas, do sistema de auditoria do SUS, do órgão de controle
interno e do Conselho de Saúde de cada ente da Federação, sem prejuízo do que dispõe esta Lei
Complementar, fiscalizará o cumprimento das normas desta Lei Complementar;

Considerando a Lei Orgânica do Município no art.144 §1º - Os recursos financeiros do sistema
único de saúde serão administrados por meio de um fundo municipal de saúde, a ser criado na
forma da lei, vinculado à Secretaria Municipal de Saúde e subordinado ao planejamento e controle
do Conselho Municipal de Saúde;

Considerando a Lei Orgânica do Município no art. 145 - Ao Município, como membros do sistema
único de saúde, através da Secretaria de Saúde e em co-responsabilidade com o Conselho
Municipal de Saúde;

Considerando a Lei nº 2752/1992 do Fundo Municipal de Saúde no art. 3º. I - gerir o Fundo e
estabelecer política de aplicação dos seus recursos em conjunto com o Conselho Municipal de
Saúde;

Considerando a Resolução n. 453 de 10 de maio de 2012 do Conselho Nacional de Saúde, inciso
XII da Quarta Diretriz, o Pleno do Conselho de Saúde deverá manifestar-se por meio de
resoluções, recomendações, moções e outros atos deliberativos. As resoluções serão
obrigatoriamente homologadas pelo chefe do poder constituído em cada esfera de governo,
em um prazo de 30 (trinta) dias, dando-se-lhes publicidade oficial. Decorrido o prazo
mencionado e não sendo homologada a resolução e nem enviada justificativa pelo gestor ao
Conselho de Saúde com proposta de alteração ou rejeição a ser apreciada na reunião
seguinte, as entidades que integram o Conselho de Saúde podem buscar a validação das
resoluções, recorrendo à justiça e ao Ministério Público, quando necessário;

Considerando a Lei nº 8.619/2018, no art. 2º - o Conselho Municipal de Saúde possui funções
deliberativas, normativas, fiscalizadoras e de formulação estratégica, atuando no acompanhamento,
controle e avaliação da Política Municipal de Saúde, inclusive nos seus aspectos econômicos
e financeiros;

O Conselho Municipal de Saúde (CMS) de Joinville, no uso de suas competências regimentais e
com base na Lei nº 8.619, de 04 de outubro de 2018 que trata da disciplina do funcionamento do
CMS e dá outras providências; e com base na Resolução SEI Nº 3648845/2019 - SES.CMS que
trata do Regimento Interno do CMS.

Resolve: 

Aprovar, pela maioria dos votos dos conselheiros(as) presentes na CCCLXXXIV 384ª
Assembleia Geral Ordinária do Conselho Municipal de Saúde de Joinville, de 27 de julho de 2026,
a recomposição do Comitê Gestor da Maternidade Darcy Vargas, conforme segue:

Titular: Cléia Aparecida Clemente Giosole - ACPFA - Associação Catarinense dos Portadores de
Fibromialgia e Amigos

Suplente: Luciane Beatriz Moreira de Camargo - ABAVC - Associação Brasil AVC

Assim, a Secretária Municipal de Saúde, em cumprimento ao que determina o Parágrafo 2° do
Artigo 1° da Lei Federal nº 8.142 de 28 de dezembro de 1990, assina a presente Resolução do
Conselho e a encaminha para que no prazo, instituído na legislação vigente, esta seja devidamente
Homologada e Publicada.

A Prefeita, dando cumprimento ao que determina o Artigo 37 da Constituição Federal e o Inciso
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XII da Quarta Diretriz da Resolução n. 453 de 10 de maio de 2012 do Conselho Nacional de
Saúde, HOMOLOGA A PRESENTE RESOLUÇÃO.

Documento assinado eletronicamente por Cleia Aparecida Clemente
Giosole, Usuário Externo, em 29/07/2026, às 08:13, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Daniela Aparecida Gregorio
F Cavalcante, Secretário (a), em 31/07/2026, às 17:11, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita, em
06/08/2026, às 17:24, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30342621 e o
código CRC 79C14926.

 

RESOLUÇÃO SEI Nº 30339968/2026 - SES.CMS

 

 

Joinville, 28 de julho de 2026.

RESOLUÇÃO Nº 43-2026- CMS

 

Dispõe sobre a Recomposição da Comissão de Assuntos Internos (CAI).

 

Considerando o art.33 da Lei nº 8.080/1990, os recursos financeiros do SUS serão depositados em
conta especial, em cada esfera de sua atuação, e movimentados sob fiscalização dos respectivos
conselhos de saúde;

Considerando a Lei nº 8.142/1990,  a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de
Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde
e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142/1990, os Conselhos de Saúde têm a responsabilidade de efetuar
o Controle Social no que tange à definição e execução da política de Saúde pelos governos;

Considerando a Lei nº 8.142/1990, que dispõe da participação da comunidade na gestão do

237 de 276

Nº 3022, sexta-feira, 07 de agosto de 2026



Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos
financeiros na área da saúde e dá outras providências, no art. 1. § 2° O Conselho de Saúde, em
caráter permanente e deliberativo, órgão colegiado composto por representantes do governo,
prestadores de serviço, profissionais de saúde e usuários, atua na formulação de estratégias e no
controle da execução da política de saúde na instância correspondente, inclusive nos aspectos
econômicos e financeiros, cujas decisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente
constituído em cada esfera do governo;

Considerando a Lei Complementar nº 141/2012 no art. 38 - o Poder Legislativo, diretamente ou
com o auxílio dos Tribunais de Contas, do sistema de auditoria do SUS, do órgão de controle
interno e do Conselho de Saúde de cada ente da Federação, sem prejuízo do que dispõe esta Lei
Complementar, fiscalizará o cumprimento das normas desta Lei Complementar;

Considerando a Lei Orgânica do Município no art.144 §1º - Os recursos financeiros do sistema
único de saúde serão administrados por meio de um fundo municipal de saúde, a ser criado na
forma da lei, vinculado à Secretaria Municipal de Saúde e subordinado ao planejamento e controle
do Conselho Municipal de Saúde;

Considerando a Lei Orgânica do Município no art. 145 - Ao Município, como membros do sistema
único de saúde, através da Secretaria de Saúde e em co-responsabilidade com o Conselho
Municipal de Saúde;

Considerando a Lei nº 2752/1992 do Fundo Municipal de Saúde no art. 3º. I - gerir o Fundo e
estabelecer política de aplicação dos seus recursos em conjunto com o Conselho Municipal de
Saúde;

Considerando a Resolução nº 453 de 10 de maio de 2012 do Conselho Nacional de Saúde, inciso
XII da Quarta Diretriz, o Pleno do Conselho de Saúde deverá manifestar-se por meio de
resoluções, recomendações, moções e outros atos deliberativos. As resoluções serão
obrigatoriamente homologadas pelo chefe do poder constituído em cada esfera de governo,
em um prazo de 30 (trinta) dias, dando-se-lhes publicidade oficial. Decorrido o prazo
mencionado e não sendo homologada a resolução e nem enviada justificativa pelo gestor ao
Conselho de Saúde com proposta de alteração ou rejeição a ser apreciada na reunião
seguinte, as entidades que integram o Conselho de Saúde podem buscar a validação das
resoluções, recorrendo à justiça e ao Ministério Público, quando necessário;

Considerando a Lei nº 8.619/2018, no Art. 2º - o Conselho Municipal de Saúde possui funções
deliberativas, normativas, fiscalizadoras e de formulação estratégica, atuando no acompanhamento,
controle e avaliação da Política Municipal de Saúde, inclusive nos seus aspectos econômicos
e financeiros;

O Conselho Municipal de Saúde (CMS) de Joinville, no uso de suas competências regimentais e
com base na Lei nº 8.619, de 04 de outubro de 2018 que trata da disciplina do funcionamento do
CMS e dá outras providências; e com base na Resolução SEI Nº 3648845/2019 - SES.CMS que
trata do Regimento Interno do CMS.

Resolve: 

Aprovar, pela maioria dos votos dos conselheiros(as) presentes na CCCLXXXIV 384ª
Assembleia Geral Ordinária do Conselho Municipal de Saúde de Joinville, de 27 de julho de 2026, 
a recomposição da Comissão de Assuntos Internos (CAI), conforme segue: 

Segmento Governo e/ou Prestadores de Serviço
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1- Aline Gabrielle de Souza Berkenbrock - Secretaria da Saúde

2- Vinicius Barrea - Hospital Municipal São José

Segmento Profissional de Saúde

3- Maria da Glória Silva Henriques - ASPMJ

Segmento Usuários

4- Quélen Beatriz Crizel Manske – OAB

5- Susana Staats - Conseg 017 Vila Nova

6- Luiz Vinicio Zanca - CLS Comasa

7- Cláudia Medeiros Soares - ADIJO

Assim, a Secretária Municipal de Saúde, em cumprimento ao que determina o Parágrafo 2° do
Artigo 1° da Lei Federal nº 8.142 de 28 de dezembro de 1990, assina a presente Resolução do
Conselho e a encaminha para que no prazo, instituído na legislação vigente, esta seja devidamente
Homologada e Publicada.

A Prefeita, dando cumprimento ao que determina o Artigo 37 da Constituição Federal e o Inciso
XII da Quarta Diretriz da Resolução n. 453 de 10 de maio de 2012 do Conselho Nacional de
Saúde, HOMOLOGA A PRESENTE RESOLUÇÃO.

Documento assinado eletronicamente por Cleia Aparecida Clemente
Giosole, Usuário Externo, em 29/07/2026, às 08:07, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Daniela Aparecida Gregorio
F Cavalcante, Secretário (a), em 31/07/2026, às 17:11, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita, em
06/08/2026, às 17:24, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30339968 e o
código CRC E8480537.

 

RESOLUÇÃO SEI Nº 30340166/2026 - SES.CMS
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Joinville, 28 de julho de 2026.

RESOLUÇÃO Nº 44-2026- CMS

 

Dispõe sobre a Recomposição da Comissão de Assuntos Externos (CAE).

 

Considerando o art.33 da Lei nº 8.080/1990, os recursos financeiros do SUS serão depositados em
conta especial, em cada esfera de sua atuação, e movimentados sob fiscalização dos respectivos
conselhos de saúde;

Considerando a Lei nº 8.142/1990,  a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de
Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde
e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142/1990, os Conselhos de Saúde têm a responsabilidade de efetuar
o Controle Social no que tange à definição e execução da política de Saúde pelos governos;

Considerando a Lei nº 8.142/1990, que dispõe da participação da comunidade na gestão do
Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos
financeiros na área da saúde e dá outras providências, no art. 1. § 2° O Conselho de Saúde, em
caráter permanente e deliberativo, órgão colegiado composto por representantes do governo,
prestadores de serviço, profissionais de saúde e usuários, atua na formulação de estratégias e no
controle da execução da política de saúde na instância correspondente, inclusive nos aspectos
econômicos e financeiros, cujas decisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente
constituído em cada esfera do governo;

Considerando a Lei Complementar nº 141/2012 no art. 38 - o Poder Legislativo, diretamente ou
com o auxílio dos Tribunais de Contas, do sistema de auditoria do SUS, do órgão de controle
interno e do Conselho de Saúde de cada ente da Federação, sem prejuízo do que dispõe esta Lei
Complementar, fiscalizará o cumprimento das normas desta Lei Complementar;

Considerando a Lei Orgânica do Município no art.144 §1º - Os recursos financeiros do sistema
único de saúde serão administrados por meio de um fundo municipal de saúde, a ser criado na
forma da lei, vinculado à Secretaria Municipal de Saúde e subordinado ao planejamento e controle
do Conselho Municipal de Saúde;

Considerando a Lei Orgânica do Município no art. 145 - Ao Município, como membros do sistema
único de saúde, através da Secretaria de Saúde e em co-responsabilidade com o Conselho
Municipal de Saúde;

Considerando a Lei nº 2752/1992 do Fundo Municipal de Saúde no art. 3º. I - gerir o Fundo e
estabelecer política de aplicação dos seus recursos em conjunto com o Conselho Municipal de
Saúde;

Considerando a Resolução nº 453 de 10 de maio de 2012 do Conselho Nacional de Saúde, inciso
XII da Quarta Diretriz, o Pleno do Conselho de Saúde deverá manifestar-se por meio de
resoluções, recomendações, moções e outros atos deliberativos. As resoluções serão
obrigatoriamente homologadas pelo chefe do poder constituído em cada esfera de governo,
em um prazo de 30 (trinta) dias, dando-se-lhes publicidade oficial. Decorrido o prazo
mencionado e não sendo homologada a resolução e nem enviada justificativa pelo gestor ao
Conselho de Saúde com proposta de alteração ou rejeição a ser apreciada na reunião
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seguinte, as entidades que integram o Conselho de Saúde podem buscar a validação das
resoluções, recorrendo à justiça e ao Ministério Público, quando necessário;

Considerando a Lei nº 8.619/2018, no Art. 2º - o Conselho Municipal de Saúde possui funções
deliberativas, normativas, fiscalizadoras e de formulação estratégica, atuando no acompanhamento,
controle e avaliação da Política Municipal de Saúde, inclusive nos seus aspectos econômicos
e financeiros;

O Conselho Municipal de Saúde (CMS) de Joinville, no uso de suas competências regimentais e
com base na Lei nº 8.619, de 04 de outubro de 2018 que trata da disciplina do funcionamento do
CMS e dá outras providências; e com base na Resolução SEI Nº 3648845/2019 - SES.CMS que
trata do Regimento Interno do CMS.

Resolve: 

Aprovar, pela maioria dos votos dos conselheiros(as) presentes na CCCLXXXIV 384ª
Assembleia Geral Ordinária do Conselho Municipal de Saúde de Joinville, de 27 de julho de
2026, a recomposição da Comissão de Assuntos Externos (CAE), conforme segue: 

Segmento Governo e/ou Prestadores de Serviço

1- Rafaela Sierth - Fundação Pró-Rim

Segmento Profissional de Saúde

2- Viviane Czarnobay - ASPMJ

Segmento Usuários

3- Heloísa Bade - Associação dos Celíacos de Joinville

4- Osmar Lopes - CLS Parque Joinville

Assim, a Secretária Municipal de Saúde, em cumprimento ao que determina o Parágrafo 2° do
Artigo 1° da Lei Federal nº 8.142 de 28 de dezembro de 1990, assina a presente Resolução do
Conselho e a encaminha para que no prazo, instituído na legislação vigente, esta seja devidamente
Homologada e Publicada.

A Prefeita, dando cumprimento ao que determina o Artigo 37 da Constituição Federal e o Inciso
XII da Quarta Diretriz da Resolução n. 453 de 10 de maio de 2012 do Conselho Nacional de
Saúde, HOMOLOGA A PRESENTE RESOLUÇÃO.

Documento assinado eletronicamente por Cleia Aparecida Clemente
Giosole, Usuário Externo, em 29/07/2026, às 08:10, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Daniela Aparecida Gregorio
F Cavalcante, Secretário (a), em 31/07/2026, às 17:11, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita, em
06/08/2026, às 17:24, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30340166 e o
código CRC 61307769.

 

RESOLUÇÃO SEI Nº 30348051/2026 - SES.CMS

 

 

Joinville, 28 de julho de 2026.

RESOLUÇÃO Nº  52-2026- CMS

 

Dispõe sobre a designação de representante do segmento usuário para compor a Comissão
Científica do 2º Evento Científico da Saúde de Joinville.

 

Considerando o art.33 da Lei nº 8.080/1990, os recursos financeiros do SUS serão depositados em
conta especial, em cada esfera de sua atuação, e movimentados sob fiscalização dos respectivos
conselhos de saúde;

Considerando a Lei nº 8.142/1990,  a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de
Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e
dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142/1990, os Conselhos de Saúde têm a responsabilidade de efetuar
o Controle Social no que tange à definição e execução da política de Saúde pelos governos;

Considerando a Lei nº 8.142/1990, que dispõe da participação da comunidade na gestão do Sistema
Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área
da saúde e dá outras providências, no art. 1. § 2° O Conselho de Saúde, em caráter permanente e
deliberativo, órgão colegiado composto por representantes do governo, prestadores de serviço,
profissionais de saúde e usuários, atua na formulação de estratégias e no controle da execução da
política de saúde na instância correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, cujas
decisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente constituído em cada esfera do
governo;

Considerando a Lei Complementar nº 141/2012 no art. 38 - o Poder Legislativo, diretamente ou com
o auxílio dos Tribunais de Contas, do sistema de auditoria do SUS, do órgão de controle interno e do
Conselho de Saúde de cada ente da Federação, sem prejuízo do que dispõe esta Lei
Complementar, fiscalizará o cumprimento das normas desta Lei Complementar;

Considerando a Lei Orgânica do Município no art.144 §1º - Os recursos financeiros do sistema único
de saúde serão administrados por meio de um fundo municipal de saúde, a ser criado na forma da lei,
vinculado à Secretaria Municipal de Saúde e subordinado ao planejamento e controle do Conselho
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Municipal de Saúde;

Considerando a Lei Orgânica do Município no art. 145 - Ao Município, como membros do sistema
único de saúde, através da Secretaria de Saúde e em corresponsabilidade com o Conselho
Municipal de Saúde;

Considerando a Lei nº 2752/1992 do Fundo Municipal de Saúde no art. 3º. I - gerir o Fundo e
estabelecer política de aplicação dos seus recursos em conjunto com o Conselho Municipal de Saúde;

Considerando a Resolução nº 453 de 10 de maio de 2012 do Conselho Nacional de Saúde, inciso
XII da Quarta Diretriz, o Pleno do Conselho de Saúde deverá manifestar-se por meio de
resoluções, recomendações, moções e outros atos deliberativos. As resoluções serão
obrigatoriamente homologadas pelo chefe do poder constituído em cada esfera de governo, em
um prazo de 30 (trinta) dias, dando-se-lhes publicidade oficial. Decorrido o prazo mencionado
e não sendo homologada a resolução e nem enviada justificativa pelo gestor ao Conselho de
Saúde com proposta de alteração ou rejeição a ser apreciada na reunião seguinte, as entidades
que integram o Conselho de Saúde podem buscar a validação das resoluções, recorrendo à
justiça e ao Ministério Público, quando necessário;

Considerando a Lei nº 8.619/2018, no Art. 2º - o Conselho Municipal de Saúde possui funções
deliberativas, normativas, fiscalizadoras e de formulação estratégica, atuando no acompanhamento,
controle e avaliação da Política Municipal de Saúde, inclusive nos seus aspectos econômicos
e financeiros;

O Conselho Municipal de Saúde (CMS) de Joinville, no uso de suas competências regimentais e com
base na Lei nº 8.619, de 04 de outubro de 2018 que trata da disciplina do funcionamento do CMS e
dá outras providências; e com base na Resolução SEI Nº 3648845/2019 - SES.CMS que trata do
Regimento Interno do CMS.

Resolve:  

Aprovar, pela maioria dos votos dos conselheiros(as) presentes na CCCLXXXIV 384ª
Assembleia Geral Ordinária do Conselho Municipal de Saúde de Joinville, de 27 de julho de 2026,
o representante do Conselho Municipal de Saúde, conforme segue:

Representante: Cléia Aparecida Clemente Giosole

Assim, a Secretária Municipal de Saúde, em cumprimento ao que determina o Parágrafo 2° do
Artigo 1° da Lei Federal nº 8.142 de 28 de dezembro de 1990, assina a presente Resolução do
Conselho e a encaminha para que no prazo, instituído na legislação vigente, esta seja devidamente
Homologada e Publicada.

A Prefeita, dando cumprimento ao que determina o Artigo 37 da Constituição Federal e o Inciso
XII da Quarta Diretriz da Resolução n. 453 de 10 de maio de 2012 do Conselho Nacional de
Saúde, HOMOLOGA A PRESENTE RESOLUÇÃO.

Documento assinado eletronicamente por Cleia Aparecida Clemente
Giosole, Usuário Externo, em 29/07/2026, às 08:21, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Daniela Aparecida Gregorio
F Cavalcante, Secretário (a), em 31/07/2026, às 17:11, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita, em
06/08/2026, às 17:24, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30348051 e o
código CRC BE55EEB7.

 

RESOLUÇÃO SEI Nº 30339451/2026 - SES.CMS

 

 

Joinville, 28 de julho de 2026.

RESOLUÇÃO Nº 42 -2026 - CMS

 

Dispõe sobre as indicações do Conselho Municipal de Saúde na composição da Comissão de
Acompanhamento e Controle do Acordo de Cooperação Técnica Nº xxx/2026/PMJ -
Prefeitura Municipal de Joinville - Secretaria Municipal de Saúde - Fundação Educacional
da Região de Joinville.

 

Considerando o art.33 da Lei nº 8.080/1990, os recursos financeiros do SUS serão depositados em
conta especial, em cada esfera de sua atuação, e movimentados sob fiscalização dos respectivos
conselhos de saúde;

Considerando a Lei nº 8.142/1990,  a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de
Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde
e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142/1990, os Conselhos de Saúde têm a responsabilidade de efetuar
o Controle Social no que tange à definição e execução da política de Saúde pelos governos;

Considerando a Lei nº 8.142/1990, que dispõe da participação da comunidade na gestão do
Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos
financeiros na área da saúde e dá outras providências, no art 1. § 2° O Conselho de Saúde, em
caráter permanente e deliberativo, órgão colegiado composto por representantes do governo,
prestadores de serviço, profissionais de saúde e usuários, atua na formulação de estratégias e no
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controle da execução da política de saúde na instância correspondente, inclusive nos aspectos
econômicos e financeiros, cujas decisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente
constituído em cada esfera do governo. 

Considerando a Lei Complementar nº 141/2012 no art. 38 - o Poder Legislativo, diretamente ou
com o auxílio dos Tribunais de Contas, do sistema de auditoria do SUS, do órgão de controle
interno e do Conselho de Saúde de cada ente da Federação, sem prejuízo do que dispõe esta Lei
Complementar, fiscalizará o cumprimento das normas desta Lei Complementar;

Considerando a Lei Orgânica do Município no art.144 §1º - Os recursos financeiros do sistema
único de saúde serão administrados por meio de um fundo municipal de saúde, a ser criado na
forma da lei, vinculado à Secretaria Municipal de Saúde e subordinado ao planejamento e controle
do Conselho Municipal de Saúde;

Considerando a Lei Orgânica do Município no art. 145 - Ao Município, como membros do sistema
único de saúde, através da Secretaria de Saúde e em co-responsabilidade com o Conselho
Municipal de Saúde;

Considerando a Lei nº 2752/1992 do Fundo Municipal de Saúde no art. 3º. I - gerir o Fundo e
estabelecer política de aplicação dos seus recursos em conjunto com o Conselho Municipal de
Saúde;

Considerando a Resolução n. 453 de 10 de maio de 2012 do Conselho Nacional de Saúde, inciso
XII da Quarta Diretriz, o Pleno do Conselho de Saúde deverá manifestar-se por meio de
resoluções, recomendações, moções e outros atos deliberativos. As resoluções serão
obrigatoriamente homologadas pelo chefe do poder constituído em cada esfera de governo,
em um prazo de 30 (trinta) dias, dando-se-lhes publicidade oficial. Decorrido o prazo
mencionado e não sendo homologada a resolução e nem enviada justificativa pelo gestor ao
Conselho de Saúde com proposta de alteração ou rejeição a ser apreciada na reunião
seguinte, as entidades que integram o Conselho de Saúde podem buscar a validação das
resoluções, recorrendo à justiça e ao Ministério Público, quando necessário;

Considerando a Lei nº 8.619/2018, no art. 2º - o Conselho Municipal de Saúde possui funções
deliberativas, normativas, fiscalizadoras e de formulação estratégica, atuando no acompanhamento,
controle e avaliação da Política Municipal de Saúde, inclusive nos seus aspectos econômicos
e financeiros;

O Conselho Municipal de Saúde (CMS) de Joinville, no uso de suas competências regimentais e
com base na Lei nº 8.619, de 04 de outubro de 2018 que trata da disciplina do funcionamento do
CMS e dá outras providências; e com base na Resolução SEI Nº 3648845/2019 - SES.CMS que
trata do Regimento Interno do CMS.

Resolve: 

Aprovar, pela maioria dos votos dos conselheiros(as) presentes na CCCLXXXIV 384ª
Assembleia Geral Ordinária, de 27 de julho de 2026 do Conselho Municipal de Saúde de Joinville,
a composição da Comissão de Acompanhamento e Controle do Acordo de Cooperação Técnica Nº
xxx/2026/PMJ - Prefeitura Municipal de Joinville - Secretaria Municipal de Saúde - Fundação
Educacional da Região de Joinville, conforme segue:

Titular: Cléia Aparecida Clemente Giosole - ACPFA - Associação Catarinense de Portadores de
Fibromialgia e Amigos.

Suplente: Susana Staats - CONSEG 017 Vila Nova
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Assim, a Secretária Municipal de Saúde, em cumprimento ao que determina o Parágrafo 2° do
Artigo 1° da Lei Federal nº 8.142 de 28 de dezembro de 1990, assina a presente Resolução do
Conselho e a encaminha para que no prazo, instituído na legislação vigente, esta seja devidamente
Homologada e Publicada.

A Prefeita, dando cumprimento ao que determina o Artigo 37 da Constituição Federal e o Inciso
XII da Quarta Diretriz da Resolução n. 453 de 10 de maio de 2012 do Conselho Nacional de
Saúde, HOMOLOGA A PRESENTE RESOLUÇÃO.

Documento assinado eletronicamente por Cleia Aparecida Clemente
Giosole, Usuário Externo, em 29/07/2026, às 08:13, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Daniela Aparecida Gregorio
F Cavalcante, Secretário (a), em 31/07/2026, às 17:11, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita, em
06/08/2026, às 17:24, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30339451 e o
código CRC E05EFD16.

 

RESOLUÇÃO SEI Nº 30340698/2026 - SES.CMS

 

 

Joinville, 28 de julho de 2026.

RESOLUÇÃO Nº 46-2026- CMS

 

Dispõe sobre a Recomposição da Comissão de Educação Continuada (Capacitação).

 

Considerando o art.33 da Lei nº 8.080/1990, os recursos financeiros do SUS serão depositados em
conta especial, em cada esfera de sua atuação, e movimentados sob fiscalização dos respectivos
conselhos de saúde;

Considerando a Lei nº 8.142/1990,  a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de
Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde

246 de 276

Nº 3022, sexta-feira, 07 de agosto de 2026



e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142/1990, os Conselhos de Saúde têm a responsabilidade de efetuar
o Controle Social no que tange à definição e execução da política de Saúde pelos governos;

Considerando a Lei nº 8.142/1990, que dispõe da participação da comunidade na gestão do
Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos
financeiros na área da saúde e dá outras providências, no art. 1. § 2° O Conselho de Saúde, em
caráter permanente e deliberativo, órgão colegiado composto por representantes do governo,
prestadores de serviço, profissionais de saúde e usuários, atua na formulação de estratégias e no
controle da execução da política de saúde na instância correspondente, inclusive nos aspectos
econômicos e financeiros, cujas decisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente
constituído em cada esfera do governo;

Considerando a Lei Complementar nº 141/2012 no art. 38 - o Poder Legislativo, diretamente ou
com o auxílio dos Tribunais de Contas, do sistema de auditoria do SUS, do órgão de controle
interno e do Conselho de Saúde de cada ente da Federação, sem prejuízo do que dispõe esta Lei
Complementar, fiscalizará o cumprimento das normas desta Lei Complementar;

Considerando a Lei Orgânica do Município no art.144 §1º - Os recursos financeiros do sistema
único de saúde serão administrados por meio de um fundo municipal de saúde, a ser criado na
forma da lei, vinculado à Secretaria Municipal de Saúde e subordinado ao planejamento e controle
do Conselho Municipal de Saúde;

Considerando a Lei Orgânica do Município no art. 145 - Ao Município, como membros do sistema
único de saúde, através da Secretaria de Saúde e em co-responsabilidade com o Conselho
Municipal de Saúde;

Considerando a Lei nº 2752/1992 do Fundo Municipal de Saúde no art. 3º. I - gerir o Fundo e
estabelecer política de aplicação dos seus recursos em conjunto com o Conselho Municipal de
Saúde;

Considerando a Resolução nº 453 de 10 de maio de 2012 do Conselho Nacional de Saúde, inciso
XII da Quarta Diretriz, o Pleno do Conselho de Saúde deverá manifestar-se por meio de
resoluções, recomendações, moções e outros atos deliberativos. As resoluções serão
obrigatoriamente homologadas pelo chefe do poder constituído em cada esfera de governo,
em um prazo de 30 (trinta) dias, dando-se-lhes publicidade oficial. Decorrido o prazo
mencionado e não sendo homologada a resolução e nem enviada justificativa pelo gestor ao
Conselho de Saúde com proposta de alteração ou rejeição a ser apreciada na reunião
seguinte, as entidades que integram o Conselho de Saúde podem buscar a validação das
resoluções, recorrendo à justiça e ao Ministério Público, quando necessário;

Considerando a Lei nº 8.619/2018, no Art. 2º - o Conselho Municipal de Saúde possui funções
deliberativas, normativas, fiscalizadoras e de formulação estratégica, atuando no acompanhamento,
controle e avaliação da Política Municipal de Saúde, inclusive nos seus aspectos econômicos
e financeiros;

O Conselho Municipal de Saúde (CMS) de Joinville, no uso de suas competências regimentais e
com base na Lei nº 8.619, de 04 de outubro de 2018 que trata da disciplina do funcionamento do
CMS e dá outras providências; e com base na Resolução SEI Nº 3648845/2019 - SES.CMS que
trata do Regimento Interno do CMS.

Resolve: 
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Aprovar, pela maioria dos votos dos conselheiros(as) presentes na CCCLXXXIV 384ª
Assembleia Geral Ordinária do Conselho Municipal de Saúde de Joinville, de 27 de julho de
2026, a recomposição da Comissão de Educação Continuada (Capacitação), conforme segue: 

Segmento Profissional de Saúde

1- Luciane Beatriz Moreira de Camargo - ABAVC

Segmento Usuários

2- Cláudia Medeiros Soares - ADIJO

3- Adelina Dognini - CONSEG - Boa Vista

Assim, a Secretária Municipal de Saúde, em cumprimento ao que determina o Parágrafo 2° do
Artigo 1° da Lei Federal nº 8.142 de 28 de dezembro de 1990, assina a presente Resolução do
Conselho e a encaminha para que no prazo, instituído na legislação vigente, esta seja devidamente
Homologada e Publicada.

A Prefeita, dando cumprimento ao que determina o Artigo 37 da Constituição Federal e o Inciso
XII da Quarta Diretriz da Resolução n. 453 de 10 de maio de 2012 do Conselho Nacional de
Saúde, HOMOLOGA A PRESENTE RESOLUÇÃO.

Documento assinado eletronicamente por Cleia Aparecida Clemente
Giosole, Usuário Externo, em 29/07/2026, às 08:09, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Daniela Aparecida Gregorio
F Cavalcante, Secretário (a), em 31/07/2026, às 17:11, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita, em
06/08/2026, às 17:24, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30340698 e o
código CRC DB3EAD52.

 

RESOLUÇÃO SEI Nº 30341560/2026 - SES.CMS

 

 

Joinville, 28 de julho de 2026.
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RESOLUÇÃO Nº 47-2026 - CMS

 

Dispõe sobre a recomposição da Comissão de Acompanhamento e controle - CAC do acordo
de cooperação  Nº 0016697380/2023/PMJ - que celebram o Município de Joinville por
intermédio do Fundo Municipal de Saúde e o Hospital Nossa Senhora das Grasças - Hospital
Infantil Dr. Jesser Amarante Faria.

 

Considerando o art.33 da Lei nº 8.080/1990, os recursos financeiros do SUS serão depositados em
conta especial, em cada esfera de sua atuação, e movimentados sob fiscalização dos respectivos
conselhos de saúde;

Considerando a Lei nº 8.142/1990,  a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de
Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde
e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142/1990, os Conselhos de Saúde têm a responsabilidade de efetuar
o Controle Social no que tange à definição e execução da política de Saúde pelos governos;

Considerando a Lei nº 8.142/1990, que dispõe da participação da comunidade na gestão do
Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos
financeiros na área da saúde e dá outras providências, no art 1. § 2° O Conselho de Saúde, em
caráter permanente e deliberativo, órgão colegiado composto por representantes do governo,
prestadores de serviço, profissionais de saúde e usuários, atua na formulação de estratégias e no
controle da execução da política de saúde na instância correspondente, inclusive nos aspectos
econômicos e financeiros, cujas decisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente
constituído em cada esfera do governo. 

Considerando a Lei Complementar nº 141/2012 no art. 38 - o Poder Legislativo, diretamente ou
com o auxílio dos Tribunais de Contas, do sistema de auditoria do SUS, do órgão de controle
interno e do Conselho de Saúde de cada ente da Federação, sem prejuízo do que dispõe esta Lei
Complementar, fiscalizará o cumprimento das normas desta Lei Complementar;

Considerando a Lei Orgânica do Município no art.144 §1º - Os recursos financeiros do sistema
único de saúde serão administrados por meio de um fundo municipal de saúde, a ser criado na
forma da lei, vinculado à Secretaria Municipal de Saúde e subordinado ao planejamento e controle
do Conselho Municipal de Saúde;

Considerando a Lei Orgânica do Município no art. 145 - Ao Município, como membros do sistema
único de saúde, através da Secretaria de Saúde e em co-responsabilidade com o Conselho
Municipal de Saúde;

Considerando a Lei nº 2752/1992 do Fundo Municipal de Saúde no art. 3º. I - gerir o Fundo e
estabelecer política de aplicação dos seus recursos em conjunto com o Conselho Municipal de
Saúde;

Considerando a Resolução n. 453 de 10 de maio de 2012 do Conselho Nacional de Saúde, inciso
XII da Quarta Diretriz, o Pleno do Conselho de Saúde deverá manifestar-se por meio de
resoluções, recomendações, moções e outros atos deliberativos. As resoluções serão
obrigatoriamente homologadas pelo chefe do poder constituído em cada esfera de governo,
em um prazo de 30 (trinta) dias, dando-se-lhes publicidade oficial. Decorrido o prazo
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mencionado e não sendo homologada a resolução e nem enviada justificativa pelo gestor ao
Conselho de Saúde com proposta de alteração ou rejeição a ser apreciada na reunião
seguinte, as entidades que integram o Conselho de Saúde podem buscar a validação das
resoluções, recorrendo à justiça e ao Ministério Público, quando necessário;

Considerando a Lei nº 8.619/2018, no art. 2º - o Conselho Municipal de Saúde possui funções
deliberativas, normativas, fiscalizadoras e de formulação estratégica, atuando no acompanhamento,
controle e avaliação da Política Municipal de Saúde, inclusive nos seus aspectos econômicos
e financeiros;

O Conselho Municipal de Saúde (CMS) de Joinville, no uso de suas competências regimentais e
com base na Lei nº 8.619, de 04 de outubro de 2018 que trata da disciplina do funcionamento do
CMS e dá outras providências; e com base na Resolução SEI Nº 3648845/2019 - SES.CMS que
trata do Regimento Interno do CMS.

Resolve: 

Aprovar, pela maioria dos votos dos conselheiros(as) presentes na CCCLXXXIV 384ª
Assembleia Geral Ordinária do Conselho Municipal de Saúde de Joinville, de 27 de julho de 2026,
a recomposição da Comissão de Acompanhamento e Controle do Acordo de Cooperação nº
0016697380/2023/ PMJ que celebram o Município de Joinville por intermédio do Fundo Municipal
de Saúde e o Hospital Nossa Senhora das Grasças - Hospital Infantil Dr. Jesser Amarante Faria,
conforme segue:

Titular: Osmar Lopes - CLS Parque Joinville

Suplente: Luiz de Bittencourte - SINDNAPI

Assim, a Secretária Municipal de Saúde, em cumprimento ao que determina o Parágrafo 2° do
Artigo 1° da Lei Federal nº 8.142 de 28 de dezembro de 1990, assina a presente Resolução do
Conselho e a encaminha para que no prazo, instituído na legislação vigente, esta seja devidamente
Homologada e Publicada.

A Prefeita, dando cumprimento ao que determina o Artigo 37 da Constituição Federal e o Inciso
XII da Quarta Diretriz da Resolução n. 453 de 10 de maio de 2012 do Conselho Nacional de
Saúde, HOMOLOGA A PRESENTE RESOLUÇÃO.

Documento assinado eletronicamente por Cleia Aparecida Clemente
Giosole, Usuário Externo, em 29/07/2026, às 08:09, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Daniela Aparecida Gregorio
F Cavalcante, Secretário (a), em 31/07/2026, às 17:11, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita, em
06/08/2026, às 17:24, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30341560 e o
código CRC CEC4E38A.

 

RESOLUÇÃO SEI Nº 30453894/2026 - SAS.UAC.CDPI

 

 

Joinville, 06 de agosto de 2026.
 CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA – COMDI

Lei nº 4733 de 03 de abril de 2003 e alterado pelas
Leis nº 6588/2009 e 8.026/2015

 

Resolução nº 22/2026 – COMDI

 

Dispõe sobre a Inscrição da Filial do Lar de Idosos
Petry Ltda (nome fantasia: Petry Essence Senior) no
Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de
Joinville - COMDI.

 

O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Joinville – COMDI,
órgão colegiado de caráter permanente, deliberativo, paritário, consultivo, controlador e fiscalizador
da política de defesa dos direitos da pessoa idosa no uso de suas atribuições previstas pela Lei
Municipal nº. 4.733, de 2 de abril de 2003 e alterada pelas leis nº 6.588/2009 e 8.026/2015;

Considerando a Lei nº 10.741, de 01 de outubro de 2003 – Estatuto da Pessoa
Idosa que prevê, em seu Artigo 48 Parágrafo Único, a obrigatoriedade das entidades
governamentais e não governamentais de assistência à pessoa idosa inscreverem seus programas
junto ao Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa;

Considerando o que preceitua a Resolução nº 42/2024 a qual  revoga a resolução
18/2017 e Dispõe sobre regras e critérios para concessão de Inscrição para Instituições da
Sociedade Civil, com e/ou sem fins lucrativos e Instituições Governamentais no Conselho
Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Joinville - COMDI;

Considerando a análise da documentação e o parecer favorável da Comissão de
Inscrição e Regulamentação em relação ao pedido de inscrição;

Considerando a deliberação e aprovação em Reunião Ordinária dia 21 de
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julho de 2026;

 

RESOLVE:

 

Art. 1º – Deferir a inscrição da filial  do Lar de Idosos Petry Ltda  (nome
fantasia: Petry Essence Senior) - Instituição de Longa Permanência para Pessoas Idosas,  com sede
na Rua Manoel de Abreu, 218 no Bairro Nova Brasília, na Cidade de Joinville, Estado de Santa
Catarina, inscrita no CNPJ 41.800.413/0003-38, pela execução do Serviço de Atendimento Integral
Institucional, com duração de 2 (dois) anos.

Art. 2º – Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

Maria Terezinha N. Devegilli 
Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa

Documento assinado eletronicamente por Maria Terezinha Niedziewski
Devegili, Usuário Externo, em 07/08/2026, às 12:24, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30453894 e o
código CRC 2EF1B77D.

 

RESOLUÇÃO SEI Nº 30341943/2026 - SES.CMS

 

 

Joinville, 28 de julho de 2026.

RESOLUÇÃO Nº 48-2026 - CMS

 

Dispõe sobre a Recomposição da Comissão de Acompanhamento e Controle do Termo de
Convênio nº 0022665338/2024/PMJ - Prefeitura de Joinville - Secretaria da Saúde e o
Hospital Municipal São José. 

 

Considerando o art.33 da Lei nº 8.080/1990, os recursos financeiros do SUS serão depositados em
conta especial, em cada esfera de sua atuação, e movimentados sob fiscalização dos respectivos
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conselhos de saúde;

Considerando a Lei nº 8.142/1990,  a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de
Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde
e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142/1990, os Conselhos de Saúde têm a responsabilidade de efetuar
o Controle Social no que tange à definição e execução da política de Saúde pelos governos;

Considerando a Lei nº 8.142/1990, que dispõe da participação da comunidade na gestão do
Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos
financeiros na área da saúde e dá outras providências, no art 1. § 2° O Conselho de Saúde, em
caráter permanente e deliberativo, órgão colegiado composto por representantes do governo,
prestadores de serviço, profissionais de saúde e usuários, atua na formulação de estratégias e no
controle da execução da política de saúde na instância correspondente, inclusive nos aspectos
econômicos e financeiros, cujas decisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente
constituído em cada esfera do governo. 

Considerando a Lei Complementar nº 141/2012 no art. 38 - o Poder Legislativo, diretamente ou
com o auxílio dos Tribunais de Contas, do sistema de auditoria do SUS, do órgão de controle
interno e do Conselho de Saúde de cada ente da Federação, sem prejuízo do que dispõe esta Lei
Complementar, fiscalizará o cumprimento das normas desta Lei Complementar;

Considerando a Lei Orgânica do Município no art.144 §1º - Os recursos financeiros do sistema
único de saúde serão administrados por meio de um fundo municipal de saúde, a ser criado na
forma da lei, vinculado à Secretaria Municipal de Saúde e subordinado ao planejamento e controle
do Conselho Municipal de Saúde;

Considerando a Lei Orgânica do Município no art. 145 - Ao Município, como membros do sistema
único de saúde, através da Secretaria de Saúde e em co-responsabilidade com o Conselho
Municipal de Saúde;

Considerando a Lei nº 2752/1992 do Fundo Municipal de Saúde no art. 3º. I - gerir o Fundo e
estabelecer política de aplicação dos seus recursos em conjunto com o Conselho Municipal de
Saúde;

Considerando a Resolução n. 453 de 10 de maio de 2012 do Conselho Nacional de Saúde, inciso
XII da Quarta Diretriz, o Pleno do Conselho de Saúde deverá manifestar-se por meio de
resoluções, recomendações, moções e outros atos deliberativos. As resoluções serão
obrigatoriamente homologadas pelo chefe do poder constituído em cada esfera de governo,
em um prazo de 30 (trinta) dias, dando-se-lhes publicidade oficial. Decorrido o prazo
mencionado e não sendo homologada a resolução e nem enviada justificativa pelo gestor ao
Conselho de Saúde com proposta de alteração ou rejeição a ser apreciada na reunião
seguinte, as entidades que integram o Conselho de Saúde podem buscar a validação das
resoluções, recorrendo à justiça e ao Ministério Público, quando necessário;

Considerando a Lei nº 8.619/2018, no art. 2º - o Conselho Municipal de Saúde possui funções
deliberativas, normativas, fiscalizadoras e de formulação estratégica, atuando no acompanhamento,
controle e avaliação da Política Municipal de Saúde, inclusive nos seus aspectos econômicos
e financeiros;

O Conselho Municipal de Saúde (CMS) de Joinville, no uso de suas competências regimentais e
com base na Lei nº 8.619, de 04 de outubro de 2018 que trata da disciplina do funcionamento do
CMS e dá outras providências; e com base na Resolução SEI Nº 3648845/2019 - SES.CMS que
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CMS e dá outras providências; e com base na Resolução SEI Nº 3648845/2019 - SES.CMS que
trata do Regimento Interno do CMS.

Resolve: 

Aprovar, pela maioria dos votos dos conselheiros(as) presentes na CCCLXXXIV 384ª
Assembleia Geral Ordinária do Conselho Municipal de Saúde de Joinville, de 27 de julho de 2026,
a Recomposição da Comissão de Acompanhamento e Controle do Termo de Convênio nº
0022665338/2024/PMJ - Prefeitura de Joinville - Secretaria da Saúde e o Hospital Municipal São
José, conforme segue:

Titular: Susana Staats - Conseg 017 Vila Nova

Suplente: Cleia Aparecida Clemente Giosole - ACPFA - Associação Catarinense de Portadores de
Fibromialgia e Amigos.

Assim, a Secretária Municipal de Saúde, em cumprimento ao que determina o Parágrafo 2° do
Artigo 1° da Lei Federal nº 8.142 de 28 de dezembro de 1990, assina a presente Resolução do
Conselho e a encaminha para que no prazo, instituído na legislação vigente, esta seja devidamente
Homologada e Publicada.

A Prefeita, dando cumprimento ao que determina o Artigo 37 da Constituição Federal e o Inciso
XII da Quarta Diretriz da Resolução n. 453 de 10 de maio de 2012 do Conselho Nacional de
Saúde, HOMOLOGA A PRESENTE RESOLUÇÃO.

Documento assinado eletronicamente por Cleia Aparecida Clemente
Giosole, Usuário Externo, em 29/07/2026, às 08:11, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Daniela Aparecida Gregorio
F Cavalcante, Secretário (a), em 31/07/2026, às 17:11, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita, em
06/08/2026, às 17:24, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30341943 e o
código CRC 3E1E39B5.

 

RESOLUÇÃO SEI Nº 30342940/2026 - SES.CMS
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Joinville, 28 de julho de 2026.

RESOLUÇÃO Nº  51-2026- CMS

 

Dispõe sobre o Relatório da 17ª Edição do Farmapolis 2026.

 

Considerando o art.33 da Lei nº 8.080/1990, os recursos financeiros do SUS serão depositados em
conta especial, em cada esfera de sua atuação, e movimentados sob fiscalização dos respectivos
conselhos de saúde;

Considerando a Lei nº 8.142/1990,  a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de
Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e
dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142/1990, os Conselhos de Saúde têm a responsabilidade de efetuar
o Controle Social no que tange à definição e execução da política de Saúde pelos governos;

Considerando a Lei nº 8.142/1990, que dispõe da participação da comunidade na gestão do Sistema
Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área
da saúde e dá outras providências, no art. 1. § 2° O Conselho de Saúde, em caráter permanente e
deliberativo, órgão colegiado composto por representantes do governo, prestadores de serviço,
profissionais de saúde e usuários, atua na formulação de estratégias e no controle da execução da
política de saúde na instância correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, cujas
decisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente constituído em cada esfera do
governo;

Considerando a Lei Complementar nº 141/2012 no art. 38 - o Poder Legislativo, diretamente ou com
o auxílio dos Tribunais de Contas, do sistema de auditoria do SUS, do órgão de controle interno e do
Conselho de Saúde de cada ente da Federação, sem prejuízo do que dispõe esta Lei
Complementar, fiscalizará o cumprimento das normas desta Lei Complementar;

Considerando a Lei Orgânica do Município no art.144 §1º - Os recursos financeiros do sistema único
de saúde serão administrados por meio de um fundo municipal de saúde, a ser criado na forma da lei,
vinculado à Secretaria Municipal de Saúde e subordinado ao planejamento e controle do Conselho
Municipal de Saúde;

Considerando a Lei Orgânica do Município no art. 145 - Ao Município, como membros do sistema
único de saúde, através da Secretaria de Saúde e em co-responsabilidade com o Conselho
Municipal de Saúde;

Considerando a Lei nº 2752/1992 do Fundo Municipal de Saúde no art. 3º. I - gerir o Fundo e
estabelecer política de aplicação dos seus recursos em conjunto com o Conselho Municipal de Saúde;

Considerando a Resolução nº 453 de 10 de maio de 2012 do Conselho Nacional de Saúde, inciso
XII da Quarta Diretriz, o Pleno do Conselho de Saúde deverá manifestar-se por meio de
resoluções, recomendações, moções e outros atos deliberativos. As resoluções serão
obrigatoriamente homologadas pelo chefe do poder constituído em cada esfera de governo, em
um prazo de 30 (trinta) dias, dando-se-lhes publicidade oficial. Decorrido o prazo mencionado
e não sendo homologada a resolução e nem enviada justificativa pelo gestor ao Conselho de
Saúde com proposta de alteração ou rejeição a ser apreciada na reunião seguinte, as entidades
que integram o Conselho de Saúde podem buscar a validação das resoluções, recorrendo à
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justiça e ao Ministério Público, quando necessário;

Considerando a Lei nº 8.619/2018, no Art. 2º - o Conselho Municipal de Saúde possui funções
deliberativas, normativas, fiscalizadoras e de formulação estratégica, atuando no acompanhamento,
controle e avaliação da Política Municipal de Saúde, inclusive nos seus aspectos econômicos
e financeiros;

O Conselho Municipal de Saúde (CMS) de Joinville, no uso de suas competências regimentais e com
base na Lei nº 8.619, de 04 de outubro de 2018 que trata da disciplina do funcionamento do CMS e
dá outras providências; e com base na Resolução SEI Nº 3648845/2019 - SES.CMS que trata do
Regimento Interno do CMS.

Resolve:  

Aprovar, pela maioria dos votos dos conselheiros(as) presentes na CCCLXXXIV 384ª
Assembleia Geral Ordinária do Conselho Municipal de Saúde de Joinville, de 27 de julho de 2026,
o Relatório em anexo SEI Nº  30343305 -  da 17ª Edição do Farmapolis 2026,  com o objetivo de
qualificar a Assistência Farmacêutica no município, propõe-se as seguintes recomendações: 

1) Farmacêutico no atendimento do SAMU;

2) Implantação do Cuidado Farmacêutico ( Se existe, quais são as condições atuais para o
desenvolvimento do cuidado farmacêutico na equipe de saúde da unidade e na e-Multi?);

4) Telecuidado Farmacêutico arterial pulmonar – sugestão para o Ligue Saúde

5) Criação da comissão Farmacêutica no CMS. 

Assim, a Secretária Municipal de Saúde, em cumprimento ao que determina o Parágrafo 2° do
Artigo 1° da Lei Federal nº 8.142 de 28 de dezembro de 1990, assina a presente Resolução do
Conselho e a encaminha para que no prazo, instituído na legislação vigente, esta seja devidamente
Homologada e Publicada.

A Prefeita, dando cumprimento ao que determina o Artigo 37 da Constituição Federal e o Inciso
XII da Quarta Diretriz da Resolução n. 453 de 10 de maio de 2012 do Conselho Nacional de
Saúde, HOMOLOGA A PRESENTE RESOLUÇÃO.

Esta Resolução contém anexo : 30343305

Documento assinado eletronicamente por Cleia Aparecida Clemente
Giosole, Usuário Externo, em 29/07/2026, às 12:21, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Daniela Aparecida Gregorio
F Cavalcante, Secretário (a), em 31/07/2026, às 17:11, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita, em
06/08/2026, às 17:24, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30342940 e o
código CRC 58F6B162.

 

RESOLUÇÃO SEI Nº 30340340/2026 - SES.CMS

 

 

Joinville, 28 de julho de 2026.

RESOLUÇÃO Nº 045-2026- CMS

 

Dispõe sobre a Recomposição da Comissão de Orçamento e Finanças (COFIN).

 

Considerando o art.33 da Lei nº 8.080/1990, os recursos financeiros do SUS serão depositados em
conta especial, em cada esfera de sua atuação, e movimentados sob fiscalização dos respectivos
conselhos de saúde;

Considerando a Lei nº 8.142/1990,  a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de
Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde
e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142/1990, os Conselhos de Saúde têm a responsabilidade de efetuar
o Controle Social no que tange à definição e execução da política de Saúde pelos governos;

Considerando a Lei nº 8.142/1990, que dispõe da participação da comunidade na gestão do
Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos
financeiros na área da saúde e dá outras providências, no art. 1. § 2° O Conselho de Saúde, em
caráter permanente e deliberativo, órgão colegiado composto por representantes do governo,
prestadores de serviço, profissionais de saúde e usuários, atua na formulação de estratégias e no
controle da execução da política de saúde na instância correspondente, inclusive nos aspectos
econômicos e financeiros, cujas decisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente
constituído em cada esfera do governo;

Considerando a Lei Complementar nº 141/2012 no art. 38 - o Poder Legislativo, diretamente ou
com o auxílio dos Tribunais de Contas, do sistema de auditoria do SUS, do órgão de controle
interno e do Conselho de Saúde de cada ente da Federação, sem prejuízo do que dispõe esta Lei
Complementar, fiscalizará o cumprimento das normas desta Lei Complementar;

Considerando a Lei Orgânica do Município no art.144 §1º - Os recursos financeiros do sistema
único de saúde serão administrados por meio de um fundo municipal de saúde, a ser criado na
forma da lei, vinculado à Secretaria Municipal de Saúde e subordinado ao planejamento e controle
do Conselho Municipal de Saúde;
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Considerando a Lei Orgânica do Município no art. 145 - Ao Município, como membros do sistema
único de saúde, através da Secretaria de Saúde e em co-responsabilidade com o Conselho
Municipal de Saúde;

Considerando a Lei nº 2752/1992 do Fundo Municipal de Saúde no art. 3º. I - gerir o Fundo e
estabelecer política de aplicação dos seus recursos em conjunto com o Conselho Municipal de
Saúde;

Considerando a Resolução nº 453 de 10 de maio de 2012 do Conselho Nacional de Saúde, inciso
XII da Quarta Diretriz, o Pleno do Conselho de Saúde deverá manifestar-se por meio de
resoluções, recomendações, moções e outros atos deliberativos. As resoluções serão
obrigatoriamente homologadas pelo chefe do poder constituído em cada esfera de governo,
em um prazo de 30 (trinta) dias, dando-se-lhes publicidade oficial. Decorrido o prazo
mencionado e não sendo homologada a resolução e nem enviada justificativa pelo gestor ao
Conselho de Saúde com proposta de alteração ou rejeição a ser apreciada na reunião
seguinte, as entidades que integram o Conselho de Saúde podem buscar a validação das
resoluções, recorrendo à justiça e ao Ministério Público, quando necessário;

Considerando a Lei nº 8.619/2018, no Art. 2º - o Conselho Municipal de Saúde possui funções
deliberativas, normativas, fiscalizadoras e de formulação estratégica, atuando no acompanhamento,
controle e avaliação da Política Municipal de Saúde, inclusive nos seus aspectos econômicos
e financeiros;

O Conselho Municipal de Saúde (CMS) de Joinville, no uso de suas competências regimentais e
com base na Lei nº 8.619, de 04 de outubro de 2018 que trata da disciplina do funcionamento do
CMS e dá outras providências; e com base na Resolução SEI Nº 3648845/2019 - SES.CMS que
trata do Regimento Interno do CMS.

Resolve: 

Aprovar, pela maioria dos votos dos conselheiros(as) presentes na CCCLXXXIV 384ª
Assembleia Geral Ordinária do Conselho Municipal de Saúde de Joinville, de 27 de julho de
2026, a recomposição da Comissão de Orçamento e Finanças (COFIN), conforme segue: 

Segmento Governo e/ou Prestadores de Serviço

1- Sheila Batista de Araújo - Secretaria da Saúde

2- Rafaela Sierth - Fundação Pró-Rim

Segmento Profissional de Saúde

3- Maria da Glória Silva Henriques - ASPMJ

4- Jaqueline Schreiner - CREFITO 10

Segmento Usuários

5-  Quélen Beatriz Crizel Manske - OAB

6- Milton Américo dos Santos - Conseg 022 Boa Vista 

7-  Susana Staats - Conseg 017 Vila Nova

Assim, a Secretária Municipal de Saúde, em cumprimento ao que determina o Parágrafo 2° do
Artigo 1° da Lei Federal nº 8.142 de 28 de dezembro de 1990, assina a presente Resolução do
Conselho e a encaminha para que no prazo, instituído na legislação vigente, esta seja devidamente
Homologada e Publicada.
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A Prefeita, dando cumprimento ao que determina o Artigo 37 da Constituição Federal e o Inciso
XII da Quarta Diretriz da Resolução n. 453 de 10 de maio de 2012 do Conselho Nacional de
Saúde, HOMOLOGA A PRESENTE RESOLUÇÃO.

Documento assinado eletronicamente por Cleia Aparecida Clemente
Giosole, Usuário Externo, em 29/07/2026, às 08:10, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Daniela Aparecida Gregorio
F Cavalcante, Secretário (a), em 31/07/2026, às 17:11, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita, em
06/08/2026, às 17:24, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30340340 e o
código CRC 3BF1EC51.

 

RESOLUÇÃO SEI Nº 30337856/2026 - SES.CMS

 

 

Joinville, 28 de julho de 2026.

RESOLUÇÃO Nº 37-2026 - CMS

 

Dispõe sobre o Relatório Final e a Prestação de Contas da 15ª Conferência Municipal de
Saúde de Joinville 2026.

 

Considerando o art.33 da Lei nº 8.080/1990, os recursos financeiros do SUS serão depositados em
conta especial, em cada esfera de sua atuação, e movimentados sob fiscalização dos respectivos
conselhos de saúde;

Considerando a Lei nº 8.142/1990,  a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de
Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde
e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142/1990, os Conselhos de Saúde têm a responsabilidade de efetuar
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o Controle Social no que tange à definição e execução da política de Saúde pelos governos;

Considerando a Lei nº 8.142/1990, que dispõe da participação da comunidade na gestão do
Sistema Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos
financeiros na área da saúde e dá outras providências, no art 1. § 2° O Conselho de Saúde, em
caráter permanente e deliberativo, órgão colegiado composto por representantes do governo,
prestadores de serviço, profissionais de saúde e usuários, atua na formulação de estratégias e no
controle da execução da política de saúde na instância correspondente, inclusive nos aspectos
econômicos e financeiros, cujas decisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente
constituído em cada esfera do governo. 

Considerando a Lei Complementar nº 141/2012 no art. 38 - o Poder Legislativo, diretamente ou
com o auxílio dos Tribunais de Contas, do sistema de auditoria do SUS, do órgão de controle
interno e do Conselho de Saúde de cada ente da Federação, sem prejuízo do que dispõe esta
Lei Complementar, fiscalizará o cumprimento das normas desta Lei Complementar;

Considerando a Lei Orgânica do Município no art.144 §1º - Os recursos financeiros do sistema
único de saúde serão administrados por meio de um fundo municipal de saúde, a ser criado na
forma da lei, vinculado à Secretaria Municipal de Saúde e subordinado ao planejamento
e controle do Conselho Municipal de Saúde;

Considerando a Lei Orgânica do Município no art. 145 - Ao Município, como membros do sistema
único de saúde, através da Secretaria de Saúde e em corresponsabilidade com o Conselho
Municipal de Saúde;

Considerando a Lei nº 2752/1992 do Fundo Municipal de Saúde no art. 3º. I - gerir o Fundo e
estabelecer política de aplicação dos seus recursos em conjunto com o Conselho Municipal de
Saúde;

Considerando a Resolução n. 453 de 10 de maio de 2012 do Conselho Nacional de Saúde, inciso
XII da Quarta Diretriz, o Pleno do Conselho de Saúde deverá manifestar-se por meio de resoluções,
recomendações, moções e outros atos deliberativos. As resoluções serão obrigatoriamente
homologadas pelo chefe do poder constituído em cada esfera de governo, em um prazo de 30
(trinta) dias, dando-se-lhes publicidade oficial. Decorrido o prazo mencionado e não sendo
homologada a resolução e nem enviada justificativa pelo gestor ao Conselho de Saúde com
proposta de alteração ou rejeição a ser apreciada na reunião seguinte, as entidades que
integram o Conselho de Saúde podem buscar a validação das resoluções, recorrendo à justiça
e ao Ministério Público, quando necessário;

Considerando a Lei nº 8.619/2018, no art. 2º - o Conselho Municipal de Saúde possui funções
deliberativas, normativas, fiscalizadoras e de formulação estratégica, atuando no acompanhamento,
controle e avaliação da Política Municipal de Saúde, inclusive nos seus aspectos econômicos
e financeiros;

O Conselho Municipal de Saúde (CMS) de Joinville, no uso de suas competências regimentais e
com base na Lei nº 8.619, de 04 de outubro de 2018 que trata da disciplina do funcionamento do
CMS e dá outras providências; e com base na Resolução SEI Nº 3648845/2019 - SES.CMS que
trata do Regimento Interno do CMS.

Resolve: 

Aprovar,  pela maioria dos votos dos conselheiros(as) presentes na CCCLXXXIV 384ª
Assembleia Geral Ordinária do Conselho Municipal de Saúde de Joinville, de 27 de julho de 2026,
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o relatório final e a prestação de contas da 15ª Conferência Municipal de Saúde de Joinville 2026,
conforme o relatório em anexo SEI 30349508

Assim, a Secretária Municipal de Saúde, em cumprimento ao que determina o Parágrafo 2° do
Artigo 1° da Lei Federal nº 8.142 de 28 de dezembro de 1990, assina a presente Resolução do
Conselho e a encaminha para que no prazo, instituído na legislação vigente, esta seja devidamente
Homologada e Publicada.

A Prefeita, dando cumprimento ao que determina o Artigo 37 da Constituição Federal e o Inciso
XII da Quarta Diretriz da Resolução n. 453 de 10 de maio de 2012 do Conselho Nacional de
Saúde, HOMOLOGA A PRESENTE RESOLUÇÃO.

Esta resolução contém como anexo o documento SEI nº . 30349508

Documento assinado eletronicamente por Cleia Aparecida Clemente
Giosole, Usuário Externo, em 29/07/2026, às 07:51, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Daniela Aparecida Gregorio
F Cavalcante, Secretário (a), em 31/07/2026, às 17:11, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita, em
06/08/2026, às 17:24, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30337856 e o
código CRC 63EEA54F.

 

RESOLUÇÃO SEI Nº 30454950/2026 - SAS.UAC.CDPI

 

 

Joinville, 06 de agosto de 2026.
 CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA – COMDI

Lei nº 4733 de 03 de abril de 2003 e alterado pelas
Leis nº 6588/2009 e 8.026/2015

 

Resolução nº 24/2026 – COMDI
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Dispõe sobre a Inscrição da Matriz da Casa de
Repouso Vida Plena Emanoel Ltda (nome fantasia:
Casa de Repouso Vida Plena Emanoel) no Conselho
Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Joinville -
COMDI.

 

O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Joinville – COMDI,
órgão colegiado de caráter permanente, deliberativo, paritário, consultivo, controlador e fiscalizador
da política de defesa dos direitos da pessoa idosa no uso de suas atribuições previstas pela Lei
Municipal nº. 4.733, de 2 de abril de 2003 e alterada pelas leis nº 6.588/2009 e 8.026/2015;

Considerando a Lei nº 10.741, de 01 de outubro de 2003 – Estatuto da Pessoa
Idosa que prevê, em seu Artigo 48 Parágrafo Único, a obrigatoriedade das entidades
governamentais e não governamentais de assistência à pessoa idosa inscreverem seus programas
junto ao Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa;

Considerando o que preceitua a Resolução nº 42/2024 que  revoga a resolução
18/2017 e Dispõe sobre regras e critérios para concessão de Inscrição para Instituições da
Sociedade Civil, com e/ou sem fins lucrativos e Instituições Governamentais no Conselho
Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Joinville - COMDI;

Considerando a análise da documentação e o parecer favorável da Comissão de
Inscrição e Regulamentação em relação ao pedido de inscrição;

Considerando a deliberação e aprovação em Reunião Ordinária dia 21 de
julho de 2026;

 

RESOLVE:

 

Art. 1º – Deferir a inscrição da matriz da Casa de Repouso Vida Plena Emanoel
Ltda (nome fantasia: Casa de Repouso Vida Plena Emanoel), Instituição de Longa Permanência
para Pessoas Idosas, com sede na Rua Helmuth Rohweder, 73 no Bairro Saguaçu, na Cidade de
Joinville, Estado de Santa Catarina, inscrita no CNPJ 45.543.092/0001-94, pela execução do
Serviço de Atendimento Integral Institucional, com duração de 2 (dois) anos.

Art. 2º – Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

Maria Terezinha N. Devegilli 
Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa

Documento assinado eletronicamente por Maria Terezinha Niedziewski
Devegili, Usuário Externo, em 07/08/2026, às 12:24, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30454950 e o
código CRC EBA8F724.

 

RESOLUÇÃO SEI Nº 30449281/2026 - SAS.UAC.CDPI

 

 

Joinville, 06 de agosto de 2026.
 CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA – COMDI

Lei nº 4733 de 03 de abril de 2003 e alterado pelas
Leis nº 6588/2009 e 8.026/2015

 

Resolução nº 23/2026 – COMDI

 

Dispõe sobre a Inscrição da Matriz do Lar da
Assunção Ltda (Nome Fantasia: Lar da Assunção)
no Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa
de Joinville - COMDI.

 

O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Joinville – COMDI,
órgão colegiado de caráter permanente, deliberativo, paritário, consultivo, controlador e fiscalizador
da política de defesa dos direitos da pessoa idosa no uso de suas atribuições previstas pela Lei
Municipal nº. 4.733, de 2 de abril de 2003 e alterada pelas leis nº 6.588/2009 e 8.026/2015;

Considerando a Lei nº 10.741, de 01 de outubro de 2003 – Estatuto da Pessoa
Idosa que prevê, em seu Artigo 48 Parágrafo Único, a obrigatoriedade das entidades
governamentais e não governamentais de assistência à pessoa idosa inscreverem seus programas
junto ao Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa;

Considerando o que preceitua a Resolução nº 42/2024 que  revoga a resolução
18/2017 e Dispõe sobre regras e critérios para concessão de Inscrição para Instituições da
Sociedade Civil, com e/ou sem fins lucrativos e Instituições Governamentais no Conselho
Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa de Joinville - COMDI;

Considerando a análise da documentação e o parecer favorável da Comissão de
Inscrição e Regulamentação em relação ao pedido de inscrição;

Considerando a deliberação e aprovação em Reunião Ordinária dia 21 de
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julho de 2026;

 

RESOLVE:

 

Art. 1º – Deferir a inscrição da matriz do Lar da Assunção Ltda (nome fantasia:
Lar da Assunção), Instituição de Longa Permanência para Pessoas Idosas,  com sede na Rua
Frederico Lottar, 147 no Bairro Jarivatuba, na Cidade de Joinville, Estado de Santa Catarina,
inscrita no CNPJ 47.864.171/0001-22, pela execução do Serviço de Atendimento Integral
Institucional, com duração de 2 (dois) anos.

Art. 2º – Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

 

Maria Terezinha N. Devegilli 
Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa

Documento assinado eletronicamente por Maria Terezinha Niedziewski
Devegili, Usuário Externo, em 07/08/2026, às 12:24, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30449281 e o
código CRC D475A601.

 

RESOLUÇÃO SEI Nº 30338836/2026 - SES.CMS

 

 

Joinville, 28 de julho de 2026.

RESOLUÇÃO Nº  40-2026- CMS

 

Dispõe sobre a minuta do Acordo de Cooperação Técnica Nº xxx/2026/PMJ - Prefeitura
Municipal de Joinville - Secretaria Municipal de Saúde - Fundação Educacional da Região de
Joinville.

 

Considerando o art.33 da Lei nº 8.080/1990, os recursos financeiros do SUS serão depositados em
conta especial, em cada esfera de sua atuação, e movimentados sob fiscalização dos respectivos
conselhos de saúde;
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Considerando a Lei nº 8.142/1990,  a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de
Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde e
dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.142/1990, os Conselhos de Saúde têm a responsabilidade de efetuar
o Controle Social no que tange à definição e execução da política de Saúde pelos governos;

Considerando a Lei nº 8.142/1990, que dispõe da participação da comunidade na gestão do Sistema
Único de Saúde (SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros na área
da saúde e dá outras providências, no art. 1. § 2° O Conselho de Saúde, em caráter permanente e
deliberativo, órgão colegiado composto por representantes do governo, prestadores de serviço,
profissionais de saúde e usuários, atua na formulação de estratégias e no controle da execução da
política de saúde na instância correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, cujas
decisões serão homologadas pelo chefe do poder legalmente constituído em cada esfera do
governo;

Considerando a Lei Complementar nº 141/2012 no art. 38 - o Poder Legislativo, diretamente ou com
o auxílio dos Tribunais de Contas, do sistema de auditoria do SUS, do órgão de controle interno e do
Conselho de Saúde de cada ente da Federação, sem prejuízo do que dispõe esta Lei
Complementar, fiscalizará o cumprimento das normas desta Lei Complementar;

Considerando a Lei Orgânica do Município no art.144 §1º - Os recursos financeiros do sistema único
de saúde serão administrados por meio de um fundo municipal de saúde, a ser criado na forma da lei,
vinculado à Secretaria Municipal de Saúde e subordinado ao planejamento e controle do Conselho
Municipal de Saúde;

Considerando a Lei Orgânica do Município no art. 145 - Ao Município, como membros do sistema
único de saúde, através da Secretaria de Saúde e em co-responsabilidade com o Conselho
Municipal de Saúde;

Considerando a Lei nº 2752/1992 do Fundo Municipal de Saúde no art. 3º. I - gerir o Fundo e
estabelecer política de aplicação dos seus recursos em conjunto com o Conselho Municipal de Saúde;

Considerando a Resolução nº 453 de 10 de maio de 2012 do Conselho Nacional de Saúde, inciso
XII da Quarta Diretriz, o Pleno do Conselho de Saúde deverá manifestar-se por meio de
resoluções, recomendações, moções e outros atos deliberativos. As resoluções serão
obrigatoriamente homologadas pelo chefe do poder constituído em cada esfera de governo, em
um prazo de 30 (trinta) dias, dando-se-lhes publicidade oficial. Decorrido o prazo mencionado
e não sendo homologada a resolução e nem enviada justificativa pelo gestor ao Conselho de
Saúde com proposta de alteração ou rejeição a ser apreciada na reunião seguinte, as entidades
que integram o Conselho de Saúde podem buscar a validação das resoluções, recorrendo à
justiça e ao Ministério Público, quando necessário;

Considerando a Lei nº 8.619/2018, no Art. 2º - o Conselho Municipal de Saúde possui funções
deliberativas, normativas, fiscalizadoras e de formulação estratégica, atuando no acompanhamento,
controle e avaliação da Política Municipal de Saúde, inclusive nos seus aspectos econômicos
e financeiros;

O Conselho Municipal de Saúde (CMS) de Joinville, no uso de suas competências regimentais e com
base na Lei nº 8.619, de 04 de outubro de 2018 que trata da disciplina do funcionamento do CMS e
dá outras providências; e com base na Resolução SEI Nº 3648845/2019 - SES.CMS que trata do
Regimento Interno do CMS.
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O Conselho Municipal de Saúde, consubstanciado no Parecer 12/2026 - SEI Nº 30218045  -
SES.CMS da Comissão de Assuntos Internos (CAI) e considerando; 

- que em 02/04/1990 a Lei Orgânica do Município de Joinville que dispõe em seus artigos
140, 141, no 142  cria o Conselho Municipal de Saúde, no 143 sobre a Política de Saúde,
no 144 no § 1º. serão administrados por meio de um fundo municipal de saúde, a ser criado
na forma da lei, vinculado à Secretaria Municipal de Saúde e subordinado ao planejamento
e controle do Conselho Municipal de Saúde e no 145 estabelece sobre a participação do
Conselho Municipal de Saúde nas ações de planejamento, controle e avaliação das ações
e serviços de saúde, demonstrando     a corresponsabilidade entre a Secretaria Municipal
de Saúde e o Conselho Municipal de Saúde como membros responsáveis por planejar,
gerir, controlar e avaliar, definindo no seu Inciso IV o objetivo de elaborar e atualizar a
proposta orçamentária do sistema único de saúde para o Município, Inciso V administrar o
fundo municipal de saúde, entre outras ações contidas nos demais incisos deste artigo;

- que em 19/09/1990 com a Lei nº. 8.080, no seu Art. 33: Os recursos financeiros do
Sistema Único de Saúde (SUS) serão depositados em conta especial, em cada esfera de
sua atuação, e movimentados sob fiscalização dos respectivos Conselhos de Saúde;

- que em 28/12/1990 com a Lei nº 8.142, no Art. 1º. § 2º. O Conselho de Saúde, em caráter
permanente e deliberativo, órgão colegiado composto por representantes do governo,
prestadores de serviço, profissionais de saúde e usuários, atua na formulação de
estratégias e no controle da execução da política de saúde na instância correspondente,
inclusive nos aspectos econômicos e financeiros, cujas decisões serão homologadas pelo
chefe do poder legalmente constituído em cada esfera do governo;

- que em 13/01/2012  a Lei Complementar nº. 141, no Art. 14 o ente federado deverá
constituir Fundo de Saúde para gerir os recursos, no seu Art. 17, § 3º. onde o Poder
Executivo deve informar os recursos recebidos da união, no Art. 30 ainda no seu § 4º
Caberá aos Conselhos de Saúde deliberar sobre as diretrizes para o estabelecimento de
prioridades. No Art.31 inciso III delimita que os instrumentos de gestão pelo respectivo
Conselho de Saúde do ente federativo, no Parágrafo Único deste artigo ainda assegura
que a participação popular neste processo;

- que em 04/10/2018 com a Lei Municipal nº 8.619, assegura no seu Art. 1o.  que o
Conselho Municipal de Saúde do Município é o órgão de caráter permanente e deliberativo
e que lhe compete acompanhar, analisar e fiscalizar o Sistema Único de Saúde/SUS no
Município, formulando estratégias para o controle e a execução da Política Municipal de
Saúde;

- que em 29/05/2026 via MINUTA SEI Nº 29161372/2026- SAP.CVN, que resumidamente:
1.1 Este Acordo de Cooperação Técnica tem por objeto a cooperação mútua, para a oferta
de procedimentos ambulatoriais em favor dos pacientes do SUS; 2.2 O MUNICÍPIO/FMS
designará Comissão de Acompanhamento e Controle-CAC deste Acordo, mediante
Portaria, em até 10 (dez) dias após a publicação do seu extrato no Diário Oficial do
Município; 5.1 Este Acordo  terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data da
última assinatura eletrônica, prorrogáveis até o limite de 60 (sessenta) meses; 7.1 O
presente Acordo poderá ser alterado a qualquer tempo, desde que durante a sua vigência,
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através de Termo Aditivo, mediante acordo entre as partes; 10.4 As partes são pessoas
jurídicas totalmente independentes entre si, de forma que o presente Acordo não
estabelece qualquer forma de vínculo, seja de natureza societária, tributária, trabalhista ou
previdenciária entre as Partes. Justificativa: A proposta de parceria entre a SECRETARIA e
a UNIVILLE configura-se como uma iniciativa estratégica voltada à ampliação da oferta de
serviços de saúde ambulatorial à população. A união de esforços entre o poder público e
uma instituição comunitária de reconhecida atuação social viabiliza a criação de mais um
ponto de acesso no sistema de saúde. Trata-se de uma ação que responde a demandas
crescentes, fortalecendo a resolutividade da rede assistencial e ampliando a cobertura de
serviços. Além disso, ao aproveitar a estrutura acadêmica e técnica da UNIVILLE, a
proposta também estimula a integração entre ensino, serviço e comunidade, gerando
benefícios mútuos e sustentáveis para a sociedade;

- que em 22/06/2026 via OFÍCIO SEI Nº. 29846768/2026- SES.UCP a SMS solicita análise
e aprovação da minuta do Acordo de Cooperação (29846695) Município de Joinville, por
intermédio da Secretaria Municipal de Saúde e a Fundação Educacional da Região de
Joinville/Univille, sendo:  Plano de Trabalho I:  Realização de radiografias intrabucais
odontológicas: Radiografia interproximal (bite wing) e Radiografia periapical, com
estimativa de 500 procedimentos. Procedimentos realizados sem custo para a
SECRETARIA. Plano de Trabalho II: Realização de exames de Espirometria (prova de
função pulmonar completa com broncodilatador e com quantidade estimada de 800
procedimentos.  Realização de capacitações e treinamentos sobre Doença Pulmonar
Obstrutiva Crônica:  Aulas online sobre diagnóstico e manejo do paciente com DPOC com
certificação; Aula presencial sobre diagnóstico e manejo do paciente com DPOC com
especialista;  Capacitação de profissionais do Serviço de Atendimento Domiciliar,
Capacitação dos Agentes Comunitários de Saúde; Suporte na implementação de
protocolos de DPOC na prática. Procedimentos realizados sem custo para a
SECRETARIA;

- que em 29/06/20256 via OFÍCIO SEI Nº. 29983074/2026- SES.CMS a Mesa Diretora do
CMS encaminha o Ofício SEI No. 29846768/2026-SES.UCP, para conhecimento, análise e
parecer;

 

Resolve:  

Aprovar, pela maioria dos votos dos conselheiros(as) presentes na CCCLXXXIV 384ª
Assembleia Geral Ordinária do Conselho Municipal de Saúde de Joinville, de 27 de julho de 2026,
a minuta do Acordo de Cooperação Técnica Nº xxx/2026/PMJ - Prefeitura Municipal de Joinville -
Secretaria Municipal de Saúde - Fundação Educacional da Região de Joinville.

Assim, a Secretária Municipal de Saúde, em cumprimento ao que determina o Parágrafo 2° do
Artigo 1° da Lei Federal nº 8.142 de 28 de dezembro de 1990, assina a presente Resolução do
Conselho e a encaminha para que no prazo, instituído na legislação vigente, esta seja devidamente
Homologada e Publicada.

A Prefeita, dando cumprimento ao que determina o Artigo 37 da Constituição Federal e o Inciso
XII da Quarta Diretriz da Resolução n. 453 de 10 de maio de 2012 do Conselho Nacional de
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Saúde, HOMOLOGA A PRESENTE RESOLUÇÃO.

Documento assinado eletronicamente por Cleia Aparecida Clemente
Giosole, Usuário Externo, em 29/07/2026, às 08:05, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Daniela Aparecida Gregorio
F Cavalcante, Secretário (a), em 31/07/2026, às 17:11, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita, em
06/08/2026, às 17:24, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30338836 e o
código CRC 2BA7D877.

RESUMO DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO, SEI Nº 30457741/2026 - SAP.LCT

O Município de Joinville através da Unidade de Licitações da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o julgamento da habilitação, referente ao edital
de Credenciamento nº 033/2024 destinado ao credenciamento de Instituições financeiras ou
bancárias e cooperativas, legalmente autorizadas, interessadas na concessão de crédito
consignado em folha de pagamento, aos servidores da Administração Direta e Indireta do
Município de Joinville, exceto Companhia Águas de Joinville. Após análise dos documentos, a
Agente de Contratação decide INABILITAR: Valor S/A - Sociedade de Crédito,
Financiamento e Investimento. E HABILITAR: Banco Industrial do Brasil S/A. Fica aberto o
prazo de 3 (três) dias úteis para interposição de recursos. A ata da reunião para julgamento dos
documentos encontra-se à disposição dos interessados no site www.joinville.sc.gov.br, no link
"Editais de Licitação".

Cláudia Fernanda Müller - Agente de Contratação – Portaria nº 177/2026

Documento assinado eletronicamente por Claudia Fernanda Muller,
Servidor(a) Público(a), em 06/08/2026, às 12:18, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30457741 e o
código CRC B7ADF5A9.
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TERMO SEI Nº 30401795 - SAP.GAB/SAP.DGP/SAP.UPI

 

 

 

TERMO DE REVOGAÇÃO

 

Através do presente termo, o Município de Joinville REVOGA, a pedido, a
permissão de uso do imóvel público contendo uma área de 231,00m², localizado na Rua XV de
Novembro (Pórtico), no Bairro Glória, inscrição imobiliária nº 09.20.20.04.1661, imóvel
matriculado sob nº 30.079 na 2ª Circunscrição desta Comarca, outorgada à Associação Joinvilense
de Agroindústrias Artesanais Rurais – AJAAR, aprovada pela Lei Municipal nº 9.075 de 20 de
dezembro de 2021.

 

Joinville, 04 de agosto de 2026.

 

 

Rejane Gambin
Prefeita

Ricardo Mafra
Secretário de

Administração e
Planejamento

 

Documento assinado eletronicamente por Ricardo Mafra, Secretário
(a), em 05/08/2026, às 14:32, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2,
de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Rejane Gambin, Prefeita, em
06/08/2026, às 17:23, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30401795 e o
código CRC 67771D34.
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TERMO DE DESIGNAÇÃO SEI Nº 523/2026

Sidney Marques de Oliveira Junior, Diretor Presidente da Companhia Águas
de Joinville, no exercício de suas atribuições legais de acordo com o disposto no Estatuto Social
Consolidado da Companhia Águas de Joinville (CAJ), resolve:

 

Art. 1º - Designar a Comissão de Fiscalização do Termo de Contrato nº
087/2026, firmado entre a COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE e a empresa SULZER
PUMPS WASTEWATER BRASIL LTDA, que tem por objeto a MANUTENÇÃO DE
MOTOBOMBAS, MARCA SULZER, conforme quantidades, condições e especificações
constantes no Termo de Referência, nos termos da Inexigibilidade de Licitação n° 023/2026.

 

Leandro Luis Becker, Matrícula nº 1156 - Gestor Titular

Jean Tragibo de Campos, Matrícula n° 0659 - Gestor Suplente

Marcos Vinicius Goncalves da Silva, Matrícula n° 1473 - Fiscal Titula r

Eduardo Ruzza, Matrícula n° 1488 - Fiscal Suplente

 

Art. 2º Ao Gestor do Contrato compete:

a) Cuidar das questões relativas:

1) A prorrogação de Contrato junto à autoridade competente, que deve
ser providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas competentes;

2) A comunicação para eventual abertura de nova licitação à área
competente com antecedência razoável;

3) Ao encaminhamento do pagamento de Notas Fiscais para
pagamento;

4) A comunicação ao setor competente sobre problemas detectados na
CAJ que interfiram na execução contratual.

b) Exigir o fiel cumprimento do contrato;

c) Notificar a contratada em qualquer ocorrência desconforme com as
cláusulas contratuais, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação;

d) Solicitar a instauração de processo administrativo com o objetivo de:

1) Apurar responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na
execução do contrato, para aplicação das penalidades cabíveis; ou

2) Promover alteração contratual.

e) Acompanhar os processos administrativos de que trata o inciso anterior,
sendo que as alterações de interesse da contratada deverão ser por ela formalizadas e
devidamente fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio
econômico-financeiro ou repactuação. No caso de pedido de prorrogação de prazo, deverá ser
comprovado o fato impeditivo da execução;
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comprovado o fato impeditivo da execução;

f) Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à
alteração do contrato;

g) Negociar o contrato sempre que o mercado assim o exigir e quando da
sua prorrogação, nos termos do Regulamento de Licitações e Contratos da CAJ;

h) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas;

i) Documentar nos autos e no cadastro da contratada todos os fatos dignos de
nota;

j) Qualquer alteração de condição contratual deve ser submetida ao superior
hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes, em tempo hábil;

k) Acompanhar e controlar a execução financeira dos contratos ou atas de
registros de preços, bem como seus saldos no sistema ERP, inclusive efetuando a baixa de
eventual saldo em caso de encerramento de contrato ou renovação contratual.

 

Art. 3º Ao(s) Fiscal(is) de Contratos compete:

a) Ler atentamente o contrato e anotar em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas à sua execução;

b) Esclarecer dúvidas do preposto/representante da contratada que estiverem
sob a sua alçada, encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem quando lhe
faltar competência;

c) Verificar a execução do objeto contratual, proceder à sua medição e
formalizar a atestação. Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue
corretamente a atestação/medição;

d) Antecipar-se para solucionar problemas que afetem a relação contratual;

e) Em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, anotar todas as
ocorrências no diário de obras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e
encaminhando às instâncias competentes aquelas que fugirem de sua alçada;

f) Encaminhar as medições devidamente atestadas ao gestor de contrato;

g) Fiscalizar a manutenção, pela contratada, das condições de sua habilitação
e qualificação, com a solicitação dos documentos necessários à avaliação;

h) Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações
do objeto contratado;

i) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas.

 

Art. 4º Este Termo de Designação substitui o anterior (caso existente),
entrando em vigor nesta data e tendo vigência até o vencimento do contrato e de sua garantia,
quando houver.
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Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 07/08/2026, às 16:25, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30349900 e o
código CRC E2C56E58.

TERMO DE DESIGNAÇÃO SEI Nº 547/2026

 

Sidney Marques de Oliveira Junior, Diretor Presidente da Companhia Águas
de Joinville, no exercício de suas atribuições legais de acordo com o disposto no Estatuto Social
Consolidado da Companhia Águas de Joinville (CAJ), resolve:

 

Art. 1º - Designar a Comissão de Fiscalização do Termo de Contrato nº
070/2023, firmado entre a COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE e a empresa MARCOS
TROJAN ENGENHARIA E GEOTECNIA LTDA, que tem por objeto PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO DE INSTRUMENTAÇÃO GEOTÉCNICA E EXECUÇÃO
DE MONITORAMENTO GEOTÉCNICO EM TALUDES, NO MUNICIPIO DE
JOINVILLE/SC, conforme quantidades, condições e especificações constantes no Termo de
Referência, nos termos do Processo de Licitação da CAJ - PLC Nº 012/2023.

 

                              Thiago Alberto Amorim, Matrícula n° 448 - Gestor Titular     

                              Renato Steinke Junior - Matrícula nº 1732 -  Fiscal Titular -  Engenheiro Civil
           

                              Francine Rafaela Brietzig - Matrícula nº  1502 - Fiscal Suplente -  Técnica em
Edificações   

 

Art. 2º Ao Gestor do Contrato compete:

a) Cuidar das questões relativas:

1) A prorrogação de Contrato junto à autoridade competente, que deve
ser providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas competentes;

2) A comunicação para eventual abertura de nova licitação à área
competente com antecedência razoável;

3) Ao encaminhamento do pagamento de Notas Fiscais para
pagamento;

4) A comunicação ao setor competente sobre problemas detectados na
CAJ que interfiram na execução contratual.
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b) Exigir o fiel cumprimento do contrato;

c) Notificar a contratada em qualquer ocorrência desconforme com as
cláusulas contratuais, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação;

d) Solicitar a instauração de processo administrativo com o objetivo de:

1) Apurar responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na
execução do contrato, para aplicação das penalidades cabíveis; ou

2) Promover alteração contratual.

e) Acompanhar os processos administrativos de que trata o inciso anterior,
sendo que as alterações de interesse da contratada deverão ser por ela formalizadas e
devidamente fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio
econômico-financeiro ou repactuação. No caso de pedido de prorrogação de prazo, deverá ser
comprovado o fato impeditivo da execução;

f) Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à
alteração do contrato;

g) Negociar o contrato sempre que o mercado assim o exigir e quando da
sua prorrogação, nos termos do Regulamento de Licitações e Contratos da CAJ;

h) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas;

i) Documentar nos autos e no cadastro da contratada todos os fatos dignos de
nota;

j) Qualquer alteração de condição contratual deve ser submetida ao superior
hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes, em tempo hábil;

k) Acompanhar e controlar a execução financeira dos contratos ou atas de
registros de preços, bem como seus saldos no sistema ERP, inclusive efetuando a baixa de
eventual saldo em caso de encerramento de contrato ou renovação contratual.

 

Art. 3º Ao(s) Fiscal(is) de Contratos compete:

a) Ler atentamente o contrato e anotar em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas à sua execução;

b) Esclarecer dúvidas do preposto/representante da contratada que estiverem
sob a sua alçada, encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem quando lhe
faltar competência;

c) Verificar a execução do objeto contratual, proceder à sua medição e
formalizar a atestação. Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue
corretamente a atestação/medição;

d) Antecipar-se para solucionar problemas que afetem a relação contratual;

e) Em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, anotar todas as
ocorrências no diário de obras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e
encaminhando às instâncias competentes aquelas que fugirem de sua alçada;

f) Encaminhar as medições devidamente atestadas ao gestor de contrato;

g) Fiscalizar a manutenção, pela contratada, das condições de sua habilitação
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e qualificação, com a solicitação dos documentos necessários à avaliação;

h) Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações
do objeto contratado;

i) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas.

 

Art. 4º Este Termo de Designação substitui o anterior (caso existente),
entrando em vigor nesta data e tendo vigência até o vencimento do contrato e de sua garantia,
quando houver.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 06/08/2026, às 17:06, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30463739 e o
código CRC 8A538189.

TERMO DE DESIGNAÇÃO SEI Nº 549/2026

 

Sidney Marques de Oliveira Junior, Diretor Presidente da Companhia Águas
de Joinville, no exercício de suas atribuições legais de acordo com o disposto no Estatuto Social
Consolidado da Companhia Águas de Joinville (CAJ), resolve:

 

Art. 1º - Designar a Comissão de Fiscalização da Ata de Registro de Preços nº
343/2026, firmada entre a COMPANHIA ÁGUAS DE JOINVILLE e a empresa KSB BRASIL
LTDA., que tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL
AQUISIÇÃO DE CONJUNTOS MOTOBOMBAS SUBMERSÍVEIS, conforme quantidades,
condições e especificações constantes no Termo de Referência, nos termos do Pregão
Eletrônico nº 082/2026.

 

Marcos Vinicius Goncalves da Silva, Matrícula nº 1173 - Gestor Titular

Leandro Luís Becker, Matrícula n° 1156 - Gestor Suplente

Geovane Feuser, Matrícula n° 1553 - Fiscal Titula r

Eduardo Ruzza, Matrícula n° 1488 - Fiscal Suplente

 

Art. 2º Ao Gestor da Ata compete:
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a) Cuidar das questões relativas:

1) À prorrogação da Ata junto à autoridade competente, que deve ser
providenciada antes de seu término, reunindo as justificativas competentes;

2) À comunicação para eventual abertura de nova licitação à área
competente com antecedência razoável;

3) Ao encaminhamento do pagamento de Notas Fiscais para
pagamento;

4) À comunicação ao setor competente sobre problemas detectados na
CAJ que interfiram na execução da Ata.

b) Exigir o fiel cumprimento da Ata;

c) Notificar o fornecedor registrado em qualquer ocorrência desconforme
com as cláusulas da Ata, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação;

d) Solicitar a instauração de processo administrativo com o objetivo de:

1) Apurar responsabilidade ou prejuízo resultante de erro ou vício na
execução do da Ata, para aplicação das penalidades cabíveis; ou

2) Promover alteração da Ata.

e) Acompanhar os processos administrativos de que trata o inciso anterior,
sendo que as alterações de interesse da empresa registrada deverão ser por ela formalizadas e
devidamente fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio
econômico-financeiro ou repactuação. No caso de pedido de prorrogação de prazo, deverá ser
comprovado o fato impeditivo da execução;

f) Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à
alteração da Ata;

g) Negociar a Ata sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua
prorrogação, nos termos do Regulamento de Licitações e Contratos da CAJ;

h) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas;

i) Documentar nos autos e no cadastro do fornecedor registrado todos os
fatos dignos de nota;

j) Qualquer alteração de condição da Ata deve ser submetida ao superior
hierárquico, acompanhada das justificativas pertinentes, em tempo hábil;

k) Acompanhar e controlar a execução financeira dos contratos ou atas de
registros de preços, bem como seus saldos no sistema ERP, inclusive efetuando a baixa de
eventual saldo em caso de encerramento de contrato ou renovação contratual.

 

Art. 3º Ao(s) Fiscal(is) da Ata compete:

a) Ler atentamente a Ata e anotar em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas à sua execução;

b) Esclarecer dúvidas do preposto/representante do fornecedor registrado que
estiverem sob a sua alçada, encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem
quando lhe faltar competência;
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c) Verificar a execução do objeto da Ata, proceder à sua medição e
formalizar a atestação. Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue
corretamente a atestação/medição;

d) Antecipar-se para solucionar problemas que afetem a relação entre as
partes;

e) Em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, anotar todas as
ocorrências no diário de obras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e
encaminhando às instâncias competentes aquelas que fugirem de sua alçada;

f) Encaminhar as medições devidamente atestadas ao gestor da Ata;

g) Fiscalizar a manutenção, pela empresa registrada, das condições de sua
habilitação e qualificação, com a solicitação dos documentos necessários à avaliação;

h) Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações
do objeto registrado;

i) Procurar auxílio junto às áreas competentes em caso de dúvidas técnicas,
administrativas ou jurídicas.

 

Art. 4º Este Termo de Designação substitui o anterior (caso existente), entrando
em vigor nesta data e terá vigência até o vencimento da Ata de Registro de Preços e de sua
garantia, quando houver.

Documento assinado eletronicamente por Sidney Marques de Oliveira
Junior, Diretor (a) Presidente, em 07/08/2026, às 16:55, conforme a
Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539,
de 08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 30481422 e o
código CRC 925CF02F.
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